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SENADO FEDERAL 

I.- ATA DA 20• SESSÃO, 
EM 22 DE MARÇO DE 1983 

!.!.-ABERTURA 

1.1.1.- Comunicação da Presi­
dência 

- Presença na Casa d_o _ _sr. Ene­
as Faria, suplente convocado, em 
virtude da renúncia do Senador J o­
sé Richa. 

1.1.2. - Prestação do compro­
misso regimental e posse do Sr. Ene­
as Faria 

1.1.3.- Comunicação 

-Do Sr. Eneas,J:ugênio Pereira 
Faria, referente ao seu nOme parla­
mentar e filiação partidária. 

1.2.-EXPEDIENTE 

1.2.1.- Mensagens do Senhor 
Presidente da República 

- N9s 64 e 65/83 (n~S tOS e 
109/83, na origem), de agradeci­
mento de comunicação. 

SUMÁRIO 

1.2.2. - Oficio do Presidente do 
Supremo Tribunal Federal 

- N• S/08(83 (n• 29/83-PJMC, 
na origem), encaminhando ao Se­
nado Federal cópias das notas ta­
quigrãficas e do ac_órdâo proferido 
pelo Supremo Tribunal Federal 
nos autos do Recurso Extraordi­
nário n'~ 97.913-1, do Estado de São _ 
Paulo, o qual declarou a inconsti­
tucionalidade do art. 243 da_ Lei 
Municipal ri'~ 288, de 18-10-67, e, 
bem assim, da Lei n'~ 520, de 24-12-
78, que alterou aquele artigo, do 
Município de Mariãpolis, naquele 
Estado. 

1.2.3. ---: Leitura de projetos 
- ProjetO de Lei do Seiútdo n"' 

21/83, de autoria do Sr. Senador 
Henrique Santnro.- que dispõe 
sobre a redução do preço do álcool 
para venda a propiietáiioS- de veí­
culos de aluguel empregados no 
transporte individual de passagei­
ros, mediante subSLdio, n~s con­
dições que especificii. 

- Projeto de Lei do Seriado n9 
22/83, de autória do Sr. Senador 
Mário Maia, que i-evoga o 
Decreto-lei n9 1.866, de 9 de março 
de 1981, ã.Jterado pelo Decreto-lei 
n'~ 1.937, de 27 de abril de 1982, que 
dispõe sobre a nomeação de prefei~ 
to em município declarado de inte­
resse ~~ Segurança Nacional. 

1.2.4.- Comunicação da Lide­
rança do PDS 

~ De substituição de membro 
em comissão permanente. 

_ 1.2.5. - ~equerimentos 

-- N9s 385 a 403/83, de desar­
quivamento de proposições que 
mencionam. 

1.2.6. - Discursos do Expediente 

SENADOR ALBERTO 
SILVA -Sugestões com vistas a 
um melhor aproveitamento do ra­
mal ferroviário que liga Teresina a 
_Pirn?Jqa, no Estado do Piauí. · 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constítuição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

(*) RESOLUÇÃO N• 12, DE 1983. 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a 
elevar em Cr$ 14.999.999.364,20 (quatorze bilhões, 
novecentos e noventa e nove milhões, novecentos e no. 
venta e nove mil, trezentos e sessenta e quatro cruzei­
ros e vinte centavos) o montante de sua dívida consoli­
dada. 

Art. J9 É o Governo do Estado de Minas Gerais au­
torizado a elevar, te1pporariam~nte, os parâmetros fixa­
dos pelos itens III e IV do art. 29 da Resolução n"' 62, de 
28 de outubro de 1975, alterada pela de n'i' 93, de li de 
outubro de 1976, ambas do Senado Federal, a fim áe qt.ie 
possa elevar o montante de sua dívida consolidada em 
CrS 14.999.999.364,20 (quatorze bilhões, novecentos e 
noventa e nove milhões, novecentos e noventa e nove 
mil, trezentos e sessenta e quatro cruzeiros e vinte centa­
vos) mediante a emissão de 9.825.370 _(nove milhões, oi~ 
tocentos e vinte e cincO mit, trezentos e setenta) Obri­
gações do Tesouro do Estado de Minas Gerais -Tipo 
Reajustável- ORTM, considerado o valor nominal do 
título de CrS 1.526,66 (um míl, quinhentos e vinte e seis 
Cruzefros e sessenta e seis centavos), vigente em feverei­
ro/82, cujos recursos serão destinados ao financiamento 
de Programas de Desenvolvimento.Económic_o a serem 
implantados pelo Estado, obedecidas as condições admi­
tidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo proces­
so. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 16 de março de 1983.- Nilo Co_elho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VJ, da ConstituiÇão, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

(*) RESOLUÇÃO N• 18, DE 1983 

Autoriza o Gol'erno do Estado de Santa Catarina a 
elevar em Cr$ 293.685.700,00 (duzentos e noventa e 
três milhões, seiscentos e oitenta e cinco mil e setecen­
tos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. [9 É o Governo do Estado de Santa Catarina, 
nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de li de ou-

{"') Republicada por haver saido com incorreções no DCN 
(Seção II) de 17-3-83, página 410 

("') Republicada por haver saldo com incorreções no DCN 
!Seção_ ll), de IIS-3-83, página 438. 
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SENADOR HENRIQUE 
SANTILLO- Preocupações de S. 
Ex• com relação à preservação pe­
las empresas nacionaiS de ínfõrmá­
tica da reserva de mercado. 

SENADOR ALOYSIO CHA­
VES, .como Líder- Diretrizes da 
política nacional de informática de­
senvolvida pelo Governo Federal, 
a propósito do pronuncíamento de 
seu antecessor nâ tribuna. 

1.2.7. ~Comunicação da Presi­
dência 

-Presença na Casa-do Sr. Fer­
nando Henrique Cardoso, suplente 
convocado, em virtude da renúncia 
do Senador Franco Montara. 

1.2.8. - Prestação do compro­
misso regimental e posse do Sr. Fer­
nando Henrique Cardoso 

1.2.9.- Comunicação 

-Do -sr.- Fernando Henrique 
Cardoso, referente ao seu nome 
parlamentar e filiação partidária. 

1.2.10.- Comunicação da Lide­
rança do PDS 

- Referente à designação do Sr. 
Senador Lourival Baptista para a 
função de Vice-Líder. 

1.2.11.- Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado nq 
23/83, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que dispõe sobre 
a atualização e reajustamento 
contínuo do valor do selo a quere­
fere a Lei nq 909, de 8 de novembrÓ 
de 1949, destinado a obter recursos 
para assistência à prole dos hanse­
nianos. 

1.2.12.- Apreciação de matéria 

-Redação final do Projeto de 
Resolução nq 187/81. Aprovada, 
nos termos do Requerimento nq 
404/83. Ã promulgação. 

1.3.-'- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n9 
151/82, (n' 6.766/82, na Casa de 
origem), que dispõe sobre a criação 
de cargos na Secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado do 
Paranã, e dâ outras providências. 
Aprovado, em regime de urgência, 

após pareceres das comissões Com­
petentes. Ã Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 
112(81, que autoriza a Prefeitura 
da Estância Turística de I tu (SP) a 
elevar em Crl 443.100.000,00, _o 
montante _de sua dívida consolida­
da. Aprovado. Ã Comissão de Re­
dação. 

-Projeto de· R_esolução n9 
253/81, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Iporâ (GO), a elevar 
em Cri 2.296.800,00, o montante 
de sua dívida consolidada. Aprova­
do. Ã Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 
260/81, que autoriza o "GOverno do 
Estado de Minas Gerais a realizar 
operação de empréstimo externo, 
no valor de US$ 50,000,000.00, 
destinada ao Prdgrama de Investi­
mentos para o exercício- de 1982. 
Aprovado. Ã Comíss_ão- de Re­
dação. 

-Projeto de Resolução nq 
264/81, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Montes Altos (MA) a 
elevar em Cr$ 6.214.700,00, o mon­
tante de sua dívida consolidada. 
Aprovado. Ã Comissão de Re­
dação. 

- P~ojeto de Resolução n~ 
267(81, que autoriza _a Prefeit_ura 
Municipal de lcatu (MA) a contra­
tar empréstimo de CrS 
4.703.000,00. Aprovado. Ã Comis­
são de Redação. 

-Requerimentos J;!qS 199 a 206; 
211 e 212; 214 e 215; 217 a 233 e, 
384 de 1983, de desarquivamento 
das proPosições que mencionam. 
Aprovados. 

--Piofelo de Resolução nq 
182(81, qUe autoriza ó Governo do 
Estado do Piauí a elevar em CrS 
76.131.000,00, o montante de sua 
dívida consoHdada. Aprovado. À 
Comissã.o de Redação. 

--Projeto de Resolução n9 
220/81, que autoriza o Governo do 
Estado do Amazonas a_ elevar_ em 
Cr$ 381.244.800,00, o mon_tante de 
sua dívida consolidada. Aprovado. 
Ã Co!!li~~o de Redação. 

-Projeto de Resolução nq 
133/82, que autoriza a P~efeítura 
Munidpa! de Marechal Când_ido 
,Rondon (PR), a elevar em CrS 

243.872.710,80, Aprovado. À Co· 
missão de Redação~ 

L4.--'- DISCURSOS APOS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR ALMIR P{NTO­
Falecimento do Prof. Milton de 
Vas~concel_os Dias. 

SENADOR LOMANTO 
JVNIOR -Apreciação da Mensa­
gem Presidencial, reffietida ao Con­
gresso Nacional por ocasião da 
abertura da presente sessão legisla­
tiva, na parte referente ao setor das 
Minas e Energia. 

SENADOR GASTA-0 
MVLLER- Situação de abando­
no em que se encontram agriculto­
res de Mato Gross_o, especialmente 
da região leste do Estado. 

SENADOR NELSON 
CARNEIRO --Apelo aos atuais 
Governadores e PrefeitOs, rélacio­
nado com a anunciada demissão 
coletiva de servidores públicos. 

SENADOR LOURIVAL 
BAPTISTA --Considerações refe­
rentes à violência urbana e aos 
problemas do menor. 

SENADOR MÁB_/0 MAIA­
Posse do Governador Nabor Jú­
ni~r n2 Executivo a~r_eano. Home­
nagem ao Senador José Guiomard, 
recentemente falecido. 

1.5.- ENCERRAMENTO 

2.- DISCURSOS PROFERI­
DOS EM SESSÃO ANTERIOR 

Do_ Sr. Pedro Simon, ·pr0iilln-d3.­
do na sessão de 17-3-83. 

Do Sr. Aloysio Chaves, pronun· 
ciado na sessão de 17-3-8.3. 

3.- GRUPO BRASILEIRO_ 
DA UNIÃO INTERPARLAMEN~ 
TAR 

.AJa_ de reunião da Comí.Ssão De­
liberativa, realizada em 7-2-ª3. _ 

A ta de reunião da Comissão Di-
retora, realizada em 3-3-83. 

4.-ATAS DE COMISSOES 

5.- MESA DIRETORA 

6.- LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

7.- COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSOES PERMANENTES 

tubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar 
em Cr$ 293.685.700,00 (duzentos e noventa e ti'êS -fui. 
lhões, seiscentos e oiterita e cinco mil e setecentos cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que 
possa contratar um empréstimo de igual valor junto à 
Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de re­
.cursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, destinado à implantação de unidades sanitárias 
em divers·os municípios daquele Estado, obedecidas as 
copdições admitidas pelo Banco Ceilfr-al do Brasil no 

Faço sab~_r que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

respectivo processo. __ _ 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 17 de março de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

RESOLUÇÃO N' 24, DE !983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Jateí, Estado 
de Mato Grosso do Sul, a elevar em CrS 5.603.000,00 
(cinco milhões, seiscentos -e três mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

Ã.rt. 1q f: a Prefeitura Municipal de Jateí, Estado de 
Mato _Grosso do Sul, n~s termos do_art. 2_9 da_ Resolução 
nq 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a elevar em Cr$ 5.603.000,00 (cinco milhões, 
seiscentos e três mil cruzeiros) o montante de sua dívida 

Março de 1983 

conSOlidada, a f'im de que possa contratar um emprésti­
mo de igual valor junto à Caixa Econômica Federal, me­
diante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - F AS, destinado à aquisição 
de equipamento para coleta de lixo, naquele Município, 
obedecidas as c_ondições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra _em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 21 de março de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição,--e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 25, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Poconê, Esta· 
do de Mato Grosso, a elevar em CrS 138.164.974,38 
(cento e trinta e oito milhões, cento e sessenta e qua­
tro mil, novecentos e setenta e quatro cruzeiros e trin­
ta e oito centavos) o montante de sua dívida consoli­
dada. 

Art. lq h a Prefeitura Municipal de Poconé, Estado 
de Mato Grosso, nos termos do art. 29 da Resolução nq 
93, de ll_de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a elevar o montante de sua dlvida consolidada em 
CrS 138.164.974,38 (cento e trinta e oito milhões, cento e 
sessenta e quatro mil, novecentos e setenta e quatro cru­
zeiros e trinta e oito centavos), correspondentes a 
132.147 UPCs, considerado o valor nominal de UPC de 
Cr$ 1.045.54 _(um mil, quarenta e cinco cruzeiros e cin­
qüenta e quatro centavos), vigente emjulho/8 1, a fim de 
que possa contratar um empréstimo de igual valor junto 
ao Banco do Estado de Mato Grosso S.A., este na quali­
dade de agente financeiro do Banco Nacional da Habi­
tação - BNH, destinado à implantação do Projeto 
Cura-Pil_oto, naquele Municfpio, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do .Brasi_l no respec­
tivo processo. 

Art. 2q Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação, 

Senado Federal, 21 de março de 1983.- Nilo Coelho. 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente. promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 26, DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a ele­
var em CrS 2.510.360.000,00 (dois bilhões, quinhen­
tos e dez milhões, trezentos e sessenta mil cruzeiros), 
o montante de sua dívida consolidada. 

Art. J9 E o Governo do Estado de São Paulo, nos 
termos do art. 2q da Resolução n9 93, de 11 de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizado .a elevar em Cr$ 
2.510.360.000,00 (dois bilhões, quinhentos e dez milhões, 
trezentos e ses.o;enta mil cruzeiros), o montante de sua 
dfvida consolidada, a fim de que possa contratar um em­
prEStimo·de igual valor junto à Caixa Econômica Fede­
ral, mediante a utilização dt:; _recursos do Fl;lndo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinado à 
impluntaçào de Centros de Saúde na periferia da Região 
Metropolitana da Grande São Paulo, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respec­
tivo processo. 

Art._ 2<:>_ Esta Rc::iolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 2 I de março de 1983.- Nilo Coelho, 
Prt!.-;idente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constítuição,-e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 27, DE 1983. 

Autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso. a 
elevar em Cr$ 546.776.000,00 (quinhentos e quarenta 
e seis milhões, setecentos e setenta e seis mil cruzei~ 
ros), o montante de sua divida consolidada. 

Art. I'~ h o Governo do Estado de MatO Grosso, 
nos termos do art. 2~' da Resolução n'~ 93, de 11 de ou­
tubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar 
em Cr$ 546.776.000,00-(quinhentos e quarenta e seis mi­
lhões, setecentos e setenta e seis mil cruzeiros), o mon­
tante de sua dfvida consolidada, a fim de que possa con­
tratar um empréstimo de igual valor junto à Caíxa EcO~ 
nômica Federal, mediante a utilização de recursos do 
Fundo de Apoio ao-Desenvolvimento Socíal - FAS, 
destinado à construção e equipamento da Penitenciária 
de Cuiabã, naquele Estado, obedecidas as condições ad~ 
mitidas pelo Banco Celltial do Brasil no respectivo pro~ 
cesso. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 21 de março de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. _ 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituíção, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 28, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Sio José do 
Cedro, Estado de Santa -Catarina, a elevar em CrS 
6.711.000,00 (seis milhões, setecentos e onze mil cru~ 
zeiros ), o montante de sua dívida consolidada. 

Art. 19 f:. a Prefeitura MuD.iciPal de São José doCe­
dro, Estado de Santa Catarina, nos termos do art. 29 da 
Resolução n9 93, de li de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em Cr$ 6.711.000,00 (seis 
milhões, setecentos e onze mil cruzeiros), o montante de 
sua díVida consolidada, a fim de qUe possa coiltfiiir 
uma operação de crédito de igual valor junto à CaiXa 
Econôniica Federal, mediante a utilizaÇão de recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destinada à implantação de galerias di águas pluviais e 
de meios-fios, naquele Muilíc1j,io, obedecidas as con-, 
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respec-' 
.tivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 22 de março de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Ata da 20• Sessão, 
em 22 de março de 1983 

I~ Sessão Legislativa Ordinária 
da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dal/a 
e Lenoir Vargas 

ÁS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal - Mário M3ia - Fábio Lucena - Rai­
mundo Parente - Galvào Modesto - Aloysio Chaves . 
-Gabriel Hermes- Hélio Gueiros -Alexandre Costa 
- José Sarney - Alberto Silva - Almir Pinto -
Virgílio Távora- Marco Maciel- Luiz Cavalcante­
Albano Franco- Lourival Baptista - Passos Põrto­
Lo manto Júnior- Luiz Viana- João Calmon- Moa­
cyr Dalla - Nelson Carneiio - Alfredo Campos -
Tancredo Neves- Severo Gomes - Henrique Santillo 
-Mauro Borges --Gastão Mtfller- Marcelo Miranda 
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- Saldanha Derzi - Affonso Camargo - José Richa 
- JUison Barreto- Jorge Bornhausen- Lenoír Vargas 
- Carlos Chiarelli 

O -SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A lista de 
presença acusa o cÕmpareCÍrl)ento_de 35 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Encontra-se na Casa o Sr. Enéas Faria, suplente con­

vocado da representação do Paraná, em virtude de re­
núncia do titular, Senador José Richa. 

S. Ex.~ enCaminhou à mesa o diploma, que será publi­
cado na forma regimental. 

E o .seguinte o diploma encaminhado à Mesa 

Poder Judiciário 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 
DO PARANA 

DIPLOMA 

--COnferido, nos termos do Código ·gleitorai: _a~ 
Sr. ENEAS EUGENIO PEREIRA FARIA, eleüo 
em 15 de novembro de 1978, Suplente de Senador 
do Estado do Paraná. 

_Lr.trii!O" da Ata da Sessão ExtraOrdinária de 
proc(a!!_taçâo de Suplente de Senador do Estãdo do 
Paraná, eleito em !5 de novembro de 1978. 

Aos vinte e sete dias do mês de novembro do ano 
de -rilil novecentos e setenta e oito, -na Sala de-S~­
sões do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral, às de­
zesseis horas, sOb -a presidência do Excelentíssimo 
Senho.r Desembargador Ronald Accioly Rodrigues 
da Costa, sendo secretariada pelo Senhor Doutor 
Mario Lopes dos Santos, Diretor-Geral, com a pre­
sença dos Excelentíssimos Senhores Juízes Desem­
bargador Alceu Conceição Machado, Vice­
Presidente, Doutores José Pires Braga, Napoleão 
Naval Alves de Oliveira, Assad Amadeo Yasin e Li­
cio Bley Vieira, esiand-0-Tainbérll- presente o Exce­
lentíssimo Senhor- Doutor Fernarido Andrade de 
Oliveira, Procurador Regional Eleitoral, o Exce­
lentíssimo s_enhor Deseinbargador Presidente, de-

-- Põi~ d~ deClarar aberta a SesSãt;t e na conf~rmidade 
___ das conclusões do Relatório apresentado pela Co­

missão Apuradora e da Resolução do Colendo Tri­
bunal Superior ~leitora!, proclamou eleito SU~ 
PLENTE DE SENADOR DA REPUBLICA pelo 
ESTADO DO PARANA. o Senhor ENEAS 
EUGENIO PEREIRA FARIA, caril a votação to­
fa(de 254.520 (dUZentos e cinqÜenta e quatro mil, 
Cjulnhentos e vinte) votos. 
--~,CUritiba, 27 de novembro de 1978. ~Ronald A c~ 
cioly Rodrigues da Costa, Presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Designo Co­
missão formada pelos Srs. Senadores Mauro Borges, Le­
noir Vargas e Affonso Camargo, para introduzir S. Ex' 
em plenário, a fim de prestar o compromisso regimental. 
(Pausa) 

- Acompanhado da Comissão designada, dá entrada 
em plenário o Sr. Enêas Faria, prestando junto à 
Mesa_ o seguinte compromisso regimental. 

.. Prometo guardara Constituição e as leis do País, 
desempenhar fiel e lealmente o mandato de Senador 
que o povo me conferiu e sustentar a união, a integri­
dade e a independência do Brasil."' (Palmas.) 

O SR. PRESID~NTE ( Moacyr O alia) - Declaro em~ 
passado, Senador da República, o nobre Sr. Enéas Fa­
ria, que integrará, no Senado a representação do Estado 
·do Paraná. 

A par!ir deste momento; S. Ex' passará a participar 
dos trabalhos da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Sobre a me­
sa, comunicação q-ue vai ser lida pelo Sr. 19-SecretáriÕ. 

_Ê lida a seguinte 

Senhor Presidente: __ 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, à 

vista do disposto no art. 7" do Regimento Interno, que, 
_assumindo nesta data a representação c!o Estado do Pa-
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raná, adotarei o nome parlamentar abaixo consignado e 
integrarei ã bancada do PMDB. _ - · 

Atenciosas saudações, - Enéas Eugênio_ Pereira Fan·a 
-Assinatura por extenso ; _ - -

Nome parlamentar ENEAS FARIA, 
O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A comuni~ 

cação lida vai à p~blícação, 
O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O Sr. !•­

Secretário irá proceder à leitura do Expediente. _ 

E /jdo o Seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE 
-- -~ -··DA REPÚBLICA , 

De agradecimento de comunicação: 
N9 64/83 (n" 108/83, na origem), de21 do corrente, re~ 

!ativa à aprovação das matérias constantes das Mensa­
gens da Presidência da Republica n9s 343, 355, 586 e 596, 
de 1981; 196, 274 e 276, de 1982. 

N9 65/83 (n9 !09/83, na origem), de 21 do corrente, re­
lativa à promulgação da Resolução n"5, de 1983, que-au~ 

-rorüã o Governo do Estado do Ceará a Contratar ope­
ração de empréstimo externo. 

OFICIO DO PRESIDENTE 
. D9 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

N• S/08(83 (n' 29/83-P(MC, na origem), de 21 do 
corrente, encaminhando ao Senado Federal cópias das 
nottt_s taquigrálicas e do acói-dão proferido pelo Supre­
mo Tribunal Federal nos autos do Recurso Extraordi­
nário n9 97.913-1, do Estado de São Paulo, o qual decla~ 
rou a inconstitucionalidade do art. 243 da Lei Municipal 
n9288, de 18-J0-67, e, bem assim, da Lei n9 520, de24~ 
12-78, que alterou aquele artigo, do Município de Mariã­
polis, naquele Estado. 

(À Comissão de Conslituiçdo e Justiça.) 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla)- O Expedien­
te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
I ?-Secretáriq. 

São lidos o.ç seguirltes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 21, DE 1983 

D~spõe sobre a redução do preço do álcool para 
- -- Venda a proprietários de veículos de aluguel emprega· 

-dos no transporte individual de passageiros, mediante 
subsidio, nas condições que especifica .. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1'2' O preço de venda do álcool utilizado pelos 

veículos de aluguel, destinados ao_~ransporte individual 
âe passageiros (tâxis), é reduzido em cinqUenta por cento 
(50%) do valor fixado para os consumidores em geral. 

Art. 2" A diferença entre o preço de venda aos con~ 
sumidores em geral e aos táxis será suportada pelo Go~ 
vemo, na forma de subsídio. 

Art. J9 O Poder Executivo poderá estabelecer que, 
nas grandes cidades, a venda de álcool a preço subsidia­
do, na forma desta lei, se faça exclusivamente através do 
sindicato da categoria dos motoristas profissionais de tá-
xi~ 

Art. 49 O Poder Executivo regulamentará esta lei 
dentro do prazo-de sessenta (60) dias. 

Art. 59 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

É quase impossível, nos dias que correm, com os cons­
tantes e repentinos (quase clandestinos) aumentos de 
preços de combustíveis, possuir veiculo de aluguel desti­
nádo ao transporte indiVidual de passageiros (tâxi). Os 
reajustes das respectivas tarifas, autoririzados por auto~ 
ridades municipais, já não bastam para acompanhar as 
constantes elevações dos preços dos combustíveis, de tal 
modo que a atividade econômica sobrevive às duras pe­
nas, 
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be outra parte, os proprietários de tãxiS·ã-àlcool que, 
de certa forma, foram estimulados pelo Governo a ad~ 
quirir veículos novos e a prosseguir na atívidadf:, vêem­
se em dificuldades sCmelhanteS, Uma vez que O -inve5ti-, 
menta realizado contava não somente com o preço mais 
baixo do carro, mas também com o preço-ace:SsfVel do 
combustível. Entretando, es_te sobe a cada aumento dos 
derivados do pt:tr6Jco em geral, de tal modo a tornai ôe-
Ststimulante a manutenção do- táxi. -

A experiência tem demonstrado que a isenção tribu­
tária, possibHitadora da aquisição de veiculo em melho­
res condições de preço 1 não basta para recuperar a con­
fi<l'bilidade nessa atividade econômica que, de resto, tam­
bém não pode destlptlreccr, máxime numa epoca em que 
o.Governo tem a preocupação_decontinuar insistindo na 
economia de combustíveis e, pois, na necessidade de as 
pessoas irem ao trabalho em outro tipo de transporte 
que não o seu veículo particular. 

Por isto que, atendendo certamente ao reclamo de 
toda tJ classe, estou propondo o estabelecimento de 
subsídio ao álcool utilizado em veiculas de aluguel, d_esti­
nado_s ao transporte indiYidual de passageiros. 

Sala das Sessõgs, 22 de março de 19.83. -::-- Henrique 
Santil!o. 

( Ã.\' Comis.wie.1· de Constituirão e Justiça e de Eco­
nomia.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 22, DE 1983 

Revoga o D~creto-lei n9 1.866, de 9 de março de 
1981, alterado pelo D~creto-lei n9 1.937, de 27 de 
abril de 1982, que dispõe sobre a nomeação de prefei­
to em município declarado de interesse da segurança 
nacional. 

O -CongressO _Na__Cional decreta: 
Art. I<.> São revogados os Decretos-leis n9s. 1.866, de 

9 de março de 1981 e J .937, de 27 de abril de 1982, que, 
respectivamente, dispõe sobre a nomeação de prefeito 
em município de interesse da segurança nacional e acres­
centa parôgrafos ao art. ]1' de~te_diploma legal, bem 
como o Decreto n<:> 85.952,-de 29- de abril de i981, que o 
regulamenta. 

Art. 2~> Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrário. 

Justífimção 

A Segurança Interna é jUstificada por um sisteina-que, 
no estado de direito democnltico, longe_ e cquidistantC-do 
despotismo c da anarquia, caracteriza-se pela legitimida­
de, que só esta justifica as medidas coercitivas em defesa 
da segurança de todos, tanto no plano interno como no 
externo. Assim, .entende-se _o princípio de que a segu­
rança interna deve resultar da ação de todos os cidadãos 
em um estado de direito. Mas essa adesão dos cidadãos 
não exclui a he_terogcncidtJde, que é um dos princípios 
em que assenta a legitimidade do poder, segundo a tição 
de Bobbio, ou mais modcrnamente de Lipset, na estei_ra 
da liçilu de Max Weber, de Ferrero e. de outrosjuristus e 
sociólogos que ussentam a legitimidade do poder e por­
tanto a tJdcsão dus cidad~os ao sistema que ele reveSte, 
nem só ou nem tanto, pelo seu conteúdo de eficácia nenl 
só pelas preocupações com a ordem e -a segurança, mas 
sobretudo pelo que ele (sistema) exprime em Hberdade e 
em justiça c pela sua expressão dcmo_crática, vale dizer, 
pela "sua lcgitimi_dade _racional". 

Sabemos que, dentre algumas doutrinas justífi~;:~dQra.s 
da segurança nacional mcrec:e _des.taque a manifestada 
por Robert McNamara, relacionando-a c idcntificundo­
a com o problema do des.envolvimento. "A segurança é 
desenvolvimento, e sem desenvolvimento não há segu­
rança". 

O ex-Presidente do Banco do Desenvolvimento insiste 
em que "a segurança é fílha do desenvolvimento, ainda 
que não negue que "um país em via de desenvolvimento 
não possa··ser atingido por uma revolta, ou por uma 
agressão externa ou por combinação das duas". Em con­
seqüCncia disso, advoga McNamara a necessidade de 
esse país dispor "de um poder mHitar capaz de reagir-a 

DIÁRIO DO CSJ~GR~~S?NACIONAL (Seçã5' I_I)~ 

essa SitUação específica''. ''(The essenoe or security, New 
York, Harper and Row, 1968.) 

Nesta linha de pensamento de McNamara foi pautada 
toda a douffína da segurança nacional imposta a partir 
de 1964, o::onsubstanciada no trecho do discurso inaugu­
rar do ano letivo da Est::ola Superior de Guerra, em 1967, 
proferido pelo Mal. Castello Branco: "A inter-relação 
entre o- desenvOlvimento e .a segurança faz com que, por 
um lado, o nível de segurarlça seja condicionado à taxa e 
ao potencial de crescimento econômico. E, poiãútro la­
do, o desenvolvimento econômico não se pode efetuar 
sem um mínimo de segurança." Como se vê, o binômio 
"Seguran_ça e Desenvolvimento'' que inspirou e continua 
a 1rispirar os dirigentes da Revolução de 1964, não se 
com pagina iriuito bCnl ·com o nõvO cOnceito dãdo ao de­
senvolvimento por S. Santidade o Papa Paulo VI na sua 
alocução nu ONU, para quem o desenvolvimento é fruto 
da P'-'Z c esta, obra da justiça, consoante ensinam as es-
Crittif:.iS:-.. Opus Justitiae Pax':. _ · 

Ora, a segurança nacional, conforme define o próprio 
Decreto-lei n~' 898, sendo "a garantia da consecução dos 
objetivos nacionais contra antagonismos internos e ex­
ternos" deve ussentar-se õum ordenamento jurídico de­
mocrático e se justifica num estado de direito quando 
erigida para defender ou preservar o País, contra as 
ameaças ou pressões antagônicas que possam afetar-lhe 
a ordem e a segurança interna, como· as ameaças que 
posMlm vir da gu_erra revolucionária ou da chamada 
guerra psicolôgica. Por isso, jamais se pode invocar o 
princípio da segurança nacional para jogá-lo contra a 
ãutonomia dos municípios, princípio, igualmente consa­
grado na Constituição. Somos dos que acham que pode 
haver desenvolvimento, com um mínimo de segurança e 
um m_á_:'imo de liberdade e justiça. 

O ilustre jurista José_Mo_ua Ma.ia, do Rio de Janeiro, 
comentando o verbete S_eguranç"! Interna, do Dicionário 
Sar_aiv~1 de Dir~i~Çl __ e _a relação da segur~nçanacional com 
a_ IJ~erdade, afirma qu~ "_o _elenco _de 9isposições legais 
que se referem à segurança nacional desde as da Consti­
tuição-~~ I967 até os Decretos-leis n~>s. 97'3/69, _898}69 e 
a Lei_"~.78p,_ d!! _1_972, d_itados pelo_ propósito d_e r~~lizar 
os objetivos nacionais em que s_e incluem a guerra psico­
lógica e a guerra revolucionária, e, em última análise, a 
pre-texto de preservar o regime democrático (que_é um 
desses objetivos), padece, segundo consenso,gera/, dos de­
feilvs de uma legislação por d_el!lais elástica em S?U a/can­
c'(', podcmju contrariar, pqrJ~~w ~nesmo, os princípios que 
ri.m a presermr'" 

E o mesmo eminente jurista ensina que o "defeito é 
fonte geradora de ameaças à segurança individual e do 
próprio regime porque traz em seu bojo "o perigo de 
uma extensiio abusiva da noçào_de_ atentado à segurunça 
do Estado. que inelutavelmente poderá conduzir à re­
pressão de delitos de opinião. Disso resultaria que não se 
estaria protegendo mais o Estado, como pessoa moral 
estática no interesse geral, mas apenas defendendo deter­
minada concepção política". (Jean Rochees. Libertés 
Publiques, 3 ed). 

o-ru, t: justamente este abuso denunciado pelo jurista 
francés a que se refere o Dr. José Motta Maia, que o go­
verno revolucionário perpetrou, através de-Sucessivos é­
ditos, considerando várias dezenas de municípios_brasi­
lciros como .áreas de segurança nacional. 

Expressão maior· desse abuso que atenta manifesta­
mente contru os objetivos nacionais justifica-dores da 
aplic<Jçào do principio da segurança interna integrada na 
segurança nacional, como prevê o citado Decreto-lei 
898/69, vumos encontmr no ato do governo que_decla­
raou todos os municípios do Estado do Acre áreas de Se­
gurança Nacional. Em conseqüência disto, neste Estado 
da Federação, deparamos com um desses inomináveis 
paralogismos ou abusos da Lógica: No Acre, quem pode 
o mais, não pode o menos, já que seus habitantes, podem 
pela legislação em vigor, eleger o governador do E~· ~o, 

in as- nãO pOOem eleger os prefeitos municipais, 
.tod_os os municipios acreanoSlntegram a área da Segu­
nrnça Nacional. 

Março de 1983 

Os objetivos nacionais definidos em lei a que devem 
colimar o princípio du segurança nacional são: 
a) a integridade territorial; 
h) a integridade nacional; 
c) a democracia; 
dJ o progresso~ 
l') a· paz social. 

Ora, indagamos, desde quando periclitaram qualquer 
dt.~es objetivos para que o governo, ferii1do a autono­
mia dos mu-nicípios bi-asileiros, visse justificada a decre­
tação de sua inclusão na área de Segurança Nacional? 

Será, de acordo com um dos seus mais insignes teóii­
cos, o Cel. Meira Mattos, porque o Brasil, em futuro 
próximo, -s-erá uma grande potência mundial e que, por­
tanto. "devemos abrigar o desenvolvimento nacional 
num sistema de segurança militar baseado na estratégia 
da dissuasão"? (Meira Mattos, GeopoHtica e Destino). 

Ou será, por que, conforme observa outro não menos 
ilustre teórico da doutrína da segurança nacional, o emi-

-----nente Gal. Golbery dQ Couto e Silva, o homem mOderno 
conteponinco vive num mundo dominado pela violência 
e por ideolosias inconciliáveis? (Golbcr) do Couto e Sil­
va, Geopolítica do Brasil, Rio de Janeiro, José Olimpio, . 
1967). 

Mas por que justificar tudo isso com a quebra da auto­
nomia política de tantos municípios brasileiros? 

O restabelecimento da autonomia política dos 97 mu­
nicípios brasileiros, considerados ainda áreas de segu­
rança nacional decorre de um imperativo da consciência 
nacional manifestado reiteradas vezes através de enque­
tes de opinião pública, razão por que, estamos certo_ de 
que a presente proposição merecerá a melhor acolhida 
da parte do Congresso Nacional, expressão maior das 
mais legítimas aspirações do povo. 

SaJa das Sessões, em 22 de março _de !983.-=- Mário 
Maia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N•l.866, DE 9 DE MARÇO DE 1981. 

Di.SjJõe .~obre a nomeação de prefeito em Municfplo 
declarado de interesse da Segurançã Nacional. 

O Presidente da República, n_ouso da atribui_ç_ãc;:t que 
"fhe corifúe -o_ artigO- 55, item I, -da -Constituição-, DECRE­
TA: 

Art. 1~' Os prefeitos dos munícfpios declarados de 
interesse da Segurança N acionai serão nomeados pelo 
Governador ~o. Esta<J-o r~spectivo, mediante prévia 

_aprovação do Presidente da República. 
* I"' .Se o nome escolhido não merecer aprovação do 

Presidente da República, este, por intermédio do Minis­
tro da J_ustiça, comunicará sua decisão ao Governador 
do Estado, devendo ser feita indicação de novo nome, 
dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar daquela comu­
nicação. 

§ 2<:> Até a nomeação do respectivo titular, responde­
rá pela prefeitura Prefeito-pro tempore, ·designado pelo 
Presidente da República. 

Art.- 2Q Este Decreto-lei entrará em- vigor na data 
da sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário. 

Brasítia, 9 de março de !981; 1609 da Independência e 
93<.> da República. - JOAO FIGUEIREDO; lbrahim 
Ahi-Achl 

DECRETO N• 1.937, DE 27 DE ABRIL DE 1982 

_ .ifcrescen_ta parágrafos ao artigo l• do Decreto-Lei 
n;- 1.866, de 9 de março de 198/, que dispõe sobre a 
nomeação de prefeito em Município declarado de iit­
teresse da Segurança Nacional. 

O PreSidentt?_ da Rep.úbllca, no uso da atribuição que 
lhe confere o artigo 55, item I, da ConstitUIÇão, decreta: 

Art. I Q Ficam acrescentados ao artigo I' do 
Decreto-Lei n' 1.866, de9 de março de 1981, os seguintes 
parágrafos: 

"Art. i'- ...................... ~········~-·~·· 
§ )9_ Os prefeitos nomeados nos termos do caput des­

te artigo serão exonerados quando decaírem da con-
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fiança do Preside'nte da República ou do Governador do 
Estado. 

§ 4"~" A exoneração será imediata quando o Governa~ 
dor for avisado pelo Ministro da Justiça de que o prefei­
to decaiu da confiança do Presidente da República. 

§ 5' QUarido o prefeífO-deixar de merecer a con­
fiança do GciVeólã.dor do Estado, a exoneração será -pi"e­
.cedida de aprovação do Presi,dente da República." 

Art. 2<?- Este Decreto-Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3~> Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 27 de abril de 1982; 161' da Independêncià e 

Y4~' da República. - JOAO FIGUEIREDO; Ibrahlm 
Abi-Ackei 

DECRETO No 85.952, DE 29 DE ABRIL DE 1981 

Regulamenta o Decreto-Lei nP 1.866, de 9 de 
março de 1981, que dispõe sobre a nomeação de pre­
feito em Município declarado de interesse da Segu­
rança Nacian"al. 

O Presidente da República, usando da atribuição que 
lhe confere o artigo 81, item 111, da Constituição, decre­
ta: 

Art. 111 Os prefeitos--dos Municípios declarados de 
interesse da Segurança Naciona!, nos termos do artigo 
16, § 1~', aHnea h, da Constituição, serão nomeã.dos pelo 
Gõvernador do Estado respectivo, mediante prévia 
aprovação do Presidente da República. 

§ i"' Se o nome escolhido não merecer aprovação do 
Presidente da República, o Ministro-da Justiça comuni­
carã a decisão ao Goverriã.dor do Estado, para que este, 
dentro do praz.o de lO (dez) dias, a contar da data da co­
municação, faça nova indicação. 

§ 211 Até a- nomeação e posse do cidadão escolhido 
pelo Governador e aprovado pelo Presidente da Re­
pública, responderá pela prefeitura Prefeito pfo {ànpare, 
designado pelo Presidente da República. ' 

Àrt. 211 O Min-istro da Justiça comunicarã ao Gover­
nador e ao Presidente da Câmara Municipal a desig­
nação de que trata o§ 211 do artigo anterior, bem assim a 
posse do designado, que se dará perante o Ministro da 
Justiça. 

Art. 311 Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em Contrário. 

Brasífia, 29 de abril de 1981; 16()9 da Independência e 
930 da República. - JOÃO FIGUEIREDO. Ibrahim 
Abi-Ackel. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Segu­
rança Nacional e de Municfplos.) 

O SR. PRESiDENTE- (Moacyr I5alla)- Os proje­
tos lidos serão publicados e remetidos M comissõeS C'Om­
petentes. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 11'­
Secretário. 

E lida a seguinte 

Brasilia, 21 de março de 1983 
Senhor Presidente: 
Nos termos do artigo 86 do Reginlento Interno, tenho 

a honra de submeter a Vossa Excelência o ilome -do 
nobre senhor Senador Altevir Leal para integrar, em 
substituição ao nobre senhor Senador José Guiomard, 
recentemente falecido, as comissões_de Segurança Nacio­
nal e de Legislação Social, ambas na qualidade de Titu­
lar. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lên-cia protestos de minha elevada estima e distinta consi: 
deração. --Aloysio Chaves, Líder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Será feita a 
substituição -solicitada. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
}li-Secretário. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

-São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N'? 385, DE 1983 _ 

Senhor Presidente: 
Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­

terno, requeiro o desarquivamento .do PLS/0057 /79 de 
mi_ryha autoria, que d_ispõe sobr_e a ob~igatoriedadc: de as 
sociedades de economia mista e empresas públicas man­
terem o controle das respectivas _subsidiárias, rias con­
dições que especifica, feita a reConstituição do p_rocesso, 
se necessãria. 

Sala das Sessões, 22 de março de 1983. - Henrique 
Santillo. 

REQUERIMENTO No 386, DE 1983 

Senhor Presidente: 
Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­

temo, requeiro o desarquivamento do PLSJ304-J_79 de 
miilha- autõria, que -dispõe sobre a comercialização dos 
produtos derivados de petróleo no território nacional, 
feita a reconstituição do_ processo, se necessãria. 

Sala das Sessões, 22 de março de 1983. - Henrique 
Santillo. 

REQUERIMENTO No 387, DE 1983 

Senhor Presidente: 
Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­

terno, requeiro o desarquivamento do PLS/0079/80, de 
minha autoria, que dispõe sobre o pagamento do repou­
so semanal remuneração ao empregado comissionista, 
feita a reconstituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 22 de março de 1983. - Henrique 
Santillo. 

REQUERIMENTO No 388, DE 1983 

Senhor Presidente: 
Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­

terno, requeiro o desarquivamento do PLS/126/80, de 
minha autoria, que acrescenta parágrafo úniCo ao árt. 11 

-- da Consolidação das Leis do Trabalho; tramitando em 
conjunto com o PLS 118/80, feita a reconstituição do 
processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 22 de março de 1983, - Henn"que 
Salrtillo. 

REQUERIMENTO No 389, DE 1983 

Senhor Presidente: 
Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­

terno, requeiro o desarquivamento do PLS/202/80, de 
minha autoria, que proíbe a aquisição de imóveis rurais 
nos casos que especifica, e dá oUtras providências, feita a 
reC"õ-ilSTítuíção do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 22 de março de 1983. - Henrique 
Santillo. 

REQUERIMENTO No 390, DE 1983 

Senhor Presidente; 
Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In-

- terno, requeiro o desarquivamento do PLS/222/80, de 
minha autoria, que dispõe a respeito -do máximo rigor à 
proteção e fiscalização dos alimentos de consumo huma­
no, irltroduzitldo alterações iw Decreto-Lei n'? 986, de 
21-l 0-69, feita a -reconstituição do processo, se neces­
S-áiia, 

Sala das Sessões, -22 de março de 1983. - Henrique 
Santillo. 

REQUERIMENTO No 391, DE 1983 

Senhor Presidente: 
_ _Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­

terno, requeiro o desarquivamentri do PLS/235/80, de 
minha autoria, que proíbe a participação do capital es­
trangeiro no cas_Q Cjue espec'i_fica, ~ 9-á outras providêõ.-

, cias, _feita a reconstituição do processo, se necessãria: 
Sala das Sessões, 22 de março de 1983. - Henrique 

- Sanu1lo. 
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REQUERIMENTO No 392, DE 1983 

Senhor Presidente: 
Nos_ te_~mos do disposto no art. 367 do Regimento In­

terno, requc;:iro o desarquivamento do PLS/241/80, de 
minha autoria, gue proíbe a participação de capital es­
trangeiro no ramo de atividade que_especifica, e dá o_u­
ti'as providências, feita a reconstituição do processo_, se 
necessária. 

Sala das Sessões, 22 de março de 1983. --_"Henrique 
Santillo. 

REQUERIMENTO No 393, DE 1983 

Senhor Presidente: 
Nos termos _do disposto no art. 367 do Regimento In­

terno, requeiro o desarquivamento do PLS/257 /80, de 
minha autoria, que dispõe sobre a atividade do médico 
residente, fixa seus direitos trabalhistas, e dá outras pro­
vidências, feita a reconstituição do process_o, se neces­
sária. 

Sala das Sessões, 22 de março de 1983. - Henrique 
Santillo. 

REQUERIMENTO No 394, DE 1983 

_S~nhor Presidente; 
Nos_ termos do disposto no art. 367 do Regimento In­

terno, requeiro o desarquivamento do PLS/272/80, de 
minha autoria, que fixa normas para a escolha de diri­
gentes das Universidades e dos estabelecimentos isolados 
de ensino superior, feita a reconstituição do processo, se 
necessária. 

Sala das Sessões, 22 de março de 1983. - Henrique 
Sanril/o. 

REQUERIMENTO No 395, DE 1983 

Senhor Presidente: 
Nos termos_ do disposto no art. 367 do Regimento In­

terno~ requeiro o desarquivamento do PLS/281/80, de 
minha autoria, que acrescenta dispositivo ao Decreto-lei 
n<? 1.691 de 1979, que alterou a legislação da Taxa Rodo­
vi<!ria Única, feita a reconstituição do processo, se neces­
sária. 
- Sala das SeSsões; 22 de março de 1983. - Henriftue 

Samillo. 

REQUERIMENTO No 39~. ·DE 1983 

Senhor Presidente: 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In· 
terno, requeiro o dt!sa~quivamento d-o PLS/~0_6/8-0, de 
minha autoria, que acrescenta dispositivos à Lei- n~' 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, feita a reconstitUiÇão 
do processo, se necessária. 

SaJa das SeSsões, 22 de rrlarço de 1983. - Henrique 
Santillo. 

REQUERIMENTO No 397, DE 1983 

Senhor Presidente: -
Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­

terno, requeiro o desarquivamento do PLS/0030/81, de 
minha autoria, que regulamenta o exercício da profissão 
de guarda-vigilante, e dá outras providências, ferta a re­
constituição do processo, se n_ecessãria. 

Sala das Sessões, 22 de março de 1983. - Henrique 
Santillo. 

REQUERIMENTO NO 398, DE 1983 

Senhor_-Pfesidente: 
Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­

terno, requeiro o desarquivamento do PLS/107 (81, de 
minha autoria, que estabelece normas para a concessão 
de incentivos e isenção de impostos no Programa Gran­
de Carajãs e dá outra providências, feita a reconstituição 
do processo, se necess~ria. 

Sala das Sessões, 22 de março de 1983. - Henrique 
Santilio. 



0506 Quartacfefra 23 

REQUERIMENTO N• 399, DE 1983 

Senhor Presidente: 
Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In~ 

terno, requeiro o desarquivamento do PLS/201/81, de 
minha autoria, que assegura ao marido o_u companheiro 
O direito de ser dependente da mulher segurada da Previ~ 
dência Social, feita ã. reconstituição do pro-cesso, se rie~ 
cessâria. 

Sala das Sess_ões, 22 de ffiarçO- de 1983. ---Henrique 
Santillo. 

REQUERIMENTO N• 400, DE 1983 

Senhor Presidente: 
Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­

terno, requeiro o desarquivamento do PLS/0020/82; de 
minha autoria, que altera o§ J'? do art. 651 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, feita a reconstituição do 
processo, se necessária, 

Sala das SesSões:22 de março de 1983, - Henrique 
Santillo. 

REQUERIMENTO N• 401, DE 1983 

Senhor Presidente: 
Nos termos do disposto no art. 367 do Reginlento In­

terno, requeiro o desarquivamento do, PLS nt 58, de 
1982, qua altera o art. 47 _do Decreto-Lei nt 227, de 28 de 
fevereiro de 1967 .....:. Código de Miiieiação -
acrescentando-lhe § 29 e renumerando seu parâgrafo ú­
nico, feita a reconstituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 22 de marçci de 1983 . .:..... Helvídio Nu-
nes. 

REQUERiMENTO N• 402, DE 1983 

Senhor Presidente: 
Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­

terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n'i' 101/82, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Passo Fundo/RS, a elevar--em CrS 627.324.000,00 (seis­
centos e vinte e sete milhões trezentos e vinte e quatro 
mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, 
feita a reconstituição do processo, se neceSsaria:-

Sala das Sessões, 22 de março de 1983.- Carlos Chia­
relli. 

REQUERIMENTO N• 403, DE 1983 

Senhor Presidente: 
Requeiro à Mesa, nos termos do artigo,367 do Regi­

mento Interno do Senado, Federal o desarquivamento 
do Projeto de Lei do ~enaÇo n'i' 241, d~ l982,_de minha 
autoria. 

Sala das Sessões, 22 de março de 1983. - Benedito 
Ferreira. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla)- Os requeri­
mentos lidos _s_erão publicados e incluídos em Ordem do 
Dia, no.s termos do disposto no ~:~rtigo 279 do Regimento 
Interno. 

Há oradores inscritos. Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Lomanto Júnior, por cessão do nobre Senador 
Raimundo Parente. (Pausa.) 

S. Ex' nào se encontra presente. 
Concedo a palavra ao riobre Senador Alberto Silva. 

O SR. Ãi..BERTO SILVA (Pronuncia o seguinte dis-
curso.) -Sr. Presidente, Srs. Senado_res: 

Ocup·o a Tribuna, hoje, para tratar de um assunto que 
está preocupando grande parte da população da região 
norte de meu Estado, notadamente da Cidade de Parnaí­
ba. 

Trata-se de constatação feita por técnicos da Rede 
Ferroviãria Fedem! S/ A, de que o trecho ferroviãiio Al­
tosjPurnaíbu é de b:.iixísSífuafeilda, e por isto a tendên­
cia será a de desativar o ramal, por medida de economia. 
Para isto, jú foi tr~-nSfirido o pessoal das oficinas mecâ­
nicas sediadas em Parnaíba para outras unidades da 
Rede Ferroviária Federal SjA. 

. DIÃR!iTD~ CONGRESSO NAClúNAL(SoÇão ÍI) . 

Ora, Sr._ Presidente, Srs. Senadores, são COisas -desse 
nosso Pais: o ramal não_ tem rentabilidade~ _porque não 

'tem carga, segundo a RFFSA, e os empresários e comer­
ciantes declaram que não enviam suas mercadOrias por 
via ferroviária porque não existe o trem. 

Em 1961, quando Jânio Quadros assumiu ó Goverrici, 
determinou que fossem desativados os ramais feira­
viários considerados deficitários, e a então Est"rada de 
Ferro Central do Piauí foi a prrmeira a fazer parte da lis­
ta. 

Acontece que eu estava na direção daquela ferroviâria, 
quando recebi a notícia de que ela seria desativada por 
falta do que transportar. 

SoficitCi-e obtive, do então Presfdente da Rede Ferro­
viária Federal SfA, um prazo para que eu demonstrasse 
o absurdo da medida e apresentasse um Plano para recu­
peração _da Estrada. 

Mande_i fazer uni levantamento rigoroso do volume de 
carga ·que -entrava anualmente no Piauí vinda de vários 
pontos do País. 

Fiquei surpreso ao verificar que_ 80% dessas mercado­
rias vinham do Rio de Janeiro e São Paulo, e em termos 
redondos representavam 7.000 toneladas/mês, que eram 
transportadas, como ainda hoje, por via rodoviária, a 
distâncias naquela época, de 3.000 Km. 

Propus, então, que toda essa mere<:tdoria viesse por via 
marítima diretamente para o Porto de Luís Correia, que, 
mesmo inexistindo, poderia ser adaptado para atender_ a 
dois pequenos navios de 3.500 tonela~as cada, e calado 
de apcn~s 4 metros. 

Esses navios seriam adquiridos pela própria Rede, e 
fariam a linha direta Rio/Luís Correia, com mercadoria 
geral, e na volta levariam o óleo de babaçu. 

Como os navios seriam de pequeno calado, no es­
tuário do Rio lgaraç_u, em Luíz Correia, s-eria construído 
um simples trapicht! de concreto, para atender a carga e 
descarga, funcionando como pier, tal como aconteceu 
durante muitos anos com trapiche semelhante em Forta­
leza, em pleno mar aberto, ante,s de ser construído o Por­
to --de Mucuripc. 

Por outro lado, como os navios partiam do Rio de Ja­
neiro, direto a Luiz Correia, e vice-versa, sempre com 
carga complet:l, s~a rentabilidade_e_ra.__muito alta,~~~~ 
se pagavam em cinco anos. 

As.-;im, o ramal ferroviário ora em discussão, LUIZ 
CORREIA/PARNAIBA/TERESINA, teria um movi­
mento diário de 200 toneladas, o que era suficiente para 
garantir sua rentabilidade. 

E!:õte plano qUe elaborei em 1961 para a Estrada de 
Ferro CC:ntral do Piauí fõi levado ao conhecimento do­
Presidente Jânio Quadros pelo então Senador Mendonça 
Clark, ~ _aprovado, tendo o Presidente da Rede Ferro­
viária Federal S/ A recebido ordem de encorriendar os 
dois navios aos eSlaleiros nacionais, e colocar na Central 
do Piauí as locomotivas e os carros de carga necessários 
no programa marítimo-ferroviário proposto. Claro que 
com a renúncia de Jil:nio, todo o programa foi por água 
abaixo, mas ficou provado que o ramal não era defici­
tário. Faltava era criatividade e ação. 

Hoje as coisas se passam da mesma forma, só que o es­
quema sofreri<J uma pequena alteração. 

A solução agora será transportar combustível de Tere­
sina para Parnaíba por via ferroviária, -e não rodoviária 
como acontece. 

Aliás, a Constituição manda que os combustíveis 
líquidos, acima de uma determinada distância, sejam 
transportados por via ferroviária. 

De Teresina a Parnaíba, mais de 100 mil litros de com~ 
bustível por dia são transportados por via rodoviária. 

Com efeito, desde que construí e inaugurd, nO meu 
Governo, o Terminal de Combustíveis de Teresina, ga­
rantindo no Piaui o mesmo preço do combustível que vi­
gorava nas capitais do litoral braSileiro, o aumento de 
consumo do Estado cresceu verticalmente. 

Assim, hoje, Parnaíba pode ter um depósito de com­
bustível com capacidade para 200.000 litros no próprio 
pátio da estrada âe- ferro, e para isto a Rede Ferroviária 

_Federal S/ A colocará uin trem diário TERESINA/­
PARNAIBA para transportar este combustível. 
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SO com este ffcte, o ramal passarâ a ser altamente ren­
tável. 

Por outro lado, chegam a Parnaíba, partindo de Tere-­
sina, cerca de 20 caminhões diários com carga vinda do 
Sul do País. 
-SãO geralmente caminhões de 15 toneladas, que têm 

que percorrer os 340 K m, que separam Teresina de -Par­
naíba, gastando óleo diesel, pneumáticos, etc. 

Estudos feitos pelos técnicos da Rede Ferrovíáiia Fc> 
deral S/ A, sediados ainda e~ Parnaíba revelam que, se a 
Empresa colocasse um trem diário com 20 pranchas à 
disposição desses camioneiros, cobrando um frete igual a 
1/3 da despesa feita pelos caminhões, a Rede Ferroviária 
Fidcral S/A ganharia inuito dinheiro, os camioneiros 
também, e o Pais economizaria combustível. 

Faço, assim, um apelo, em primeiro lugar, ao meu es­
timado amigo Coronel Carlos Aluízio Weber, atual Pre­
sidente da Rede Ferroviária Federal S/ A, que determine 
o estudo desta proposta, e em seguida autorize Sua exe~ 
cução. 

Como as passagens dos ônibus, de Teresina a Parnaí~ 
ba, estão cada vez mais caras, a Rede Ferroviâria Fede­
ral S/ A, poderia colocar mais trens de passageiros e car­
gã diariamente, que- certamente viajariam lotados. 

Com esta providência ela estará contribuindo para ge­
ração de novos empregos no Piauí, acelerando o desen­
volvimento .daquela sofrida "unidade da Federação, da 
qual com muito orgulho sou representante nesta Casa. 

Apelo, também, neste instante, para a ban_cada do 
Piauí com assento nesta Casa, os eminentes Senadores 
Hclvídio Nunes e João Lobo, para que formem comigo 
nesta nova batalha de defesa do interesse do Piauf, não 
deixando que s__e desative o ramal ferroviário Parnafba/­
Tcresina. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavara ao nobre Senador Gastão MüllerL (Pausa.) 

S. Ex~ desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Lins. (Pau­

sa.]__ 

S. Ex~ não está presente. 
Concedo a -pãlavra ao nobre Senador José Fragelli. 

( Pau.1·a.) 
S. Ex~ n-ãO- t!stâ preseóte. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptis­

ta. ( Pau.m.) 

S. Ex~ não está presente. 
Çoncedo a palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

(Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Henrique San­

tillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (Pronuncia o seguin­
te discurso. __ Sem revisão do orador,) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadore.~-; 

Pretendia consignar apenas uma comunicação breve a 
esta Casa, em torno da preocupação de vastos setores da 
sociedade brasileira com o desenvolvimento de um setor 
importantíssimo de nossa Economia, a afetar a vida, ho­
je, de todos nós, que é o da lnformâtica. A preocupação, 
Sr. Presidente, que deve ser manifesta aqui, -é quanto a 
notícias vei~uladas por vários órgãos da Imprensa brasi­
leira, dando-nos conta de que os Srs. Ministros da âi-ea 
econômica, mais precisamente a Sr. Delfim Netto e o Sr. 
Ernane Galvêas, que amanhã ouviremos nesta Casa, es­
tariam empenhados em ceder a determinadas pressões 
realizadas pela indústria multinacional da Informâtica, 
no sentido de que se_ rompesse a chamada reserva de 
m~rcado para os mini e miCrocomputadores. 
- -MUnifesto esta preocupação, que não é só minha -
estou certo - como jâ disse é de vastos setores da socie-­
dade brasileira, principalmente levando-se em conta ser 
esse se_tor definidor da civilização que se aproxima do 
ano 2000, sei o desenvolvimento independente, autônO­
mo, dcss_c setor o responsável por qualquer sociedade in· 
depen~ente a aproximar-se do ano 2000, e ainda 
levando-se em conta o fato de, atravessando um ano ex­
tremamente difícil, como foi o de 82, ser o setor da Infor­
mática aquele que obteve quase 30% de crescimento nes-
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se mesmo período no Brasil, portanto em franco desen­
volvimento, em franca expansão, para gáudio nosso -
para gáudio nosso,· repito, 

Todos sabemos existir um órgão, uma instituição es­
pecial diretamente vinc_ulada à Presidência da República, 
a Secretaria Especial de Informática- SEI, responsável 
pela coordenação da política de inform~1ica no Pals, Se­
cretaria essa que tem desempenhado importante função 
na defesa dos interesses brasileiros, ê bom que se diga, é 
importi.lnte que se fríse. E s_obretudo indispensável que se 
digu que, sob a coordenação dessa Secretaria, a indústria 
de informáticu brasileira, que em 1976 conseguia cobrir 
apenas parcos 15% do mercado brasileiro, teve em 1982 
já a cobertura de mais de 50% do mercado brasileiro, 
através das indústrias brasileiras, das indústrias nacio­
nais, essas mesmas indústrias que em 1976 -o ano de 
inauguração du reserva de mercado para micro e mini­
computadores dentro do País empresas brasileíras, essas 
mesmas empresas que naquele ano eram apenas 4 no 
País., hoje são 57 e faturaram em-81 mais de 100 bilhões 
de cruzeiros, tendo sido responsáveis p-ela importação 
apenas de 10 bilhões de cruzeiros, significundo com isso 
que o índice de nucionalizaçào de seus produtos é supe­
rior a 90%. 

Daí ressaltar-se as condições financeiras razoavelmen­
te boas deste setor em ano extremamente difícil, daf 
registrur-se a nossa preocupação acer-ca de notícias que 
se repetem, notícias que se estão repetindo, no sentido de 
que a área econômica do Governo Federal, em oposição 
à SEl, em oposição à Secretaria Especial de Informática, 
estaria querendo entregar mais esse_setor da Economia 
brasileira à sanha das multinacionais, mais precisamente 
à IBM, à Burroughs e a outras muito com!!ntadas. 

Portanto, Sr. Presidente, é com extrema preocupação 
que registro us declarações do Presidente da ABICOMP 
- Associação Brasileira da Indústria de Computação,­
que Congrega hoje 57 importantes indústrias nacionais; 
portanto, é com preocupação que registro as palavras do 
Presidente da ABICOnP, que ressalta, que denuncia o 
fato de que o Sr. Ministro Delfim Netto) o Sr. Ministro 
Ernane Galv_êas, o Sr. Carlos Langoni, presidente do 
Banco Central, estariam dispostos a entregar de mão bCi­
jada, às empresas multinacion:iis; mais--esse setor da in­
dústria nacional, sob o pretexto, pretexto esse assenho­
reado pela Câmara de· Comércio dos Estados Unidos, 
que acaba de publicar documento ressaltando a necessi­
dade de o Brasil abrir as suas portas à liberdade de mer­
cado, a pretexto de que a indústria brasileira não tem 
condições financeiras nem tetnológicas para competir 
com as empresas- estrangeiras, o que· não é verdade, em 
hipótese alguma. Os números, as estatísticas, os balanços 
dessas empresas estlio aí a indicar a situação financeira 
saudável das empresas brusileiias desse setOr, tOdas elas 
ligadas hoje, inclusive, a grupos- ec_onômicos aUto­
sustentáveis: Ao mesmo tempo ê preciso ressaltar tam­
bém a competência te1:nológica dos brasileiros nesse se­
tor de mini e microcomputudores. Não é verdade que 
não podem competir. Pelo contrário. O que querem mes­
mo é fal:er com esse setor impõrtantfssiinO- estrutégfco 
para a segurança nacional, o que querem mesmo é fazer 
o que fiieram com outros setores da economia brasileira, 
exercer t~qui dentro o Dumping capaz de esmagar, atra­
vés de preços artificialmente baixos dos grandes conglo­
merados multinaeionais, dos grandes conglomerados 
tmnsnueionais, esmagar a iniciativa genuinamente brasi­
leira que trabalha pela independência e pela autonomia 
do País. 

Sr. Presidente, registro esta. denúncia em nome de nos­
so Partido, em nome do PMDB e, estou certo, em nome 
das Oposiçôes brasileirtlS. Esta denúncia precisa ficar re­
gistrada nesta Casa. empresa brasileira de informática­
estou certo - ter-nos-á ao seu lado, solidários na lutu 
pela defc.~a dos interesses do País. 

O Sr. Affimso Camargo - Permite-me V. Ex~ um 
aparte'! 

O SR. HENRIQUESANTILLO- Ouço o nobre Se­
nador Affonso Camargo, com muito prazer. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O Sr. Ajfrm.w Camargo - Nobre Senador Henrique 
-S-anti[[o, é da maior gravidade e da maior importância o 
assunto que V. Exi levanta hoje aqui, neste Plenár-io, 
principnlmente neste momento em que o País e todos_ os 
homens responsáveis pelo Brasil sentem que o grande 
trabalho que terá que ser feito, principalmente pelo Con­
gresso Nacional, é exatamente a defesa da economia bra­
sileira. Estamos rcrcebendo, neste momento em que o 
País se endivida e. em -que há dúvida se a dívida é admi­
nistrável ou nlio, na hora, inctusive, em que os Ministros 
-da "área Cconómica estão sendo chamados a comParecer 
ao Senado Federal e à Câmara_ dos Deputados p-ara ex­
pficar realmente qual é a situação de endividamento do 
País, todos sabendo o tipo de innuência que o endivida­
mento acaba ~.:ausando à economia do País, percebemos 
que é_ de absoluta oportunid<~de o problema levantado 
pÕi V. Ex~ este problema tem que ser aprofundado, e 
nã-o só este como os de outros setores da economia do 
País que poderão ser comprometidos nos próximos anos. 
Congratulo-me com V .Ex~ por ter levantado este proble­
ma. Realffiente é seriíssimo. Aproveito o ensejo, em de­
corrência das suas palavms, para dizer que seria o caso 
de examinarmos a Comissão de Economia do Senado, as 
vantagens e o interresse de trazer a este orgão técnico, 
para um debate conosco, exatamente _a,s pessoas que re­
presentam hoje o setor de informática na economia bra­
sileira. Precisamos assumir esses problemas como Con­
gresso Naciona1, como Senado, como Câmara dos De­
putado~'>· Se não_ defendermos a nossa economia, quem 
vai defendê-la?! Aproveitando ainda o pronunciamento 
de V. Ex~.sugcriria ao Senador Severo Gomes, hoje Pre­
sidente_ em exercício da Comissão de Economia,_ para 
que convoque as pessoas interessadas no Setor, a fim de 
exporem suas preocupações no Senado Federal. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -Agradeço o apar­
te do eminente Senador Affonso Cam~rgó. Tem inteira 
ruzlio V. Ex~ Veja V. Ex~ o drama vivido pelo.Congresso 
Nacional: aquela luta pelas prerrogativas, aqUele drama 
vivido por todos nós, de discurssõeS que· nos parecem 
inócuas, a encontrar barreiras extremamente refratárias,­
envolvendo o núcleo de poder de decisão nc!st~ País. No 
que diz respeito à política econômica,. então- nem se fala. 

- Todas as decisões são altamente centralizadas e. tomadas 
à revelia do CongrCsso Nacional- eu diria totalmente à 
revelia do Congresso Nacionat -,porque, quando mui­
to, são tomadas através de de1:reto-leí que neste Congres­
so aparta sem poder ser alterado: ou se aprova como 
vem ou se rejeita no todo. 

Aliás: hoJe há dcciaraç.ões de várió!díderes, do PDS · 
mesmo, a respeito do decreto-lei que altera a lei salarial. 
Ou _o_ Congresso Nacional o aprovà como veio ou o rejei­
ia totalmente, porqu.e não há negocíações. A verdade é 
que o Congresso Nacional não· ter:n a mínima indepen­
d~ncia para discutí{ e decidir quanto a esses assuntos e 
não tem independência, infelizmente, o partido que dá 
apoio tiO Governo - PDS - aliás, por declaração de 
sua própria liderança, Como esta~a dizendo, V. Ex• 
bem o diss_c, _no que diz respeito à política econômica, 
nem se. fala. Veja V. Ex• que o Ca~o. por exemplO, da 
protcçi'io <1 indústria de; imformática é importante. Volto 
a rc.<osaltur que existem setores, no Governo Federal, que 
defendem a política atual, que é a de reserva de mercado 
p~1rt1 os mini e Inicrocomputadores às empresas brasilei­
ras. Essa política não é definida por uma lei, eminente 
Senador. Não! Como tudo; em potitica econômica, ela é 
definida por po-rtarí~s ministcríais, que podeffi ser revo­
gada!> da noite paru o dia. E por isso que estou també~ 
an]Jncitlnóo a (.!Sta._Casa que, nos próximos dias, estarei 
apresentando a'ó" S~nadO Federal um projetO de fer eSta­
belecendo, através de lei vota~a pelo Congresso Nacio­
nal, u reserva de mercado, que já existe desde 1976, mas 
rotC-oncCssào·através di.:" meras portarias, sem neilhuma 
discursSào pelO COngreSso NacionaL PortailtO;V. Ex•. 
lCfii toda--a faúio~-·A Comissão de Economia discutirá 
este assunto, tainbém o Congresso Nacional discutirá 
este ussunto, porque é preciso que ele seja discutido. E 
pre:c'íSo que O Cõn-gí'CSso NUC!Onal assuma o seU papel 
riCStc mom-ento decisivo da História do País, ou então es-
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tará frustrando milhões de brasileiros, e essa frustração, 
-obviaillerite,"--rião -será boa para ninguém. 

Mas como eu estava inicialmente dizendo, ninguêm 
desconhece a importância de.'\se assunto para o País; nin­
guéni -desconheCe que ele estará, nos. próximos anos, ad­
quirindo mt~ior relevo ainda. Todos sabemos o que os 
Estados Unidos, o que a Europa Ocidental, o que o Ja­
pão, hoje, aplicam neste setor industrial da sua econo­
mia. Aplicam fábulas nesse setor e os defendem com 
unhus e dentes. O Japão, então, defende, porque sabe, é 
consciente- de que quanto mais aplica, quanto mais o de­
fende, está se projetando para o ano 2000. 

Com todos se-Us problemas, um país como o Brasil não 
pode descuidar-se disso. E olhem bem, Srs. Senadores! 
Se descuiciarmos, farão com a informática Q que estão 
querendo fazer com Carajás, o que estão querendo fazer 
com os Cerrados, o que_esião querendo fazer com a Ama_, 
zónia Oriental, e_ o que fizeram com a bauxita e com o 
alumínio deste _País. 

O Sr. Alberto Silva- Permite-me V.Exa. um aparte? 

OSR. HENRIQUESANTILLO-Ouço V. Ex•, com 
prazer. 

O Sr. Alherrv Silm- Nobre Senador, estamos acom­
panhando, com o maior interesse, a colocação que V .E­
xa. faz sobre esse importante problema. Gostaria de in­
dagar u V .Exa. o seguinte: as cinqUçnta e quatro empre­
sas devem manter uma equipe de técnTc"os 'do mais alto 
nível, além de operários especializados e semi­
especializados na proporção de quantos, mais ou menos? 
Em segundo lugar, diz-se que a indústria nacional não 
tem capacidade para competir. Há um mercado, afinal 
de contas, existem os supercomputadores, existem pou­
cos no mundo- e existe uma gama que todos os países 
fabricam. Creio que bastava que ficássemos nessa gama 
c já teríamos 50% do mercado garantido. V .Exa. tem ra­
zão em propor um projeto lei para prqteger tão impor­
tante setor da econom-ia nacional. 

-O SR. HENRIQUE SANTILLO- V. Ex• tem inteira 
razão. Eu não tenho números exatos de quantas pessoas 
ou quantos técnicos estão direta ou indiretamente envol­
vidos nessa indústria, mas é um número c.onsiderâvel. O 
'faturamenlO dess_e ::.etor industrial em 1982 foi de 100 bi­
lhões de cruzeiros. Então é um setor iinp"ortante, hoje, da 
eConomia brasilei.ra, sem sombra de dúvida. 

Aipda mais, só as empresas brasileiras deste setor fatu­
rafam 100 bilhões de cruzeirOs, sem contar as mui tina- • 
danais, é óbvio. 

Agora, há determinadas questões que- eu ·não ente'ndo, 
de contradições internas deste Governo. Enquanto existe 
a SEI, com áreas militares, defendendo ardorosamente a 
política hoje adotada pelo Governo, que é a de reserva 
de mercado, nós vamos encontrar órgãos do próprio Go­
verno entregues a uma mult.inacional, no setor de infor­
mática. Por exemplo: a ELETRONORTE paga mais de 
60 milhões de cruzeiros, por mês, de aluguel de computa­
dores a empresas multinacionis, esses 60 milhões de cru­
zeiros por mês :..'Criam suficientes para manter uma outra 
indústria nacional, se houvesse, obviamente,_ na ELE­
TRONORTE um processo de descentralização do pro­
cesso de COmputUtização. Todos os técnicos são unâni­
mes em dizer que isso ê: possível, que é possível, hoje, a 
indústria brasileira, já com a sua requintada sofisticação, 
atender a qualquer necessidade brasileira do setor. 

E o Scnaóo Federal, ~través do PRODASEN, peivile­
g'ia tarribéril uma multinacional, a mais po'derosa da 
área, é bom que se diga. O:; técnicos sãq unânímeS em 
ufírmar que, mcsm_o no Senado Federal, çom um Proces­
so de descentralização, que precisaria obviamente. ser 
discutido e estudado, seria possivel prestigiar tàmbém as 
empresas brasileiras do setor. Quero afirmar aqui. Com­
panheiros Senadores, que na !º-Secretaria, estou certo, 
terei _o upoio de~ totalidade da Mesa Diretora, para que o 
PRODASEN, a partir de ugora, passe a pretigiar, a pri­
vilt:glar as empresas brasileiras do setor, e não a·IBM. 
Que não continue a prestigiar a IBM. 

Este ê outro an-úncio que faria a esta Casa. Estamos 
reaÚzando um estudo para a apresentaç-ão de um projeto 
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à Mesa Diretora do Senado e a este Plenário de agili­
zação de informações aos parlamentares nesta Casa, in­
cluindo o PRODASEN, c,_cntre um dos itens, eu diria 
mais importõ.Jnte:.; da proposta será o privilcgiamento da 
iniciativa nacional, da empresa brasileira no setor de In­
formútica. 

Sr. Presidente, fica portanto a nossa ·solidariedade à 
Associação Brasileira de Computadores e PCriférícos 
ABICOrvtP que tem a solidariedade não da Oposição, 
mas, estou certo, a do PDS, como tem, estou certo tam­
bém, a solidariedade de outros setores do Governo Fe­
deral. 

Fica, também, registrado uma outra preocupação, Sr. 
Presidente, paralela a esta, que é a de precisarmos nos 
debruçur aqui no sentido de votarmos leis que protejam 
a privacidudc do cidadãO brasileiro, ameaçada, eu diria, 
vio!entumente, pela própria evolução da Informática, 
pelo próprio desenvolvimento da loformát_i~a._ "E é bom 
que se coloque isto na Ordem do Dia, aqui, sobretudo 
levando-se em conta o que ocorreu há poucos dias no 
Pal:ldo do Planalto, no Gabinete do Presidente da Re­
pública. Ora, se o Presidente da República, nes1C País, 
submete-se a ''grampcamento", imaginemos nós, o Cida­
dão comum. 

O Congresso Nacional, o Senado Federal, através de 
suas Comissões, através de seu Plenário, debruçar-se 
sobre esta questão, a meu ver, é iiradiàvel. E preciSo que 
o Congresso Nacional estabeleça uma legislação que 
proteja o cidadão brasileiro. Esta é a violência do futuro, 
que j{l se faz presente no País. E a violência que se come­
terá contra o cidadão no futuro, in as que já se vislumbra, 
agora, os primeiros esboços de ferir os direitos de uma 
infinidade de brasileiros. 

De sorte, Sr. Presidente, que eu, colocando ao mesmo 
tempo, a preocupação quanto" à defesa da indústria bra­
sileira de informática, coloco, também, e paralelamente, 
a minha preocupação no sentido de estabelecermos uma 
lcgisluçào que defend<l o cidadão brasileiro da própria 
evolução da Informática, que poderti ferir, que poderá 
violentar, a sua privacidade, o seu direito à privacidade. 

Ao mesmo tempo, registro uma outra preocupação, 
que é a dos trabalhadores da Informática; não é dos pa­
trões du Informática, é a dos trabalhadores da Informá­
tica, é a dos milhares de assalariados da Informática, 
quer no processo industrial, quer no processo de compu­
taçi'io do Puís, trabalhadores esses que-estão lutando por 
um projeto de lei, já aprovado pela Câmara FeOeral, que 
regulamenta <l sua profissão e que se encontra neste Sj!­
nudo, há várk•s meses, sem prosseguimento. Registro 
esta preocupação, esta minha solidariedade aos traba­
lhudorcs da Informática e faço apelo à Casa, para que 
este projeto, já aprovado pela Câmara, tenha prossegui­
mento, no sentido de verem os profissionais da Informá­
tica a sua profissão devidamente regulamentada. 

Era o que tina a dizer, Sr. Presidente, registrando, por­
tanto, estas preocupações e fuzendo este apelo final a to­
dos os Srs. Senadores. Obrigado. 

O Sr. Aloysio Chaves - Peço a palavra como líder. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Conce_do a 
palavra ao ilustre Senador Aloysio Chaves, _como Líder. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (Como Líder, pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Congratulo»me inicialmente com o nobre Senador 
Henrique Santillo pela justiça que fez ao Governo, no 
início do seu discurso, ao ressaltar a preocupação perma­
nente da Secretaria Especial de Informática a respeito du 
condição dessa política no Brasil, preservando os altos 
interesses nacionais. 

Congratulo-me com S. Ex• na medida exata em que 
ressaltou já os efeitos benc;I:iços dessa política do-Gover­
no, tanto assim que, em menos de um quinqüênio, de 
15%, essa indústria nacional passou a ter uma partici­
pação da ordem _de_50%. 

Quero declarar ao Senado, em nome do Governo e da 
Maioria, que a nossa preocupação não é outra senão a 
de preservar o interesse deste País num problema que é 
de vital importância para o desenvolvimento do Brasil. 
Nós sabemos que da mesma maneira que a automação 

dominou os processos modernos de produção industrial, 
criando, a partir da Segunda Guerra Mundial, uma revo­
lução tecnológica que modificou a fisionomia do Mun­
do, da mesma maneira a Informática está conduzindo, 
orientando os destinos das nações que pretendem 
afirmar-se, assegurar a sua independência, conquistando 
um lugar de destaque no concerto universaL 

O exemplo que S. Ex~ citou do Japão é sobejamente 
conhecido e é este bom exemplo, no sentido de preservar 
o interesse nacional que nós estamos acautelando no 
Brasil. 

A propósito, devo dizer que, dentro dessa orientação, 
foram fixadas diretrizes para a poHtica nacional de In­
formática. Há poucos dias, o eminente Ministro Danilo 
Venturini teve a gentileza de reunir o Líder e Vice­
Líderes do PDS para fazer uma exposição a esse-respei­
to, que se completa na próxima quinta-feira e que visa 
exatamente dar ao Partido do Governo, ao Partido que 
faz a sustentação política do Governo no Congresso os 
subsídios necessários para serem transmitidos a toda a 
Casa. 

Dentro desse objetivo da põlítica nacional de InfOrmá­
tica, o cerne é a capacitação tecnológica do País no Se­
tor, para o melhor atendimento dos programas priori­
tários do desenvolvimento econômico e social e o forta­
lecimento do Poder Nacional. 

As apliç~ções da Jnformática estendem-se a todas as 
atividades da sociedade e podem servir à multiplicação 
do esforço físico e intelectual do homem, como instru­
mento de-dinamização e aperfeiçoamento: 

1) na tomada de decisões a nivel nacional; 
2) na elaboração, execução e controle do planejaw 

menta; 
3) na realização dos projetoS de transformação so­

cial para o a tingimento de melhores níveis de bem-estar; 
4) na solução de problemas dos setores cruciais da 

-energia, agricultura, abastecimento, educação, saúde e 
defesa nacional; 

5) no esforço de desburocratização, a nível governa­
mental e privado; 
~~ no ·aurii.ento da produtividade e da competitivida­

de das empresas nacionais, em espe-cial daquelas de pe­
queno e médio porte; e 

7) no esforço de descentralização da economia e me­
lhor distribuição do desenvolvimento por todo o terri­
tório nacional. 

Dentro desse principio, forãm estabelecidas as dtretn­
zes, que estão sendo seguidas rjgorosamente pela Secre­
taria Especial de Informática, sob a surpervisão do emi­
nente Ministro Danilo Venturine, destacando: 

I. O estímulo e a participação governamentais em 
favor da geração e absorção das tecnologias de insumos, 
componentes, equipamentos, programas e serviços em­
pregados pela Informática. 

Nesse sentido, estão sendo adotadas e adotar-se-ão 
medidas visando: 

a) coordenar a atuação dos órgãos responsáveis pelo 
processo de formação, treinamento e aperfeiçoamento 
de recursos humanos; 

b) conjugar e coordenar os esforços diferenciados de 
laboratórios e grupos universitários, centros e institutos 

de pesquisas e desenvolvimento, e núcleos de pesquisa e 
deSenvolvimento nas empresas; 

c)incentivar e viabilizar o fortalecimento e criação de 
laboratórios e grupos universitários, resPonsáveis pelas 
atividades de pesquisa e desenvolvimento de ponta e pela 
formação dos recursos humanos necessários a realização 
das atividades dos de~ajs segm~ntÇ~s; 

d)conjugar mecanismos e instrumentos de incentivo e 
proteção para favorecer a criação e crescimento de nú­
cleos de pesquisa e desenvolvimento tecnológico nas em­
presas nacionais; e 

e) criar um sistema de pesquisa e desenvolvimento 
tecnológico para a lnforffiática, coordenado por institu­
to especializado, dotado de autonomia e constituído sob 

- a forma de sociedade anônima, para promover a geração 
de economias externas de pesquisa e desenvolvimento 
para empresas, laboratórios, centrOs, institutos e 
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usuários, bem como facHitar-lhes o acesso a informações 
e recursos da Informática. 

2-.- A capacitação nacional na produção de compo­
nentes eletrônicos lineares e digitais, na produção de 
componentes eletromecànicos e na produção e tratamen­
to de insumos básicos para esses componentes. 

Para alcançai essa capacitação,a política adotada pela 
Secretaria Especial de Informática providenciará no sen­
tido: 

a) do estudo e a ativação de mecanismos de controle 
e acompanhamento à produção e comercialização dos 
insumos considerados essenciais à- estratégia de capaci­
tação nacional: 

b) dQ_estudo, a ativação e a coordenação da apli­
cação de mecanismos de fomento e proteção à produção 
de componentes eletromecânicos e de circuitos iii.fC:gra­
dos lineares e digitais; e 

c) a estensão da atuação do Estado atéo a _criação, se 
necessário, de empresas no setor da Microeletrõnica, de 
áreas afins e de suas tecnologias paralelas. 

3. O fomento e a proteção governamentais dirigidas 
à viabilização tecnológica e comercial das empresas na­
cionais prOdutoras de equipamentos e sistemas. 

A fim de realizar essas atividades, serão: 

a) mantidos e aperfeiçoados os mecanismos e instru­
mentos de mercado e controle de importações nas faixas 
dos microcomputadores, minicomputadores e seus peri­
féricos; e 

b) ampliada a apHcação desses mecanismos e instru­
mentos à de produção de equipamentos de pequeno e 
médio porte por empresas nacionais: 

4. O iricenfiVo, o estimulo e a orientação governa­
mentais encaminhados para o desenvolvimento da in­
dústria nacional de "software" e ser'iiços. 

Para isso, será coordenada a atuação governamental, 
a fim de fomentar: 

a) o desenvolvimento de sistemas operacionais; 
b) a_eiaboraçào de programas de suporte e aplicação, 
c) a produção de programas de controle de proces­

sos, de sistemas de processamento distribuído e de redes 
. de comunicação de dados;_ 

d) a geração de "software" para bancos de dados; e 
e) a compatibilização de programas para equipa­

mentos difere_ntes. 
Em conseqüência, tomar-se-ão providências ti.o Senti» 

do de: 

aJ verificar a conveniência da continuidade da parti­
cipação acionária, direta ou indireta da União, nos em­
preendimentos industriais na área da lnformárica; e 

b) examinar a necessidade de promover ou acentuar 
essa participação nas empresas, cujas atividades a justifi­
quem. 

9. A exe_cução apropriada desta Política com a mobi­
lização e aplicação coordenadas de recursos financeiros. 

A constituição desses recursos e sua administração se­
rão viabilizadas: 

a} pela instituição de um Fundo para Atividades_ de 
Informática (F AI); e 

b) pela atribuição da competência para administrá­
lo a uma única entidade. 

10. O aperfeiçoamento das formas de cooperação in­
ternacional para o reforço da capacidade tecnológica e a 
proteção do interesse nacional, no campo da Informáti­
ca. 

Essa cooperação será considerada: 
a) nos casos em que ficar demonstrada a vontade de 

participação privada estrangeira nos termos ditados pelo 
interesse nacional; e 

b) nos foros bilaterais e multinacionaiS, habilitados a 
uma troca de experiência e conhecimentos vantajosa 
para todas as ·partes. 

ll. A direção das atividades relacionadas com a In­
formática por um só orgão, que ocupe o mais alto esca­
lão hierárquico, compatível com ~s normas legais vigen­
tes. 
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O Govern-o dispensará o apoio- pOlítico necessário ao 
melhor desempenho desse órgão, conferindowlhe:. 

a} a autonomia corresPondente à importância de 
suas atribuições; e 

b} a faculdade de administrar õ Fundo para Ativida­
des de Informática.-

12. A orientãçào, predominantemente de cunho 
político, das atividades da inforffi-áticã~ qlle leve em con­
ta, além dos aspectos técnicos, a necessidade maior de 
preservar e aprimorar nossas tradições culturais e de 
apoiar o esforço desempenhado pelo povo brasileiro 
'para alcançar melhores estágios _de bem-estar. 

Como se vê, Sr. Presidente, estas são as diretrizes, di­
retrizes que consultam, de maneira indiscutível, de forma 
clara, nítida, os melhores interesses nacionais._ E louvo o 
Sr. Ministro Danilo Ventu_rinlpela sua preocupação de 
informar o Congresso, de informar o Senado, como faz, 
através da Liderança. E me coloco, neste momento como 
em qualquer oportunidade, à disposiçã.o dos meus emi­
nentes colegas de Oposição para prestar qualquer escla­
recimento a respeito deste assunto, que é da mais alta im­
portância para o desenvolvimento deste País e para a se­
gurança nacional. 

O Sr. Virgaio Távora- V. Ex~ permite um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Pois não, com muito 
prazer. 

O Sr. Virgl1io Távora- Meu caro Líder, enquanto ou­
via o -externar das preocupações do eminente Senador 
por Goiãs, nós, ComO sorilos --carteSíárioS, fOmos às fon­
tes. Não encontramos -o-MinistrO Delfim, mas consegui­
mos ligação Com o Ministro Galvêas. Podemos afirmar à 
Casa - palavras de S. Exf queamanhã estará aqui...__ que 
carece de qualquer base a informação em espécie. Quer 
dizer, realmente há reserva de domínio para a indústria 
nacional no setor dos míni e microcomputadores. 

O SR. ALOYSIÚ CHAVES- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, a informação que acaba de ser acrescentada ao 
meu pronunciamento elucida perfeitamente esSa matéria 
e esbate qualquer dúvida a respeitO deste assunto._ 

O Sr. Henrique Santil/o- Perniite V. Ex• uni aparte? _ 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Ouço V. Exf, nobre 
Senador Henrique Santillo. 

O Sr. Henrique Santillo- Gostaria de dizer a V. Ex• 
c-om todo o respeito, como disse no meu discurso, qUere­
conheço a preocupação, inclusive, do Partido de V. Ex• 
em defender essa reserva de mercado. Jã ouvi vãrios pro­
nunci.amentos de companheiros de V. Ex• tanto nesta 
Casa, cOmo de companheíros deputadõs federais, defen­
dendo a política de informática adotada pela Secretaria 
Especial de Informática. Mas essas preocupações não 
.são miilhas, t:omo. eu disse, elas são preocupações regis­
tradas na imprensa nacional pelo Presidente da Asso­
ciação Brasileira das Indústrias de- Computação e·f>eri­
fêricos, o Sr. Antônio Carlos Barbosa Viana, que, em 
vários jornais do País, textualmente afirmou isto que- V. 
Ex~ acaba de dizer, que o General Venturini estava, in­
clusive, orientando as bancadas do PDS no sentido de 
defender a política atual de informática adotada pelo 
Governo, o que nos causa prazer. Nós estamos juntos, 
sob este aspecto, estamos sob o mesmo manto de idéias a 
respeito deste assunto. Mas, ao mesmo tempo, o Sr. Via­
na declara, textualmente, que os Ministros da área eco- _ 
nômica estariatri trabalhando no sentido de romper com 
esta reserva, permitindo-se às empresas multinacionais 
que também avançassem nesse setor da economia. São 
palavras textuais do Sr. Antonio Carlos Barbosa Viana. 
Agora, se o eminente Senador Virgílio Távora aqui ex­
pressa palavras ditas pelo Ministro da Fazenda, Ernane 
Galvêas, de que isto não é_verdadeiro, ainda fica a dúvi­
da. Ainda fica a dúvida, porque seria preciso ouvir o Sr. 
Ministro Delfim Netto, porque o Sr. Ministro Galvêas 
tem dito muita coisa que tem dado_ pelo contrário, tem 
acontecido-o contrário. A Nação toda sabe disso. Atê o 
Sr. Delfiin Netto tetri preconizado coisas que, na verda­
de, acontecem justamente o contrário. De qualquer for-

ma, a palavra do Sr. Mínistro Delfim Netto precisaria 
set Ouvida a respeito disso. O Ministro Ernane Galvêas, 
na verdade. hoje: tem pouca autoridade para fal,ar disso­
ciadamente do Miilistro Delfim Netto nesse Governo. 
Nós ·sabemos disso, não estamos aqui dizendo nenhuma 

_novidade, to_do _o_BrasJLsabe diss_o. Gostaria, mais uma 
vez, de frisar que é importante, muito importante mesmo 
o posicionamento de V. Ex• pelo partido de V. Ex•, na 
defesa intransigente dessa política de reserva de mercado 
para micro e minicomputadores das empresas brasilei­
ras.---

O SR. ALOYSIO CHAVES- Sr. Presidente, sempre 
há uma reserva, se os esclarecimentos são prestados, me 
parece que completos, minuciosos, sempre se procura 
uma reserva_. Enfim, o que se quer -é argüir uma sus­
peição evidentemente_ infundada, porque se o nobre Se­
nador 'Virgílio Távora vem de ter uma comunicação tele­
iônica com o Ministro Ernani Galvêas e complementa a 
minha informaçãO, aduzindo o dado que acabou de 
apresentar ao Senado, eu creio que a questão está perfei­
tamente colocada e perfeitamente esclarecida. 

O nobre Senador Henrique Santillo, ressaltou, no seu 
pronunciamento, que a Secretaria Especial de Informáti­
ca adotou uma importante,repito as palavras de S. Ex•, 
pOsição i'la defesa dos interesses brasileiros. E por esta 
Secretaria de Informática responde o próprio Ministro 
Danilo Venturinl;cujas diretrizes acabei de ler para o co­
nhecimento do Senado, diretrizes que foram comple­
mentadas pela informação oportuna do eminente Sena­
dor Virgílio Távora. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, creio, portanto que a 
Maioria," em assunto da maiS alta importância para este 
País, deu, como lhe competia, as iriforrilaÇões-indispen­
sáveis ao Senãdo da República. (Muito bem!) 

O SR~ PRESIDENTE (Moacyr Dalta)- Encontra-se 
na Ca:Sa o -Sr. Fernando Henrique Cardoso, suplente 
convocado da representação do Estado de São Paulo, em 

__ yirtude de renúncia do titular, Senador Franco Mpn_to­
ro. 

S. Ex-' encaminhou à me!ia o diploma, que será publi­
cado na forma regimental. 

-E_o seguinte o diploma encaminhado à Mesa 
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O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla)- Designo Co­
missão formada pelos Srs. Senadores Helvfdio Nunes, 
Severo Gomes e Raimundo Parente para introduzir S. 
Ex• em plenário, a -fim de prestar o compromisso regi­
mental. (Pausa.) 
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-Acompanhado da Comissão designada, dá entrada 
em plenário o Sr. Femando Henrique Cardoso, pres­
tando-juluo à Mesa o seguinte compromfsso regimen­
tal: 

··Prometo guardar a Constituição e as leis do pafs, 
deseinpenhar fiel e lealmente o mandatO- de Senador 
que o povo me conferiu e sustentar a união, a integri­
dade e a independência do Brasil". (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Declaro em­
-passado, Senador da República, o nobre Sr, Fernando 
Henrique Cardoso, que· integrará, no Senado, a repre-­
sentação do Estado de São Paulo. 

A partir d~te momento, S. Ex• passará a participar 
dos trabalhos da Casa. 

Ct SR. PRESIDENTE (Moacy~_ !:?~}_a)_- Sobre a me­
sa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. J9-5eCretário. 

E lida a seguinte 

Brasflia, 22 de março de 1983 

Senhor Presidente: _ 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, à 

vista do dispoSto no art. 7'~ do Regimento Interno, que, 
assumindo nesta data a representação do Estado de São 
Paulo, adotarei o nome parlamentar abaixo consigilado 
e integrarei a bancada do PMDB. 

Atenciosas saudações, - Fernando Henrique Cardoso 
(Assinatura por externso) 

Nome parlamentar: Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A comuni­
C-:ição lida vai à publicação. 

Sobre a mesa, expediente que vai ser lido pelo Sr. }'l­

Secretário. 

E lido o seguinre 

Excelentfssímo SenhOr PreSidente do Senado Federal 
Em aditamento ao ofício desta Liderança, datado de 

19-3-83_ e, nos termos do art. 64, § 29 do Regimento Inter­
no, indico, ainda, a Vossa Excelência, o Senador Louri­
val Baptista, para a função de Vice-Líder do Partido De-­
mocrático Social. 

Reitero a Vossa Excelência os meus protestos de alto 
apreço e consideração. 

Sal3. das SesSões, 22 de mã.rço de 1983. -Aloysio Cha· 
~·es. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr D~Ua) - A comuni­
cação lída vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 19-
Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 23, DE 1983 

Dispõe sobre a atualização e reajustamento contí­
nuo do valor Uo selo a que se refere a Lei n9 909, de 8 
de not"embro de 1949, destinado a obter recursos para 
assistência à prole dos hansenianos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l~" É atualizado para dez cruzeiros (Cri 10,00) o 

valor do selo a que s_e refere a Lei n' 909, de 8 de no­
vembro de 1949, alterada pela Lei n~" 5.620, de 4 de no­
vembro de 1970. 

Art. 21' A partir da vigência desta lei, o valor a que 
se refere o artigo anterior será reajustado anualmente, 
com base na variação norriinal das Obrigações Reajustã­
veis do Tesouro Nacional. 

ArL 3~> Esta lei entrarã em vigor na data de sua 
publicação. 
'Art. 4~> Revogam-se as disposições em contrário. 

Justifie.ação 

A Lei n~" 909, de 8 de novembro de 1949, editada numa 
época em que o Governo mostrou grande preocupação 
com o combate à lepra no País, cuidou de "autorizar a 
emis-são especial de selos em benefício dos filhos sadios 
dos lázaros". 
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A matéria foi regulamentada através do Decreto n9 
31.684, de 31 de outubro de 1952, tendo o art. }9 desse di­
ploma especificado que "anualmente, durante uma se­
mana (a última do mês de novembro, segundo o disposto 
no art. 2~"), que se denominará "Semana de Combate à 
Lepra", o Departamento dos Correios e Telégrafos fará 
uma emissão de selos de taxa adicional de dez centavos 
{Cr$ O, lO), os quais serão aplicados à correspondência­
postal que transitar pelo território nacional..." 

A necessidade do combate à lepra ainda estã presente 
em nosso Pais, apesar de decorridos tantos anos, sendo 
certo, por outro lado, que os filhos dos portadores dessa 
moléstia também continuam a precisar de ajuda. 

Apensa o valor do selo ê que se subsumiu na inflação 
avassaladora e até mesmo, principalmente, nas várias re­
valorizações monetãría:S ocOrridas no período. Dez cen­
tavos de 1952 são hoje uma insignificância tal que nem 
basta para pagar o custo de emissão dos selos, quanto 
mais para obter recursos aplicáveis na mencionada fina­
lidade. 

Daí a indispensabilidade de aprovação do projeto ora 
submetido à consideração da Casa. 

Sala das Sessões,-22 de março de 1983.- Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA. 

LEI N• 909, DE 8 DE NOVEMBRO DE 1949 

Autoriza a emissão especial de selos em beneficio 
dos filhos sadios dos lázaros. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o CongresSO Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 
Art. 19 ~ o Poder Executivo autorizado a rea-lizar, 

anualmente, por intermédio do Ministério da Viação e 
Obras Públicas, a partir de 1950, durante uma semana, 
que se denominará Semana do Combate à -Lepra, a emis­
são d_e selos da taxa adicional de dez centavos (0,10) para 
serem aplicados à correspondência que transitar pelo ter­
ritório nacionaL 

Parágrafo úrHco. O produto da venda dos selos, a 
que se refere esta Sociedade de Assistência aos Cázaros, 
integrada na Campanha Nacional Contra a Lepra, em 
virtude do Decreto-lei n"' 4.827, de 12 de outubro de 
1942, em beneficio dos filhos sadios de lázaros. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor riã. -data dã. --sua 
publicação. _ 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 
Rio de Janeiro, 8 de riovembro de-1949; 128"' da Inde­

pendência e 61"' da República. ~Eurico G. Dutra- Cló­
vis Pestana - Guilherme da Silveira- Clemente Maria­
ni. 

LEI N• 5.620, DE 4 DE NOVEMBRO DE 1970 

Fixa novo valor para a tarifa adicional criada pela 
Lei n9 909, de 8 de novembro de 1949 em favor da Fe­
deração das Sociedades de Defesa contra a Lepra. 

O Presidente_ da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e_ eu 

sanciono a seguinte lei: 
Art. l"' O y3_lor do selQ _da tarifa adicional de que 

trata a Lei n"' 909, de 8 de novembro de 1949, é elevado 
para dez centavos (0,10). 

Parágrafo único. As despesas com a emissão do selo 
de que trata este artigo serão atendidas com recursos for­
necidos pela Federação das So_ciedades de Defesa Contra 

, a Lepra. 
Art. 29 Esta lei eritrara--ein vigor na data de sua 

publicaçã,a, reYõgãdas as dispoSições em cOntrárfo:­
Brasília, 4 de novembro de 1970; 149"9 da Independên­

cia- e 82"' da República,- Emz1io G. Médici- Antônio 
Delfim Netto- Hygino C. Corsetti- F. Rocha Lagôa. 

(Às Comissões de Constituição e JiiiiiÇ~([e Saú­
de.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11). 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) --O_projeto 
lido será publicado e remetido às comissões_ competen­
tes. 

Sobre a mesa, redação final que vai ser lida pelo Sr. 1"'­
Secrdãrio. 

E lida a .seguinte 

PARECER N• 38, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução rt.' 187, de 
1981. 

Relator: Senador Albeno Silva 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n"' 187, de 1981, que autoriza o Governo do 
Estado de_ Sergipe a -elevar em CrS 3.530.501.163,00 (três 
bilhões, quinhentos e trinta milhões, quinhentos e um 
mil, ceÍltà e sessenta e três cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 22 de março-de 1983 .. - Lomanto 
júnior, Presidente- Alberto Silva, Relator- Saldanha 

Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 38; DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituiçã6, e- eu, 
-----• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N', DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado de SergijJe a elevar 

em CrS 3.530.501.163,00 (três bilhões, quinhentos e 
tfinta milhõe.s, quinhentos e um mil, cento e .sessenta e 
três cruuiros) o montante de sua divida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. ]9 E o Governo do Estado de Sergipe, nos ter­

mos do art. 21' da Resolução n"' 93, de li de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a elevar o montan­
te de sua dívida consolidada em Cr$ 3.530.501.163,00 
(três bilhões, quinhentos e trinta milhões, quinhentos e 
um mil, cento e sessenta e três cruzeiros), corresponden= 
tes a 4.780.638 UPC, considerado o Valor nominal da 
UPC de Cr$ 738,50 (setecentos e trinta e oito cruZeiros e 
cinqUênta centavos), vigente emjaneiro/81, a fim de que 
possa contratar operação de crédito de igual valor junto 
ao Banco do Estado de Sergipe S.A., este na qualidade 
de agente fínanc~iro do ~~nco Nacional da Habitação­
BNH, destinada à construção de Conjuntos Habitacio­
nais e execução de serviços de infra-estrutura, dentro do 
PLANHAP, naquele Estado, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo 
processo. 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publícação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A redação 
final lida vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lfdo pelo Sr. 
1"'-Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 404, DE 1983 

Nos ter-mos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n9 

IS7f81. 
Sala das Sessões, 22 de março de 1983. - Lourival 

Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Aprovado o 
requerimento, passa-se à imediata apreciação da reQ:ção. 
fina f anteiiOr-mente lida. 

Em discussão a redação_ finaL (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 

Março de 1983 

Os Srs. Se:nadores Que o aprovam permaneçam senta-
dos. ( Pau.sa.) 

Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

-Funice Michilles- Claudionor Roriz- Odacir Soa­
res- João Castelo- José Sarney- Helvídio Nunes­
Carlos Alberto -- Moacyr Ouarte --Martins Filho -
Milton Cabral - -Aderbal Jurema - Nilo Coelho -
Guilherme Palmeira- Jutahy Magalhães- José Igná­
cio- Amaral Peixoto- Itamar Franco- Murilo Ba­
daró - Amaral Furlan - FianCo MontorO - F"ertiã.n­
do Henrique Cardoso - Benedito Ferreira- José Fra­
gelli - Álvaro Dias - Pedro Simon. 

O SR. PR-ESIDENTE (Mo,cyr Dalla)- Está findá a 
Hora do Expedient$!. 

Passa-::;e à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em primeiro turno, do ~rojeto de Lei 
da Câmara n9 151, d~ 1982 (n9 6.76{Jf82, Oi!, Çasa de 
origem), que dispõe sobre a criação de cargos na Se­
cretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado 
do Paraná e dá outras providências, tendo PA­
RECERE ORAIS, favoráveis, das Comissões de 
Serviço Público_ _Civil e_ de Finanças; e 

DEPENDENDO de pareceres das Comissões de 
Constituição e.Justiça, sobre o Projeto e a Emenda· 
de Plenário e, de Serviço Público Civil e de Finanças. 
sobre a Emenda. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão ordi­
nária do dia 16 último, tendo a discussão encerrada, em 
primeiro turno, c a _votação- adiada ·em virtude do recebi­
mento de emenda em plenário. 

Solicilo do nobre Senador Passos Pôrto o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça sobre o projeto e a 
emenda de plenário. 

O SR. PASSOS PÚRTO (Para emitir parecer.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

De iniciativa do Tribunal Superior Eleitoral, o presen­
te Projeto, entre outras providências, cria cargos na Se­
crc_taria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Pa­
ranâ, constantes do Anexo que se lnco,rpora à propo­
sição, -determinando que "as despesas decorrentes do 
dispos_to nesta lei correrão à conta das dotações orça­
mcntârius próprias do Tribunal Regional Eleitoral do 
Estado do Paraná ou de outras para esse fim destina­
das". 

Ao :.~rt. ]I' do Projeto, oferecem-se os seguintes pará­
grafos que, de logo, devem ser ressaltados: 

S ]I' No prtmeiro provimento dos cargos cria­
dos por esta lei, serão dispensados o interstício e a 
escolaridade previstos no art. 19 da Lei n"' 6 . .142, de 5 
de julho de 1976, para o preenchimento das vagas fi­
nais e intermediárias de cada categoria funcional, 

- mediante progreSsão e ascensão, se nenhum dos que 
constituírem clientela natural dos referidos cargos 
preencher aqueles requisitos. 

_§ 3~' Os fup.donários federais, estaduais ou mu­
nicipais pertencentes a outros órgãos da Adminis­
tração Pública, que venham prestando initerupta­
mente serviços ao Tribunal Regional Eleitoral do 
Esta_do do Paraná hã mais de 8 (oito) anos, poderão 
concorrer à transposição ou transformação dos res­
pectivos cargos no Quadro Permanente desse Tribu­
nal, na forma a ser estabelecida em regulamento, 
desde que haja concordância dos respectivos órgãos 

-de origem. 
§ 41' Para os cargos de que trata este artigo só se 

_nomearão servidores cujos deveres_, direitos e vanta­
gens sejam os definidos e"in estatuto próPrio, na- for­
ma do art. 109 da Col'!_stituição Feçleral. 

Deu-se realCe aos mencionados parágrafos l?, 3~ e 4~ 
do art. li' do Projeto pela evidência da sua inconstitucio-
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nulidade e injuridicidadc. Pretcnde~se uma exceção que 
se torna de grande inconveniência para o interesse públiK 
co. 

Em tempo hábil, o nobre Senador Murilo Badar6 proK 

pôs emenda que corresponde cxat<~mente ao nosso ponto 
de vista. Saneia os vícios da proposiçãO e torna aprovei­
tável o Projeto sob exame. 

Permitimo-nos transcrever, a seguir, as razões aduzi­
das pelo autor da Emenda nl' l, de Plenário: 

Esta emenda tem por fim compatibilizar as impli­
cações do Projeto com a discípfina do Plano de 
Classificação de Cargos, mediante supressão dos 
parágrafos i'", 31' e41' do art. !I' do Projeto, modifica­
da a redação do parágfafo 21' do mesmo artigo, pas­
sando, conseqüentemente, a parágrafo único do alu­
dido dispositivo. 

Com efeito, para provimento das categorias fun­
cionais integrantes dos vários Grupos do vigente 
Plano de Classificação é c_ondiçàQSine qua nona sa­
tisfação dos requisitos da escolaridade, expressa­
mente estabelecidos nos decretos de estrutura dos 
mesmos Grupos. 

Para o desempenho dos cargos ou empregos a 
que são inerentes atividades técnico-profissionais-de 
nfvel médio, compreendidas nos seus diversos cam­
pos, bem assim as pertinentes ·a áreas específicas do 
Serviço Público, induídas as atividades auxiliares, a 
nível de apoio operacional, é exigido diploma ou 
certificado de conclusão de curso de grau médio ou 
habilitação legal equivalente. 

Para o exercício das categorias de nível superior é 
indispensável a formação universitária, ou seja, di­
ploma de curso superior de ensino, ou habilitação 
legal equivalente. 

Por seu turno, a progressão funcional e ascensão 
funcional estão disciplinadas por legl"slação eSpecífi­
ca. 
O~ I~' do art. l~' do Projeto contraria todos os crí­

téríos e princípios vigentes em adn1-ini5traçào de pes­
soal, genericamente estabdecídos e uniformemente 
aplicados, devendo, pois, ser rejeitado, in Umine. 

Para se adequar às diretrizes do Plano de Classi­
ficação, o ~ 2~' do mesmo art"igO deverá ter a seguinte 
redação:_ 

"Art. l~' 

§ 2~' O ingresso na categoria funcional de Auxi­
liar Judiciário fur-se-á na Classe inicial, mediante 
concurso público de provas, em que serão verifica­
das as quafifLcações esseiicíais; exigidas nas respecti­
vas especificações, para o desempenho das ativida­
des inerentes à classe." 

Nos tres Poderes da República já está totalmente 
implantado o Plano de Classificação_ de Cargos nas 
suas três_ clientelas: originária, secundária e geral. 

Como em termos de técnica de classificação de 
cargos e _enquadramento é inexequível a duplicidade 
de iriclusão no mesmo Plano, a inclusão nas catego­
rias do Quadro Permanente não poderá ocorrer por 
transposição ou trõJnsforiTiaçãá; cãriiO_dispõe o§ 39 
do art. 1"', que não deve vigorar. 

Somente para a exCC"ução de atividades com­
preendidas nas áreas de Segurança Pública, Diplo­
macia, Tributação, Arrecadação e Fiscalização de 
Tributos Federais e contribuições previdenciais e no 
Ministério Público, é que se nOmeãrão servidores 
cujos direitos e vantagens sejam definidos em esta­
tuto próprio, na forma do art. 109 da Constituição. 

Estas são normas mandadas adotar pela Lei n9 
6.185, de I 1-12-74, e que a conveníência da Admi­
nistração Pública recomenda não sejam alteradas, 
motivo por que é inaceitáVel o dlspOsfo no§ 4~' do 
art. I~ da proposição. 

Pelas ruzõcs expostas, somos favoráveis ao PLC n9 
151/82, com a Emenda n~' 1/83 de Plenário, que o torna 
constitucional, jurídico _e_ tecnicamente estruturado. 

Este, o nosso Parecer. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçãoii) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Solicito ao 
nobre Senador Pa;sos Põrto o parecer da Comissão de 
Serviço Público Civil sobre a emenda. 

O SR. PASSOS PORTO (Para emitir parecer.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

De iniciativa do ilustre Senador Murillo Badaró, vem 
a exame dcita Coin.issão, a Emenda nY 1, de 1983, de Ple­
nário, ao Projeto de _Lei da Câmara n':' 151, de 1982, 
criando cargos na secretaria do Tribunal Regional Elei­
toral do Paraná e dando outras providências. 

Propõe a Emenda: a supressão, no texto do projeto, 
dõs parágrafos 1':', 3':' e 4Y do art. I"' e a transformação do 
§ 2~', em parágrafo único, objetivandQ estabelece_r que o 
ingresso na Categoria Funcional de Auxiliar Judiciário 
far-se-á na -Classe inicial, mediante concurso público de 
provas, em que serão verifiCadas as qualificações essen­
ciais, exigidas nas respectivas especificações, para o de­
sempenho das atividades inerentes à Classe. 

Justificando a proposição, seu ilustre Autor_ esclarece 
que o objetivo precípuo da Emenda é a compatibilização 
do Projeto com o Plano de Classificação de Cargos, con­
substanciado na Lei n~' 5.645, de I 970 e legislação subse­
qüente, a qual estabelece como condição essencial, para 
eícito de provimento dos cargos das Categorias Funcio­
nais do referido Plano, a satisfação dos requisitos de es­
colaridade, expressamente estabelecidos nos decretos de 
estruturação dos referidos grupos. 

Nos três Poderes da República já está tõtalmente ím­
pbntudo o Plano de Classificação de Cargos, nas suas 
três clientelas: originária, secundária e geral. 

Como, em termos de técnica de classificação de caigos 
_e_enqundramento, é inexequível a duplicidade de inclu­
são no mesmo plano, a inclusão nas categorias do Qua­
dro Permanente não poderá ocorrer por transposição ou 
transformação, como dispõe o § 39 do art. !9, que não 
deve. vigorar. 

Somente Para a c.xecúçàõ- de ãtíViJades compreendidas 
nas áreas de Segurança Pública, Diplomacia, Tribu­
tação, Arrecadação e Fiscalização de Tributos Federais e 
contribuições previdenciais e no Ministério Público, é 
que se nomearão servidores cujos difeitos e vantagens se­
jam definidos em estatuto próprio, Qa forma do art. 109 
da Constituição. 

Estw; são normas mandadas adotar pela Lei n~' 6.185, 
de 11-12-74, e que a conveniêncüi. da AdminiStração 
Pública recomenda não sejam alteradas, motivo por que 

-é-inaceitável o disposto no§ 49 do art. l~' da proposição. 
Considerando o objetivo da Emenda, de compatibili­

zar o projeto com o Plano de Classificação, somos pela 
SUa aprovação. 

Este o nosso parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre S~nador Jorge Bornhausen, para emitir 
o parecer da Comissão de Finanças sobre a emenda de 
Plenário. 

O SRP JORGE BORNHAUSEN -(Para emitir pare-­
cer)-=- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

SOb exume a Eme-n-da ri<i I - de Plenário- de autoria 
do ilustre Senador Murilo Badaró, que suprime do texto 
do projeto os parágrafos 1"'. 3Y e 4~' do artigo_ I~', transfor­
mando em Parágrafo único seu ~ 2"' com esta redação: 

''Art. I~ 

Par_ág_!'afo único. O ingresso na categoria fun­
cional de Auxiliar Judiciário far-se-á na classe ini­
cial, mediante concurso público de provas, em que 
serão verificadas as qualificações, essenciais. exigi­
das nas respectivas especificações para o desempe­
nhO das atlvldades inerentes à classe.'' 

Busca a Emenda em apreço compatibilizar o texto 
projetado com disciplina do Plano de Classificação de 
CargoS. -

Face a t.'Stas normas, o provimento das categorias fun­
cionais integrantes dos vários Grupos do vigente Plano 
de Classíficação tem como condição Sine qua nom asa­
tisfação dos requisitos de escohuidade, claramente in­
duídos nos decretos de estruturação dos mesmos Gru­
pos. 

Quarta-feira 23 0511 

E destaca o autor da Emenda: 

"Para o desempenho dos cargos ou empregos a 
que são inerentes atividades técnico-profissionais de 
nível médio, cOmpfeerldidas nos seus diversos cam­
pos, bem assim as pertinentes a áreas específicas do 
Serviço Público, incluídas as atividades auxiliares, a 
nível d~ apoio operacional, é exigido diploma ou 
certificado de conclusão de curso de grau médio ou 
habilitação legal equivalente. 

Para O exercício das catergOrias de nível superior 
é indispensável a formação universitária, ou" seja, di­
ploma de curso superior de ensino, ou habilítação 
legal equivalente. 

~ Por seu turno, a progressão funcional e a con­
ceção funcional estão disciplinadas por legislação 
específica. 
O~ I~' do art. I~ do Projeto contraria todos os cri­

térios e princípios Vigentes em administração de pes­
soal, genericamente estebelecidos e unifonriimentes 
aplicados, devendo, pois, ser rejeitado, in limine. 

Para se adequar às diretrizes do Plano de Classi­
ficação, o_§ 29 do mesmo artigo deverá ter a seguinte 
redaç:.io: 

Art. I<.> 
§ 2~' O ingresso na categorià funcional de Auxi­

liar Judiciário far-se-á na classe inicial, mediante 
concurso público de provas, em que serão verifica­
das as qualificações essenciais, exigidas nas respecti­
vas especificações, Para o desempenho das ativida­
des inerentes à classe." 

Nos três Poderes da República já está totalmente 
implantado o Plano de Classificação de Cargos nas 
três clientelas: originária, secundária e geral. 

Como em termos de técnica de classifiCação de 
cargos e enquadramento é enexiquível a duplicidade 
de inclusão no mesmo Plano, a inclusão nas catego­
rias do Quadro Permanente não poderá ocorrer por 
transposição~ comO dispõe o~ 39 do art. i"', que não 
deve vigorar. 

Somente para a execução de atividades compree­
didas nas áres de Segurança Pública, Diplomacia, 
TribUtação, Arrecadação e Fiscalização de Tributos 
Federais e contribuições privideciárias e no Minis­
tério Público, é que se nomearão servidores cujos di­
reitos c vantagens sejam definidos em estatuto pró­
prio, na forma do art. 109 da Constituição. 

Estas são normas mandadas adotar pela Lei n9 
6.185, de I 1,.:!2-74, e que a conveniência da Admi­
nistração Pública recomenda não sejam alteradas, 
motivo por que é inaceitável o disposto no§ 4"' do 
art. l~' da proposição." 

A justificativa demonstra plenamente os pontos em 
que o projeto se choca com a legislação disciplinadora da 
classi ficaçUo de pessoal. 

Sob o aspecto financeiro, nada vemos que se possa 
opor a Emenda. 

Os recursos necessários já estão previstos no projeto. 
A vista do exposto, concluimos pela aprovação da 

Emenda n<.> I, de Pler:tário. 

O SR. PRESID~NTE (Moac_yr Dalla)- O parecer 
. da Comiss<i,o_de Constituição e Justiça conclui pela cons­

titucionalidade e juridicidade do projeto e da emenda de 
plenário. 

Os demais pareceres concluem favoravelmente à 
emenda de plenário. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua vo­
t<Jçào que, nos termos do inciso li do art. 322, do Regi­
mento Interno, depende, para sua aprovação, do voto fa­
voráve' ria maioria absoluta da composição da Casa. 

Tendo havido, entretanto, acordo entre as Lideranças, 
a matéria serã submetida ~o Plenário simbolicament~. 

Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
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E o seguintr! o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 151, de 1982 
(N9 -6-.766/82,' na Casa de origem) 

De iniciatiVa do Tribunal Superior Eleitoral 

Dispõe sobre a cria'i:àO de cargos na Secretária do Tri~ 
bun~I Regional Eleitoral do Estado do Paraná e dá outras 
providências. 

O Cong-resso- Nacional decreta: 
Art. I~> Ficam cria-dos, no Quadro Permanente da 

Secretaria do Tiibunal Regional Eleitoral do Estado do 
Paraná, os cargos constantes -do Anexo a es_ta -lei. 

§ !I' No primeiro proviinento dos cargoS· criadOs 
por esta lei, serão -dispensa-dos o interstício e a escolari~ 
dade previstos .no art. li' da Lei n~' 6.342, de 5 de julho de 
1976, p~ra o preenchimento das vagas finãis i iitterme~ 
diárias de cada categoria funcional, mediante progressão 
e ascensão, ~~e nenhum dos que constitujrem clientela na­
tural dos' referidos cargos preencher aqueles requisitos. 

§ .21.' -0 primeiro provimento dos cargos-da categoria 
funcional de Auxiliar Judiciário será feito com aprovei­
tamento dos aprovados no concurso público realizado 
em 30-dc marÇo de 1980. -- -

§ JY Os funcionários federais, estaduais ou munici­
pais pertencentes a outros Órgãos d_a Administração 
Pública, que· venham prestando ininterruptamente ser­
viços ao Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Para­
ná hCl mais de 8 (oito) anos. poderão concorrer à trans­
posição ou tranSformação dos respectivos cargos no 
Quadro Permanente desse Tribunal, na forma a ser esta­
bekcida em regulamento, desde que haja concordância 

--âos respectivos órgãos de origem. 

§ 49 Para os cargos de_que trata este artigo só se no­
mearão servidores cujos deveres, direitos e_vantagenll se­

-jatn os definidos em estatuto próprio, na forma do art. 
109 da Constituição FederaL 

Art. 29 Fica _extinto, quando vagar, um cargo de Ta- _ 
-quígra'fo Judici<irio, -C6dl,go lRE-AJ-022. 

Art. 39 As despesas decorrentes do disposto nesta lei 
correrão à conta das dotações orçamentárias próprias do 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado do.Paraná ou de 
outras para esse fim destinadas_. 

Art. 49 Est<l Lei entra em vigor na data de sua publi­
caç~~-

-Art. 59 RcYOgum~se as disposições em contrário. 

ANEXO 
(tei n~ , de de de 198 ) 
Trihuul Regioui Eleitoral do P:mmâ 

' Cargo~ Criados. (Ar~. l") . 
GRUPO: ATfVIDADI:::S DE APOIO JUDICIÁRIO c··C~dlgo __ TR.t,AJ-0~0 

~ . " 
Cargos C:ãtq:wla Funcio~ai 

. . -...~~:.. 
T«nicoJudidãrio 
TécnicO iüdiciÚio 

4 Técnico Judiciário 

' Têcnico Jud-i,:"ii:i.rio 
12 
3 Auxiliar Judrdri.rio 

10 Auxrliar Ju<Ji<:iârio 

" Auxiliar Judi~iârio 

" A_tcndeme JL!did:.rio 
Att:ndcnte Judidârw 
Atcndentc JudicióÍ.rio 

4 A tendente Judrciário 
lO -.-,,_ 

Clas.w.; 
--c-;:; 

_E 

c 
B 
A 

E 
B 
A 

h 
c 
B 
A 

Códig~ -· --.. ~ 
TRE-AJ-021 
TRt-AJ.02J 
TR.t-AJ-021 
TRf·A.I-02,1 

IRE-AJ-02.3 
TRE.-AJ-023 
TRl:.-AJ·O:!J 

TRE·AJ-025 
TRI::·AJ-025 
·rRf:!-AJ-015 
TRE-AJ·025 

NS .. 22 ã 25 
f'JS·17a :!I 
NS·l1 a 16 
NS· 7 a J I 

NM-3:! a JJ 
NM·2íLd! 
NM-~4al7 

NM·2~;~ JU 
NM-14<~27 

NM·19a2J 
NM-14 a~~· 

GRUPO: OUTRAS.ATIVIDADES DE NTVEL SUPERIOR- Código TRE-NS-900 

Catqoria Fu!M:ioaal .Código Roeferftlda 

Médico -(jornada do 6 hol'as) A TRE-NS-90\ NS-1,4 a 16 

Contador =A-- : TRE-NS-924 NS~Sall 

GRUPO: OUTRAS ATIVIDADES DE NIVEL MI::DIO- Código TRE·NM-IOQO 

Cugos Categoria Funcional a~~ ~~~go_ Ref~!_êrn:~ 

Têe. do Contabilidade B TRE-NM~I042 NM-24a29 
11 T«. do Contabilid:Jde A TRE-NM-1042 NM-17a23 

' 
GRUPO: SERVIÇOS DE TRA-NSPORTE OFICIAL E PORTARIA - Ccidigo TRE-TP-iÚ)Q 

Car&OI Cat~oria FuQdOIIaJ da:sw Código Referêrlcla 
'~"· 

I Motorista Oficial B TRE-TP-1201 NM- 9a 13 
I Motori•ta Oficial A TRE-TJ"·! 20_1 .NM- 7a ' ' 

GRUPO: SERVIÇOS Al!XILIARES Ccidigo TR E·SA-800 

CarJOS Catq:orla FuQdoul a- C6digo Referfttda 

I Agente Administrativo E TRE-SA-301 NM-JOa 32 

2 Agente Administrativo l: TRE-SA-801 NM-25 a29' 

3 Agente _ Administrativo B TRE.SA·801 NM-2Ja24 

4 Agente -Administrativo A TRE.SA-801 NM·I?n:za 

lO 
2 Dalilógrafo E TRE-SA-802 NM-21 a 2J 
7 Datifó,Srafo B TRE-SA-802 NM-17a20 

' Datilógrafo ~A TRE-SA-802 NM 9a 16 
J8 

-'-.-~-

. -;- •' 
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O SR. PRESIDENTE (M oacyr Dalla)- Em votação 
a emenda. 

Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como 
se acham. (Pausa.) 

-Aprovada. 
Api-oVãdos o projeto e a emenda, a matéria vaí à Co­

missão de Redação, a fim de redigir o vencido, voltando­
à Ordem do Dia aPós o interstício constitucional de 48 
horas. 

E a seguinte a emenda apro~·ada 

EMENDA N' I 
(de _plenário) 

Ao _Projeto _de ~i da Câmara n'i' ISI, d~ 1982 

·Buprimam-s_e, do Projeto, os§§ }9, ]9,e- 49-dQ art. }'i', 

transformãdo em parágrafo único a· seu § 29 com a se­
--guinte redação: 

. ''Art. 19 ..................•.....•....••••. 
Parágrafo Único. O ingresso na categoria funcio­

nal de Auxiliar Judiciário far-se-â na class_e inicial, 
- --- mediame conCllrso público de provas, em que serão 

verific;adas as qualificações essenciais, exigidas nas 
respectivas especíticações, para 6 desempenho das 
atividãdes inerentes à classe." -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 2: 
Votação, em turno único, do Projeto-de Reso­

lução n'i' 112., de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economía como conclusão _de seu Parecer n"' 738, 

·:·-:-tJe 19,&J)", que a~tori_za a freJeitu_r;l da Estância 
__ -Tuiís~icª de Itu (S-P) a elevar em C .r$. 443 .. {OO.OOp,oo 

- ~-( quatróc-e"utós e_qUareni"a e três_mÚ.hões e_cem- mil 
. . ~ruz~rQ.U_o montant~ de ~ua qívi~tt consolidada:t 
-- -~-·. tend'i{P_ARECERES, Sob n9s 739- e 740,.de 1981, das 

Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

Em vqiaçào. 
Os Srs. Senadores .que o aprovam queiram conservar­

se CO!Jlo se _encont_ram. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matériii vai à Comissão de Redaçãc. 

..E o, .. seguinte ~projeto aprovado_ 

PROJETO DI' RESOLUÇÃO N• 112, DE 1981 

-Áut~"";fz-a a·Prefeitur~ da É~ti~~;;·T~rística de Itu 
(SP) a -~levar em Cr$ 443.100.000,00 (quatrocentos e 
quarenta e três milhões e cem mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada interna. 

O SenadO F'ederai res~lve: 
Art._l9 .É.a Prefeitura daEstân,cí~ Turística de_ Itu,_ 

Estãdo:de_Sa.'o Pa~lo, -nos ter~os do art .. 29 da Resolução 
~-·nll -93-de l.l.déõllt"Ubro de 1976-, dõ SeD.~do F~derai, a~to­

rizada a eleyar em CtS 443.100.000~00 (Quatrocentos e 
. guarevta e trê('õ milhões e cem mil cruzeiros) o montante 
de suã djvídã consolidada interna,_? fim de _que possa 

· .coiitratar ~opefação de crédito de igual valor, junto ão 

, ~,~ç_o_,d? Es~_ad.? _de,~~2_-~aul'7' S.A,., ~Je n~ ';lu~lid~~~ de 
ageriYê ·rffianéeiró ·do Banco Nacional da Habitação 
(BNH), destinada, à ex_ecução de obras do Projeto CU­
RA, naqu_eia cidade, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
pub\ic~ção. 

_O SR. __ PB.ESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 3: 
Votação, em turno único, do Projeto de Reso­

lução n9 253, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.409, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de !porá (00), a elevar em Cri 2.296.800.00 (dois 

-milhões, duzentos e noventa e seis mil e oitocentos 
_ cgu_zeiros) o montante de sua dívida consolidada, 

tendo 
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PARECERES, sob n"'s 1.410 e 1.411, de 1981, das 

Comissões: 

- de _constituição e Justiça, pela constitucionali~ 
dade e juridicidade, com voto vencido do Senador 
Hugo Ramos; e 

- de Munidpios, favõrãvel:-
Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 253, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura de Iporâ ( GO) a elevar em 
CrS 2.296.800,00 (dois milhões, duzentos e noventa e 
seis mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I~' h a Prefeitura Municipal de lporâ, Estado de 

Goiãs, nos terrilos do art. 2'>' da Resolução o\" 93, de 11 de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar 
em Cr$ 2.296.800,00 (dois milhões, duzentos e noventa e 
seis mil e oitocentos cruzeiroS) o montante de_ sua dívida 
consolidada interna, a fim de que possa contratar ope­
ração de crédito de igual valor,junto á Cãixa EcoilômiCa 
Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social~FAS, destinada à 
aquisição de equipamento para coleta e tratamento do li­
xo, naquele Muncípio, obedecidas as condições admiti­
das pelo Banco Central do Brasil, no respectivo proces­
so. 

Art. 2~t Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 4: 

Votação, em turno úníco,- do Projeto de Reso­
lução n~t 260,_ de 1981 (apresentado pela Corriissão 
de Finanças como conclusão de seu Parecer n~t 

1.433, de 1981), que autoriza o Governo do Estado 
de Minas Ge_rais a- realizar operação de empréstimo 
externo, no valor de USS 50,000,000.00 (cinqilenta 
milhões de dólares norte-americanos) destinada ao 
Programa de Investimentos para o exercício de 
1982, tendo 

PARECER, sob n~ 1.434, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicídade. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão dC Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOI:UÇÃ0-1'1° 260, DE -1981 

Autoriza o Governo do Estado dC M"inas Gerais a 
realizar operação de empréstimo externo, no valor de 
USS 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dólares 
norte-americanos), destinada ao Programa de Inves­
timentos para o exercício de 1982. 

O Senado Federal resolve: 
Art. l q É o Governo do Estado de Minas Gerais au­

torizado a realizar, com a garantia da União, uma ope· 
ração de en::tpréstimo extetno, no valor de US$ 
50,000~000.00{cinqGenta milhões de dólares norte­
americanos) ou o equivalente a outras moedas, de princi­
pal, junto a grupo financiador a ser indicado sob a orien­
tação do Ministêrio da Fazenda e do Banco Central do 
Brasil, a ser utilizãdo na execução do Programa de Inves­
timentos daquele Estado, no exercíciO de 1982. 

Art. 2~t_ A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIO:NAL (Seção 11) 

condições creditícias da operação a ser efetuado pelo 
Minstêrio da Fazenda em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos termos do art. }q, item 11, do Decreto 
n~t 74.157~ 9e 6 de junho de 1974, obedecidas as demais 

__ e:xjgências dos órgªos encarregados da execução da polí­
-tiCa êconômÍco~fiftanceira do Governo Federal, e, ainda, 

_ o -_disposto na autorízação legislativa estadual, na forma 
da Resolução·n~t 2.156, de 13 de novembro de 1981, auto­
rizadora da operação. 

Art. 3q Esta Resolução entra em vigor na data de 
suá publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 5: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n~ 264, de 1981 (apres.entado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer nq 
1.446, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Montes Altos (MA) a elevarem Cr$ 6.214.700,00 
(seis milhões, duzentos e quatorze mil e setecentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n's l.447 e 1.448, de 1981, 
das Comissões: 

-=-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridícidade; e 

- de Municípios, favorável. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

_~!'ROJETO DE RE_SOLUÇÃO N• 264, DE 1981 

Autori~a a Prefeitura Municipal de Montes Altos 
(MA) a elevar em CrS 6.214.700,00 (seis milhões, du­
zentos e quatorze mil e setecentos cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I 9 É a Prefeitura Municipal de Montes Altos, 

Estado do Maranhão, nos termos do art. 29 da: Reso­
lução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar, em CrS 6.214.700,00 (seis mi­

-lhões, duzentos e quatorze mil setecentos cruzeiros) o 
ritontante de sua dívida consolidada interna, a fim de que 
possa contratar um empréstimo de igual valor, junto à 
Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de re­
cursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 

-----"-'- FAS, destinado à construção de galerias e comple­
mentação fínanceífa pâra execução óe serviços de meios­
fios e sarjetas, naquele Município, obedecidas as con­
dições-admitidas_ pelo Banco Central do Brasil, no res-

- pectivo processo. 
Art. 2.? Esta resolução entri em Vi&or ria data de sua 

_I_?_u~licação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 6: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 267 de 1981 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer nq 1.455, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Icatú (MA) a contratar emprêstimo de Cr$ 
4.703,000,00 (quatro milhões, setecentos e três mil 
cruzeiros), tendo_ _ 

PARECERÊS,-sob il.i>S T.456 e 1.457, de 1981, das 
Comíssões:-

- de ConstitUição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicídade; e 
--de Municípios, favorável. 

Em votação o projeto. 
Os SrS. Senadorés que o aproVam permaneÇam como 

__ se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 
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E o seguinte o proj~to aprovado 

PROJETO DT RESOLUÇÃO N• 267, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de [catú (MA) a 
contratar empréstimo de CrS 4.703.000,00 (quatro 
milhÕes, setecentOs' e três- mÚ ~ruzeiros ). 

O Senado Federal resolve: 
Art. l~t É a Prefeitura Municipal de Icatú, Estado do 

Maranhão, nos termos do art. 2q da Resolução n~t 93, de 
11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
contratar um empréstirito no valor de Cr$ 4.703.000,00 

__ (quatro milhões, sete_centos e três mil cruzeiros), junto à 
Caixa Economica Federal, esta na qualidade de agente 
financeiro do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
ciaJ - F AS, destinado à COnstrução de 19 salas de aula 
na zona rural e de um jardim de infância, com 3 salas de 
aula, na zona urbana daquele Município obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do nrasil, no 
respectivo processo. 

Art. 2q Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 7: 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 
199, de 1983, de autoria do Senador Moacyr Duar­
te, solicitando, nos termos do art. 367 d_o Regimento 
Interno, o dçsarquivamento do Projeto de Reso­
lução n~t 82, de 1982, que autoriza o Governo doEs­
tado do Rio Grande do Norte a elevar em Cr$ 
64.104.000,00 (sessenta e quatro milhões, cento e 
quatro mil cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

se: acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matêria constante do requerimento que vem de ser 

aprovado voltará à sua tramitação normal. 
O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 8: 

Votação, ·em turno único, do Requerimento n• 
200, de 1983, de autoria do Senador Humberto Lu­
cena, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução n~t 1_25, de 1982, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Campina Grande (PB), a elevar em 
Cr$ 51.767,900,00 (cinqüenta e um milhões, setecen­
tos e sessenta e sete mil e novecentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 
~provado. _ 
Ã m~úêria-coriSta:nte do requerimento que vem de ser 

aprovado voJtará à sua tramitação normaL 
O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Irem 9: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
201, de 1983, de autoria do Senador Jutahy Maga-. 
lhães solicitando, nos termos do art. 367 d_o Regi­
mento -Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução n9 136, de 1982, que autoriza o Governo 
do Estado da Bahia a elevar em Cr$ 602.516.000,00 
(seiscentos e do_is milhões, quinhentos e dezesseis 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da. 

E~ votação o requerimen.to. _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

'doS. (Pausa.) 
Aprovado. 
A" mat~ria será desarQ_uivada e prosseguirá o seu curso 

normal. 
O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla)- Item 10: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
202, de 1983, de autoria do Senador Jutahy Maga­
lhães, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
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Resolução n'>' 137, de 1982, que autoriza o- Governo 
do Estado da Bahia a contratar operaçfl:o-de crédito 
no valo1' de Cr$ 1.702.223.000,00 (um bilhão, sete­
centos e dois milhões, duzentos e vinte e três mil 
cruzeim-s), destinada a-iffiPlantàÇã6 deSTStemaS sim­
plíficados de abastecimento de água em municípios 
do Estado. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadõ-reS que -o aprovam r)errriarü:çain -senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria será desarquívada.e prosseguirá o seu curso 

normal. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Oalla)- Item ll: 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 
203, de 1983, de aut_oria do Senador Humber_to _L.!l­
cena, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução _n'>' 145, de 1982, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Campina Grande (PB) a elvar em Cr$ 
1.009.834.000,00 (um bílhão, nove milhões, oitocen­
tos e oitenta e quatro mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria co-nstante do fe(}Ueriilieilro que Vem ôe Ser 

aprovado voltará à sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 12: 
Votação em turno único, do Requerimento n'>' 

204, de 1983, de autoria do Senador Passos Pôrto, 
solicitando, nos termos do art. 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Frojeto de Reso­
lução n'>' 127, de 1981, que autorizã o Governo do 
Estado de Sergipe a elevar em Cr$ 270.959.000,00 
(duzentos e setenta milhões, novecentos e cinqUenta 
e nove mil cruzeiros) o montante de sua dívidã. con­
solidada. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. SenadOres que o aprovam perinaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria será desarquivada e prossegirá o seu curso 

normaL 

O SR. PRESIDEI'ITE T-Moacyr Dalla) - Item 13: 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 
205, de 1983, do Senador Jutahy Magalhães~ solici­
tando, nos termos do art. 367 dO Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de -Lei do-Senado 
n'>' 354, _de 1981, de sua autoria, que modifica are­
dação do artigo T76 da ter n' 4:717_,_de IS-âejtilho 
de 1965, que institui o- Código "Eleitoral. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram cúnservar­

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado.-
0 projeto de-rer a que se refere o requerimento que 

aca&a de ser aprovado será desarquiva-do. -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)-, !<e_m 14: 

Votação, em turno único, do Requerimento nt? 
206, de 1983, do Senador Jutahy Magalhães, solici­
tando, nos termos do art. 367 do RequerimentO In­
terno, o desarquivamento-do Projeto de Lei dO Se­
nado n"' 355 de 1981, de sua autoria, qUe altera-a i-e­
dação do art. 92, caput, da Lei n'>' 4.737, de 15-deju­
lho de 1965, que institui o Código Eleitoral. 

Em votação o requerimento. 
Os Si-s. Senadores que o aprovam queiram consevar.:-se 

como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o- requerime.ilto que 

acaba de ser aprovado será desarquivado. 

. DIÃRIO DÓ CONGRESSÓNACJONÀL(Seção 11) . 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 15: 

Votação, em turno único, do Reque~imento n'>' 
211, de 1983, de autoria do Senador Luiz Viana, so-
1ícitando, nos termos do art. 367 do Regimento In­
terno, o desarquivamento do Projeto _de _Resolução 
nQ 76, de 1982, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Sã.lvador (BA) a elevar em Cr$ 782.884.600,00 
(setecentos e Õitenta ~dois milhõeS, Õi_toce!]-tos e oi­
tenta e quatro mil e seiscentos cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria será desarquivada e prosseguirá o seu curso 

normaL 

O-SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 16: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 
. 212, Qe 1983, de ~u.toria do Senador José Lins, soli­
citando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Resolução n'>' 
78 de 1982, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Araç~tubª (SP) a_.elevar e!ll C r_$ '(43.~34.000,00 (se­
tecentos e quarenta e três milhões, seiscentos e trinta 
e quatro mil cruzeiros) o montante de sUa dívida 
consolidada. 

Em votação. 
Os Srs.: senadores que o aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria constante do -requerimento que vem de ser 

aprovado voltará à sua trarriitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 17: 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 
214, de 1983, de autoria do Senador Luiz Viana, so­
lici~ando, nos- termos do art. 367 do Regimento In­
terno; o desarquivamento do Projeto de Resolução 
n'>' 84, de 1982, que autoriza o Governo do Estado 
da Bahia a elevar em Cr$ 1.241.055.262,08 (um bi­
lhão, duzentos e quarenta e um milhões, cinqíienta e 
cinco mil, duzentos e sessenta e dois cruzeiros e oito 

- centavos) o montante de sua dívida consolidada. 
Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

Oos. (PaUsa.) 
Aprovado. 

_A m---ªtt;;:ria serâ desarquivada e prosseguirá o seu curso 
normal. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 18: 

Votação, -em -turno único; do RequeiiffielltO- n~' 

215 de 1983, de autoria do Senador Luiz Viana, soli­
cit:indo, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Resolução n"' · 
150, de 1982, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Salvador (BA) a elevar em Cr$ 48.365:100,00 (qua­
renta e oito milhões, trezentos e sessenta e cinco mil 
e cem cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada. 

Em vptaçào. 
Os Srs. Seriadoi-es que o aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa) 
Aprovado 
A matéria constante do requerimento que vem de ser 

aprovado voltarã à sua tramitaÇão norrrial. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal!a) - Item 19: 

Votação, em turno úniCo, do Requúimento n'>' 
217, d~ _1983 de_ autQrja do Senador Moacyr Duarte, 
solicitando, nos termos do art. 367 do Regimento 
.J nterno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução nQ 195, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Pendências - RN, a devii em Cr$ 
9.525.400,00 (nove milhões, quinheiltos e vinte e 
cinco mil e quatrocentos cruzeiros) o montante de 
sUa dívida consolidada. 

Em votação. 
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OS Srs. senadores que o apr-ovam permaneçam como 
se acham. (Pausa) 

Aprovado. 
A matéria constante do requerimento que vem de ser 

aprovado voltarã à sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 20: 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 
-2.18, de 1983 de autoria do Senador Henrique San­
tillo, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução n~' 270, de 1981, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Araguaína - GO, a elevar em CrS 
13.941.500,00 (treze milhões, novecentos e quarenta 
e um mil e quinhentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado . 
O projeto de lei a que se refere o requerimento aprova­

do voltará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 2I: 

Votação, em tUrno úniCO; do Requeririlenfo n9 

219, de 1983, de autoria do Senador Henrique San­
tillo, solicitando, nos termos do art. 367 do _Regi­
_men_to Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução n~' 271, de 1981, que autoriza a Prefeitura 
MUniciPal de Itiberaí-GO, a elevar em Cr$ 

~==23.566.400,00 (vinte e três milhões, quinhentos e ses­
senta e seis mil e quatrocentos cruzeiros) o montan­
te de sua divida consolídada. 

Em votação. 
Os _Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

se .acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A_ matéría constante do requerimento_que v_em de ser 

aprovado voltará à sua tramitação norinal. 

O SR. \'RESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 22: 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 
220, de 1983, de autoria do Senador Moacyr Duar­
te, -solícftãndo, no~ teimas do art. 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução nQ 274, de 1981, que autoriza a PrefeitUra Mu­
nicipal d~ --ª_a:nto Antônio (R~) a elevar em CrS 
2.578.600,00 (dois milhões, quinhentos e setenta e 
oito mil e seiscentos cruzeíros) o moritante de sua 
dívida consolídada. 

Ein votação. 
-Os-Srs. senadores que 0 aprovam querram perman_ecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de resolução constante do requerimento vol­

tarã a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 23: 

Votação, em turno único, do Requerimento n• 
221, de 198_3, de autoria do Senador Moacyr Duar­
te, solicitando, nos teimas do art. 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n'>' 24, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Patu (RN) a elevar em Cr$ 9.691.100,00 
(nove milhões seiscentos e noventa e um mil e cem 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Em votiil;:ão o- reqUúimento. 
.õS Srs-:Seiiadcifes -que o aprovam permaneçam senta­

dos. (PaUsa.) 
Aprovado. 
A matéria s~rá desarquivada e prosseguirá o seU Curso 

normal. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 24: 

Votação; em tu I-no úniCo, do Req uúímCrito nY 
222, de 1983, de autoria do Senador Henrique San-
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tilto, solicitando, nos termos do art. 367 do_ Regi­
mento Interno, o desarquivamento d_o Projeto de 
Resolução n~" 26, de 1982, que auloriza a Prefeitura 
Municipal de Buriti Alegre (GO) a elevar em CrS 
10.692.000,00 (dez milhões, seiscentos e noventa e 
dois niil cruzeiros), o montante _de sua dívida conso­

lidada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projelo de resolução constante do requerimento vol­

tará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 25: 

Votação, em tUrno- únicO, do Requerimento n9 
223, de 1983, de autoria do Senador Moacyr Duar­
te, solicitando, nos termos do art. 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n"' 27, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
niciPal de Patu (RN) a elevar em Cr$ 12.458.000,00 
(doze milhões, quatrocentos e cinqüenta e oito mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.} 

Aprovado. 
A matéria constante_ do requerímento que vem de ser 

aprovado voltará à sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 26: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 

224, de 1983, de autoria-do Senador Moacyr Duar­
te solicitando, nos termos do art..367 do Regimento 
!;terno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n~" 32, de 1982, que autorizã a PrefeitUra Mu­
nicipal de Olho D'âgua dos Borges (RN) a elevar 
em Cri 4.397.200,00 (quatro milhões, trezentos e 
noventa e sete mil e duzentos cruzeiros), o rilont"ante 
de sua dívida consolidada. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. SenadOres que õ aprovam Pàmaneçatn senta­

dos. (Pausa. j 
Aprovado. 
A matéria será desarquivada e prossegtiífá o seu curso 

normal. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 27: 
Votação, em turno único, do Requerimento n9 

225, de 1983, de autoria do Senador-Moacyr Duar­
te, solicitail.do, nos termos do art. 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n<J 34, de 1982, que autoriza a PrefeitUra Mu­
nicipal de Santana dos Matos (RN) a elevar em 
Cr$ l0.077.000,00 (dez-nlHhOeS, setenta e sete m-il 
cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprOvam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
o-projeto de resolUção constante do requerímento vol­

tará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 28: 

Votação; em turno único, do Requerimento n'i' 
226, de 1983, de autoria do Senador Moacyr Duar­
te, solicitando, nos termos do art. 36.7 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto ·de Reso­
lução n"' 41. de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Extremoz (RN) a- elevar em 
Cr$ 8.153.200,00 (oito milhões, cento -e cinqüeilta e 
três mil e duzentos cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada. 

Em votação. 
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_Os Srs. Senadores _que o -aprovam permaneçam como 
s~ acham. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria Constante do requerimento que vem de ser 

aprovado voltará à sua tramitação n_ormal. 

O SR. PREsiDENTE (Moacyr Dalla) - Item 29: 

-Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 
227, de 1983, de autoria do Senador Moacyr Duar­
te, solicitando, nos termos do art. 367_do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Rf?so­
Jução n"' 90, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Riacho da Ciuz (RN) a elevar em Cr$ 
3.072.000,0Q_ (três milhõ_es e setenta e dois mil cru­
zeiros) c:r montante de sua dívida consOlidada. 

Em votação o requerimerito. 
Os s;s. Sen~dores que o--aprovam permaneÇam ~~nta-

dos. (Pausa.) 

Aj:)i-ovado. 
-·A ma!~iia serã desarquivad·a e prosseguirá o seu curso 

normal. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 30: 

Votação, em turno único, do Requefimento n'i' 
228, de 1983, de autoria do Sellador Moacyr Duar­
te, solicitando, nOs termos âO-a-rc~67 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n'i' 94, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
nícipãl de Pedro Avelino (RN) a elevar em 
Cr$ 11.620.000,00 (onZe milhões, seiscentos e Vi.túe 
mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolida­
da. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O projeto de resolução constante do requerimento vol­
tar-á a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 31: 

_-----Votação, em turno dnico, do Requerimento n'~ 

229, de 1983; .de autoria do Senador Carlos Chia­
relli, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 

- ----Resolução n~" 113, de 1981, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Porto Alegre (RS) a elevar em Cr$ 
137.65l.OOO,ü_O (cento e t~i!l_ta e sete milhões, s~~s­
centos e dnqüenta e um mil cruzeiros) o montante 
de sua_ dívida consoli!1ada. 

-Em voJação~ 
-OS -5-ri"""Senadõi-es_Que o aprovam permaneçam ·como 

se acham. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria constante do requerimento que vem de ser 

aprovado voltará à sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 32: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 

230, de 1983, de autoria do _Senador Pedro Simon, 
solicitando, nos termos do art._ 367 _do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n9 209, deJ981, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Carlos Barbosa (RS) a· _elevar em- Cr$ 
6.978.800,00 (seis milhões, novecentos e setenta e 
.oito mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs_ Senadores que aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
A -matéria será desarquivada e prosseguirá o seu curso 

-normal. 
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O SR. PRESIDENTE (MoacyrDalla) -Item 33: 

Votação, ein -turno único, do Requerimento n9 
231; de 1983, de autoria do Senador Marcelo Mi­
randa, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
_mento In_terno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução nl' 272, de 1981, que autoriza a Prefeitura 
Municípal de Ivinhema (MS) a elevar em Cr$ 
14.962.400,00-(9ua"rtorz~ milhões, novecentos e ses~ 
senta e dois mil e quatrocentos cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentadoS. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de resolução constante do requerimento vol-

tará a tramit"ar normalmente. - -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 34: 

Votação, em turno único-, do Requerimento n'>' 
232, de 1983, de autoria do Senador Pedro Simon, 
solicitarido, nos ternos do art. 367 do Regimento In­
terno, o desarquivamento do Projeto de Resolução 
n" 275, de 1981, que autoriza a Prefei!ura de Hori­
zontina (RS) a elevar em Cr$ 2.585.400,00 (dois mi­
lhões, quinhentos e oitenta e cinco mil e quatrocen-

- tos cruzeiroS) o montante de sua dívida consolida-

- da. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores _que o aprovam permaneçam como 

se adiam. (PaUsa.) 

Aprovado. 
A matéria constante do requerimento que vem de ser 

aprovado voltará à sua tramitação normal. 
O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 35: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 
ii3, _d!__l983, de aUtoria do Senador Pedro Simon, 
solicitando, nos termos do arL 367 do Regimento 

- Interno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
_luçà.o n? 10, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu-­
nicipal de Caxias do Sul (RS) a elevar em CrS 
945.617.624,10 (novecentos e quarenta e cinco mi­
lhões, seiscentos e dezessete mil, seiscentos e vinte e 
quatro cruzeiros e dez centavos) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Em vOtação· o requerimentO. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
-· AproVado. 

- O projeto a- que se refere o requerimento aprovado 
voltará ri ir<lmitar OQrmalmente, 

O SR. PRESIDENTE _(Moacyr Dalla) ~ Item 36: 

VOtaÇão; em tui"rio-- ún1co, do Requerimento n"' 
384, de 1983, de autoria do Senador Severo Gomes, 
solicitando, nos termos do art. 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução i11' 107, de 1982, que autOriza a Prefeitura do 
Município de São Paulo a contratar empréstimo ei­
terrio, no valor deUS$ 40,000,000.00 (quarenta mi­
lhões do dólares norte-americanos) destinados ao 
programa de investimentos urbanos. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que 0- aprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausa.) 
:Aprovado. 
O prbjeto a que se refere-O requerimento que acaba de 

ser aprovadO serã ·desarquivado. 

O;.:SR~- PRESIDENTE (MoaCYr Dalla)- Item 37: 

Discussão, em turno único,_ do Projeto de Reso· 
lução n" 182, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n~" 

1.093, de_ 1981), que autoriza o Governo do Estado 
do Piauí a elevar em Cr$ 76.131.000,00 (setenta e 
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seis milhões, cento e trinta e um mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n~' 1.094, de 1981, da Comissão. 
-·de Co'!stituição e Justiça, peJa constituCiiinali­

dade e juiidicídade, com voto vencido do Senador 
Hugo Ramos. 

Em discussão o projeto, em turno único: {POusa.) 
Não havendo quem queira fazCr uso da palávra, 

declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permaUCcei' 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria v3.í à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 182, DE 1981 

Autoriza o Governo do Estado do Piauí a elevar em 

CrS 76.i3J.OOO,OO (setenta e seis milhões, cento e 
trinta c um mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. }9 É o Governo do Estado do Piauí, nos termos 

do art. 2'~ da ResoluÇão n'~93, de 11 de outubro de 1976, 
do Senado- Federal, autorizado a elevar em Cr$ 
76.131.000,00- (setenta e seis milhões, cento e trinta ·e um 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada in­
terna, a fim de que possa contratar um empréstimo de 
igual valor, juoto à _Cajxa_Ec:o_nômica F_ederal, esta na 
qualidade de agente financeiro do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- F AS, destinado à construção 
e equipamento de cinco Diretorias e Laboratórios Re­
gionais de Saúde, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco· Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2'~ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 38: 

DiScussão, eril turno único, do--Pr-ojeto de Reso­
lução n'~ 220.-de 1981 (apresentado pela Comissãõ 
de Economía comõ ·conclusão de seu -pãfecer n'~ 

1.274, de 1981), que autoriza o Governo do Estado 
do Amaz-onas a elevar e~ Cr$ 381.244.800,00 (tre­
zentos e oitenta e um milhões, duzentos e quarenta e 
quatro mil e oitocentos cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n9 1.275, de 19-81, da Comissão, 
- de Constituição e Justiça. pela constitucionali­

dade e juridicid<!de, com voto vencido do Senador 
Hugo Ramos. 

Em discussão O projeto, em turno úriléO. ,., 
Se nenhum d_os Srs. Senadores desejar fazer uso da pa-

lavra, vou encerrã~Ia. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aproyam queiram conservarM 

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado, 
A matéria vai à Comissão_de Redação. 

E o seguinte o projeto aproVado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 220, DE 1981 

Aut-oriu u Govemu dü EstiÍdõ dõ Amãzonas a eie­
var em Cr$ 381.244.800,00 (trezentos e oitenta e um 
milhões, duzentos e quarenta e quatro mil e oitocentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada inter­
na. 

O Senado FedCral resolve: 
Art. 19 ~o GOveriio do Estado do Amazonas, nos 

termos do art. 29 da Resolução n9 93, de li de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar em CrS 
381.244.800,00 (trezentos e oitenta e um mllhõi::s, duzen-

DIÁRIO DO~CONG_RESSO NACIONAL (Seção li) 

los e qUarenta e quatro mil e oitoce_ntos cruzeiros)""o 
montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que 

-pos~~ _contratar um empréstimo de __ igual ~alor, junto à 
CaiXa Econômica Federal, esta na qualidade de agente 
financeiro do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial_- FAS, destinado à im_pl;:mtaç~o do_programa de 
màdernização_ da Rede Estadual de Sa.úde, naquele Esta­
do, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil, no respectivo processo. 

Arf. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - ltem __ 39: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n"' 133, de 1982 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n' 662, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura MuniCipal de 
Marechal Cân_dido Rc:mdon (PR) a eleva~ em Cr$ 
243.872.710,80 (duzentos e quarenta e três milhões, 
oitocentos e setenta e dois mil, setecentos e dez cru­
zeiros e oitenta centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 
___ PAREÇERES, sob n9s 663 e 664, de 1982, das 

Comissões: 
-de Constituição e Justiça. pela constitucionali­

dade e juridicidade; _e 
- de Municípios. favorãvel. 

·Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, 

declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 133, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Marechal 
Cândido Rondon (PR) a elevar em Cr$ 
243.872~710,80 (duzentos e quarenta e três milhões, 
oitocentos e setenta e dois mil, setec_entos e dez cru­
zeiros e oitenta centavos) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

O Senado Federal resOlve: 
Art. 1"' É a Prefeitura Municipal de Marechal Cân­

dido R~ondon, EstadO do Paraná, nos termOs do art. 29 
da_ ~esolução n'~93, de 1 1 de outubro de_ 197§, do Senaçlo 
Federal, autorizada a el_evar em Cr$ 243.872.?10,80 (du­
zentos e quarenta e três milhões, oitocentos e setenta e 
dois mil, setecentos e dez cruzeiros e oitenta centavos) o 
montante de sua dívida consolidada interna, a fip1 de que 
·possa contratar um empréstimo de igual valor, junto ao 
Banco do Estado do Paraná S.A., este na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
(BNH), destinado à execução integ-rada de obras de 
infra-estrutura e comunitária, naquele Municfpio, obe­
decidas as condições- admitidas pelo Banco Central do 
Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2Y Esta resolução entra em Vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. Concedo a palavra 
ao nobre Senador Almir Pinto. 

OSR. ALMIR PINTO PRONUNCIA DisCUR­
SO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR. SEiiÃ PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavru ao nobre Senador lomanto Júnior. 

Março de 1983 

O ~fR~ i.OMANTO JÚNIOR- (Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, Srs. Senadores.: 

Impõe-se-me realizar uma das gratas missões deste 
mandato- falar da Mensagem do GoVerqo ao Congres­
so Nacional, no que diz respeito ao setor das Minas e 
Energia, que tem à frente o eminente Min-istrO e nosso 
Colega Césir- Cals, ~ missão fácil, pois se trata de um 
Ministério-hriportante, dirigido por um eficiente e dinâ­
mico Ministro. 

São tais as realizações do Governo no setor das Minas 
e Energia que ouso dizer estaríamos_ em situação mais 
con~ortável se à frente de cada MinistériO- ou Departa­
mentO Nacional houvesse a orientação que marca esse 
setor, 

-Ao Começar a década de 70, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, abateu-se sobre o Mundo tal crise energética que a 
recessão, o desemprego, as dívidas externas e internas 
dos países transformaram-se em alarme universal. O 
medo se abateu sobre os homens responsãveis pelos des­
tinos das_nações do Mundo todo, e nosso medo se fez 
quando a crise se abateu com toda a sua força sobre o 
nosso País. O que poderia acontecer aos países, quase to­
dos imersos em desalento profundo sem uma esperança 
qualquer? 

Nossa crise não é negada por ninguém, e nossos males 
estão desafiando a argúcia, a imaginação,a inteligênCia e 
o patriotismo de nosso povo e de nossos dirigentes. 

Assim, Senhor Presidente e Senhores Senadores, o 
Brasil teve de arrostar um desafio inevitável: o desafio da 
sobrevivência.. 

Para enfrentá-lo teve o Brasil que voltar para si mes­
mo, para sua salvação e a de seu povo para socorrer-se 
em suas necessidades. 

Esse o símbolo da grande administração pública na 
conjuntura. 

O Ministro Césãr Cals tem sido uma figura exemplar 
dessa eficiente administração pública; tem sido uma ban­
deira de esperança. Esperança, sim! 

Por que os J?CStr~s da ciência política e da sociologia 
são unânimes-em dizer duas Coisas: as necessidades fa­
zem ·surgir as instituições perenes e a crise, segurido o 
mestre José Arthur Rios, é uma pipineira de Líderes. 

Nossa crise, dentre outros, tem produzido líderes de 
valor incontestável: o Presidente FigUeiredo, magistral 
arquiteto da abertura democrática brasileira, já irrevefsí­
vel pelas conquistas alcançadas; o Ministro César Cals 
firme timoneiro da política energética, com os pés no 
chão em 1983 e Com os olhos e o coração no ano 2.000. · 

Instituições democráticas e líderes competentes são ce­
us de esperança nos horizontes de qualquer nação. 

César Cals- é Homem de curriculum pleno: cearense, 
militar formado em Agulhas Negras, engenheiro eletri­
cista, engenheiro civil, Coronel da Reserva do Exército, 
professor, diretor e presidente de diversas empresas e em 
diversos_estados. Governador do -Ceará, Senador da Re­
pública. Ministr'o de Estado desde 1979. 

Foi este homem que João Figueiredo êsêôiheu para 
enfren-tar a -crise brasileirà na d"iriCil área-daS Minas e 
Energia. E para o bem de nossa Pátria, pois somente um 
político seria dotado-da suficiente sensibilidade popular 
para enfrentar tão descomunal desafio, sem comprome-
ter definitiva-mente o bem-e5taf- do pÓvo. -

O" Brasíl não é ã.uto-suficiente em -petróleo e os países 

á-rabes. -de--quem depend-emos -c-ontinuamente- -aumenta-­
ram seu preço a alturas estarrecedoras. O Brasil e seu go­
vernO para não comprometerem definitivamente a viabi­
lidade do País se viram obrigaQ.os a "adotar medidas que 
levassem a uma redução efetiva da nossa dependência 
em petróleo·~. E nessa época, a reserva e a produção de 
petróleo no "Brasil eram d~crescentes". 

O Sr. Aderbal Jurema- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LO MANTO JÚNIOR - Com muita honra, 
-Sr. Senador. ~= 



Março de 1983 

O Sr. Aderbal Jurema ,...-- Aqui neste Plenário já nos 
habituamos <.1 ouvir o verbo candente do representante 
da Bahia que é V. Ex~. Hoje, no erib.nto, V, Ex• apresen­
ta outro aspecto que cu já conhecia, quando V. Ex• era 
Governador dã BUhia, o homem da anâlise ... 

O SR. LOMANTO JÜNIOR- Obrigado a V. EX•. 

O Sr. Aderbal Jurema- ... analisando tranqüilamente 
o problerna1 ou os problemas afetos ao Ministério das 
Minas e Energia, onde" lli porifífiCU--õ--norde51Tno Césãr 
Cals. Diz bem V. Ex•, da agressividade com que o Minis­

tro tem conduzido o problema da energia: através dope­
tróleo, e não upenas do petróleo, mas sobretudo de uma 
energia renovável como aquela que extraímos da cana­
de-açúcar._ Parece que, ao destacar a atuação do Minis~ 
tro César Cals nesse setor, Y. Ex' está marcando a po­
sição que o Ministério das MtnaseEncrgia teve- d_f:ritro 
da mensagem presidencial. Por isso, queremos trazer a 
V. Ex' nosso apoio e, ao mesmo tempo, render nossa ad­
miração pela tranqüilidade com que V. Ex' discorre um 
assunto tão cheio de minas, tão perigoso cõmo o d3. ener­

gia, sobretudo num país novo como o Brasil, que preci­
sa, ao lado da pesquisa petrolífera, ao ladõ do aumento 
do potencial da produção de álcool, não esquecer a ener­
gia solar. Para esta também tenho notícia de que o Sr. 
Ministro César Cals está de olhos bem abertos..- De ma­
neira que receba V. Ex' nosso apoio e nossa admiração. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR - Agr:adeço o aparte 
sempre lúcido desse pernambucano de. boa cepa, que é 
aqui, nesta Casa, uma voz sempre presente, educador ad­
mirável, tendo exercido, em várias oportunidades, im­
portantes missões_ no seu Estado. Quando o conheci, em 
nosso primeiro encontro era S. Ex' Secretário de Edu­
cação e Cultura de Pernambuco. Senador- naquela é_­
poca educador, Professor Aderbal Jurema- o aparte de 
V. Ex• en_dquece meu modesto discurso. 

·o Sr. Aderhal Jureina- Muito obrigado. 

O SR. LOMANTO JÜNIOR - Continuando, Sr. 
Presidente. O Ministro dia_nte desse dado não se acovar­
dou. Partiu p<tra uma agressiva política de substituição 
energética para diminuir a dependência brasileira e redu­
zir o déficit da balanç~ comercual. O resultado pode~se 
aferir nO ato.de que "com base· no planejamento definido 
nos modelos energéticos e min'ei-al, a área de minas e 
energia apresentou uma contríuição da .ordem de 5 bi­
lhões de dólares na redução dO défiCit da Ôalança comer-
cial de 1982". · 

O Brasil, agora, mais que nunca, tem de criar riquezas 
para se salvar. Diante disso, o Ministro César Cals- íma­
ginou um slogan do qual está profundamente convenci­
do: "Não se produz riqueza sem energia". · · 

Criar riquezas-é tarilbém saber economizar e,, no CaSo, 
seria reter nossas divisas. E os progrÚnas de conservação 
e substituição eneigêtica reduz.irain: I% iló conSUmo na:. 
cioilal .de_ deriVados de_ pe~róleo e 5% .. ila íriiportação, 
dando uma economia ao Pafs de 1 bilhão de dólares de 
divisas: 

A .expansão extrativa do petróleo cresceU_ rriais de 
24,7%, o líquido de gils natvral mais de :2_3,2% e do car-
vão bruto em mais de 14,2%: ~.- .. 

Em 1982, U PETROBRÁS investiu um 'totaf de' Cr$_ 

645. 9 bilhões .dos quais 88,~% para a -~!?lo ração,· prO-
duçãO de petróleo ~ g;ls. · 

Há 95 u_nidadcs de pe~furação; ~endo-38 em ·terra~ 37 

em mar, possibilitando a perfúr~"çãó"de '1,5 milhão de 
metros (42% acima.dorealizai::l.o em.l981), envolvendo 
28 p_ocos pione~ro~ e o levantaq~.~nto de 17,4 ·mil quilô: 
rrietr_os de linhàs sísmlcas·em t.erra C- mar. 
·.O Sr. Almir Plm~-......t. V; g~~-mc 'pel-rilite um aparte? 

·O SR. LOMÃNTO ÍUNibR_.:_ Çom .. muíto praú:r~ 
Senador Almir Pinto:-. 

. O Sr. Almir Piltw _... Nobre Sçnador Lo~antO Júnior, 
V. E~~ faz, nesta oportunidade, um· estUdO dQ __ que teO?- · 

Difi,RiO !)() CONGRÊSSO N'ACíóNAL (S.eçãoll) 

sido até hoje o trabalho do Ministro César Cals à frente 
do Ministi:rio de Minas e Energia. Quando se instalou 
no Pafs o Governo JoãO Figueiredo, Sua Excelêhcia deu 
panfoNorte c_Nordeste um Ministério e foi buscar no 
humilde Ccaní um de seus filhos, o Coronel César Cals_. 
Depois~ despontava um outro Mirlísiro do--Nordeste, 
este com maior vivência no Rio Grande do Sul, mas ho­
mem do Piai,_ o Ministro da Saúde, Waldir ArcoVerde. 
Recordo-me bem, _Ex~, que, de uma feita, o Ministro Cé--

. ·sdf Oíls, sendo chil_mado para depor na Câmara dos De­
putados ao ser interpelado pelo Deputado João Cunha 
- repres:entando São Paulo, e que não aceitilva a políti­
ca anterior da PETROBRAS - disse-lhe o Deputado 
que ele estava no caminho certo, isto porque uma das 
grandes preocupações do Ministério era a de que ele par­
tia justamente do princípio de que se não se fizesse pros­
pecção nào encontraria petróleo; foi de imediato trans­
formar um orçam~nto de apenas 23%, aumentando para 
78% essas Prospecçõ-es. E, então, o petróleo começou a 
aparecer no Nordeste; no Ceará, no Rio Grande do Nor­
te, a_umentando em Sergipe. E, tambêm, S. Ex~ voltou~se 
para as fontes alternativas de energia. Olhou para o Car~ 
vão mineral, com abundâncía a céu abti:rto em Santa -Ca­
tarina e no Rio- Grande do Sul; olhou, também, para a 
questão da _energia eólica e, finalmente, procurou dentro 
de um traalho fdt9 com muito amor e com muito patrio­
tiSmo encontrar, o mais cedo possível, meios que mini­
mizgsselT!. as despesas. enormes do Brasil co.m a impor­
laç:ào do óleo. negro. Importávamos, logo no começo do 
Governo do Presidente João Figueiredo, uma média de I 
milhão e .50 mil harr(s por dia. Hoje, já estamos com~ 
importação de 700 mil _barris e, possivelmente, se Deus 
permitir e ajudar ao Ministro e a sorte de nosso País, sob 
a Presidência do Presidente João Figueiredo, poderemos 
chegar, em 1985, tJ importação de, apenas, 500 mil barris 
pOr diq. Acredito quC é Um::l grande economia não obs­
tante a máxi: porque-nós pagamos o petróleo em dólar. 
Mas se pagarmos apenas 500 mil !Jarris, mesmo c:om a 
máxi, é melhor do que pagar I milhão e 50 mil barris. 

OS~. LO MANTO JUNIOR_- Muito obrigado, Se­
nadOr Almir Pinto, é sempre com muita alegria que, 
qUando pronuncio alguma palavra nesta Casa, V. Ex• 
pa-rHcipa do meu pronunciamento e ninguém mais cre­
deOciaâo do q_u~c Y~ Ex~ A alegria é 'sempre a lembrança 
daquele vdho companheiro, que durante l!lais de trinta 
anOs p'eflustrou conosco a mesma estra:da._em busca do 
desenvolvimento daS COfTlUnidades municipais, quando 
tive o privilégio de tê-lo cómo meu Vice~ Presidente na 
AssociaçiiÜ Brasileira de Municípios. E_ V_.- Ex•, aqui, o 

____ -substiluto do Scn.<~,dor César_ Cals, ,é .um· homem que 
acompanha puri pa.uu o desenvÕfvirriento do seu trãba­
tho. o aparte Cle v~ EX~ engrandece o ineu discurso, e é 
tlm.a conti'i.buição v:;~Jiosa para eSte despretensioso pro­
nunciamento. 

O Sr. Jutahy MagalhãeJ- V. EX• permite um aparte? 

O sR,_Lo-M_ANiO JUNIOR-Com ~~Úa--honraS~­
nador Jutahy Magalhães, 

O Sr.1f.t~ah_J-_•.Magalhàes- S_emi.dot Lomanto Jú-niOr,' 
estava no n_'!eu gabinete quando escutei V. Ex~ dando iní­
ciP uo seQ-pronu'nciamento a respeito do Ministério _das 
Minas ç Energia .. Vim atê aqui, 8penas,-aparreá-lo para 
juntUr inlnhaÇj-)alavfas as suas e dos demàls companhei­
ros quC efogtãin a achO act'ministra(iyu do-Ministro Cêsar 
CalS rt f~ente .. dÚ'Mi.nis·t~rio dás Mirtas e Energia. Já foi . 
aqui sufici~nteni6-nté._.real_çado o trªb~lh9 c;!.e S. Ex• n~ 
p~ospccçào. d~ pCtrólio.~ -E C{i.~andO-eíe hizia há dOis Çu 
tr_ês ·a h os Uma prCvís_ào da Produção b~asileirà de pe· 
tró!eo; se formeiS :rever osjórn.aís da época, veremos q!-le 
el.eJoi muito criticado, porque n~o havia a: esperança de 
qUe o B~asil pudesse aument~r a sua prodUção nos níveis 
que_ .v.em produ_Lirtdo. Ele _er<~·collside:rado :um otimista. 

. Un1 sonhadOr, !lm 'utópico mas, na ~eaiidade, 'etc esta 
· 47tnHcgui!1do utilÍgir. as ·rnet~s que _ete PreVira. E eu seria' 
. ~té in ais qtill_listã_QuC..o s~!lcidõi-" Ai_~ ir Pintp-na preViSão: 
de que em 'L 985 aS noSsas iinp.oriaçõeS ·de pefi·ólt~o pode­
riam até ::;er menores. d_o que a qu'e foi dita."Há _uma pOS· 
'sibilidadc, h(1 uma prt::vis.ão com as íáritiSãJteT~atívas -de 
f<ncrgia, com O, ·au~é~to çle prosp'ecção; COm_ a dimi- · 
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nU:íÇiio dO_ c01lsumõ do petróelo, de que nós possamos 
atingir a meta dos 350 mil barris diários de import<wão 
de petróleo em I 985. E V. Ex~ pode imaginar o que é di­
minuir de I milhão de barris diários de importação, 
como jf! tivemos,_~tê 350 mil barris, o que é que significa· 
ní iSSO_ ae çoncCritraç~O --de esforços, nu-ma- meta a ser 
atingida. Mas, também gostaria de parabenizar o Minis· 
tro CéSar Cals iliravés. do pronuriCiãinento de V. Ex', 
pela cficiênci<J política que ele está demonstrando ne.c;se 
difícil, perigoso e melindroso assunto da energia nuclear. 
Ele está conseguindo administrar essa crise que estamos 
atravessando, nesse setor, com 'grande- eficíência política 
sem criar traumas e também sem parar a programação 
que já estava em execução. Portanto, receba V. Ex• os 
meus aplausos pelo pronunciamento e a minha colabo­
ração, apenas para juntar minha voz à de V. Ex• que está 
rcprescii.t<in-ao muitO Oénf o noSSo Estado aqui no Sena· 
do c, principalmente, nesta hora. 

O SR. LO MANTO JUNIOR- Fico muito feliz por­
que vejo que n·:ro estou só, na Bahia, no reconhecimento, 
no tc.stemunhó do. trabalho admirável do Ministro César 
Caris neste setor tão crítico, tão difícil, que parecia, ao 
início aqui da nossa Legislatura, quase intransponível. 

Recordo-me que pronunciei, aqui, um discurso trazen­
do as metas do Ministro César C~s; assustei-me, e o 
imaginei extremamente otimista, pois se nós analisásse­
mos o pretérito do petróleo, veríamos_ que a própriã 
Bahia, que foi o Estado pioneiro na produção do ouro 
negro, vinha decrescendo na sua produção, fato que nos 
entristecia e atê nos assustava. Estávamos perdendo até a 
lidemnça, no País, como o Estado que mais produzia pe~ 
tn..~\co. 

Qu.ando V. Ex~ afirma que. poderemos chegar a uma 
importação de 350 rriil barris de petróleo em 1985, eu 
!ico d-o ft~do de v: Ex~. pois já não tenho mais aquela des­
c-renç.a, porque as metas, ao contrário até, o Ministro es~ 
t;J queimando etapas. Verdade se diga que nós estamos à 
frente daquilo que se havia programado para 1983. Tal· 
v_ez,_este ano, e V. Ex' vai veri(icar no meu discurso, che· 
gare~os a 370 mil barris de petróleo e poderemos chegar 
a dezembro, produzindo 400 mil barris. 

Ora, a meta para 1985 era de 500 mil barris. 
Então, V. Ex•, realmente, traz uma contribuição admi~ 

rável. dentro desse espírito, dessa tranqüilidade que ca­
mcteriza a sua persOnalidade, dentro dessa competência 
que V. Ex~ esconde através dessa Sua modéstia, dentro 
dcssl.! temperamento que é um tanto diferente do meu,' 
tranqüilo, e eu sou um tanto irrequieto, V. Ex• traz uma 
bela contribuição. Fico bem, ficO feliz de ver qUe a Bahia 
estú acompa-nhaitdo esse trabalho e qu.c nÓs d~is, que já 
estivemos junios tantas vezes; e ainda agora nesse pro~ 
ntinciameniü", esiUmds com os mesmOs Pensamf:ntos, 
que Deus louvado,_ para o fUturo possamos prosseguir 
junios nessa caminhada- a de V. Exf maior do que a 
minha- rnais longa. Mas, enquanto €stivermos trilhan­
do os cu minhas. da vida Pública, POSSamo·s ter Identidade 
de.propôsit.os, como V. Ex~ ·reveiou aqui agora, nesse seu 

-· bri_l_h!lnte upartC. · 

o Sr. Aln;ir Plnro-- v. Ex• àcus"a _b que·é muitO co­
mum aos dois, a V, Ex•- e ao Ministro. Cê:Sai Cals. V. Ex' 
é oÜmista. Então, tenbO _aqui uma '~QOta.i:irlha'" que diz 
exat'\.!IJ1ente isso: 

<;o Pc.·isimista. ~da horá; aibre um .túmulo e au­
menta o pl-anto do mundo. . ·, . 

··.'O" Otimista, _cada'i-iOI-a, abre i:irtl'â-flbr-,e gera um 
fr~to nu árvore da ·vida." · 

O SR. L OMANTO JUNIOR- Mas ó·Cearâ é, real­
mente, p-ródigo, não _é; nobre Sena"Qof V·frgaio Távora? 
Não fr.éou em José Oe Alen~ar e taritÕs.- outros grandes 
vates.- tantos e tantos tUo grandes poêta&,.-,tná.S._o Senador 
Almir Pinto aqui está se'mpre c_om·a suk~.-~~~.- com o seu 
taiento, ·<-t émprestar, em momentos, .~tê '-aieS,r!a com o 

. seu. ho_mor e._~m outros m·omentós, laient'o1_·com as suas 
quadras .sempre inu'ito bem rímadas, ·"; .- . ' . 

O Sr. Almir Pima.- E gener~~icÍ~d·e..\:~~.V. Ex~ 
O'Sr. Virgílio Távora...:.. Per~ite V:·.-~X! -~m· aparte?·· 

•,·, . 
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O SR. LOMANTO JUNIOR- Concedo o aparte ao 
cearense, eminente Governãdor e ex-Senador, VirgLfi:O 
T<ivora, meu velho colega, 

O Sr. Virgilio Táwra- Apressava-me a sair do Con-­
gresso, pois tinha uma audiência marcada para esta ho­
ra, quando do meu gabinete ouvi as palavras iniciaiS de 
V. Ex~ e me permiti uma achega ao discurso- natural­
mente V. Ex~ percutirá esse pOnto, acresditamos nós.­
Acho que de mêr:ito, hoje, do Governo, no setor de Mi· 
nus e Energia, o grande nlêrito do Ministro Cêsar Cals 
foi justamente a polttica globalízante que, pela primeira 
vez, se estabeleceu neste País, quanto ao uso da ener8ía. 
Re.-;pondcndo :10 Senador Roberto Saturnino, na seman­
du passada, tivemos o ensejo de mostrar justamente essa 
curva descendente das nossas necessidades de impor­
tação de petróleo, de um lado, pelo aumento de pro­
dução da PETROBRAS e, do outro lado, principalmen­
te, pela raciona\idude com que o-problema foi encar-ado 
desde c inicic;-E vê o prezado colega, se em 1981 -não 
muito longe- nó!l estáVamos importando quase um mi­
lhão de barri!l por dia, já, na ano de 1982, no ano passa­
do, <1 queda se verificou bruscamente. E este ano de-1983, 
portanto com uma diferença de dois anos, terã V. Ex~ já 
uma necessidade da ordem de importação de 720, che­
gando a 1985, com um número;-que nos foi fornecida 
pelo Ministério, pela PETROBRAS, tanto pelo aumento 
da produção, como da substituição energética qUe está se 
processando neste País, peta maior exploração do car­
vão, pela termoeletricidade e pelo emprego acelerado de 
energia resultante de biomassa, a 320 mil barris. O em i· 
nente Senador Alberto Sílva se admirou, na--ocasião, dos 
dados. Perguntou de ortdc eu havia extrâtdo tais dados. 
Eu direi a V. Ex.': são" dados ex.traldos do Ministério de 
Minas e Energia e-da PETROSRAS- e é: o fim do nos· 
so aparte - mas sàó dados Justamente resultantes dO 
tmbalho extraordinário que o Ministro Cesar-cats, que 
o Governo, como um toda, está fazendo na substituição 
global, nessa soluçào 1 que não ê: fácil, mas que foi toma· 
da u peito, de globalizar o problema da energia no Brasil 
e para ela destinar os recursos necessários como priori· 
dade um, Parabcniza·O, como cearense e como brasileiro 
mais a indu, pe!u bordagem que hoje está fazendo e aB:re· 
decemos as referências feitas- ao Ministro conterrâneo. 

O SR. LO MANTO JUNIOR- Eu é queffi-ãgradeço, 
Senadur Virgí!ío Távora, a V.-Ex.'. companheiro de lon­
gas jornadus. Recordo-me muito dos nossos debates na 
SUDENE, quando V, Ex~ queria levar tudo para o Cea­
rá c cu impedia que isso ocorresse, era natural... 

O Sr. Virgl'lio Távora - Lamentavelmente: 

O SR. LOMANTO JUNIOR- ... pelo seu interesSe 
como Governador dos mais dinâmicos daquela geração 
de govcrrwdore.<>. Ma~. V. Ex~ d<tYa exemplo de unidude. 
No :~eu ~parte, o Senador Almir Pinto, e eu assrm dei 
uma olhudu para a política do Ceará, que me jacta de co­
nhecer um pouco, fiquei até com inveja. Não havia, eu 
açh<.l, àquela unanimidade de divergência _que hôs éra­
mos assi~ acoimados, que nós éramos baianos, vamo"s 
dizer assim, fefrcteados. E:u vejo o C_~ará dâ um exeinplo 
de unid<tde. 

V. t:x~ com a eleg.:i.ncla., com a altiveZ, transmite à 
C.:.t!W u. sua opinião, sem attodeios, sem coisa alguma; e 
elogia o Ministro Cêsar Cals: seu companheiro, mas, evi· 
dentcmentc que um dos Líderes do C_eal'"â e um dos com­
petidores dessu liderança, .. 

O Sr. VIrgílio Távora-A César _ó-que·é de Cêsar! 

O Sr. José Frag~?ffí- Custou, maS chegou· ao ponto. 

O SR. LO MANTO JUNIOR- A.i se isso acontecesse 
com a minha Bahia querida! 

Mas_, vou continuar para, daqui a pouco, dar o aparte 
ao nobre Senador pelo Pará, Gabriel Hermes. 

Novas ocorrências aconteceram em terreno de óleo e 
g:ls no Rio Grunde do Norte, Espírito SahtO,'""Sergipe e 
Bahia. E nas áreas marítimas no RiO de Janeiro, Ala~ 
goas, Rio Grande do Norte e Sergipe. 

Dos investimentos, 65% for<Jm feito$ em território na­
cional, e o restante em exploração e produção no estran-
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g<:iro: Angola, Argélia, China, Guate~ala, Líbi~. "Con­
go. Yêmen do Su!. 

Há um crescimento animador na produção do pe­
tróleo. Cresceu :n% com uma média diária de 266,2 mil 
burtfs díãríos. O gás natural cresceu 23% e a produção 
alcançou o riível de 3,1 bilhões de m'. 

Quanto ao crescimento das reservas de petróleo e gás 
natural. se rcgíl\tra um aumento também de 14,1 e f2,5%, 
respectivamente, atingirido~ um e outro, _271,2 milhões de 
m' c ·61 ,8' bi.lhõe" m' dos referidos produtos. 

No fím-de 1982, o Pólo Petroquímico Baiano Produziu 
! ,5 milhiJo de toneladas de petroquímicos, atendendo a 
50% do mercado nacional, gerando uma economia de di· 
vidas de ordem de 1 bílhão de dólares ao ano. 

O Brasil é il.Uto-suficiente na produção de uréia com a 
ln~-uguraç5o de ft1bricas no Paraná e em Sergipe pela PE­
TROBRAS Fertilizantes (PETROfERTll). dando uma 
economia br~ta de divisas de ordem de 284 milhões de 
dó-!ures, em l982. 

A dependência externa da petróleo e seus derivados 
em· \979 era de 81,5% agora é de 67% "valor ainda eleva­
do mas que demonstw o suCesso dos esforçoS realiza· 
dos". Em \982, a média de prOdução s-erã supefiOr ~a 265 
mil barris por dia lBPD) e a produção diária no final de 
di.D.!mbro será de 320 mil barrís'-por dia (BPD). 

No início de· i 982, o Ministro César Cals deflniu que o 
Brasil importaria 750 mil barris de petróleo por dia. E, 
no fim do •mo, chega a menos que isso, sendo a meta 
complelllmenie alcançada, apesar da descrença geraL 
h>to é rl!sultado de liderança, patriotismo e competência. 

Para 1983, está pl-ogmmada a produção média de 360 
mil bards di.! petróleo por dia e, ao chegar o mês de de­
:t.embro, chegar-se-á à produção de 400 mH barris por 
dia, com uma antevisào, a indu para este ano de se rever a 
riictu de 500 mil de barris, previstos para 1985, 

O Sr. Gahriel liemws- Permite V_ E~' um aparte? 

O SR. LOMANTO JUNIOR -Com muíto prazer. 

O Sr. Gabriel Herm<'s....:...... Nobre Senador, ê sempre um 
pruzer ouvir V. Ex' Tudo agrada quando V. Ex~ está na 
tribuna, as mutérias que V. Ex~ aborda, e esse volume de 
voz ... 

'O SR. LO~_:!_ANTO JUNIOR -Que Dt:us rrie deu. 

O Sr. Gahrfef lfemtl!s - •.. que chama realmente a 
atl..'n.;,·~a e agr-tda u q-uerh o ouve. E eu ouço com muíta 
alegria as referénciás que V. Ex~ faz ao Ministro César 
C.Hs, um homem com quem desde o primeiro momento 
fi.: um bom contato. Ek· b-em represeflta o Senado na f ai· 
xa do Executivo, como ele representa bem a nossa Casa! 
Trabalha com entusiasmo, com conhecimento, com 
utençào a qualquer advertência, a qualquer aproximação 
qu~.: dele possamo:\ ou tenhamos necessidade de fazer, Na 
Presidência. da Comissão de Minas e Energia, tive a 
oportunidade de procurar o Ministro há bem pouco tem­
po. Ne.ssa ocusi~o. acompanhado por cOmpanheiros da 
Comissão, fomos tratar de algunS assuritos importantes e 
nos fixamos mais nos minérios, enquanto V. Ex~ fala 
com 1<\nt:l alegri<J do nosso desenvolvimento lento, mas 
agoru em compal'iSO certo, sobretudo nessa adminis­
tnlçil.o César Cals da ürea energética do petróleo. Mas na 
úrcu de minérios-, nós também crescemos e crescemos na 
administração de Cé.<>ar Cais, 

cYSR. LúMANTO JUNIOR- Chegaremos lá. 

O Sr. Gabriel Hermes- Visitei com S. Ex~, há alguns 
anos, quando estava em pleno apogeu a nossa Serra ?e· 
I<~ da, e tive oportunidade de ver Como aquilo funcionava 
bem, porque isto é difícil de se.a.creditú, num lugar onde 
está c.'i.sc hOJ1,-em tão corajoso. audacioso,. tão sofrido e 
valente que é aquele- que vai buscar do chão as riquezas 
como ó outro. Mas, encontramos tudo bem, e percorren­
do toda aquela área; com o Ministro César Cals ao meu 
lado, vi o ínteresse, o cuidado, a atenção, a preOcupação 
e, como S. Ex~, aqui chegando proc"i.Irou dar solu~ões 
para a área do ouro, E agora, na Presidência da Comis­
&ào, quando fomos convocar S. Ex• para que estivesse 
aqui conosco no dia 6 de abri!, para que nas desse o re­
trato do seu_Mínistêrio,já que nós, da Comissão, temos 
uma programação para a área de mínêrios acentuada-

MarçO de 1983. 

menti!, e tãmbéni p'1ita a ârea enetgêtíca mãs, prtnCij)al­
menk· e ínicialmente, a de mfliérios, em que levantamos 
esses problemas, sentimos a simplicidade, a atenção e atê 
o acolhimento grato- é esta a expressão própria- do 
Ministro César Cals, em estur conosco e em colaborar 
para que possa esta grande Nação rica, ri<jufssima em 
ouro, que está entre as quatro que mais: ouro têm no 
mundo e, tulvez, <.:1 que mais tem ouro ainda não tocado. 
Cdm absoluta segurança afirmo -isto, e acabo de receber, 
ainda hoje1 um mapa que me foi mandado pelo Departa-­
mento de- PesquiS:ts Minerais que me surpreendeu pelo 
que esta Nação em ouro, pois acabo de visitar, semana 
passada, o Ministra, e percebi a alegria de se sentir, 
como ele disse, apoiado, porque só o fato de ali chegar, 
ele sentiu que era um apoio ao seu desejo de que se dê ao 
Bmsíl um programa e uma política do ouro que nói pre­
cisamos dar. Com isso, eu me congratulo com V. Ex•,_v. 
tx~ fuz muito bem em trazer notícias desse MiniStério, e 
dcs~e 1\.llnistro que honra. realmente, a grande Região 
Nordestina, região sofrida, mas de patriotas, de bons 
bwsileiros, de brasileiros que deram ao Brasil até pe.: 
daços de terra, para qUe o nosso grande terrhófio maior 
fo~~c. c aqui retiro-me ão Acre. Meus cumprimentos a V, 
Ex~ 

O SR. LO MANTO JUNIOR- Obrigado Senador, é_ 
de gnlnde expressão o seu aparte, não só porque V. Ex'- é 
um conhecedor, o grande conhecedor da assunto, e, por 
isso mesmo, gUindado à Presidência da Comissão de Mi· 
rws c Encrgi<:~. Apen<:~s, não concordo com a sua genero­
sidade <tmazónica - eu aceito, aliâs, concordo e não 
l..:l)ncorúo, mas aceito de que gasta, que tem prazer em -
<l!>Sistir Q$ meus modestfssimos pronunciamentos nesta 
C.tsa; ... 

O Sr. Josti Fragdli - Não apoiado! 

O SR. LO MANTO JUNIOR-,.~ talvez isso ocorra 
por conta de uma velha amizade, desse contato perma: 
nentc que nós temos. Mas, de qualquer maneira é uln 
~.~1imulo, esse apurte será guardado, nuturalmente será 
parte integrante da história da minha vida. e, quando Um 
dia, o~ meu:-. filhos tivefem tempo de ler os meus díscur· 
:;os nesw. Cu:.a, ho.tverão de SC" deliciar com esse aparte-de 
V. Ex~. que havia um Senador,com uma longa experiên­
citl da vida pública que gostava de ouvir os frágeis pro· 
nunciamcnws de seu velho p-ui. Muito obrigado. 

Sr. Pre:-.idente, prossigo: 
A Ituipu Binaciona[, além de ser .. imponente instru­

mento <k.· coopcra.çào binacional e de integração regio­
nul, i.: futor importante de atendimento ao mercado ener­
géli~..:o brusile-íro'', 

Quanto ao programa nuc!e-ar sofreu profunda revisão. 
Foi utua!i.:ado fu .. ~ il atual conjuntura_ econômica. So­
freu modí!ícações. E a sensibítídade do Governo às criti­
cas da opinião pública. 

Em 1982, houve crescimento fisico da produção extra­
ti v:.~ mincrul: 8,3'1. A extração do c.<~rvão de pedra em 
bruto roi de 7%, e do ciirvil.o de pedra lavado fOi de 3%. 
Quanto ao ouro houve um incremento em sua produção, 
HOU\'c declínio da produção de ferro e munganês pelo 
dedínio da demanda mundial. 

Paru Carujás fez-se o Programa Grande Carajâs 
{ PGC). Nos seus primeiros dois anos de ação do progra­
ma foram enquadrados {9 empreendimentos com proje­
tos diretamente produtivos e utividades de apoio, O Pro­
jeto Ferro Carajá.~. a curgo da Ci~. Vale do Rio -Doce, 
visa à exploração das reservas de rninêrio de ferro de. alto 
teor provenientes de jazidas estimadas em 18 bilhões de 
toneladas e situadas na Serra de Carajás. A exploração 
desse minério está previsto seu inlcio para 1985, com 15 
mílhões de toneladas/ano, crescendo para 25 milhões de 
t/ano em 1986. com 35 milhões a psrtir de 2987, com 
uma geração de divísas da ordem de 700 milhões anuais 
de dólures. 

Outra empreendimento que marcou grande desenvol­
vimento foí o Projeto Alumar. Seu objetívo é a produção 
de ulumina c alumínio em São Luís do Maranhão. O iní­

- cio de su<t operação está previsto para 1984. 
Mas não bastava. Sem auto~suftciência em petróleo, a 

Mínístérío de Minas e Energia, a!êm da trabalho para 
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aumentar sua produção, Vem buscando por todos os 
meios, a produção de energia alternativa. Bioenergia foi 
a primeira. 

E surge o Programa N acionai do Alcool. Em 1982 os 
êxitos de sua implantação tiveram uma influência decisiM 
va na venda de veículos movidos a âlcool num montante 
de 234 mil unidades. Hoje há fJOO.OOO veículos entre DQ­

vos e convertidos e 6 milhões de brasileiros utilizam a 
mistura álcoolfgasolfna ao niVel de 20%.- A previsãO da 
produção total de ãlcool para a safra 82/83 é de 5,6 bi­
lhões de litros contra 4,2 bilhões çle litros da safra ante­
rior, com um incremento de 33%. 

Em -1980 "a produção nacional do álcool firmou-se 
colocando-o como produto viável e irreversível na subs­
tiú.lição de derivados de petróleo". A produção em J982 
alcançou o valor médio de 71,5 mil Barris Equivalentes a 
Petróleo (BEP), perfazendo um total de 5,4 bilhões de li­
tros. Em 1983, para este ano, estâ prevista uma produção 
de 6,2 bilhões de litros, representando um acréscimõ de 
21.200 Barris Equivalentes a Petróleo (BEP). 

A produção desejada para 1985 será de cerca de 
170.000 Barris Equivalentes a Petróleo (BEP). · 

Os sacrifícios- forãm riluitoS pafa a ·oonsC:cti_ção _da 
meta amplamente realizada com sucesso. Hoje o mundo 
reconhece a liderança mundial do Brasil no setor da tec­
nologia do álcooL Dai outros pafses produtores da cana 
de açúcar acorrerem ao Brasil. 

Assim acontece com o aproveitamento energético do 
gás natural. A produção atual equivale a 57.000 Barris 
Equivalentes a Petróleo (BEP). Programa-se o gâs para 
substituir derivados de petróleo em refinarias, em-usinas 
siderúrgicas, em uso doméstico e automotivo. 

A produção do carvão mineral, em 1982, atingiu o va­
lor ,médio de 43.800 BEP (Barris Equivalente a Petróleo), 
sendo seu uso para fins de geração de energia termelétri­
ca e para fins energéticos em substituição aos d'erivados 
do petróleo. 

Novas tecnologias foram desenvolvidas, em 1982, vi­
sando reativação energética e estimular o uso do carvão 
em substituição aos derivados do petróleo .. 

A Energia Elétrica, hoje, no Brasil, está em fase de su­
perprodução. Em 1982 seu cresciniento foi de 7%, totali­
zando 152,2 bilhões de kWh dos quais só 7% é de origem 
térmica. 

Encontra-se em construção, cOmplementação e am­
pliação, usinas com capacidade total de 47,0 milhões de 
kW, dos quais 86,2 são de origem hidrelétrica, 
destacando-se: 
Ítaipu, com 12,6 milhões de kW; 
Tucuruí (1• etapa) 3,96 milhões de kW. 

Das usinas térmicas merecem destaque as usinas nu­
.cleares: 
Angra I com 626 mil kW, Angra 11 e 111 com 1,2 milhão 
de kW cada. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é esfe o Brasil das mi­
nas e energia. E ele vem sendo construído sob a liderança 
da rnclita figura, desse bravo cearense e brasileiro que é o 
nosso colega Ministro Cesai Cals. 

Diante de tais realizações no setor energ&tico e mine­
ral, o Brasil e os bra~ileiros não podem perder as espe­
ranças. Têm de olhar com confiança seu futuro. 

Dificuldades existem, e elas, no atual momento brasi­
le~ro, são muitas e quase desanimadoras. Mas temos ri­
quezas para enfrentá-las. Riquezas de patriotismo cons­
trutivo, de inteligência aguda e realizadora, como as de 
Cesar Cals, que nos asseguram a saída de todas as difi­
culdades, dignamente, sem demagogia, sem concessões 
desonrosas. 

O Ministro e nosso colega César Cals foi um dos líde­
res que despontou no momento grave em que vivemos. E 
como líder nos ofereCe trabalho, realizações, eficiência e 
esPeranças. 

Eu cumprimento, Sr. Presidente, daqui desta tribuna, 
o Senhor Presidente da Repúbfica, pela eficiência do seu 
Ministro das Minas e EnerS:ia. Cumprimento o nosso co­
lega Senador César Cals, pelo seu extraordinário desem­
penho à frente do Ministério das Minas e Energía. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o gigante sofre, mas 
não cairá jamais. (Muito bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Concedo a 
pã.lavrã âo nobre Senador Gastão Maller. 

O SR. GASfÃO MOLLER (Pronuncia o seguinte dis­
curso.) ..:.... Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Ê lamentável que tenha eu de vir a esta tribuna, mais 
uma vez, para lamentar o total abandono em 'que se en­
contram os produtores rurais, deste Brasil, cujo espelho, 
encontra-_se nos agricultores_ de Mato Grosso e, no caso 
mais específico, ainda dos que trabalham a terra da re­
gião Leste de Mato Grosso. 
__ O jornal Diário de Cuiabá, de 3-3-83, publica interes­
sante reportagem a respeito do assunto a que me refiro. 
Diz o iftulo da notícia: .. Falência dos produtores do Les­
te deflaga êxodo rural". 

O Sr. Osvaldo Masson do "Sindicato dO Produtores 
Rurais de Nova Xavantina", afirma: "Os-produtores do 

_Vale do Aragua~a estão à beira da falência e muitos já fa­
liram mesmo .. : 

Dia 27 do corrente haverã uma reunião, em Nova Xa­
vantina, dos produtores rurais ·e autoridades estaduais, 
municipais e federais, objetivando discutir o assUnto. Es­
ses debates gerarão um documento que será levado, prin­
cipalmente, às autoridades federais, em Brasflía. 

- -0 'interessante, Sr. Presidente e -Srs. Senadores, é que o 
Senhor Presidente da República está convencido, creio 
eu, honestamente, de que está sendo um benfeitor da 
agricultura brasileira, quando na prática essa não é a 
verdade. o S~nhor Pr~idente da República está sendo 
enganado, ludibriado pelos que o rodeia que contam os 
fatos, totalmente deturpados. 

Se o Senhor Presidente da República tivesse tempo de 
jer os reclamos, os protestos, as reclamações dos agricul­
tores., bem c-omo as sugestões bem intencionadas, a coisa 
seria outra. Leio, para que conste dos Anais,a notícia 
publicada no Jornal de Cuiabá: 

FALENCIA DOS PRODUTORES DO 
LESTE, DEFLAGRA EXODO RURAL 

.. Os produtores do Vale do Araguaia estão à beira da 
falência e muitos já faliram mesmo". A afirmação é do 
produtor rural, Osvaldo Masson, do Sindicato dos Pro­
dutores Rurais de Nova Xavantina, que esteve manten­
do contatos - com apoio do presidente ~a _Fa~ato, 

-Gabriel Muller- com várias autoridades ligadas ao se­
tor agrícola do Estado. 

De acordo com Osvaldo Masson, os produtores d_o 
leste do E~tatlo es~ão inteiramente descapitaliiados e 
sendo ajuizados pelo Banco do Brasil, a quem estão en­
tregando suas máquinas e terras por não terem con­
dições de pagar as dívidas contraídas. "Essa situação es­
tá provocando o êxodo rural em grande escala e estamos 
-cem-Clamando os governos estadual e federal a tomarem 
uma posição para sanar o problema". 

Gabriel Muller, que estâ dando todo apoio aos produ­
tores daquela região, atraVés da Famato, defendeu "um 
tratamento especial para a agricultura mato-grossense". 
No próximo dia 27 haverá uma reunião dos agricultores 
da região com autoridades ~taduais e federais ligadas a 
agricultura em Nova Xavántina. 

Diário de Cuiabá, 3-3-83. 

FALENCIA DA AGRICULTURA ESTA PROVO· 
CANDO O EXODO RURAL 

"Os fazendeiros do Vale do Araguaia estãe às portas 
da falência. Aliás muitos já estão sendo executados pelo 
Banco do Brasil p_9r estarem inadimplentes". 

O desabafo é dà p~:odutor Osvaldo Masson, do SinQi­
--~0 Rural_ de Nova Xavantina, que esteve em Cuiabá e, 
apoiado pelo Presidente da Famato, Gabriel Müller, vi­
sitou vários órgãos estaduais e federais na busca de uma 
"integração de forças" para salvar a região. 

O Q,.Ué é pior, do ponto de vista exposto Masson, é que 
os--agricultores estão tendo que entregar suas terras ao 
Banco do Brasil bem como os implementas agrícolas por 
"estarem inteiramente descapitalizados e sem condições 
de cumprir seus compromissos assumidoS com agehte fi­
nanceiro oficial através de empréstimos contraídos a ju­
ros altíssimos. 
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- Como principal agravante desse qUadro já por de­
mais caótico ~ disse Masson - voltou a ocorrer com 
grande intensidade o êxodo rural. Os colonos estão 
a_l:t~qc:!onando as terras, e voltando para as cidades agrà­
vando ainda mais os problemas sociais nelas existentes. 
Solo Pobre 

A região do Vale do Araguaia enfrenta problemas 
sérios_ no seta~ a:gJfcola. Alé_m de se encontrarem, como 
os agricultores de uma forma geral, totalmente descapi­
talizados, os produtores deparam ainda com o crítico 
problerila dos solos da região, exauridos pela falta de ro­
tatividade de culturas. Isso significa que, sem um trata­
mento especial, o produtor daquela região nunca terá 
condições de recuperar-se porque mais do que um finan-

- ciamento_ para plantar ele precisa de condições para pro­
mover a recuperação ~os_ solos através de corretivos­
muitos fabricados a partir de matéria-prima importada e 
Cujos preços disparam a cada reajuste do dólar-, agora, 
com a maxidesvalorização a coisa fica pior ainda, é algo 
praticamente impossível para um produtor 'I.Ue 
encontra-se sequer sem condições de pagar o crédito de 
custeio. 

Ê extremamente por isso que o agrônomo Gabriel 
Müller, recentemente reeleito para a Presidência da Fe­
deração dos Agricultores de Mato Grosso, defende um 
.. tratamento especial" para o setor agrícola mato­
grossense, especialmente a r;gião da Grande Barra, onde 
os problemas são exacerbados principalmente porque a 
política agr[cola oficial não está levandb em conta as pe­
culiaridades de cada região. 

Adverte Müller, que se essa situação persiStir, o leste 
mato-grossense corre o risco de voltar à pecuária extensi­
va, que pai não ser tão dinâmica quanto à agricultura, 
acelerará a liberação do contingente humano do campo, 
porque a pecuária exige pouca mão-de-obra. 
Falta Pesquisa 

Outro problema detectado por Müller é a f~ta de pes­
quisa. Não existe sequer um zoneamento para efeito de 
estabelecer as culturas que melhor se adaptem às carac­
terísticas regionais. A falta de pesquisas envolve, no en­
tender.de MUller, entre vârios obstãculos a insuficiência 
de recursos financeiros destinados ao setor e prinCipal­
mente, a falta de uma política agiicola mais adequada à 
r~alidade nacional e, em especial, à realidade mato­
grossense. 

Osvaldo Masson, por sua vez, afirma que há a possibi­
lidade, se houver um apoio mais amplo dos governos es­
tadUal e federal, de revitalização deste caótico -quadro 
atual. .. A região ·deu provas que pode ser uma grande 
produtora tanto de arroz, como soja e outros grãos, mas 
se persistir a falta de um maior empenho por parte das 
autoiidades ligadas ao setor, realmente .. a falência será 
total". 

Recorda Masson, que a região leste do Estado já foi a 
maior produtora de arroz de sequeiro do mundo e hoje, 
os produtores estão produzindo apenas 30 por cento do 
que antes se produzia. Por outro lado, há também um 
ponto que precisa ser levado em conta: a política do go­
verno na agricultur~ está na im!nência de perder total­
mente a credibilidade junto a classe prod_utofa. 

Muller tambê:m, admite que ainstªbilidade dessa polí­
tica - "que incentiva um programa num ano e o desisti­
mula no outro" - é que está concorrendo para essa .. si­
tuação aflitiva" que submete os pequenos e médios pro­
dutores a pesados sacrificios. 

Reunião 

Porém, o Sindicato dos Produtores Rurais de Nova Xa­
vantina está procurando trazer a situação ao debate por 
ver nisso, a única possibilidade de contornar o atual esta­
do de coisas. Segundo Masson, nos últimos três dias -
.. com apoio irrestrito de Gabriel Muller" - manteve 
vários contatos coln ?-S autoriddes estaduais da CIBRA· 
ZEM, CFP, EMA TER e com os superintendentes das 
instituições fuiancciras e, inclusive, jã está marcada para 
o próxinio dia 27 uma reunião de todas estas autoridades 
com a classe rural da região. Pretende tambêín Masson 
estender o convite ao governador eleito Júlio Campos, 
que tem se mostrado sensível ao problema dos agriculto­
res • 

.... 1""' ................ ~ ...... ' ............................................. ., ~ .................. .... 
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A partir dessa reunião, os produtores pretendem 
forçar uma reformulação da política agrícola do governo 
de forma a adequá-la às necessidades prementes da re-
gião. · · 

-Acreditamos que os governos estaduais e federal se 
mostrarão sensíveis à nossa causa, porque a fixação do 
homem no campo é uma de suas !netas. Como é também 
prioridade do governo aumentar os índices de produção 
e não, como está na irriínêrii:ía-de acontecer, desestimulâ­
los. Cremos que a:s autoridades não fecharão seus ouvi­
dos ao clamor d~ milhares de famílias de colonos que es­
tão tendo que abandonar a terra para sair atrás de uma 
ilusória vida melhor nas çidades. Bem oomo, c~mos, 
não deixarão- de atender à classe produtora, que a custo 

:de muito sacrifício transformou Mato Grosso na nova 
fronteira de prõdução agrícola e, se os produt~res forem 
devidamente prestigiados, Mato Grosso poderâ real­
mente alcançar o tão sonhado pódium de "ce(eiro do 
mundo", disse Masson. 

Era o que tinha a dizer~ (Muito bem!). 

Ó SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Con_cedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr_. Presidente e Srs. Senadores: 

Fraternidade, sim. Violência, não. São palavras do 
Sumo Pontífi'ce bUScando- sensibilizar os povos da Terra, 
onde impera to-da sorte de violênciaS. Este mesmo apelo 
pode ser aplicado aos atuais Governadores e Pref~itos do 
nosso País, quarido a imprensa anuncia: a demissão cole­
tiva de mais de 600 mil servidor~ públicos, envolvendo 
os planos estadual e municipal. 

Ninguém bate palmas a admissões fC:itas com fins elei­
toreiros, em muitos casos dentro dos períodos proibidos 
pela própria Justiça Eleitoral, mas por igual não se pode 
aplaudir uma demissão em massa, sem exame ~auteloso 
da situação de cada um, quase todos vítimas, a esfa altu­
ra, da falta de escrúpulo de alguns administradores, que 
apelaram para a troca de favores, notadamente do em­
preguismo desordenado e abusivo. 

Milhares de chefes de família jã foram despedidos e 
batendo à porta dos políticoS no seiltido d~ conseguirem 
a volta ao trabalho, desesperados por não obeterem 
meios de manter suas família~. princiPalmente neste mo­
tp-ento, quando uma recessão sem precedentes, por nós 
denunciada hã meses, parece caminhar para uma crise 
i,:lêntica ou pior que a de 1929. 

Ao fiuermos este veemente apelo aos novos Go~erna· 
dores e PerfeitOs de todo o Brasil, encarecemos que bus· 
quem absorver, senão todos, o maior número posSfvel 
desse pessoal e que os casos sejam examinados um por 
um, levando em conta Principalmente os encargos fami· 
1i3res e a renda{amiliar, para Cj_ue o iniPacto-QU:e Se anun· 
cia não ponha em risco a tranqUilidade de centenas de 
milhares de servidores que não ocupam cargos de con­
fiança, mas cumprem seus deveres funcionais e têm atrás 
de si, na maioria absoluta das vezes, esposa e filhos que 
precisam viver. 

Voltaremos a examinar outros problemas do funcio­
nalismo, mas, neste momento de aflição, vimos formular 
este apelo, que cremos de todo o Senado, esperando que 
nossas palavras encontrem guarida na compreensão e no 
espírito público daqueles que hoje são responsáveis pelo 
bem-estar e tranqi!ilidade dos habitantes em seus Esta· 
dos e de seus M unicípicis. 

Fraternidade, sim. Violência, não, Srs. Prefeitos eGo­
vernadores! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte 
disçursQ._)_ - Sr_._ Presidente e Srs. Senadore.s; 

A campanha que O Globo vem fazendo contra o recru· 
descimento da violência urbana, no Rio de Janeiro, re­
nova e intensifica os debates que esse grande órgão da 
imprensa brasileira promoveu desde 1975, em 1977, e 
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agora com maior ab_rangência e energia, visando cons· 
cientizar a população e, sobretudo, as autoridades, no 
sentido de que torna~se imperativo, de uma vez por to. 
das, "desarmar a cidade", a fim de que se possa conter a 
onda de criminalidade. 

Muitos especialistas têm examinado, sob os mais va­
riados aspectos, as razões fundamentais determinantes 
das graves angústias, conflitos, assaltos e crimes- quase 
sempre revoltantes e bãrbaros - que ocorrem diaria­
mente, ilas grandes aglomerações urbanas, principal· 

-mente--nas metrópoles saturadas de tensões sociais e 
p~oblemas de toda ordem. 

A explosão da violência urbana torna-se ainda mais 
iril}:lres~i<:m_ante quando se verifica que as taX:as -de inci­
dência de menores de 18 anos, diretamente envolvidos 
nas ocorrências mais trágicas divulgadas pela ímprensa, 
vêm crescendo assustadoramente. 

Assim é que, em sua edição de segunda-feira, 7 de 
março passado, relatou O Globo que duas crianças de 8 e 
9 anos foram baleadas por um grupo de pivetes, que ten­
tavam assaltar torcedores nas irriediações do ca:m:po do 

·Vasco. _As crianças fóram socorridas e encaminhadas ao 
-~C?spital Souza Aguiar, mas Os moleques conseguiram 
fugir, 

Nesse mesmo dia, uni menor de 16 anos, interno da 
FUNABEM, foi preso pOr PMs que encontraram três 
armas em seu barraco no _Morro cl_ª- Coroa, em Santa Te­
reza. 

A prisão do menor e a apreensão das armas- que es­
tavam escondidas embaixo de uma cama- foi feita após 
denúncia ao Posto Policial daquele morro. As armas 
apreendidas foram dois revólveres e uma pistola, todas 
carregadas. Esse menor havia sido recolhido à FUNA­
BEM por haver sido acUsado de ter assassinado Silvio 
Ilhéu que tentou impedi-lo de assaltar um carro de uma 
Companhia de cigarros. 

O assassinato de um menino de 15 anos, no interior de 
um ônibus, na Tijuca, por outro menor de 14 anos, ar­
mado de revólver, simplesmente por ter sido- pisado no 
pé, traumatizou -a população desse tradicional bairro. 

Seria longo enumerar os dramáticos episódios que a 
crônica policial dos jornais descreve quase diariamente, 
para espanto e consternação das famíJias e da sociedade 
como um todo, que se recusam a aceitar a ameaçadora 
sjtu~ção gerada pelo fato de menores d~ 18 anos anda· 

_ rem armados. 

TaiS problemas, pela sua periculosidãde_ imanente, jã 
mereceram rigorosa análise nas duas Casas do Congres­
so Nacional, através de C::::omissões Parlamentares de ln­
quêrito - principalmente a que funcionou na Câmara 
dos Deputados em 1976, cujos trabalhos foram conden· 
sados no magnífico relatório intitulado .. A Realidade 
Brasileira do Menor", amplamente divulgado. 

Não deixa de ser melancólica a postergação das so· 
Juções propostas pelo mencionado relatório, uma das 
quais se encontra no "Projeto Dom Bosco", que já foi 
_aprovado pelas Comissões Técnicas e se encontra, no 
momento, aguardando o pronunciarrl.ento do Senado 
Federal. 

Independentemente das conclusões daquele Relatório, 
queira Deus que o "Projeto Dom Bosco" seja encami­
nhado à.sancão presidenciàl, porque nele se conjugam as 
providências drãsticãs e de envergadura, que se tornam 
ii:nperativã.s, em benefíciO dos 25 milhões de menores ca­
rentes do nosso País, dos quais mais de 2 milhões são os 
abandonad_QS propriamente ditos, os pivetes e trombadi­
nhas que vivem em condições subumanas de sobrevivên­
cia, nas fronteiras da agressividade, da violência e da cri­
minalidade. 

São estas as ~Qnsiderações que teci, referentes à violên­
_cia urbana e aos problemas dQ_ men9~. achando que to· 
das as entidades assistenciais- Legião Brasileira de As­
sistência, FUNABEM e demais instituições particulares 
que se interessam pelo assunto- deveriam unir os seus 
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esforços, a fim de se integrarem nessa campanha de alto 
alcance social. 

Era o que tinha a di7:er, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Márío Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (Pronuncia o seguinte dísCur­
so.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Todos os Estados brasileiros estão se reencontrando, 
desde o último dia 15. , com suas mais legítimas e dignas 
tradições. A revitalizaçào da autenticidade administrati­
va _é, sem dúvida algum_a, a principal c_onseqi!ência do 
restabelecimento do voto direto para a escolha dos Go-

- vernadores. 

Nem mesmo a pletora de casuismos, distorções e, até 
mesmo, de fraudes denunciadas em diversos Estados, 

---nem-mesmo esses fatores negativos conseguiram obscu­
recer a luminosa demonstração de civismo, determi­
nação e patriotismo que levou os eleitores às urnas. 
Temia-s-e u!T!a enxurrada de votos nulos, plantou-se a 
dúvida quanto ao. comparecimento dos cidadões, 
tumultuou·se o processo com ameaças e imp-osiçõeS de 
última hora na própria elaboração do modelo de cédula. 

Quem pensou desestimular o povo, entretanto, amar­
gou uma severa derrota. Nunca, em toda a História rew 
cente do Brasil, viu-se tanto entusiasmo e tanta vibração. 

Esse entusiasmo e essa vibração trouxeram, inegavel­
mente, o mais forte respaldo popular, u01a acendrada re­
presentatividade para os contemplados, com a preferên~ 
cia majol-itária dos brasileiros. 

O qUadro nacional teve, no Estado do Acre, cono­
tações ainda mais emocionantes e decisivas. Afinal, ne­
nhum outro cidadã_o amargou tantas humilhações e tan­
tas derrotas políticas, como o acreano. Seu único Gover­
nador legitimamente eleito até 1982, José Augusto de 
Araújo, foí violentamente afastado do cargo logo no iní­
cio do movimento militar de 1964, e, a partir de então, 
suçederam-se_ sátrapas desvinculados da realidade e das 
asPirações estaduais. 

Humilhado, afrOStando a pecha de "perigoso à segu­
rança nacional", proibido de eleger até mesmo os Prefei­
tos dos mais distantes e mais pobres Municípios, o acrea­
no fez valer sua rev_olta em 15 de novembro último. Nem 
mesmo a acintosa influência do poder econômico, despe­
jando milhões e milhões de cruzeiros, logrou dob_rar a 
deteun_inação do bravo povo do Estado, que tenho a 
honra de representar nesta Casa. 

Ê em tal contexto que podemos analisar a vitória e a 
posse de N abor J úriíõr nci Governo do Estado do Acre. 
A intensa e espontânea vibração popular, nos salões, nas 
praças e nas ruas, evidenciou a legitimidade dos resulta­
dos colhidos nas urnas, consagrando a bandeira e os can­
didatos do PMDB. 

Isso traz uma responsabilidade muito grande, para to­
dos nós, eleitos naquela jornada memorável. Em seu dis· 
curso· de posse, perante a Assembléia Legislativa do Es­
lado do Acre, o çrovernador Nabor Júnior definiu essa 
obrigação com grande felicidade, ao afirmar: "Não me 
iludo. Sei perfeitamente que imensas difiCuldades, nessa 
tarefa, me esperam". 

"Todo o Brasil", continuou Nabor Júnior, "vive uma 
passagem de particular angústia, uma crise sem prece­
dentes, ameaçadora e sombria. A credibilidade dos ho­
mens públicos sofre sucessivos golpes- não apenas por 
seus-erros, às vezes inevitáveis, mas também pelas pró­
prias dificuldades do quadro atual". 

E acentuou o Governador do Acre: "Conscientizemo­
nos, todos, desta verdade: estamos numa situação peri­
gosamente_ arriscada,_ quando a esperança expressa nas 
urnas pode se transformar em desilusão ~eletiva!" 

Faço minhas_, Sr. Presidente, Srs. Senadores, as pala­
vras do Governador Nabor Júnior: .. Poupar o Acre de 
mais essa tristeza é a missão de todos nós; e estou certo 
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de que o Governo do PMDB, que ora se instala, alcança­
rá os objetivos propoStos em seu programa e aprovados 
pelos cidadão". 

~um programa que se desdobra em aspectos políticos, 
econômiCos e sociais. O grande problema institucional, 
hoje, é a cassãção da autonOmia de todos os Municípios 
acreanos, invariavelmente inclufdos numa nefanda "Zo­
na de Interesse da Segurança NaciOnal", como se o cida­
dão do Acre não fosse um brasileiro tão bom corno os 
melhores dos outros Estados. Esquecido da Epopéia do 
Acre e do exemplo heróico dos "Soldados da Borracha", 
o Go_verno Federal implantou a exceção como regra, 
transformou o arbítrio em norma e atirou, sobre o Acre, 
todo. o peso das humilhações políticas, tachando seu 
povo de "perigoso". 

Talvez, agora, com a altiva resposta de 15 de no­
vembro, os poderosos acordem para a realidade de um 
povo digno, nobre e entranhadamente patriota. 

Quero, ainda, nesta (lportunidade, registrar uma pala­
vra especial, de carinho e de respeito, pela nossa Vice­
Governadora, Iolanda Lima Fleming- a primeira mu­
lher brasileira a atingir uma tão sígnificativa honraria. 
~~~m dúvidas quanto a isso: o pes_o e a simbo­

logia de lima grande mulher, na chapa do PMDB, foram 
fatores decisivos para o resultado colhido nas urnas, 
principalmente quando esse no r te se reveste da densida­
de e da força moral que são atributos da ex-Vereadora, 
ex-Deputada Estadual e hoje Vice-Governadora lolanda 
Lima Fleming. 

Em sua pessoa, vemos as mais expressivas e autênticas 
qualidades de companheirismo e dedicação, que fazem 
da mulher acreana um modelo para suas irmãs dos de­
mais Estados. 

O Governo do PMDB tem poucaS- promesSas a fazer. 
Porque quem tem um programa e objetivos consagra­

dos pela opinião pública está acima de eventuais pres­
sões, legítimas ou não. 

É grande a expectativa quanto ao-relacionamento a ser 
mantido entre o Governo do Estado do Acre e a admi­
nistração federal. Sobre isso, o GOvernador Nabor Jú­
ni~r tem firmada a mais lúcida e construtiva posição, ex­
pressa em seu discurso de posse: 

.. Não vejo qualquer impecilho nessa condição, que é 
decorrente da própria norm3.lidade constitucional e de­
mocrática", afirmou - p-ara acentuar, em seguida: 
"confio na palavra empenhada pelas autoridades fede­
rais, de que não serão criados problemas para os novos 
Governadores. Afinal, diálogo sobre assuntos adminis­
trativos, pode e deve ser uma cosntante, entre os diversos 
níveis do Poder Executivo". 

Quando respeitoso, Sr. Presidente, Srs. Seniidores, 
esse diálogo estará imune às ínjunções político~ 

partidárias. 
Na grande festa da posse do Governo do PMDB, en­

tretanto, houve um momento de intensa tristeza: na vés­
pera, o povo acreano recebeu a nqticia de \.lm de seus· 
mais venerados patriarcas, o Senador José Guiomard 
dos Santos, autor do projeto que elevou à categoria de 
Estado, em 1962, o até então Território Federal do Acre. 

Reverenciando a memória do Senador Guiorilard, ho­
mem acima de paixões partidárias; -o Governador Nabor 
Júnior teve maís um momento de grandeza humana- e 
suspendeu a programação festiva, que viria abrilhantar 
sua própria posse. 

Todos os fatos que acabo de relatar, com emoção e re­
verente espírito dem_ocrãtico, mostram que o novo Acre 
é uma terra promissora, cercada de otimismo e voltada 
para a concórdia. Prova do que afirmo é a consagração, 
na última sexta-feira, do novo Prefeito de Rio Branco, o 
engenheiro Flaviano Batista, cujo- nome, submetido à 
Assembléia Legislativa, recebeu aprovação praticamente 
unânime. 

Nesse voto coletivo, acima de partidos e divergências 
eventuais, os nobres Deputados Estaduais do Acre mos-
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traram sua dispOsição de somar esforços e corrigir os er­
ros, acumulados em quas~ duas décadas de arbítrio e de 

,_exceção. 
O Acre surgido eri:t 15 de_ novembro e instalado em 15 

de março é um Estado inteiramente renovado, oxigena­
do e vitalizado, pela vontade expressa dos cidadãos. 

E, embora permanentemente voltado para o futuro, 
relembro e reverencio, nesta oportunidade, os grandes 
acreanos que, através de sua luta persistente, ensejaram a 

perspectiva do porvir. 
Neste mesmo Plenário, na augusta Câmara Alta da 

República, vislumbro, ainda, dois grandes vultos, gigan­
teS ITúJraiS e põlítícos que, até recentemente, engrandece­
ram a democracia com seu talento: José Guiomard e 
Adalberto Sena, exemplos das mais acentuadas virtudes 
do povo acreano, 

Cabe-me, e aos colegas Senadores do Estado do Acre, 
_dar continuidade à obra e aos exenplos deixados pelos 
saudosos homens públicos. É uma imensa responsabiii~ 
dade, a de não permitir que suas lições e seu trabalho em 
defeSa-do Acre_ sejam esquecidos nos arquivos políticos 

da Pátria, 
Concluo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, renovando 

minha confiança no Governo Nabor JUnior e no futuro 
do Acre e do Brasil. 

E, ao finalizar, trago mais uma importante afirmação 
feita pelo Governador do Estadodo Acre, em seu discur­
so de posse: "A Hora é de Trabalhar e Confiar"! 

Vamos todos trabalhar. Confiemos no futuro vc;:pturo­
so do Estado do Acre e da Nação brasileira, unindo-nos 
em torno de seus objetivos permanentes, abraçando sem 
temor e sem hesitações as causas sagradas do povo e da 
sociedade marginalizada nos tempÓs sombrios que, fi­
nalmente, parecem próximos do fim. 

Multo obrígado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SENHOR PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - A 
·Presidência lembra aos Srs. Senadores que amanhã, dia 
-23 de março, às 14:30 horaS, comparecÚá ao SeriadO o 
Ministro de Estado da Fazenda, Sr. Ernani Galvêas, 

- ~~nvocado nos termos do Requerimento n'>' 3, de 1983. 
De acordo com o disposto no art. 419, letra "e", do 

Regimento enterno, não serão designadas matérias para 

a Ordem do Dia . 

O SR PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está encer· 
rada a sessão. 

(Levanta-sr;> a sessão às 17 horas e 30 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR., PE­
DRO SIMON NA SESSAO DE 17-3-83 E QUE, 
ENTREGUE Á REVISA O DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PEDRO SIMON -(Pronuncia o seguinte dis-
curso. - Sr. Presidente, Srs. Senadores: · 

Parece-me importante iniciarmos, nesta Casa, amplo 
debate sobre a Mensagell! Presidencial do ano de 1983, 
que aqui chegou na abertura dos trabalhos. 

Trata-se de documento que, pela importância e signifi­
cado de que se rey_este, após sua leitura pelos Senhores 
Parlamentares e divulgação pela imprensa, de alguns de 
seus tópicos, não poderia cair no esquecimento geral, 
como só acontecer, inas deveria ser objeto de um estudo 
aprofundado pçlo Parlamento, através, inclusive, de suas 
Comissões Tétfiicas, parã que a Nação toda pudesse 
realmente, conhe_cer, avaliar e debater a fala presiden­
cial. -

Diz Sua Excelência o Senhor Presidente da República: 

"O desempenho da economia brasileira em 82 foi 
influenciado, de forma significativa pelos desdobra­
mentos da crise e"conômica mundial, cuja evolução, 
nos últimos dois anos, atingiu partiCularmente os 
países em desenvolvimento." 

"Na busca do reequilibrio das contas externas, os 
países industrializados passaram a adotar práticas 

- prÕteciorliS{as que provocaram queda sensível da 
d_e_manda e; conseqüente estagnação do comêrcio in-
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ternacional. O êxito de tais medidas agravou os 
problemas dos países em desenvolvimento, que tive­
ram que arcar o ônus inicial do aumento. dos preços 
do petróleo e, a seguir, com a drástica rr;:dução do 
preço de suas exportações. Os preços de produtos 
básicos (exclusive petróleo) exportados pelos países 
em desenvolvimento sofreram redução de 6,5% no 
biênio 19H0j81, e de 15% em 1982. No caso doBra­
sil, a variação dos preços de exportação e impor­
tação ãcarretou queda de relações de troca de quase 
22%, apenas n_o_s últimos dois anos, e de quase 40% 
se tomarmos por base o ano de 1979". 

Mais adiante, diz o Senhor Presidente: 

..._A redução do valor das exportações dos países 
em desenvolvimento deve-se unicamente à queda de 
preços do período 1980-82, já que o volume cresceu 
então cerca de 16%. O esforço para compensar a 
queda de preços - mediante aumento das expor­
tações - produziu excesso de oferta dec. produtos 
básicos. A incapacidade de absorção de novas im­
portações_pelos países industrializados em recessão, 
ao lado disso, provocou novas reduç_ões de preços." 

Verifica-se aqui, em primeiro lugar, que a crise não co­
mCçou h é doiS-anos, maS-em 1973, quand_o a OPEP se or­
ganizou c··o preço do barril de petróleo começou a au­
mentar. Não foi, ent[ío, uma, não foram, duas nem trés, 
mas uma infinidade de alertas, foi feita inclusive deste 
Plenário, até mesmo por um Senador ilustre do Gover­
no, o nobre colega Luiz Cavalcante, chamando a 
atenção, para o fato de que a crise do petróleo estava a se 
desenvolver, no mundo inteiro, e a preparação que o 
Brasil deveria desenvolver para enfrentá-la. Todos ad­
vertiram, todos chamaram a atenção pelo Governo, c_on­
Llnuou, porém o estímulo à indústria automobilistica, e, 
dessa crise de petróleo de 73 até nossos dias, mais do que 
duplicou a f;.~bricaçào de automóveis em nosso País. 

Por outro !;.~do, projetos como um de nossa autoria 
que está na Casa, de n<? I 15/80 determinando que novos 
modelos 9e automóveís ~6 poderiam ser criados de cinco 
em cinco anos- em vez de ter modelo 83, 84, 85, 86, que 
só tivéssemos, de cinco _em cinco ana:s, a não ser nos ca­
sos especiais em que fâssem criadas inovações que redu­
zissem o gasto da gasolina ou que aperfeiçoassem tecni­
camente o veículo.- O projeto aprovado nas Comissões 
de Constituição e Justiça.e Economia, aguarda desde 1-
8-82, sua inclusão na Ordem do Dia, para ser votado. 

Falou_-se, no início, num grande plano de consti-ução 
de ferrovias, mas, na ver_dade, a não ser a Ferrovia do 
Aço e tudo o mais que conhecemos a respeito dela, ape­
nas a desativação das ferrovias existentes foi uma reali­
dade constante. Somente no Rio Grande do Sul é im­
pr(!ssionante_ o número (je estradas ferroviárias desativa­
Jas. Pura e simplesmente desativadas, ao longo desses 12 
anos, ao invés .de se procurar o seu aperfeiçoamento e a 
sua melhoria. 

O interessante, na exposição Presidencial, é que ela 
deixa claro o esforço extraordinário_ que o País fez para 
aumentar a sua exportação, que conseguiu, e a desvalori­
zação que os nossos produtos tiveram, gradativamente, 
na hora da compra pelos países industrializados. 

O Sr. v;rgmo Távora- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON -Após terminar de expor o 
meu pensamento, com o maior prazer, darei o aparte ao 
nobre líder. 

E o próprio Presidente que mostra, com números e 
com dados, a enorme desvalorização das exportações 
br;.~sileiras: 40%, considerando-se como ano base 1979, e 
22% nos dois últimos anos No entanto, o volume físico 
das exportações aumentou em cerca de 16%. E de se fa­
zer uma pergunta que me parece importante e que me 
parece nece:~sária: será q-Ue esse modelo de produzir para 
~xportar não deve ser analisado e debatido nesta Casa e 
pela sociedade brasileira? 

Ainda agora, o modelo adotado pelo Governo, de que 
se faz &rande propaganda, principalmente pela televisão, 
é exatamente o de que estamos produzindo mais e expor­
tando mais. 
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No entanto, ainda agora, por iniciativa do próprío 
PDS, o nobre 1'1' Secretário da Mesa terminou de là re­
querimento em que o- Partido do Governo pede uma CPI 
para estudar a situação da miserabilidade do Nordeste. 

Será que a valoração do mercado interno não ê algo de 
importante., não é algo de sério, não é algo de significati­
vo? Não seria esta urna an-álise profunda a ser feita pelo 
nosso País, nesta hora que estamos viVenâQ, quãndO-hâ 
manchetes nos jornais, anunciando que a fome ameaÇa 
12 milhões de crianças e que o Governo liberou o preço 
dos medicamentos, em cujO taDelamento o CIP não tem 
mais qualquer interferência? 

Os preços dos remédios aumentaram L500% em dois 
meses. As farmácias estão dizendo que a dimífulíção da 
procura é tremenda e brutal e é normal que o seja, com o 
aumento de I .500% em dois meses, quando o Governo, 
pura e simplesmente, desliga do controle pelo CIP o 
preço de nossos medicamentos. 

Será que, nesta altura e nesta hora, seria ou não o mo­
mento de nós buscarmos a análise da importância e do 
significado da valoração do nosso mercado interno? 

Pelo contrário, é claro que sei que não podemos, ago-­
ra, de hoje para amanhã, mudai uma poHti6t-que foi 
toda orientada no sentido de produzir para exportar, 
concedendo o Governo garantia e favores, por exemplo, 
no meu Estado, à produção para exportação do soja, e 
não dando nenhuma proteção à produção de alímentos 
necessários ao cons_umo da população. E claro que isso 
não pode ser feito de hoje para amanhã. A pergunta, po­
rém, é esta: Será que não é a hora, o momento de se bus­
car a valoração do mercado interno, oferecendo melho­
res condições pãrã um país de 120 milhões de brasileiros, 
do_s quais 80 milhões praticaniente não participam do 
consumo dos grandes bens produzidos no TerritóriO Na­
cional? Será que não é a hora de se pensá r 03. produção 
dos insumos básicos, necessários para o nosso povo, que 
prescindiildo de tecnologia, capital ou auxílio estrangei­
ro, po-dem ser produzidos aqui, por nossa gente, com 
nossa capacidade, quando o Brasil gasta um· bilhão de 
dólares só no pagamento de royalttes para isso? E im­
pressionante, é fantástiCo.-OSSrs. devem estar reparando 
que firmas produtoras de bebidas, como a Coca-cola, 
agora estão produzindo bolsas, sacolas, sapatos etc. e 
tal. Produtos como o cigarro Hollywood agora estão en­
trando no terreno esportivo. São produtos que, embora 
fabricados no Brasil, para usar o tal nome Hollywood ou 
a tal Coca-cola, pagam royalties para o exterior. Um bi­
lhão! Gravatas, perfUmes, roupas, calças, uma infinida­
de de produtos que, embora fabricados aqui, com ma­
téria prima nossa, il.penas por usarem nome estrangeiro 
canalizam um bilhão de dólares nessa brincadeira, para 
o exterior. 

Por isso eu me pergunto: Será que o Goverrio está a-re~ 
conhecer a Juta tremenda que ele faz para valorizar as 
nossas exportações que são feitaS à custa de sacrifícios 
enormes, como a isenção de imposto? O Governador do 
meu Estado recebeu o Rio Grande com uma dívida de 
quase 800 bilhões de cruzeiros, de seu antecessor. No en­
tanto, se os produtos que o Rio Grande exporta pagas­
sem ICM, essa dívida não existiria, porque aumentariam 
de 1/3 a receita orçamentária do Rio Graride do Sul._No 
entanto, não se isenta o trabalhador. O operário Que 
produz o sapato, no Rio Grande do Sul, paga pelo calça­
do que usa muito mais caro do que o trabalhador ameri­
cano, porque ele tem que pagar o imposto de que é isenta 
a exportação. Em segundo lugar, temos que considerar 
que essas exportações são feitas à custa do arrocho sala­
rial, no sentido_de que se- tem de pagar pouco para o ,tra­
balhador brasileiro, a fim de que o nosso produto tenha 
competitividade no exterior. 

Aí está esse Decreto-Lei 2012, que eu não consigo en­
tender, porque na hora em que houve o debate sobre a 
matéria o Ministro Murilo Macedo afirmou que r:ão ha­
veria alterações na lei salarial, e a classe empresarial -
~o falo dos trabalhadoreS-- endossou as palavras do 
Nl inistro do Trabalho. No entanto, a modificação veio 
P~r decreto, reduzindo, ainda mais drasticamente, o po­
der aquisitivo do trabalhador. Algo que o Governo lhe 

''tinha oferecido e cantado em prosa e vers_o, como um 
~-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

gi-ande avanço, numa tentativa de diminuir os desnivela­
mentos salariais, Sua Excelência retira, pura ·e simples­
m-ente. Estão ãi os empresários. Estão, já n-aõ maiS os 
empresários da indústri<~ <~utomobilística, não mã:ís~ O!i de 
produtos supérfluos, mas dos próprios supermercados, 
onde as pesquisas feitas afirmam que diminuiu a procura 
de alimentos básicos como, por exemplo, o pão, que tri­
plicou de preço, no ano que passou. 

Eu fico a me perguntar: quando se faz um levantamen­
to, por exemplo, na indústria automobilística e se chega 
à conclusão de que, no preço de um automóvel a mão­
de-obra não entra com mais de 8%, eu ficO a -perguiltar 
por que se diminui o poder aquisitivo de 80%-ào põvo -­
que constitui a grande massa dos trabalhadores brasilei­
ros? Eles não haverão de_consumir menos e, consumindo 
inenos, conseqíientimente,_eles não eitã(ão talnbém fa­
zendo com que haja crise no setor da produção, que terá 
que produzir menos a nível interno? Sei-á que é-lógica, é 
justa esta meta de se produzir essenCíalmCnte Para a ex­
porta-cão, quando está na Mensagem presidencial de-

-m\)nstração tão clara e tão precisa de que a solução de 
nossos problemas econômicos não depende de nós, sujei­
tos que eStamos às vantagens, às desvantagens, aos cri~ 
térios do mercado internacional, dos bancos internacio­
nais, das grandes potências internaCionais? · 

Será que alguém imagina que virá dos Estados Uni­
dos, da França, da Alemanha, da Itália, do Japão ou da 
Rússia a solução dos problemas brasileiros? Sem que 
compreendamos, entendamos que, fundamentalmente, 
seremos nós, os brasileiros, que devereinos buscar a so­
luçãO para os nossos problemas? 

Haverão de me perguntar: "O Senador é contra a ex~ 
portação?" Claro que não! Que bom seria se pudéssemos 
quadruplicar as nossas exportações, desde que isso fosse 
feito qllandÕ nós, ·anteS tivêssemos noS preoCupado em 
resolver os problemas básicos da noSsa Põ.Plllação; quan~ 
do nós tivéssemos um maior mercado,_:__ e n6s o POdere­
mos ter- o nosso mercado interno, podendo produzir e 
podendo, também, consumir. 

Nós tivemos exemptos neste século, com a Alemanha e 
o Japão arrasados pela Segunda Grande Guerra. Não 
sobrou pedra sobre pedra, e estes países se transforma­
mm em superpotências, hoje grandes exportadores. Mas 
não parece que eles começaram exportando e nem me 
parece que eles começaram produzindos supérfluos. Eles 
começaram resolvendo os seus_ problemas básicos, termi­
nando com os escombros, reconstruiitdo o país, dando 

·-alimentõ- e cõndições de vida, ainda que mínimas, para o 
povo, para, depois, gradativamente, resolvidos esses 
Problemas, partir para a produção dos artigos supérfluos 
e ganhar o mercado internacional. 

O Sr. Virgflio Távora -- Emiil.ente colega, aquelas in­
tCrrogações se prolongaram tanto que V. Ex~ me atribui 
cérebro eletrônico para guardar a metade dos perguntas 
que tenho de resporider. Já está chegada a hora de dar al­
guma? 

O SR. PEDRO SIMON- Já lhe darei;· não se preocu­
pe que não sairei desta tiibuna sem debater, com muita 
honra, com V. Ex~. reconhecidamente senhor de uma in­
vejável memória. 

E o caso dos funcionários públicos, cuja sitti:8.ção é 
pior do que a dos operários? O Governo reconhece uma 
inflação de 100% em 1982, e lhes dá um reajustamento de 
70%: 40% a partir de janeiro e 30% a partir de junho, por­
que isso fazia parte da Carta de Intenções do Sr. Minis­
tr0 Delfim Netto ao Fundo Monetári_o Internacional, em 
que ele garantia que a inflação deste ano não passaria 
dos 70%, embora, já agora, se sabe que ele reconhece que 
esta irá a 90%; enquanto os técnicos afirmam que passa­
rá-, em muito e muito, doS !00%. Pois estão aí minlhões 
de funcionários públicos federais, estaduais, municipais 
com aumento de 40% até junho, para resolver seus 
problemas ocasionados pela inflação de 100% do ano 

_ passado e_ pela que_ irá até junho, q!Jarido eles terão os 
outros 30%. 

E -o prõprio Governo- que diz, é o próPrio Governo 
que reconhece. Fez a maxidesvolorização, a primeira, 
porque com a primeira maxidesvalorização do Cruzeiro 
nós teríamos_mais competitividade no mercado externo. 

Março de 1983 

Não resolveu. Veio a segunda maxidesvalorização do 
-Cruzeiro, para dar uma n-ov-a infeção de-ânimo· às nossas 
exportaçõeS: Mas qu-em controla o preço- das nossas ex­
portações são os nOSsos impoitadores. E}â"agora se-estã 
a analisar quais serão os reflexos, quais as conseqüên­
cias, e se não será necessârio, num tempo mais curto do 
que Ocorreu entre a -primeira e a segunda, uma terceira 
maxidesvalorização do nosso Cruzeiro. 

Ora, Sr. Presidente, eu pers.unto: nesta própria fala 
presidencial, quando ele diz que: 

"Mais de um fator concorre para impelir vagas 
humanas imensas, constituídas por habitantes das 
zonas rurais, a transferir-se para a cidade. A onda 
de crescimento demográfico figura porém destaca­
damente, entre as causas desta que constitui, talvez, 
uma das maiores migrações da nossa história. As vi­
las transfomaram-se em cidades, e estas, em metró­
poles que, por sua irressistível força expansiva, inva­
dem regiões adja~entes, envolvendo outras cidades e 
povoações, 

Quatro décadas bastaram para que a população 
agrária, que representava dois terços de nossa gente, 
caísse para cerca de um terço. Vivem hoje na zona 
Urba-na mais de setenta por cento dos brasileiros. 
Difíceis de calcular - mas não de imagínar -são 
os efeitos desse fenômeno sociológico". 

Muito im-portante, muito séria essa afirmativa presi­
dencial. COncordamos inteiramente com ela, mas esta é a 
pergunta _a ser feita: o modelo adotado pelo Gov-eino 
não t~m sido exatamente o grande causador, o grande 
responsável por esta situação? 

Eu falo pelo meu Estado. Houve época em que o Rio 
Grande do Sul foi exemplo de distribuição de proprieda­
de: Tínhamos as grandes extenções de terras na área da 
fronteira, empregadas, principalmente, na pecuãr:ia, mas 
tínhamos as pequenas e médias propriedades na região 
de colonização italiana e alemã, onde prosperou, e se de­
senvolveu a zona da colônia, e do trabalho dos imigran­
tes nasceram organizações humanas, pequenas vilas, pe­
quenas cidades, e grandes metrópoles. Durante !50 anos 
foi esta um zona de paz, uma zona de desenvolvimento, 
de progresso, porque foi uma zona que produziu os insu­
mos necessários à alimentação do nosso povo e da nossa 
gente, que tinha condições e tinha garantias. Foi, porém, 
exatamente o modelo exportador que esmagou esses pe­
quenos proprietários, que passaram a não ter nenhuma 
proteção, nenhum estímulo e nenhuma outra perspectiva 
senão a de vender as suas propriedades para os grarides 
produtores, saindo do interior para a cidade em busca de 
umlCõpOrtunidade que não encontraram. 

Eu saudei, da minha tribuna, na Assembléia Legislati­
va do Rio Grande do Sul uma grande lei, a Lei do Esta~ 
tutO da Terra, que prentendia, com 2% do Produtu Inter­
no Bruto Anual, resolver anualmente o problema de 1 
milhão de agricultores que seriam assentados no campo. 

O que foi feito daquela lei? Por que o Senhor Presidi::n­
te faz agora essa constatação dolorosa, dramãtica? Ao 
longo destes últimos 20 anos, o que foi feito; apesar das 
manifestações da Oposição, da luta travada por todos 
nós, o que foi feito do Estatuto criado pelo próprio Siste­
ma revoluciomlrio, o Estatuto da Terra? 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Senador 
_Peçlro Simon, o tempo de V. Ex' já se esgotou. 

O SR. PEDRO SIMON -Permita-me concluir, Sr. 
Presidente. 

Veja como é difícil, Presidente, nobres colegas. Hâ 
uma afirmativa do Presidente da República que merece a 
nossa análise_ Reparem V. Ex~s que nãO é o PMDB, não 
é a Oposição, não são os líderes sindicais, não é a Igreja, 
é o Presidente da República quem diz: 

"A frustração de espectativas, nutridas pela opínião. 
pública, coloca em risco a estabilidade Social e políti­
ca. Preservar a tranqüilidade pública pela satisfação 
dessas exigências, é imperativo elementar. Seu cumpri­
mento reclama uma cruzada que reúna esforço .. , 

A idéia de que todos devem ajudar a todos, ... " 
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Então, é o Presidente da._República quem diz que colo­
ca em risco a estabilidade social e política o não cumpri­
mento dessas normas, drama que vive hoje a nossa sacie: 
dade. E o Presidcnt~ quem faz essa afirmativa de que o 
risco existe, de que a estabilidade social e política está em 
risco pelo não cumprimento das exigências da nossa so­
ciedade, do nosso sofredor povo brasileiro. 

Pediria apenas a tolerância: de V. Ex~. Sr. Prcsid_ente, 
porque a afirmativa do Senhor Presidente da República 
é da maior importância:-

•·o processo de modernização democrática de­
manda maior agilização nos períodos de crise, nas ê­
pocas em que a so!Qç_ào dos problemas sociais e 
políticos exija o trabalho solidário e comum, _que é 
fruto do consenso. Este não exclui a discussão,- antes 
a exige." 

Reparem. O Presidente da. República afirma o fato de 
nas épocas de crise, os prOblemas exigin::m o debate, 

exigirem a discussão da soc;i_edad~ No entanto, eu per­
. gunto: Até hoje, qual foi a solução? Como, por exemplo, 
o Brasil foi bater às portas do Fundo Monetário Interna­
cional'? Nós vemos nos jÚrnais de hoje notícias de qu_e, o 
Brasil pode pedir mais cinco milhões de dólares além dos 
já previStos para este ano. Todas essas coisas acontece~, 
todas as iniciativas já foram tomadas, E quanto à políti­
ca nuclear? Quando é que as afirmativas do Senhor Pre. 
sidente renetiram a realiç:lade? Quando foi que o Con­
gresso Nacional, ou o partido do Governo, ou a socieda­
de bra!:iileira participou? Como diz Sua Excelência, "nas 
horas de crise é fundamental a participação e o debate." 
Até hoje, isso não aconteceu, até hoje Isso não existiu, 
até hoje disso não tivem'Os cõnhecimentó. 

Se 0 Sr. Pre~i.dente_ me permite, terei o maior prazer 
em conceder o aparte ao nobre Líder do PDS. 

O Sr: Virgi1io TávOra- Emiilenté Senador, o peaido 
de aparte foi feito logo às primeiras perguntas de V. Ex', 
e dessa maneira acredito que ele vai se conter numa res­
posta sintética, porque temos um compromisso a cum-­
prir fora da Casã,--COmpromisso infeliziriente irri::cusãvel 
e impostergáveL Poderíamos dizer que as perguntas de 
V. Ex' serão respondidas uma por uma. Não sabemos 
quando vamos ter, o tempo n'ecessário, talvez no fim des­
ta semana ou no começo da outra, mas, com todo o res­
peito que V. Ex• merece- conhecenio-s V. Ex• de fõnge, 
mas nunca travamos debate, só com alguns dos seus co· 
legas, na legislatura passada - gostaríamos de dizer que 
já começamos a responder suas perguntas. Lamentável 
que V. Ex• não estivesse presente- naturalmente, fins 
de sessão são ocasiões pouCo agradáveis de se ouvir de­
bate, principalmente debate que encerra economia. Um 
dos pontos que começamos a discutir foi o" ponto mais, 
digamos, polêmico de todas as suas perquirições. Estabe­
lecemos isto que V. Ex•, repetindo o Presidente e fazendo 
'de suas afirmativas um resumo, aqui nos expôs, sobre as 
dificuldades que V. Ex• disse que ·não vleram desses dois 
'anos e tanto, não, era desde o primeiro patamar de 1973. 
Em debate travado aqui com o eminente Líder do PTB 
- havia sido já no passado nosso debatedor comum, 
nosso interlocutor comum, rePito- afirmamos erif mais 
de uma vez que não será com paixão que se resolVe será a 
curto prazo um problema que não é do Governo, não é 
da Oposição, mas de todo o povo brasíleíro: E a primeira 
coisa seria estabelecer premissas. Se V. Ex• se der conta, 
num desses últimos Diários do Congresso saiu- todo o 
nosso- pronunciamento, em que estabelecíamos aquelas 
bases a partir das quais podíamos d(scutir, E uril dos 
pontos responde aquela pergunta inicial que V. Ex• fazia 
--por que não se parou, em parte, com essa indústria 
consumidora de insumos básicos, de recursos, de dóla­
res, e não voltamos imediatamente para o nosso merca· 
do interno que é o grande mercado'? Diríamos a V. Ex• 
que criar um grande mercado interno é alvo-síntese, é a 
meta, é o fundamental para o desenvolvimento de toda a 
civilização. Neste ponto, ninguém duvida. Eminente Se­
nador, cria um grande mercado interno, não ê quem 
quer, é quem pode; ele vai se criãndo paulatinamente. O 
mercado externo ê sempre um auxiliar, principalmente 

nos momentos de crise como esta, porque mercado inter­
no nãtt cria dólar, lamentavelmente não cria divisas. Nis­
so, permitiríamos chamar bem a atenção de V. Ex• para 
os dados que apresentamos, não para conceitos opjnati· 
vos, para dados, mostrando o minimum minimorum que 
temos na importação daquilo que nós compramos à vis­
ta, e , caia de costa, a grande maoria que importamos fi­
nanciados, da_ mesma maneira na exportação. 
Permitimo-nos fazer remissão a este piOnunciamento, 
talvez_ não tã-cr brilhante quanto o de V. Ex•, mas um 
pouquinho recheado de dados, para o qual o Senador 
Roberto Satunii"no promete até, passada essa efervescên­
cia de mudanças governamentais, vir aqui travar um de­
bate pãra o qual V. Ex' desde já está convidado. Mas 
não poderíamos deixar de dizer a V, Ex.' que não há go· 
vemo suicida. Se houvesse um caminho (e foi o que pro· 
cur-amos marcar) mais rápido, mais símples de sair desta 
crise, não havia por que o Governo insistir em exportar, 
e cada vez mais exportar, quando caem as cotações, e as 
relações de troca dos produtos primários se deterioram 

. no mercado internacional, não só as do Brasil, mas as de 
todos os países exportadores de matérias-primas, como 
Ocorre q-uando sobe a relação de troca das matérias in­
dustrializadas, todas elas, infelizmente, a troco de gran· 
des financiamentos, ê a pressão do secundário sobre o 
primáiío. Desculpe-nos termos alongado tanto o discur­
so-de V. Ex~, mas V. Ex• já está convocado a se juntar a 
Roberto Saturnino, para podermos responder a esta ca­
tadupa" de perguntas neste momento aqui formuladas. 

O SR. PEp_R9 SIMON - V:amos ao debate que me 
--parece realmente muito importante. 

Volto também a fazer uma afirmativa que fiz no meu 
pronunciamento; não s-ou ingênuo ao ponto de dizer que 
as coisas devem ser mudadas da noite para o dia. Posso 
dizer que, se desde o início tivéssemos valorizado o mer­
cado interno, não teríamos chegado a onde chegamos. O 
que eu digo é que temos que começar a olhar o mercado 
interno, porque, caso contrário, ficaremos sempre nesfã 
roda~v}va ... de que não é possível_ agora, vamos poster~ 
gar." 

Uma das soluções apresentadas para resolver o 
problema do mercado interno é o pedido de uma CPI, 
que parece que o PDS vai pedir, que é o problema da li­
mitação da natalidade ... Há __ brasileiro demais! Vamos 
diminuir a população brasileira, é uma das formas de re­
solver o problema da crise interna e do exagerado merca­
do interno da fome e da miséria ... 

Mas, Sr. Presidente, é ousadia minha tão rapidamente 
- mas não poderia deixar de fazê-lo, - analisando a 
fala presidencial, constatar um fato. Sua Excelência res­
salta que, no seu Governo, foi dada a anistia. 1: verdade. 
Houve anistia. Diz que, no seu Governo, houve o levan· 
tamento das inelegibilidades. E verdade. Houve o levan· 
tamento das inelegibilidades. Afirma que, no seu Gover­
no, ocorreram as eleições diretas. E verdade. Ocorreram 
eleições diretas, Tem méritos Sua Excelência? Claro que 
tem, Não seria eu que viria aqui dizer o Presidente da 
República, em ocorrendo a anistia em seu Governo, em 
se realizando eleições diretas e em se levantando as i nele· 
ilbilidades, Sua- -Bicelência não tivesse ~érit~s. Volte~ 
mos, porém; à sua Mensagem: 

-''Chegam~s a novo-- e5tági~. em que a abertul-a 
4emocrâtica_ nã(l pod~rá consistir só em atos unila­
terais." 

O que diz Sua Excelência é que a anistia, que o levan· 
tamento das inelegibilidades, que as eleições diretas fo­
ram atos unilaterais dele Presidente, e ,Que daqui para 
diante devem os atos ser frutos da participação coletiva. 
Pelo amor de Deus! Ê um menosprezo a este Congresso 
Nacional, é um menosprezo à sociedade brasileira, à luta 
de milhões de brasileiros_- eu diria até um menosprezo 
à Bancada do PDS, nesta Casa, porque, na verdade, to· 
das essas medidas passaram pelo Congresso; porque na 
verdade, o povo lutou para que tivéssemos anistia, levan­
tamento da illelegibilidades e eleições diretas. 

Méritos para o Presidente? Sim, méritos para o Presi~ 
dente. Mas o Presidente dizer que foram atos unilateraíS, 
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e que-·daqui para diante basta de atos unilaterais, é me­
nosprezar demais a sociedade brasileira, é valorizar de· 
mais a si e diminuir. humilhar e espezinhar o restante da 
sociedade. Afinal, a anistia foi sempre reclamada neste 
Congresso, e sua proposta foi alterada, modificada, 
aperfeiçoada neste. Congresso; as decisões que termina­
ram com injustificáveis inelegibilidades e instituíram as 
eleições diretas foram tomadas por este Congresso. 

Por outro lado, este_ Congresso lutou em cim-a do Quê? 
Quem pressionou este- Congresso e pressionou o Presi­
dente da República? Justiça seja feita, o nobre Líder do 
PDS, ontem, falando sobre esta mesma matéria, respon· 
deu à pergunta, ao afirmar que foram atos do Presidente 
da República, mas que foram atos em que a pressão 'e a 
participação popular devia ser reconhecida. Mas é claro 
que sim. Ningúêm dá nada de graça. Se a sociedade esti~ 
vesse calada, humilhada, de cabeça baixa, se este Con­
gresso ·não tivesse lutado, não viriam os atos de cima 
para baixo, como a fala do trono. 

O que houve foi uma ampla luta de participação do 
conlunto da sociedade brasileira, de entidades, desde as 
mais humildes às mais importantes, como a CNBB, a 
OAB, desde os Partidos políticos que lutaram, que luta· 
ram por isto. 

O Presidente da República realmente se colocou ao 
lado e deu a sua chancela, e sancionou essas medidas. 
Mas daí se dizer que são atos unilaterais, há uma dife· 
rença muito grande, com a qual não pedem os concordar. 

SL_ Presidente, peçO desculpa a V. Ex' na verdade, 
agora é que ia chegar ao ponto que pretendia o mãis im­
p_Õrtante do meu -pronunciamento._Há dois pionuncia­
mentos de Sua Excelência o Senhor Presidente da Re. 
pública. Na mensagem apenas fala em trégua política e, 
posteriormente, no discurso pelo quarto aniversário do 
seu Governo, ao respoder a saudação do Ministro do 
Exé-rcito, Sua Excelência se aprofundava no assunto e dá 
um conteúdo novo a afirmativa tão seca e tão simples, 
~·que se ·estabeleça uma trégua política para superarmos 
fiais facilmente esse clima de cooperaÇão e entendhnen­
to para os graves problemas". Sua Exeiencia avança e 
explica que a ti-égua n[(; é capitulação, constitui um con­
vite para que .se dialogue. 

Muito bem, Sr._ Presidente. Esta foi sempre a palavra 
da oposição. Na hora em que apresentamos os nossos 

-projetos, na hora em que buscamos o debate, estamos 
buscando exatamente o debate político. 

Na verdade, não tínhamos interlocutores, porque, 
também a grande_Yerdade, é qu_e só era aprovado e só se 
decidia aquilo que o sistema representado pelo Presiden· 
te da República, na sua parte física, material e exteriori· 
zâvel, desejava, 

Agora, o debate. Discutir- por que não- a necessi­
dade de uma Constituinte, porque este País terá inexora­
velmente um encontro marcado_com ela! Discutir- por 
que não- a eleição direta para Presidente da República, 
quando este é um clamor que já se sente! Discutir- por 
que não - a eleição direta para prefeito das capitais! 
Térmlnar com as áreas de segurança nacional, que cons­
ti!uem um abs~rqo hoje incompatível com a hora que es· 
t.an.los vivendo. 

Quãndo fala na importância e no significado de que 
chega de atos unilaterais, .Sua Excelência conclama para 
que se vá ao debate, à discussão, que s_e participe de um 
campo de negociações, em cima do q-Ual se possa discutir 
os interesses da sociedade brasileira, 

Para isto, parece-me que ê importante o debate em 
cima das prerrogativas do Congresso Nacional, e"m cfina 
da valorização deste Parlamento, para que ele possa ter 
forças, possa decidir, Que não aconteça como acontece 
com os decretos-leiS; por exemplo, que já são leis no mo­
mento em que são publicados no Diário Oficfa[ da 
União, e que vêm para esta Casa meses e meses depois, 
para serem apreciados de maneira quixotesca, não po­
dendo este Congresso colocar-lhe uma vírgula, 
limitando·se, apenas, a lhe dar um .. sim" Oij_ "não". Se 
um decreto-lei tem 99 artigos, sendo 98 b_ons e um ruim, 
temos de_ aprovar ou rejeitar, os _99, porque não podemos 
emendar o decreto-lei. 
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A valorização do Congresso é importante, para que 
este Poder tenha realmente condições de debater, como 
são os casos de politica salarial que não são assuntos a 
serem decididos em decreto-lei, e sim em lei votada pelo 
Parlamento, composto de representantes esc_olhidos para 
tanto pela sociedade brasileira. O -debate, por exemplo, 
sobre a valorização dos sindicatos é importante, 
fazendo-se necessária a participação doS trabalhadores e 
do empresariado genuinamente nacional nessa discus­
são, porque, são de um lado, os trabalhadores dizem que 
não são ouvidos, não são auscultados, com relação aos 
seus ínteresses: de outro lado, são os empresários brasi­
leiros que dizem a mesma coisa, alegando que não têm 
nenhuma participação, que sãn surpreendidos, de vez a 
vez, pela potftica do Governo, que não tem nenhum nor­
te, nenhum rumo, nenhuma bússola que aponte o sinal 
do que pode acontecer amanhã, porque, aquilo que hoje 
é um fato. amanhã pode estar nulo e com a alteração de 
180° em seu rumo. 

A anãHse real e profunda da Lei de Segurança N acio­
nai é algo que deve ser discutido, debatido, e analisado. 
Para esses assuntos o Congresso N acionai está aberto, e 
dentro do Congresso Nacional o_ PMDB está aberto, 
desde que o PDS tenha - queira Deus! -autonomia 
para falar, para decidir, para se manifestar, a fim de que, 
nobre Uder, não aconteça, o que aconteceu, quando o 
nobre Senador Lomanto Júnior e o nobre Deputado 
pelo Rio Grande do Sul, Alberto Hoffmann, pretende.. 
ram fazer uma mfnima r_eformã tributária, aumentando 
a participação dos Estados e Municípios nos retornos 
dos tributos, com o apoio da unanimidade dos congres­
sisfas. O que aconteceu? Missões e Comissões do Con­
gresso foram até o Sr. Delfttn Netto pedir, pelo amor de 
Deus, que liberasse o' PDS, pãi"a qUe livremente pudesse 
votar. Na verdade, não foi liberado, a não ser para-as mi-
galhas que teve que aceitar. · 

Parece-me que o debate é real, que o debate é franco. 
___ Parece-me _que, quando o Senhor Presidente da Repúb~i­

ca dil que ã:debate não deve ser unilateral, e sim recípro­
co;·que deve .haver llffn:ampo de discussão e de debate, 
este campo de discussão e de-d:et.atc--Se cham~ Congresso 
Nacional, e para ele os Partidos políÚc-o~-devem estar 
preparados. Nós estamos. O PMD)3 está disposto, sem 
sectarismo, está preParado pãra debater, para discutir, 
para buscar o entendimento em cima dos problemas por 
que atravessa a sociedade brasíleira. 

Há pergunta a sà fe_ita, Sr._ Presidente: quem é o _inter­
locutor? Na nossa opinião, o interlocutor seria o Pa~tido 
do Gqverno, que tem um programa; que t"em prinCípio, 
que tem voto popular e que deveria conosco díalogar, 
mas em condições também de decidir. Ouvir do Gover­
no? Ouvir do Governo. Orientando-se com o -uoverno'? 

DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL(SeÇão !Í) 

mais importante que o próprio PDS, que a sua Bancada 
neste Congresso?! Não é a"qui que se vai debater, alterar, 
modlficar as leis?! 

O que falta, Sr. Presidente,_é o Chefe do Governo di­
zer: a minha Bancada está liberada para o debate e para­
decisão. t claro que a minha Bancada virá conversar co· 
migo e com os setü"res do meu Governo, mas não para 
ouvir ordens, e sim para discutir, parã:Cebater. e para de­
pois buscar os debates. 

Naquilo que a imprensa tem dito em tantas, e t.antas, e 
tantas frases, e é_ manchete- a trégua, a paz, a mão es­
tendida, e não sei o que mais na verdade se resume a per­
mitir que haja o debate, ou___o poder de decisão dentro do 
Congresso Nacional. No dia em que o PDS- Puder real­
mente ter essa força, no dia em que o PDS puder, de 
igual para igual, ele,_ que é o partido Majoritário, sentar­
se à mesa das decisõ_es e dizer: ... nós vamos decidir", 
parece-me que o assunto será simples e singelo. É assim! 
Não se diz que nós estamos buscando o aperfeiçoamento 
democrático? Em todas as democracias do mundo, de 
que outra forma se buscam as soluções se não dessa ma­
neira? 

Assim, Sr. Presidente, é evidente que estamos dispos­
tos a sentar, a debater, a discutir. É mais do __ que óbvio 
nobre Líder do Governo, que nós não haveremos de que­
rer impor as nossas idéias. As medidas que o Governo 
tomará não serão aquelas que nós gostariamos que ele 
tomasse, Mas é mais que evidente que, ao elaborar um 
projeto, ao debater uma medida, poderemos chegar a um 
entendimento, em cima daquilo que é possível, que é viá­
vel entre o que pensa a Oposição e o que pensa o Partido 
do Governo. 

Então, sinceramente, Si". Presidente, a palavra do Se­
nhor Presidente d2. República na nossa opinião, vem só 
demonstrar um fato muito sério: é que S_ua Excelência 
estaria a reconhecer aquilo que nós sempre dizíamos: o 
seu partido, o grande PDS: a grande ARENA, o maior 
-partldO do Ocidente, seg1,.1ndo dizia o Sr. Francelino Pe­
reíia, realmente era um partido graryde, mas sem ne­
nhum poder decisório- acho que em cima das palavras 
do Presidente, caberia ao PDS perguntar-lhe~ "Muito 
bem, Vossa Excelência' ~siá falando em trégua, e especifi­
ca da fQrma que quer, que é- sem rendição, que é um canl.­
po comum de entendimento, mas será o Sr; Delfim, será 
o Sr. Ministro da Justiça ou seremos nós, PDS; Partido e 
parlamentares, que haveremos de ter os poderes para 
buscar esSas discussões e da .discussão buscar o entendi­
mento?" É esta a resposta, é esta a palavra que cabe a 

· · ·· · Suã. EXcelê"itCia, o Senhor ?,residente da República: Será 
só ele? Será só o seu Mini.stro da Justlça1 Será que o Mi­
nistro do Planejamento? Ou será que o seu Partido , 
.como Partido e como Bancad~, ·terã poderes para decidir 
no debate e na discussão? Na verdade, isso, nó~ poderia­
mos dizer, até hoje teve mãó única: O MDB e depois os 

Orientando~se com o Governo, mas com decisões que .' 
possam brotar aqUi, dentro do C~ngr~so Nacional. 

Parece-me Sr. Presidente, que a fala prestde.ncial é ori­
ginal, original para- um paíS. como 0- Bnisil, q"ue, n"a ver­
dade, vive um pertodo tremendamente interessante. Há 
um Partido que tem dois terços nesta ea-sa;--que tem a · 
maior bancada na Câmara dos Deputados, que a-té ·a 
eleição passada era ritaloriã ·aqui e mãiori<l.-lã, e "tinhâ 
prnttcarilente_ todOs os goveTn"adores~.Só que ·este PútidO 
é um Partido que não tem nenhuma força de decisão, 

· que não· tC7m nenhUma iilflu_ê.ncia. · -
Por isto, a pergup.ta .é esta: va·mos para· o dêbate? V a~ 

mos para a bus~a .de soluções para os problema~ da so­
ciedade. brasileira? Yamos! !'{ós estamos aci.ui - o 
PMDB, os Partidps_de Oposíção_eS.tâõ ã:qUi.:-AqUi, iam-
béril está o PDS.; . 

Os partidQs de_óposição se !eónem acil.!i, ou:veiO se for 
o caso,_ de seus_ órgãos d~.decisào, a sua direçãO partiM 
dâria;.e vêm e respOridcm. O mesmo ocorre com·:o PDS, 
Sr. Presídente'? Até' hoje, não!· 

Então~ parece m~ que o grande fato Original ria Pila~ 
vra do Presidente d:i República é que~-Sua EXéelência 
pede·o debatC, pedea.úi:Sua, pede o enteridiment''o. Acho 
que o· que deve acontecer é o Presídente da RepóbÜca di­

. zer quem é os~ interlOcutor, e será qúe há Interlocutor 

partidos de. Oposição nil Sentido de fazer alg.uma propo-
sição. · 
. Nós ia ARENA, nós.e o-PDS.-sabíamos que:Podii-­
mos propor o que _bem:enten~éssemos, pois -a r~posia 
dçpendia ou do ÇJeneral Golbery, ou .dependia'do Dr. 

.. P:e.tfim, ~u deP.er:tdia qo_J?,r._S!mon~en, ou dependli.l do 
_ Prqfessor Leitão,. O!-! dependia dei General Geisel, ou de~ 
pendia dp GcneritJ _Fig~ei'redo. Na· realidade o Partjdo 
.~0 G~verno nãO tinha abscilutUfnente nada que falar, 
q!J.e de.bater, a qão sd-_de~e_pde~, -e gera_lmente defender a . 

.. posterlori. ·como aconteceu tantas vezes neste Senado em· 
que-seu Líder ia pa:ra a tribun'à defender decisõeslmpor­

-~ri';ís-s!tJ:las do Go\i'e-~nO 9ãS-iJ,uaiS ~le, Líder do Goveino, 
como·nós, só-toinara conhecimento pelo jornaL 
- Muito.obrigado, desc~lpe o' ~xcesso de tempo _utiliza­
ao Sr. Pres)dent~." ( Muii6 _bem.' pqffnas.} ,. 

DISCUR$0 P[lONUNCIADO PELO SR. 
ALOYSIO CHAVES NA'SESSÃ/) DE f7.-.Ni3 E' 
QUE, ENTREGUE À JlEV!SÃO DO ORADOR, 

·.SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE.· 

O SR. ~dYSIO CHAVES (Como Líder; pronunc.la · 
o '~guinte".discur~O.) Sr .. ~ftsldl::nte e SrS~ Senad:Or'es: -

Março de 1983. 

A propósito da discussão de um projeto de resolução 
de empréstimos a uma prefeitura do Estado do Mato 
Grosso do Sul, o nobre $enador José Fragelli, respon­
dendo pela Liderança dó PMDB ... 

O Sr. José Frageili- Eu não faleL como Líder, falei 
como Senador. 

:O"SR. ALOYSIO CHAVES- V. Ex• é Vice-Líder. 

O Sr. Jo.1·t; Fragelli- Pedi a palavra para encaminhar 
a votação. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Então o nobre Sena· 
dor José Fragelli, da Bancada do PMDB, ... 

O Si. Josê-Ffage/li- Perfeito. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - .... aproveitou a oportu­
ilidade ·para tecer coirientá"r1os a respeito de uma nota, 
que me parece suficientemente clara nos. seus termos e 
objetiVOs. . 

E curiosa a posiçãO em Que se colocam os nossos -em'i· 
nentes colegas da Oposição. Se a opinião pública nào é 
elucidada, não é esclarecida, não é informada, s_urge a 
crítica veemente, contundente e por isso mesmo i'iljusta; 
se o Governo divulga amplamente os fatos e começa a 
inforffiãr a opinião pública das providências que estão 
em curso, que estão sendo adotadas, e informa de manei· 
ra clara, de maneira minuciosa, de maneira correta, a 
Oposição também critica o Governo. 

A nota não apresenta o resultado desse inquérito, des­
sa investigação que eStá em curso. A nota relata.o fato 
o.corrldo, ideritifica aSpectos técnicos desse fato, e aeter­
mina ... 

O Sr. José Frage[[i- Chovendo no molhado! 

O-SR. ALOYSIO CHAVES- ... as providências que 
estão em curso, inclusive, como consta expressamente do 
item V da nota que o nobre Senador José Fragelli aca­
bou de ler. Nem poderia, neste prazo, neste lapso de tem­
p-o; o Govúrio antecipar conclusões a que ainCia não che­
gou~ Há o maior interesSe ·do Governo em esdarecer esse 
fato, que- envolve realme_nte a segurança do Senhor Pr~si­
dente da República. Esse fato -e não vale isto como ex­
plicação- não é inédito, não ê um acontecimento iflusi­
tado. Quem acompanha os episódios no plano interna­
cional tem constatado fatos semelhante$ a esse, que 
cOnstituem realmente uma violação dessa segurança, 
põfque, por maís completa que ela procure ser, sempre 
há brechas, há falhas., que a tornam vulnerável. 

Temos assistido, por exemplo. a atentados sucessivos 
ao Presidente dos Estados Unidos da Amé:i-ica do Norte, 
ao Presidente Ford, repetido, não_ obstante redobrados 
cuidados e as cautelas da seg4:rani;a, com o Presidente 
Reagan, casa oficial de hóspedes dos Estados Unidos, 
próximo à Casa Branca, invadida por terroristas, teritari­
do eliminar, com processos violen!os, hóspedes do d-o­
yerno Nqn_e;-AmericatJ.o, na Inglaterra, episódios com 
relação a altas figuras do Governo Britânico, e também 
em outros países do mundo. 

Recordo~me de que, em certo momento, numa refor­
ma na Embaixada dos Estados Unidos em Moscou, na 
União Sovi.étíca; quando demolira·m a parede, 

·encontraram-na recheada de microfonçs. E fato seme­
--lhante ocofreti em Varsóvia, n-ão obstante-todoS ós cui-

dados, todos os processos e[etrônícos dC ím:estigaçào, de 
controle, de inspeção permanente. Esse episódio é deplo­
rãvel. O Governo vai investigá-lo e vai esclarecer, e para 

· que_-a opinião pübliça n~o _fiqüe sem uma "in~orffiação, ó 
Governo antecipou tUdo aquilo que era possíVel anteci·. · 
par, até o presente momento, e a fez de maneira qUe mé: 
patece absolutamente irrepreensíveL Querer partir desse 
fato para alegar que não há segurança, llão há garantia 

'·de nenhunla· espécie 110 País, é realmeilte umã.' ex.trapo-
laçã·o com a _qual não concordamos, e principalment'é 
por ser sem- nenhum fun'danlento. ' 

.~ .O episódio .dé passagem- o nobre Senitdor José.Fra­
gelli se refere __ ao episódio Baumgarten..,.... ê·um·episódio 
que·nào tem a_conotação política quO se pretende dar. 
~S!â compro_Vado que é um episódio dC.natUrei:ã. policial 
pel~s circun~tânci3.s qllC_o envolv~m, ainda não esclareci~ 
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das, pelas versões que surgiram e estão surgindo para ex­
plicar este episódio, como também a contradição maior 
de alguém que deixa uma denúncia lacrada para ser di­
vulgada no caso de sua morte violenta. E_ um dos.desti­
natãrios foi exatamente uma pesSoã sobre quem se for­
mula uma suspeita. Coisas absolutamente contradi­
tórias, fantasiosas, que pa-rêcem surg1r de um romance 
policial. E nesta fase policial tem de ser esclarecido, tem 
que ser elucidado, não se pode nem argüir a suspeição 
das autoridades policiais que estão incumbidas dessa in­
vestigação. 

O Sr. José Fragelli- V. Ex~ dã licença para um apar­
te? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Já ouvirei V, Ex•. por­
que eu não quis interromper o seu díscurso nobre Sena­
dor, para que V. Ex.~ pudesse expor, com a clareza que 
lhe é peculiar e com a iserição que eu sempre reConheci 
nos atos de V~ Ex•, a sua opinião. 

O Sr. José Fragelli - Muito obrigado. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Mas vou ouvir Y. Ex•, 
com muito prazer. 

Dizia-eu-que a respeito dessã investigação não sele­
vanta nem a suspeita de que há um dispositiVO policial 
interessado em ocultá-la ou desviâ-la, porque o Góverrio 
do Estado do Rio de Janeiro era diifgido pelo PM D B. E, 
a partir deste momento, é por um Governador do PDT 
que tem toda a Polícia à sua disposição, tem todos os 
meios de investigação nas suas mãos para elucidar fatos 
e episódios dessa natureza que esperamos sejam real­
mente, esclarecidos. 

Ouço o eminente Senador Jo_!>ê Fragelli. 

O Sr. José Fragellí - Emin-ente Senador Líder da 
Bancada da Maioria, eu não sei como se afirma que o 
caso Baumgarten tenhu apenus um aspecto policial. 
Realmente, a morte de Baumgurten, da sua esposa, do 
trabalhador, do barqueiro que com ele se encontrava, sa­
ber em que circunstâncias foram·mortõS, pOr- quem fo­
ram mortos, esses fatos fazem parte do aspecto policial 
do casQ. Mas o aspecto político é outro: são os contatos 
que Baumgarten teve com o General Newton Cruz, com 
a interferência do General Newton -Cruz junto a órgãos 
oficiais, inclusive um Governo_ de Estado como o dÕ Rio 
Grande do Sul; junto a empresârios, para darem apOiO à 
iniciativu de Baumgarten, quando resolveu fazer com 
que a revista "Cruzeiro" ressurgisse. Todos eSses 
auxílios que, como as_ puólicaçõCs fartamente- feitas a ·res­
peito comprovam, tiveram ess·a interferência do General 
Newton Cruz, Chefe do Serviço Ce-ntral do SNI, a se­
gunda pessoa do SNf. Com o--apoiO-de Liril [lare"nie;-ae­
que agora não me recordo o nome, casado com uma pri­
ma do General Newton Ctuz, que, de funcionário do 
IBDF, passa a ser o -chefe de duas ou três firmas que, em 
seguida, entram, todas elas, em convênios, em- contratos 
com a CAPEM!, obtendo vantagens contratuais. São fa~­
tos que V. Ex~ deve ter lido e conhece bem. Todas essas 
interferências oficiais que levaram, inclusive, a CAPEM I 
através de um bunc_o cooperativo, a tomar 25 milhões de 
dólares no exterior ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Espero que V. Ex• me 
permita responder-lhe dentro do tempo exíguo que eu te­
nho ... 

O Sr. José Fragelli- Pois ilão. Estou rapidamente ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES- .~.porque V. Ex• fez 
umu longa exposição- e eu OuVi sem--interrompê-:rci.-

0 Sr. José Fragel/t- ... lembrando alguns fatos que 
são políticos ... 

O SR. ALOYSIO_ CHAVES - Espero que o Presi~ 
dente não me aleite com relação ao tempo. 

O Sr. José Fragelti- ... desdobramentos da interferên­
cia da segunda pessoa do SNI no caso Baumgarten. São 
aspectos políticos ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Responderei a V. Ex• 

O Sr. José Frage/{i- ... que deveriam ser esclarecidos, 
através de uma Comissão de Inquérito, à qual o Gover­
no e a Maioria se n-egam, nest:i e nã-OUtra Cas·a do Con-

DIÁRIO DO CONGRESSO N ACfONAL (Seção !!) 

gressoLAcho, Sr. Presidente, que se o Sr. Ministro Chefe 
dÇl SNl e o seu imediato, General Newton Cruz, nada 
devessem, eles deveriam querer que uma CPI investigas­
se,~ fundo, todas~~ i_mplicações do caso. Esse é o aspec­
to político, f!1Uito difer~nte d!J aspecto policial a que V. 
Ex~ se referiu. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Respondo a V. Ex• 
São dois aspectos inteiramente distintps ... 

O Sr. José Fragelli- A h, agora jâ são dois. São dois 
.aspectos. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- São dois aspectos. V. 
Ex• me per:mite manifestar? Y. J::x• sabe o apreço que lhe 
tenho ... V. Ex• gosta de ~~b~ter, mas espero que não fi. 
que com o mon9pólio da Ralavra. Ouvi V. Ex• com o 
maior f~;pre<;o e ouvirei sempre com a m<iior atenção. 
Concedi a V. Ex• um aparte que se transformou num dis­
curso paralelo e, dentro da exigüidade do meu tempo, 
quero agora também apresentar ulgumas .observações a 
respcilo do que V. Ex~ acaba de dizer. São dois, como V. 
Ex~ colocou, aspectos distintos, não absolutamente um 
falo que tenha esse_caráter escandaloso ou que constitua 
um d-elito, de tal m-aneira que justifique o procedimento 

- -de uma Comissão Parlamentar de Inquérito, o fato de 
ter-se recomendado a determinados setores o atendimen· 
to de publicidõJde, como ocorre com todos os jornais, in· 
clusive jornais que mantém uma linha oposicionista e re­
vista desta natureza. Este fato nào significa que há uma 
cobertura, ou se estende, também, uma proteção a uma 
conduta irregular que determinado cidadão possa apre­
sentar ao longo du sua atividade, da sua atuação na so­
cic_dade. 

--o-GeneraJ NewtO-n de OliVeira cruz~ eu o--conh~t!ço, in­
clusive da época em que comandava a 8~ Região Militar 
e eu exercia o Governo do Estado. Jâ o conhecia antes, 
pelo seu conceito, e tive a oportunidade de travar conhe­
cimento e apreciar, realrriente, as grandes qualida~es de 
que ele é dotado como Oficial General; é um homem de 
bem, rlo meu conceito, de- uma reputaç~O digna do maior 
apreço, exc;_~~ u_ma função ligada a ~m serviço_de i~for­
mação, que é uma função fundamental, indispensável 
pata o Estado, como outros países, também mantêm ser­

-VIçOs idênticos. O General Newton, jamais, pela sua for­
nlação moral, peta -sua trãâTçãO;pera sua resPeitabilida­
de de_ntro do ~ército, pela sua vida como militar, iliba­
da, pela sua condut~, pela sua atuação, jamais poderia 
cobrir, com a sua autoridade, a conduta reprovável, ou.a 
conduta irregular de determinados eleme_ntos. Isto, aHâs, 
ele deixou claro, patente, numa entrevista que deu a res­
peito_ deste assun~o ... 

O Sr. José Fragelli- Desastrosa!. .. 

O SR:- ALOYSIO CHAVES - Mas, Sr. Presidente, 
nós estamqS_flO Brasil assistindo à desmoralizaçãõ gra­
dual das Comissões Parlamentares de Inquérito. Elas são 
inoperantes, o são, inclusive, instituídas, constantemen­
te, pela OpoSição e- depois desvirtuadas nas suas finalida­
des. Os serviçoS se arrastam por prazo indeterminado, 
as conclusões não são satisfatórias, a elucidação que elas 
trazem é muitO-pequena, é quase nenhuma. 

_ F~i relator de uma CPI sobre a Devastação Florestal 
da Amazônia, instituída pelo PMDB e, com grande difi­
cmaaae, consegui levar a termo ·os trabalhOs dessa Co­
missãq~-in~lusive não deixarido que se encerrasse a legis­
latura, sem antes apresentar um parecer, fruto em grande 
pinte tanibém de pesqUisas que realizei, particularmente, 
cOrrlo relatOr, parecer quê tive a honra de ver aprovado 
pelo meu Partido e pelo Partido da Oposição. 

Quando se instituíram essas Comissões de InquéritO, 
deram-nas eSsa -denoiriinação imifàndo o modélo, a tra­
dição inglesa e a norte-americana. Mas, a palavra in­
quéritO, como é utilizadã,1nclusiVe no Parlãmento Britâ­
nico, é no sentido de averiguação. Aqui se deu o nome de 
COmissão -Parlamentar de Inquérito, que pretende se 
transformar num órgão policial, num órgão de investi~ 
gação, numa superdelegacia de polícia num caso dessa 
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natureza. E, em outros casos, ela se perde em conside­
rações_, em trabalhos inteiramente desnecessários ou inú­
teis. Essas Con1issões que se sucedem, constituídas, in­
c_lusive, em grande parte por iniciativa da Oposição, vão 
se deteriorando e a sua alta finalidade vai sendo apouca­
da em virtude desse abuso, dessa generalização que se 
faz. 

f: exatamente esse episódio, com problemas dessa na­
tureza, que não está seqUer esclarecido na esfera policial 
e que se quer transformar numa CPI. São problemas que 
dependem -de uma averiguação em oUtroS setores de na­
tureza ad~inistrativa ou que estão, inclusive, sub judie~. 
se que~ transformâ-los__em objeto de in_vestigação de uma 
CPI. A CPI acaba não esclarecendo nada e elas se trans­
formam num ornamento apenas_ que se insere na nossa 
Constituição, e não é uin instrumento -de ação, de fiscali­
zação do Poder Legislativo, como deveria ser. 

O governo nada tem a esconder, o governo nada tem a 
subtrair à opi"nião pública e a prova patente disso estâ 
nesta nota divulgada que p-arte de um Ministro da mais 
alta respeitabilidade, inclusive, que já recebeu, e mereci­
damente, os maiores _encômios da Oposição, que se con~ 
sagrou, não só na sua carreira militar, como nos cargos 
públicos que exerceu na esfera civil, que é o Ministro 
Ludwig, que, com toda a certeza, fará a apuração com­
pleta desse episódio e dará à opinião pública os esclareci­
mentos necessários, como jâ o fez agora, numa nota cla­
ra, elucidativa, narrando o que ocorreu, o que está ocor­
rendo e a informação de que estas diligências prosse­
guem para alcançar o seu objetivo, que é o esclarecimen­
to final, definitivo e completo desse lamentâvel episódio. 

GRl!PO BRASILEIRO DA l!NIÃO INTERPARLA­
MENTAR 

Reunião da CÇ~missão Deliberativa, realizada em 7-2-83 

As dezessete horus e trinta minutos do dia sete de feve­
reiro do ano de mil novecentos e oitenta e três, reúne-se, 
em sua s_ede, u Comissão p~liberativa do Grupo Brasilei­
ro da União Interparlamentar, sob a Presidência do Se­
nhor Senador Murilo Badaró, presentes os Senhores Se­
nadores Saldanha Derzi, José Fragelli, José Lins e Louri­
val Batista e Deputados Ruben Figueiró, Hélio DuqUe, 
Antônio Florêncio, Bonifácio de Andrada, Ossian Arari­
pi, Ubaldo Barem, AfdsTO Vieira Li~a,-Sebastíão Rodri­
gues Jr., Daso Coimbra, Joaci! Pereira, Furtado Leite, 
Paes de Andrade, Marcelo Unhares, Edson Lobão, Ho­
mero Santos, Christovam Chiaradia, Epitâcio Cafeteira, 
Fernando Lyra, Albérico Cordeiro e Renato Azeredo. 
Havendo número legal, o Senhor Presidente declara 
abertos os trabalho.s e esclarece que a presente reunião se 
destina à eleição da Comissão Diretora, que dirigirá os 
trabalhos do GrUpo durante o biênio mil novecentos e 
oitenta e trêsjquatro, e dos dois Membros do Conselho 
Interparlamentar, também com mandato de dois anos. 
Sua Excelência convida para escrutinadores os Senhores 
Deputados Furtados Leite e Marcelo Unhares. Tem iní­
cio a votação. Encerrada a mesma, é aberta a urna e en­
.c.ontradas vinte e cincÇJ sobrecartas. Apurados os votos, 

-~5?-~~~ata-se -~ue viTit~ e_quatro foram dados à chapa en­
cabeçada pelo S_enhor Deputado Edison Lobão e que um 
estava em branco. O Senhor Presidente deClãra. eleitos e 
empossados, no cargo de Presidência, o Deputado Edi­
son Lobão, de Primeiro Vice· Presidente, o Senador José 
Lins, de Segundo Vice-Presidente, o Senador Humberto 
Lucena, de Secretârio, o Deputado Sebastião Rodrigues 
Jr., _de Tesoureiro, o Deputado Afrísio Vieira Lima e, 
nos de Membros do Conselho Interparlamentar, os De­
putados Ubaldo Burem e_ Paes de Andrade. Sua Excelên­
cia convida o Presidente eleito a assumir a direção dos 
trabaThos, agradecendo aos presentes a colaboracão que 
lhe fora dada durante sua gestão, quando procurou man­
ter viva a tradição, legada por seus antecessores, de mar­
cante atuação do Grupo Brasileiro no seio da União In­
terpar\amentar. Agradece, na pessoa da Assessora do 
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Grupo, Heloisa -de Souza-Dantas, a dedicáda·e I(::ãl cola­
boração que recebeu, na Presidência, de todos os funcio­
nârios da Secretaria do Grupo c, fonriulando votos de 
feliz gestão à Diretoria". eleita, se diz confiante de que 
prosseguirão no trabalho de engrandecimento do Piirla­
mento BrasHeiro, üi.rltO- nO- pllliiO- nicfo-ilal como no in­
ternacional. O Senhor Presidente Deputado Edison Lo­
bão, agradece as palavras proferidas por seu antecessor e 
declara que ao assumir a direção do Grupo, que tem 
uma tradição de quase tririlã. ã.nõs- de eStreita colabo­
ração com a UniãO Interparlamentar, fundada em 1889, 
espera, no exercício de suas funções, poder contar com a 
contribuição de todQs, a fim de prosseguir no caffiínho, 
traçado por seus antecessores, de constante empenho do 
Grupo em favor do Brasil, da Democracia C do Mundo. 
A seguir, a ComissãO -aprova ·as ·propostas formuladas 
pelas professoras de francês e inglês, Senhoras Carisse 
Filiatre da Silva e-A na Maria de OliVal Vf:losõ-; para:oon::. 
tinuação dos cursos ministrados aos SenhoreS Parlamen­
tares, calculando-se o pagamento com base no do ano 
anterior, acrescido dos aumentos autorizados em lei. 
Nada mais havendo a tratar, suspende-se a Reunião para 
que se lavre a Ata. Reabertos os trabalhos, às dezenove 
horas, é a mesma lida e aprovada. Eu Sebastião Rodri­
gues Jr., Secretário, lavrei a presente Ata que irã à publi­
cação. 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUI':RITO 
(Resolução n"' 62, de 1980) 

ATA DE 4• REUNIÃO, REALIZADA EM 
31 DE OUTUBRO DE 1980 

Ãs dez horas e trinta minutos do dia trinta e um-de o_u­
tubro do_ ano de mil novecentos e oitenta, na Sala Rui 
Barbosa, reúne-se a Comissão Parlamentar de Inquérito, 
criada pela Resolução n"' 62, de 1980, para apurar as cau­
sas relacionadas com a rotatividade de mão~de-obra no 
País, face da execução do sistema do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço, com a presença dos Senhores Se­
nadores Franco Montoro (Presidente) e Raimundo_ Pa­
rente (Relator). 

Dispensando aJeitura da Ata da reunião ãnferíor, que 
é dada como aprovada, o Senhor Presidente comunrca 
que, por haver número regimental será ouvido_o depoi­
mento do Senhor Hugo Roberto M. Perez, Presidente da 
Federação dos Trabalhadores nas Indústrias Urbanas no 
Estado de_São Paulo e também Presidente do DIEESE, 
Departamento Intersindical de Estudos e Estatfsticas 
Sócio-Econômicas, que se fez acompãnhar da Dr' Annez 
Andraus, Socióloga do mesmo Departamento e de Dora 
Maria Tavares de Lima, que acompanha a representação 
da Instituição. 

Com a pahlVra, o depoente procede à leitura de sua ex­
posição, sendo argilído pelos Senhores "SCii.aàõrCii ){""a]. 

mundo Parente e Franco Montoro. 

Finalizando, o Seõhor Presidente agradece a presença 
do Senhor Hugo Roberto M. Perez e de suas acompa­
nhantes e dá por encerrada a reunião. 

Nada mais havendo a tratar, eu, Elizabeth Gil Barb_o. 
sa Vianna, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assínada pelo Senhor Presi­
dente e irá à publicação, juittamente_com o apanhamen­
to taquigrâfico. 

GRUPlY BRASI[EIRú DA UNIÃO INTERPARLA­
MENTAR 

Reunião da Comissão Diretora, realizada em 3-3-83 

Ãs onze horas do dia três de março do ano de mil no­
vecentos e oitenta e três, reúne-se, em sua sede, a Comis­
são Diretora do Grupo Brasileiro da União Interparla­
mentar, presentes os Senhores Deputado Edison Lobão, 
Presidente; Senadores José Lins, Primeiro Vice­
Presidente, e Humberto Lucena, Segundo Vice­
Presidente; e Deputado Sebastião Rodrigues Júnior, se:. 
cretáfiõ,-- e Afrísio Vieira Lima, TeSoUreftõ·: Compare­
cem, também, os ·senhoreS Ubaldo" Bai'em e Paes de An­
drade, Membros do Conselho lnterparlamentar. Haven­
do número legal, o Senhor Presidente declara abertos os 
trabalhos e faz uma longa expoSição sobre -a situação fi. 
~anceira do Grupo. Esclarece Sua Excelência que a pre· 
visão orçamentária do Grupo, para o ano em curso, fora 
totalmente superada por três motivos: a) o corte, nos 
Orçamentos AnalíticOs das duas Casas do Congresso, 
superior a cinqilenta por cento di! verba pleiteada; b) a 
instituição do dólar turismo, que também atingiu aS mis­
sões oficiais; e c) a maxidesvalorização do cruzeiro em 
trinta por cento. Debatida a questão, fica resolvido, pOr 
unanimidade, que o Senhor Presidente oficiará às Presi­
dências das dUas Casas a fim de'solicitar suPle-mentação 

ATAS DE COMISSÕES 

A_ ni}XO ã A_ta da 4~ Reunião, da Comissão Parla­
mentar de Inquérito, criada pela Resolução n9 62, de 
1980, para apurar as causas relacionadas com a rota­
tividade de mão-de-obra, realizada em 31 de outubro 

--(Je l280, destinada a otivlr o depoimento do Sr. Hugo 
Roberto M. Perez, Presidente da Federação dos Tra­
balhadores nas lndústrias Urbanas no Estado de São 
Paulo e Presidente do DIEESE, que se publica com a 
devida a_utorizaçào do Sr. Presidente da Comissão. 

Presidente: Senador Franco Montoro 
Relator: Senador Raimundo Parente 

INTEGRA DO APANHAMENTO 
TAQUIGRÁF!CO DA REUNIÃO 

O SR. PRESlDENTE (Franco Montara)- Declaro 
aberta a reunião da ComissãO -Parlamentar àe In<lllêrito, 
-destin3da a examinar o prÕbieffia do Fundo de Garantia 
por Tempo ·de Serviço e o problema da rotatividade da 
mão-de-obra. 

A reunião de hoje foi convocada para serem ouvidos 
os representantes do DIEESE. Estão presentes o Sr. 
Hugo Perez, Presidente do DIEESE, a Dr• Annez An­
draus, _Socióloga do DIEESE. e D. Dora Maria Tavares 
de Lima, que acompanha a representação daquela Insti· 
tuição... _ 
_ Na última semana, tivemos a oportunidade de ouvir o 

Diretor do Fundo de Garantiã por Tempo de Serviço, 
que prestou o seu depoimento. Estou informado que é 
do conhecin:Jento, inc_lusive, dos DepÇJeqte~, es!):e docu­
mento, e gostaríamos que, no depoimento feito pelo 
DIEESE, se inserisse uma parte de apreéiação cr"itíca 
sobre ele. Se não houver qualquer solicitação em sentido 
contrário ao Sr. Relator, poderemos passar a ouvir o de­
poimento do Presidente do DIEESE, Dr. Hugo Perez, 
que, ao mesmo tempo, é o Presidente da Federação dos 
lfabalhadores das Indústrias Urbanas do Estado de São 
Paulo. 

O SR. HUGO PEREZ- Inicialmente, esclarecendo 
ao nobre Relator e ao nobre Presidente desta CPI, quero 
dizer que _o DIEESE fez uma reuntão com diversaS enti· 
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da verba para atendimento dos _compromissos do Grupo 
no corrente ano. A seguir, a Comissão i:esolve: a) dele­
gar poderes ao Senhor Presidente para propor à Comis~ 
são Deliberativa a ajUda de custo a ser fixada para as de­
legações às Coiúei'ências de Helsinki e Seul;-b) propor à 
COmissão Delibertiva que as passagens dos membros das 
delegações a essas duas Conferências sejam, em razão da 
prolongada viagem, em classe executiva; c) manter deci~ 
sãO da Diretoria anterior, no sentido de quC a indicaçãO 
prevista no parágrafo quarto do artigo vinte e seis obe-' 
deça a ordem de enumeração prevista no arti&o onze; 
d) que das aulas de francês e inglês, miriistradas às quin· 
tas feiras só poderão participar parlamentares; e e) a­
provar os pedidos de filiação formulados pelos Senhores 
Deputados Antônio Amaral, Arthur Virgílio Neto, Car­
los Eloy, Ciro Nogueira, Emílio Gallo, Enoc Vieira, Ge­
rardo Renault, Gilton Garcia, Guido Moesch, Heráclito 
Fortes,José Fogaça, Josê Machado, José Maranhão, 
Matheus Schmidt, Milton Reis, Odilon Salmoria, Oly 
Fachin, Oscar CorçÇa, Pratini de Moraes, Santos Filho, 
Sarney Filho e WaÍb'er Guimarães. Nada mais havendo a 
tratar, suspendto-se ~Reunião para.que se lavre a Ata. 
Reabertos os trabalhos, às doze horas e trinta minutOs, é 
a mesma lida e aprovada. Eu, Sebastião Rodrigues Jú­
nior, Secretário, lavrei a presente Ata que irá à publi­

. cação. 

dades sindicais, filiadas a ele, para termos o que-está pro­
duzido, então, neste documento que passamos a ler: 

A cessação do contrato de trabalho sob o aspecto le­
gal, no Brasil, é hoje regida por dois sisterrlas: o da CLT, 
que abrange a indenização por tempo de serviço e a esta· 
bilídade de um lado, e o do Fundo de Garantia por Tem­
po de Serviço (FGTS), de outro. 

O instituto da estabilidade é, segundo Cesaríno Jr., ••a 
garantia legal ou contratual, em virtude da qual o empre­
gado não exercente de cargo de confiança, nem traba­
lhando para profissionais liberais, e que contar com de­
t~rmlnado nUmero de _anos de serviço efetivo na mesma 
empresa, soll!ente poderá.s~r despedido mediante a exis· 
tência de justa causa judiçialmente apurada" (l). Já o 
Fundo-de G3.rantía por Terilpo de Serviço é o sistema 
pelo _qual são depositadas contribuições em contas ban· 
tãrias, vinculadas na forma da Lei n9 5.i07~ de [3-9-66, 
modificada pelo Decreto-lei n"' 20, de 14-9-66. O primei­
ro, seria a estabilidade no emprego e, o segundo, a estaK 
bilidade econômica. 

Essa situação legal de coexistência de dois institutoS, 
entretanto, não corresponde a um comportamento de fa­
to, no qual se vê, na verdade, uma total prevalência do 
instituto do FGTS. -

O instituto da estabilidade foi criado em 1923 _canse­
qUente de necessidade técnicO-atuarial que visava à con­
tinuidade das contribuições ao seguro social, e não à 
p-roteção do empregado. Os seus benefícios foram se es­
tendendo da categoria dos ferroviários às demais, atra­
-vés de leis sucessivas, até a sua abrangência culminar, em 
1935, a todos os empregados que contassem com 10 anos 
ou mais de trabalho. O instituto deixou, então, de serre­
gulado por legislações previdenciárias, passãndo a ser in· 
cluído nos contratos de trabalho. 

Do ponto de vista constitucional, a Carta de 1937, 
muito próximo do modelo corporativo, já Previa a esta­
bilidade no emprego, ainda que só viesse a ser consagra­
do expressamente na_constituição de 1946 (art. 157, XII). 

Assim, embora a grande maioria dos empregados con­
tinua~~etp ~~jeitos ~às variações do mercado de trabalho, 
extraindo-se deste somente os estáveis, procurou o legis· 
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Jador, na opinião de WERNECK, "declarar a sua in­
tenção de limitar a liberdade dÕ capital na contratação 
da força de trabalho" (Z). 

A estabilidade é, pois, uma responsabHídade social do 
empregador, uma restrição ao direito deste desligar uni­
lateral e livremente os seus empregados e corresponde, 
do lado do empregado, a uma garantia legal que se in­
corpora ao seu patrimônio coii.tratual da mesma forma 
que as demais e). Tanto isto é verdadeiro, que a demis­
são por parte do empregador -de um empregado estãvel 
só serã posslvel em duas circunstâncias: falta grave -ou 
força maior e, mesmo assim, comprovadas judicialmente 
(a.rt. 492 da CLT). Por sua vez, a homologação do pedi­
do de demissão por parte do empregado estável, só será 
válida quando assistida pelo representante sindical e, na 
falta deste, pelo representante do Ministério dõ Traba~ 
lho ou, ainda, da Justiça do Trabalho (art. 500 da CLT). 

Nota·se, portanto, a seriedade e cautela com que se 
procurou proteger o direito do empregado estabilitário 
que, mesmo face à brecha legal estabelecida pelo art. 496 
da CLT, permitiildo a substituiçãO do direito à reinte­
gração ao serviço Por um pagamento índeníi:atório, em 
casos de incompatibilidade resultante de dissídio, tem na 
estabilidade, segundo a maioria dos autores, uma verda~ 
deira propriedade do emprego. 

WERNECK em sua tese de doutoramento pela Facul~ 
dade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da USP­
Liberalsimo e Sindicato no Brasil - mostra que em 
1935, quando o instituto da estabilidade passou a serre~ 
guiado pelo contrato individual de trabalho, abrangendo 
todas as categorias de empregados, era do interesse dos 
empregadores estimular o assalariado na obtenção da es­
tabilidade, dada a inexistência-de um exército industrial 
de reserva. Desta forma, a criação da estabilidade coinci­
de com o comportamento do mercado em fase de estabi­
lização da mão-de-obra ocupada. 

Obstáculos lnstitucfonais à Expansão do Capital 

Por volta da década de 50, o crescimento do capital in­
dustrial, somado à expansão do exército de reserva, -vai 
esbarrar em dois obstáculos de ordem institucional: o 
poder normativo da Justiça do Trabalho e a estabilidade 
no emprego. O primeiro deles acaba por ser removido 
em 1965 (Lei ns> 4.725~ de 13-7-65), pela lei que transfere 
o poder de fixação de salários da alçada do Poder Judi~ 
ciário para o Estado, que passa a elaborar índices p3ra a 
determinação desses salárioS. O segUndo obstáculo à 
acumulação do capital residia, Sem dúvida, iiO ínSfituto­
da estabilidade. Pode-se aferir essa afir-mativa através-de 
manifestações empresariais e governamentais. Do pcinto 
de vista empresarial, encontram-se duas pesquisas basea­
das no projeto .. Harvard- Brasil",-realizadas sob o co­
mand_o de Lincoln Gordon: a piiineíra -delas, efetuada 
em 1960, com 43 empresas norte-americanas (de capital 
inteiramente norte-americano, em algumas delas, e parte 
de brasileiro, em outras) que haviam investido no Brasil, 
e a segunda efetuada pela FGV, dir1gída pelo Prof. Rai~ 
mar Richers, e publicada em 1963, voltada para l37 em­
presários brasileiros ou estrangeiros não americanos. A 
primeira pesquisa procura avaliar o interesse ou rião pela 
inversão do capital estrangeíro no Brasil e alinha o insti­
tuto da estabilidade a outros fatores desencorajantes a 
essa aplicação, embora o trabalho conclua, de forma glo­
bal, pela favorabilidade à inversão. A segunda pesquisa 
procura conhecer a atitude e opinião da classe empresa­
rial, face à estabilidade, Dos 137 empresários indagado5, 
46% responderam que ex.istia em sua empresa "alguma 
diretriz de pessoal destinada a fazer fece aos efeitos da 
estabilidade" (~). Desses 46%, ao- serem questionados 
sobre o tipo de diretriz adotada, responderam: 25% ~·es­
tudar cuidadosamente cada caso, permitíndo ou não a 
estabilidade, despedindo os maus e conservando os bons; 
16% despedid::~ antes de lO anos" (S). Perguntados ainda 
de que forma, na opiriião deles, os dispositivos sobre es­
tabilidade- no- t-rab-alho-.- afeta r-iam- -a -p-rod-uti-vidade -nado· 
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na[, 64% iesponâeram: "prejudicial, de modo geral, pro­
voc3.i1d0 -queda na produtivídade, onerando-a; lO%, é 
prejUdicial, tantO-para o empregado como para o empre­

-gador; 4%, prejUdica -o bom e favorece o mau, que pro­
VOca acord9S para siir" e). 

Em suma, conclui a anãlise que o empresãiio é'C:ontra 
a estabilidade, e que esta acaba por amparar os maus ele­
mentos ãtravés do pagamento das indenizações. Elas são 
sempre sedutoras, principalmente, quando o empregado 

- ãtirige 5 anos ou mais de· serviço. A esperãi1Ça -de Serdes-
ped-ido pelo patr~o nã-o d-esvaneCe ao atingir· a est::ibilida­
dé poís, aí, o empregado- fica a sonhar -Com "llffi acordo" 
e, neste caso, não produz como poderia e, não raro, che­
ga a causar prejuízo de real monta à empresa. Além do 
mais o empregado atingindo a estabilidade e sentindo-se 
Seguro no emprego, fatalmente cairia na indisciplina, di~ 

_ minuindo ll produção com o intUito de forçar uma inde­
nização. 

Na verdade, tal afirmativa é de dificil comprovação. 
Por outro lado, tais argumentos não se sustentam peran~ 
te a própria CL 1-Cjite traz, em si, remédios legais para es­
sas situações. O caminho seria a rescisão contratual, com 
justa causa, por parte do empregador, ou seja, sem o pa­
gamento de indenização, quer seja estável ou não o em­
pregado, com base em ··desfdia" ou ato de indisciplina 
ou insubordinação" (art. 482, letra ''e" e "h"). 

Na verdade, a indenizaÇão por tempo de serviço e, 
principalmente, o instituto da estabilidade, têm sido 
sérios Obstáculos à livre expansão do capital em termos 
nacionais oU ti'ansnacionais- com seus passivos trabalhis­
tas, às vezes, vultosos. 

Do ponto de vista governamental, pode-se avaliar a 
ideologia antiestabilit4_ria através de suas manifestações. 
Dentre as que vicejavam na época da implantação do 
FGTS, encontra-se a do então Ministro do Planejairien~ 
to-- Roberto Campos- que retrata o posicionamento 
governamental. 

Estabelecendo um paralelo entre o instituto da estabi~ 
!idade e a lei do FGTS, enfatizava o Sr. Ministro, os se­
guintes pontos: a nova lei eliminava o desamparo em que 
ficava a mão-de-obra não-qualificada, dada a habituali­
dade das dispensas do empregado com menos de 1 ano 
.de trabalho. Quanto ao desemprego ser decorrente, em 
grande parte, da estabilidade, face à política de dispensa 
próxima aos 10 anos de serviço por parte dos emprega­
dores. Sob esse aspecto, dizia o Sr. Ministro, "a estabili­
dade eo _desemprego são sinônimos" (7). A -nova lei 
transformaria o interesse do emprega4or que, ao invés 
de.dispensar o empregado próximo aos 10 anos de ser­
viço, procuraria mantê-lo, aproveitando a sua experiên­
cia. _Estimularia, <iinda, a formação de um pecúlio para o 

---empregado usar no fim de sua carreira da forma que 
mais lhe aprouvesse, assim como formaria um patrimô­
nio pam a família do empregado em caso de morte deste. 
Em caso de processo de falência da empresa de credor 
privilegiaáo, Coffi a nova [ei, passaria a ter um direito au­
tóriomo-. Ap-resentaria ainda a nova lei, para os emprega­
dores, a grande vantagem do afastamento do fenônemo 
da queda de produtividade tão peculiar, segundo ele, aos 
empregados estáveis. 

Poijtica (!overn_amental Norteadora da Instituição do 
FGTS 

Pode-se avaliar a política que norteou a instituição do 
FGTS através da exposição de motivos feita, pelo Minis­
tro do Trabalho e Previdência Social, em 1964 e que ca~ 
minháu o anteprOjeto posteriormente cOnvertido na Lei 
n9 5.507, de 13/9/66. Fundamenta-se ela num pretenso 
amparo a uma efetiva estabilidade. Pretende a nova lei, 
segundo a sua justificativa, cuidar de "aspectos muitos 
mais amplos que os da estabilidade, visando, antes de tu­
do, a um verdadeiro e positivo aperfeiçoamento do atual 
sistema de indenização por tempo de serviço "(8). Além 
do mais, preocupa-se a justificativa coin a manutenção 
do- insüt u to- d-a- -estabi-lidade-não- -só -em- relaQão--a-os--em-
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pregados que já têm lO anos ou mais de serviço, como 
taÕlbém com aqueles que venha a ingressar na força de 
trabalho, Tal situação fica garantida face à "ampla e per­
manente oPção entre o atual e o novo sistema consubs­
tanciado no anteprojeto de lei(9). Baseando-se em levan­
tamento feito pelO Miilistério do_ Trabalho e Previdência 
Social com base na relação dos 2/3, onde se verificou 
Qúe· somet).te 15% dos empregados eram estáveis naquele 
momento, e em outro levantamento de um significativo 
grupo de São Paulo, onde os empregados estáveis não 
chegavam- a I%, conclui a justificativa que as empresas 
usam cada vez mais o meio da. dispensa a fim de impedir 
que os empregados aproximem-se da estabilidade. Con­
clui, mais adiante,que o instituto da estabilidade "longe 
de corresponder a uma vantagem efetiva para os empre­
gados voltou~se contra eles, pelo menos para a grande 
maioria, deixando assim de preencher a finalidade, ini­
cialmente, pretendida quando da sua generalização hâ 
mals de 30 anos, para transforma-se em um obstáculo a 
sua própria segurança no emprego .. ( lO). Termina a ju-sti­
ficativa por dizer que com a nova política instituída peJo 
FGTS "desaparecerá a alta rotatividade de mão-de-obra 
não-qualificada tão indesejável sob todos os pontos de 
vista"( li). 

Entretanto, o que se verificou foi exatamente o oposto 
do discurso governamental. O FGTS, uma vez instituí­
do, passou a ser o instrumento removedor do obstáculo 
às dispensas dos empregados, passando, dessa forma, a 
estimular grandemente o processo de rotatividade da 
mão-de~obra. 

Assim, os empresários dispensam os trabalhadores, 
apoiados na -legislação trabalhista que facilita os desliga­
mentos, sem qualquer ônus, tendo, por outro lado, uma 
oferta relativamente grande de mão-de~obra para substi­
tuição, Pode_, portanto, compor a política salarial da for­
ma que lhe seja mais conveniente. Dispensando por oca­
sião anteríor ao reajuste de Salãrio, ou em outra ép-oca 
propícia, segundo a sazonalidade de produção do setor, 
admitindo posteriormente com salários não reajustados 
ou com reajustes parciais. 

Juntamente com a Política Salarial, estabelecida em 
julho de 1965, a instituição do FGTS viabilizou e api'o~ 
fundou o rebaixamento salarial, a que ficaram sujeitos os 
trabalhadores nestes últimos 15 anos. 

Nova Polflica Salarial 
Em 30 de outubro de 1979, entra em vigência uma 

nova Lei Salarial- n9 6.708/79- estabelecendo reajus­
tes semestrais de s::~lário, com base no Indice Nacional de 
Preços ao Consumidor, calculado pelo IBGE, e aumen­
tos salariais anuais por ocasião da data-base de cada ca­
tegoria, segundo uma taxa de produtividade a ser nego­
ciada entre trabalhadores e patrões. 

À Lei 6,708/79, que modificou a Política Salarial ante­
rior, trouú_para o âmbito legal os reajustes semeStrais 
de salário e a negociação coletiva de aumento de salário, 
medidas que já vinham se restabelecendo na prãtica 
como conquista do movimento sindical. A nova Política 
Salarial institucionalizou, para todos os trabalhadores, 
executando-se os funcionários e servidores públicos e 
aqueles trabalhadores vinculados ao CNPS, a reconsti­
tuição do salário corroído pelo aumento do custo de vida 
a cada seis meses e aumento anual do salário real. Na 
prática, porém, as empresas, através da rotatividade da 
mão-de-obra, continuam rebaixando os salários. -

Estudos realizados pelo DIEESE, sobre evolução do 
salário médio de março de 1979 a março de 1980, com 
base nas guias de contribuição sindical, dos Bancários de 
São Paulo evidenciam o rebaixamento salarial provoca­
do pela rotatividade. 

A data-base dos Bancários é em setembro, Entre 
março de 1979 e março de 1980 a categoria obteve, pela 
nova lei, reajuste de 1 t 7,4%, já incluído o reajustamento 
semestral, em ffiarço de 1980. Nota-se que somente nos 
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Bancos Oficiais, a taxa de reajuste encOntrou receptivi­
dade: 

Variação do salário médio de mi:Jrçof79 -ã inarço/80 

% 
São Paulo: Bancos Oficiais 9.119,3 

Bancos Privados '1.104,2 
Interior: Bancos Oficiais 9,117,2 

Bancos Privados Y,l03,0 

Observa-se, portanto, que qualquer política -salarial é 
inócua se não cont1ve"r, ao mesmo tempo, esse abusivo 
expediente que representa uma verdadeira burla aos di­
reitos básicos do trabalhador. 

Rotatividade da Mão-de-obra 
Os dados disponíveis mais receriteS sobre a rõtativida­

de da mão-de-obra no Brasil, são os índices de -r"otativi­
dade calculados pelo SINE- Sistema Nacional de Em­
prego -da Secretaria de Emprego e Salário do Minis­
tério do Trabalho, para as lO regiões metropolitanas 
brasileiras. 

Observamos que a rotatividade dos trabalhador-es, nas 
- diYersas regiões metropolitanas, é bastante alta. Para o 

total das atividades as maiores taxas ocorrem em Brasília 
(65,6), e Belém (65,2), e as menores em São Paulo (41,5), 
e Belo Horizonte (44,6). O que quer dizer que, com ex­
ceção destas duas regiões, em todas as Ouúas, as empre­

-Sas substituiriam todos os seus ti'abalhadores em menos 
de 2 anos. 

Nem é necessãrio sali~n~ar que uma taxa de rotativida­
de, embora menor em São Paulo, implica num maior nú­
mero absoluto de trabalhadores substituídos em seus 
postos de trabalho. 

Analísando-se os índices de rotatividade, segundo os 
diversos setores de atividades econômicas, nota-se para o 
conjunto das regiões, a rotatividade muito mais elevada 
do setor da Construção CiviL Mesmo levando-se em 
conta as características específicas do setor, a substi­
tuição '<ie trabalhadores ultrapassa, em muito, as taxas 
de rotatividade verificadas para os outros setores, que, 
por si só, já sâó bastante altas: 

Tabela I 
lndices de rotatividade de mão-de-obra 

nas regiões metropolitanas - 1979 

. . . . . . . . . . . . . ,__, ..... -· -· ....... ~ ...... •- ............. ·-· .......... ;. .................. ~· ......... . 
Regiões Ind. Transf C. Civil. Comércio Serviços Total 

Belém ......... ~ ·-· 59,3 120,7 67,4 41,3 65,2 
Fortaleza ......... 60,S 134,3 104,5 32,8 59,6 
Salvador .......... 39,7 147,6_ 58,0 37,0 61,7 
Recife . ~ .......•. -. 43,6 120,8 34,8 33,4 SO,I 
B. Horizonte ...... 31,7 120,8 ~- '54,9 ~-42,1 44,6 
Rio de Janeiro ..• _ .. 43,1 115,0 55,7 41,6 5!,8 
São Paulo . . . . . . . . . 36,4 123,1 54,3 3!,2 -41,5 
Curitiba .......... 51,5 109,6 58,4 24,5 55,1 
P. Alegre .......... 58,1 162,3 61,3 41,4 61,1 
Brasília ....... : . .. 68,8 142,8 59§ 33,2 65,6 

Fonte: SINE/Sccretaria de Emprego e Salário do Ministério do 
Trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- Uma per­
gunta: A fonte é o S~NE, ou o quadro foi também elabo­
rado pelo SINE? 

O SR. HUGO PEREZ-_: Não, o quadro foi elabora­
do pelo DIEESE. 

O SR. -PRESTDENTE (Franco Montara)- Ésses da­
dos foranl publicados no órgão oficial do- SINE? - · 

O SR. HUGO P-E""REZ- Isso, os dados, e a tabela fei­
ta pelo DIEESE. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) ;..__ Perfei_to! 

O levantamento feito pelo DIEESE para o Município 
de São Paulo do número de rescisões de con_trato de_ tra­
balho homologadas nos Sindicatos Profissionais e na 
DRT, embora parciais, por abrangerem somente traba­
lhadores com mais de um ano de serviço na mesma em­
presa, demonstra a alta proporção de desligamentos por 
iniciativa das empresas em relação às demissões espontâ­
neas dos trabalhad_ores. No ano de 1979, 74% das resci­
sões de contrato foram provocadas pelos patrões, e so­
mente 26% por vontade dos empregados. 

Portanto, as altas taxas de rotatividade observadas 
não sãO provocadas pelo trabalhador, mas determinao­
temente pelas empresas, que não _encontram_ qualquer 
tipo de restrição à substituição de seu quadro de empre­
gados. 

Quanto ao_que se poderia chamar de rotação espontâ­
nea da mão-de-obra, ou seja, aquela que advém da saída 
do trabalhador por sua própria conta, além de represen­
tar uma proporção reduzida no total de desligamentos, 
tem, na maioria das vezes, sua causa nos baixos salários 
. e más condições de_trabalh_o_a_ que estão sujeitos ess-eS-as­
salariados. 

As altas taxas de rotatividade, no País, -divulgadas 
Pefá SINE, para o ano -de 1979, confirmam as illfor­
mações fornecidas, também, pelo Ministério do Traba­
lho, através da RAIS - Relação Anual de Informações 
Sociais -que contém dados bastante det~lhados sobre 
flutuação de emprego, características da mão-de-obra 
empregada, desligada e admitida. 

Havia, em 1976, no Brasil, 11.289.373 empregos, dos 
quais 94% eram ocupados por trabalhadores optantes 
pelo FGTS. O dado quantitativo vem confirmar -a total 
abrangência do instituto do FGTS. 

E posso até fazer uma observação, que o regime de 
opção é um~ bLtlha, na prática. Isto aí .que est~ comp_ro­
vado~_94% ou optam ou não têm emprego. 

Ao longo do ano de 1976, o número de vínculos em­
p~~-~atícios atingiu o volume de 18.025.~?2. Sendo que,· 
destes, apenas 37,5% se mantiveram estáveis, ou seja, 
não foram rescindidos. 

V!NCULOS EMPREGATlCIOS POR 
ATIVIDADES ECONÚMICAS 

Agropecuária ..... . 
Indústria ......... . 
Construção Civil .. . 

- Comérci<i . ::. :-. :-.: 
Serviços- ........ ~, 
Administração Pública. 

Vínculos não 
Rescindidos 

37% 
40% 
15% 

~35% 

-40% 

79% 

Vínculos 
Rescindidios 

63% 
60% 
S5%~~ 

c õ5% 
60% 
21% 

Março de 1983 

:t: possível perceber que o número de rt'<Scisões de con­
trato atinge sempre 60% ou mais dos vínculos empregatí­
cios, com grande impacto no setor da Construção Civil, 
onde alcança:85%. 

O;:msiderando que 57% do total dos empregados se si­
tuam na faixa de até i salários mínimo, e que -69% dos 
deSligamentos referem-se a esta faixa, podemos concluir 
que há llrriã inciôêilcía mais que proporciOnal de rotati­
vidade sobre os empregados com menores salários. Por­
tanto, a rotatividade recai mais fortemente sobre os assa­
lariados de menor qualificação. 

DESLIGAMENTOS SEGUNDO CLASSES 
DE SALÃRIO MINI MO REGIONAL 

BRASIL - 1976 

Classes de Salário %de Desligamentos 

Não determinada ... . 
Até I SMR ......... " .. . 
Dela2SMR ........... . 
De 2 a 5 SMR ........... . 
5emaisSMR ........... . 

6 
23 
46 
20 
5 

Observando-se, agora, o tempo de permanência no 
emprego, desses trabalhadores que foram desligados, 
este se mostra extremamente reduzido . 

Do total de trabalhadores desligados, 70% tinham per­
-manecido na empresa até I ano, sendo que com perma­
nência até 2 anos estavam 86% de mão-de-obra assalaria­
da . 

DESLIGAMENTOS SEGUNDO CLASSE DE 
~TEMPO DE SERVIÇO NO EMPREGO 

BRASIL - 1976 

Classes de Tempo %de Desfi-
de Serviço gamentos %Acumulada 

~~ 

'-M~~Os de-3 Meses :. 28 28 
De3a6Meses ..... 23 51 
De6al2Meses".~- 20 71_ 
Del a 2 Anos ...... 16 87 
De2~5Anos ...... !I 98 
De 5 ~ H) _Anos 99 
10 Anos e Mais 100 

Nota-se que a rotatividade recai, principalmente, 
sobre os trabalha_dores.de baixos sa-lário~. não qualifica­
do_s, que permanecem muito pouco tempo no mesmo 
_~prego. 

Além do rebaixamento salarial, e dos períodos _de de­
semprego a que flcam sujeitos os trabalhadores, a rotati­
vidade traz outras conseqiiências como, por exemplo, a 
descontínuidade no processo de aprendizagem profissio­
nal, já que qa maior parte das vezes esta se dá no exercí-
ciO da próPi=fã: profiSsão. -- - ·-
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O SR. PRESIDENTE (Franco Montara)- Termina­
du a exposição, consulto o nobre Relator se deseja for­
mular alguma pergunta COf!1plementar a!? D_cpo_ente. 

O SR.RELATOR (Rimun-do Parente)_-Achoque o 
depoimento foi· bastante objetivo, e OQS fornece _dados 
interessantes ·c importantes para a firialfdade desta_ Co­
missão. Agora, gostaria de. pergunt::lr ao Dr. Hugo Perez­
se ele tomou conhecimen-to do. pronunciamento feito 
pelo Dr. Edmo de Uma Marca, Coordenador do FGTS. 
Se tomou conhecimento gostaria que nos fiiesse üma li­
geira upreciaçào sobre alguns pontos, sobretudo a res· 
peito de alguns dados que talvez o DIEESE os possua 
mais atualizados c mais ret-cntes, sobre o que havia no 
Brasil em 1976, 1 I milhões 289 mil c 700 empregos. Gos· 
taria de perguntar se o DIEESE dispõe de dados mais re­
centes-de I 978/79, sobre este assunto. Se disPõe, seria in­
teressante que os remetesse à_ Comissão para que pudés­
semos, depois, fazer um e."> tudo mais completo. Este é um 
dado que gostaria de pedir ao ilobre Depoente. 

O Dr. Edmo de Lima Marca, no seu depoimento, dis­
se, entre outras coisas, que esta- nossa rotatividade atin­
ge, apemts, a pequenas parcelas de mão-de-obra, mais es­
pecializada. Quer dizer, me. parece que no depoimento 
do Dr. Hugo há uma dis_crepâncià. G(istiliía então que S. 
s~ me explicasse, me desse uma informaç_ão neste- ponto, 
além de outros, do depoirilentõ do Dr. Edmo. 

O SR. HUGO PEREZ_- conforme QS nõssQs da_dos 
dcmostrum, a rotatividade se dã, primeiro ... 

O SR. RELATOR (Raimundo Parente)- Se dá rriais 
na mào~dc-obra ilâo espe_claTízada? 

O SR. HUGO PEREZ....,. Exato~Acontece que ao que 
se refere o Coordenador do FUnO~ de Gaia"ntia, é uma 
mobilidade yertical. E não sei se isto poderia ser chama­
do de rotati~idadc, inclusive, .quer dizer, são trabalhado­
res especializados que procuram evoluir na carreira. 
Agora, como poderíamos dizer qUe há o vcn;o da rotati­
vidade, o que acontece no Brasil, da ordem de 70%, 80%, 
como está no nosso relatório, se sabemos todos que a es­
magadora maioria de. trabalhadores se constituem de 
mão-de--obra não especializada. 

O Coordenador, inclusive, não- Cita' números, e~i1ão diz 
em qu_c se baseou pura citar isso. Se a esmagadora maio­
ria dos trabalhadores é de mão~de-obra não cspei::ializa­
da, como ê que a rotatividade maior acontece na não es~ 
pccialiL:ada'! Acontece exatamente na esmagadora maio­
ria'!! E quando ocorre esta rotatividade para esses em~ 
pregados cspecializ<ldos é para a ascensão na empresa, 
ou. em outra empresa, quer dizer, seria aquelas pro­

. moções verticais~ Mobilidade vertica e não horiZontal. 
O SR. RELATOR {Raimundo Parente)_.::, Diz o Or. 

Edmo, também, que a rotatividade não acarreta prejufzo 
ao trabalhador, do ponto de Víst<i da remuneniçào, se 
contrapondo justamente ao que afirma o Dr. Hugo. O 
que o Sr. me diz disto? 

D_SR. HUGO PEREZ- Ciiemos_um eXemp!Õ; o se~ 
tor bancário. Ocorre, sistematicamente, o maiOr r)ico de 
demissões nos bancos, no mês de agosto, justamente o 
mês _que antecede ao reajuste salarial "da categoriã- __:_ e 
este é outro fato que o movimento sindical vem denun­
ciando hâ muito tempo. Por que acontece istõ? Exata­
mente, pra não aplici!.r o reajUste salari~:~l. DiSperl-sa-se o 
grosso dos empregados e, logo a_ seguir, os contrata no~ 
vamente pelo salário antigo, sem aplicação. Isto leva a 
um lucro muito grande da empresa. Ó Coordenador do 
Fundo de G~:~rantia, inclusive, cita aqui que a rotativida­
de de mão-de-obra nào pode ser considerado como fenô­
meno propicia dor de rcdu_çào de salários. Então, os da­
dos estatísticos demonstram que a empresa; ao demitir o 
empregado e não aplicar o índice de correção, tem um 
lucro muito grande, porque aqueles !0% dados de inde- -
nizaçào pelo Fundo de Garailtüt, ~quando se despede sem 

motivo, sem justa citusa, a empre~a lucra em não apltcar 
---=-3.0. 35-..40% de re~juste, pois contrata pelo salário antigo. 

o·sR. RELATOR tRaimundo Parente)- Ele afirma, 
- -,iqUi~Ue-a rOtatividade não acarr~ta nenhum prejuíZo 
~ao trabalhador, do ponto de vista da sua remuneração. 

o-sR. HUGO PEREZ --E. Agora, veja bem, nobre 
Relator, temos várias causas de achatamento salarial. 
Uma delas, é. a própria política s-alarial instituída pelo 

-"Governo. A outra grande causa ê exatamente esta, quer 
dizer, na medida em que se vai rondando os empregados 
a c:.tda ano, sem aj)lic:.tção do reajuste, caüsa um grande 

--- úchatumcnto saktrial. A prova disto é o poder aquisitíVO 
·do salário dos trabalhadores que está cada vez menor. Só 
por ai pode--se comprovar que, realmente, >!Chata o 
S~tiçtírio. Quer dizer, se despede antes de um ano, não 

----aplica o reajuste_, achata o- salário. Acho que me parece 
uma conclusão lógica. 

o sR~ RELAToR (Rllimund~ ParCnte) -_ -0 Dr. 
Hugo afirma que existe a rotatividade, em função indu­

. ~ive do Fundo de Garantia. Existem a r~speito, vários 
projetos em tramitação no Senado, um deles de autoria 

··do Senador Franco .Montara. Gostaria, então, de per­
guntar se teria objetivameni_e alguma sugestão para evi-' 
tar que ocorresse essa rotatividade? 

·O SR. HUGO PEREZ- Nobre Senador, há dois ca­
minhos: um é o da Legislação, desde que se entenda e se 
aceite como verdadeiro o documento dos trabalhadores, 
provando que a rotatividade está prejudicando tn!men­
damcntc os_ trabulhadores; e, o outro, seria através das 
negociações -direta">. O .movimento sindical está seria­
mente empenhado, é uma das suas bandeiras de luta ago­
ra, em negociar a sua estabilidade com as empresas. E a 
coisa lá foi" abçr_ta. Inclusive, pod~ria citar um ~x.emplo: 
ªcabamos de fec_hll_r n~gócio com uma empresa, um acor­
.do sul ar ia!, onde a empresa, por acordo, não poderá dis­
pensar mais do qu-e 10% do total efetivo dos seus empre-

----'--gados, durante um ano, Significaque ela rião poderá de­
mitir trabalhadores, menos de l% ao mês. Acho que as 
empresas estão se conscientizando de que_ também para 
elas é prejUdiCial, o problema não é só do lucro, implica 
nutna política de pessoãl, totalmente desnorteada, onde 
·ela dispensa o trubalhador que estava aprendendo o ser­
viço, o trabalhador que estava começando a adquírir 
uma certà pretíca·. econOmiza no salário, não aplicando 
o reajuste, mas às vezes tem alguns prejuízos por adqui­
rir mUo-dc--obra não-especializada e ter novamente que 
treinar ·essa: mão-de-obra. 

Então, acho que o problema ê estritamente potftico. 
Os tra~alhadores entendem que isso- deveria ser resolvi­
do na área da polítiC<:t. sindical, das negociações, ou da 

-política mesmo, no Coilgresso Nacional, e deixar de lado 
esse. negócio de ser problema da estrutura econômica. 
La_mcntavelmente, nós vimos hoje a declaração do Sr. 
Mini:-;tro Delfim Netto, novamente no Japão à cata de 

_-erilprés1imos, úfar novamente, que apesar da po[(tica sa­
larial liberal que temos, eles esperam contornar a in­
flação. Que~ diiCr, -enquanto não se mudar a mentafida­
de daqueles _que regem, que conduzem a política econô­
mica do País, os trabalhadores só conseguirão obter- isso 
atravês da s_ua própria luta e de negociações diretas. 

b SR. RELATOR (Raimundo Parente)- EsSê acor~ 
...do para a não d6spensa de empregados, atingiria a todas 

o as--categorias? 

'-~-o-sR. 1:-JUGO PEREZ- No nosso caso só os eletici­
tários, feito com aquela empresa, e especificamente os 
eleticitários daquela empresa. Agora, o movimento sin-

-- diÇUJcstá cõme-ça-ndo a negociar, e isso serve de subsídio 
a projetOs de ki, que eventualmente venham a ser apre­
sentados pelos parlamentares, -estabe:lecimetito, por 
exemplo, de critérios para dispensa. Em que caso pode­
se dispensar, qual a percentagem, quem vai se dispensar 
numa primeira leva? Isso, evidentemente, por motivos 
ecoÕómicos à empresa devidamente controlados. Agora, 
se for sem motivo é evidente que os trabalhadores não 
vào aceitur a dispensa de forma alguma. 

OS_R. RELATOR (Raimundo Parente)- A dispensa 
imoliVada, sem razão nenhUma, imporia, no caso - me 
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parece que já foi proposto isso- uma penalidade à em­
prcs.:t, pela dispensa não motivada. 

o- SR. HUGO PEREZ_- E proposto pelo Coordena­
dor do Fundo de Garantia. 

O SR. RELATOR (Raimundo Parente)- Parece que 
ele, '-!.qui, apenas falou. No seu depoimento --ele fez 
parte de uma COmissão que estava Cstudando a reformu­
lação da_CLT- teria prop_osto a alteração das normas 
do FGTS, objetivando tornar mais onerosa para o em­
pregador a despendida injusta. 

O SR. HUGO PEREZ -Senador, isso não resolve. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- Devemos 
dobrar a multa de-10% paru 20%. 

O SR. HUGO PEREZ - A proposta dele continua 
sendo irrisóriu, 20% ê irrisório para a empresa.- E outra 
coisa, acho que o caminho não é por af. Quem acompa­
nhoU perCebeu que na grande luta dos trabalhadore,s, em 
dado momento, é_ muito mais importante a estabilidade 
do que o próprio aumento real dos sa_Jário5:. De sorte 
_que, onerar a empresa, para que ela dê uma indenização 
maior ao trabalhador, isto não vai interessar. O traóa­
lhador não quer maior indeilização no caso de dispensa 
ínjus_ta ele quer é o emprego. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- Qual é a 
opinião sUa, se já conhece esse projeto de lei, que estabe­
leCe a garantfa.do- emprego, estabelecendo que o empre'­
gado não poderá sofrer despedida arbitrária, 
entendendo-se como tal a que não se fundar em motivo 
disciplinar, técnico, económlco ou financeiro. E a si­
tuação dos atuais membros das CIPAS, que têm essa es­
tabilidade garantida. Essa sugestão foi feita pelo Dr. 
Délio Maranhão, ao Mínistêrio, mas não foi adotada 
por este. Tendo conhecimento disso, e com base em ma~ 
nifestações de v.á.rios professores do Direito do Traba­
lho, apresentamos essa emenda, estabelecendo, pura e 
simplesment~, ~ garan~i_a_ desse pr?jetQ. 

O SR. HUGO PEREZ- Bem Senador, acho que o 
movimento siildical deve estudar e, se for o caso, apoiá­
lo. Nossa pergunta ê que na luta política o trabalhador 
sempre sai perdendo. De sorte_que nósjã tivemos a opor­
tunidade de vir aqui apoiar alguns projetos, ou condenar 
outros. o' senhOr se Ie-inbra, e de triste recordação, que 
não fomos atendidos. Mas, vamos estudá-lo, estou to­
mando conhecimento dele a:gora, e tenho uma preocu­
po.ção, desde logo já posso tllanifestã-la. Quer dizer, o 
empregado não poderá sofrer 'despedida arbitrária, 
entendendÕ-se.como tal a que não se fundar em motivo 
disciplinar, técnico, econômico ou· financeiro. Parece-me 
que aqui está abrangendo todas as c_ondições. Quanto 
aos aspectos econômico e· financeiro tem-se que ter cau­
tela com isto, perícias; _enfim, assessorias para que a em· 
presa, -realmente, comprÕve que está com problema fi­
nanceiro. Ademais, no projeto deveria, desde logo, se es-

- tabele_cer o seguinte: se a empresa estiver com problema 
financeiro e demitir os empregados, que ela primeiro de­
mita, um exemplo que me ocorreu, piimeiro os emprega­
dos que foram admitidos por último, os mais novos, que 
-dispense os solteiros e, no caso de cessar o problema fi­
nanceiro da ~mpresa, que ela tenha obrigação de readmi­
tir aqueles que eram de seus quadros. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montara)- Tenho a 
impressão -que pelas informações e depoimentos- trazi­
dos, se o senhor· relator permitir, verifica-se que houve 
aqui um depoimento objetivo e documentado. Esse de­
poimento, de certa forma, contraria e invalida as princi­
pais conclusões do documento anterior. Para não fazer­
mos um trabalho superficial, e como não- há pressa tam­
bém, penso que ganharíamos se pudéssemos adotar a se­
guinte norma;_ Os senhores examinariam esse-documen~ 
to, inClusive os projetos que estão sendo distribuídos, e 
que dispõem sobre a matéria. E que nos mandassem, 
oportunamente, assim como o Cõordenador do Fundo 
de Garantia ficou de nos enviar dados estatísticos, inclu­
sive um que foi solicitado_, sobre a coincidência de uma 
maior incidência das despedidas, por ocasião dos reajus­
tes salar~ai~. Ele_ disse que teria elemento, que não os ti­
nha no momento, mas que nos mandaria, e remeteria-
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mos aos senhores também. Por oulro lado, os senhores 
também poderiam examinar essa documentação, e dar a 
sua opinião sobre esse assunto. Se fosse possível, para 
ganharmos tempo para um es~udo mais objetivo e uroa 
formulação mais ponderada, remeteríamos futuramente 
duas coisas: PrimCi'rõ, uma apreciação crítica sobre o 
trabalho do Coordenador do Fundo de Garantia. Quais 
os pontos que lhes parecem vulneráveis. Segundo, quais 
as sugestões concretas que o DIEESE ofereceria para a 
solução do problema. Suge.c;tões, quer da ordem Legisla­
tiva c quer, mesmo, dessa parte da negociação coletiva, 
que deveria ser mais g<.irantida, talvez, e estimulada por 
lei. Isto será possível porque esta Comissão não tem um 
prazo exíguo, clll concluirá o seu trabalho só no in(cio_do 
próximo ano, e assim haveria tempo para, com base nes­
ses dados, e dada a seriedade e objetividade dos dados 
oferecid9s, teríamos uma complementação. Eu, em 
nome da_ Comissão, me congratulo por mais essa de­
monstruçào que o DIEESE dá, da objetiYidade rigorosa 
dos estudos que apresenta. Isto confirma u-ma imagem 
que o DI EESE merece da Cllsa, pelo menos do grande 
número de vereadores, dos senadores, senãO de todos. 
Penso que, hoje, esse estudo é mais uma prova da serie­
dade. da objetiYidade cici1tífica com que o DIEESE ofe­
rece a sua contribuição_. 

Pediríamos, então, uma complementação. Que, em 
aditamento a ess_e trabalho, nos fosse oferecida __ uma 
apreciação crítica do depoimento anterior, e as sugestões 
concretas, inclusive uma apreciação para um eventual 
llpe-rfeiçoamento do projeto apresentado na linha da 
proposta, que é o de assegurar a estabilidade do empre­
go. I:: há outros projetos, também que faremos chegar, 
inclusiYe em relação a essa questão da multa, por exem­
plo. Conhecendo o aspc_cto irrisório dessa multa de 20%, 
eu, por exemplo, dentro dessa linha, apresentei uma 
emenda para que a multa fosse de 100%, seri:.~ bem inti­
midativa. Não para que fossem pagos os 100%, porque a 
empresa não aguentaria, mas para que ela se encontrasse 
dianlt: de uma ameaça tal, que mantivesse o emprego. 
Era umu forma de dotar essa garantia do emprego de 
uma sanção pent~l, de uma penalidade de multa bastante 
elevada. Esses projetos todos serão remetidos aos senho­
res, para que possam então apreciar, e nos mandar futu­
ramente, ou por escrito, ou_num novo depoimento, se for 
o caso. Talvez o melhor fosse nos mandar por escrito. se 
fosse julg<ldu __ c_onvcniente convidaríamos novamente o 
DIEI:::SE para um novo debate, em função dos dados já 
oferecidos. 

Consulto o nobre Relator se concordar com essa su­
gestão? 

O SR. RELATOR (Raimundo Parente.)- Concordo 
plenamente. O noss_o objetivo é realmente, encontrar 
uma solução parii O -prõblema que existe. Então, lodos os 
elementos que nos foram fornecidOs, Sobretudo pelo 
DI E ESC, que é um órgão especializado no assunto, para 
nós será muito importante. V. Ex• perguntou h~ pouco 
se seria possível obtermos índices de ro_tatividade ante­
rior ao Fundo _de Garantia, se o DIEESE dispõe deste 
elemento. E, se dispõe, poderia nos fornecer para qu-e-fi­
zéssemos um confronto, porque o Coordenador do Fun­
do de Garantia, infelizmente, não teve condições, apesar 
de solicitado pelo Presidente, de fornecer, e )lle parece 
que foi muito difícil. Talvez o DIEESE tenha algum ór­
gào mais especializado que venha há muito tempo tra­
t:.Jndo do problema e que tenha esses dados. 

O SR. PRESIDENTE- Parece-me que esse vai ser o 
caminho normal de elaboração entre os dois trabalhos, e 
depois eventualmente fazermos aqui uma mesa- redon­
da com u presença de uns_ e de outros, ao vivo; mas de­
pois de uma elaboração prévia, para não ficarmos em 
afirmações genéricas, mas com base em dados. 

A SR~ ANNEZANDRAUS- Em relação aos dados 
que o Senador pcdTu, cXíSte -um problema sériO que é o 
seguinte: em primeiro lugar o sindicato não tem a garan­
tia de _um trabalho de um _dado sistemático. Então, os da­
dos que se tem, sào as homologações de trabaLhador_es 
com mais de um ano de_ emprego. O que já limita muito, 

.porque pega uma faixa praticamenle pequena. Em todo 
caso o DIEESE tem dados, é uma série longa de 63 até 
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hoje, para o município de São Paulo, e, realmente, ele 
tem dudos muito reveladores em relação às crises. Uma 
das coisas que consideramos é, inclus_ive, a -seguinte: é 

- umu confusão que se faz entre a rotatividade da mão-de­
obra e -a mobilidade. Quer dizer: por fatores_ sazonais, 
por problema de conjuntura, etc., temos um trabalho 
que pode sÚ atualizado e, posteriormente, remetido. 

O SR. HUGO PEREZ- Senador, gostaria que apenas 
fosse llnexado esses outros dois documentos, inclusive, 
um deles muito interessante que diz respeito ao Congres~ 
so dos Trab<Llhdor~~. o que este tem-se pronunciado a 
respeito da rotatividade de mão-de~obra, do Fundo de 
Garantia e da estabilidade. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montara)-- Agra­
deço o oferecimento e peço à secretaria que tire, pelo me­
nos, três cópias: para dar uma ao Relator, uma ao Presi­
dente da Comissão, e outra ficaria arquivada na secreta­
fia. 

Agradeço o depoimento do Sr. Hu_go Perez, a presença 
de o~ Annez Andraus, e de o~ Dora Maria Tavares de 
lima. E com esta,s considerações que fizemos, sob_r_e o 
envio desse documento posterior, penso que podemos 
caminhar um sentido de um estudo objetivo. Qepois de 
recebermos esses dados, e examinados, aqui, na Comis­
são possivelmente os convidaremos para um painel com 
a prcSCnça daqueles que tenha pontos de vista con­

_lritrios, para que se possa, do debate do painel, tirar urna 
.:ondusào positiva. 

Agradeço a presença de todos, e dou por encerrada 
essa reunião. 

( Lerama-se a reunião à,ç li horas e 20 minutos.} 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE !NQU~RITO 
(Resolu~ào n9 62, de 1980) 

Ata da s~ reunião, realizada 
em 15 de abril de 1981 

Às qüinze horas e quarenta minutos do dia quinze de 
abril do ano de mil novecentos e oitenta e um, na Sala da 
Comissão de Legislação Social, Ala Senador Alexandre 
Costa- Anexo li do Senado Federal, reúne-se a Comis­
são Parlamentar de Inquérito, criada pela Resolução n9 
62, de 1980, para apurar as causas relacionadas com a 
rotatividade de mão-de-obra no País, face -da execução 
dO sistema de Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
com n presençn dos Senhores Senadores Franco Monta­
ra (Presidente),_ Raimundo Parente (Relator) e os Senho­
res Deputndos Alberto Goldman e Audálio Dantas. 

Dispensando a leitura da Ata dn reunião anterior, que 
é dada Como--aprOvada, o Senhor Presídente coniunica 
que, por haYer número regimental será ouvido o depoi­
mento do Senhor Joaquim Andrade, Presidente do Sin­
dicato dos Metalúrgicos do Estado de São Paulo, que se 
fez. acompanhar dos Senhores Luiz Carlos Ferreira, Pre­
sidente do Sindicato dos Metalúrgicos de Taubaté, Aloy~ 
sio Azevedo e Walter Barelli, respectivamente, Assessor 
Político e Assessor Econômico do Sindicato primeira­
mente citado. 

Com a palavra, o depoente procede a leitura de sua ex­
posição, e o Senhor Presidente, a seg_uir, concede a pala­
vra ao Senhor Presidente dos Sindicatos dos Metalúrgi­
cos de Taubaté, que complementa o pensamento do Se­
nhor Joaquim Andrade. 

Dando início a fase inte_rpelatória, o Senhor Relator 
manifesta a sua vontade de ouYir a opinião do Senhor 
Walter Barelii sobre o tema em debate, que gira em tor­
no do problema da redução da jornada de trabalho, le­
vantada pela Volkswagem do BrasiL 

A seguir. após o Senhor Relator, usam a palavra os 
Senhores Senador Franco MontorO e Deputados Alber­
to Goldman e Audálio Dantas, e também o Senhor 
::\loysio Azevedo, que esclarece-0 P!"~blema da redução 
da jornada de trabalho._ 

Fin:.Jlizando, o Senhor Presidente agradece a presença 
de todos os presentes e dá por encerrada a reunião. 

Março de 1983. 

Nada mais- havendo a tratar, eu, Elizabeth Gil Barbo­
sa Vianna, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi~ 
dente e irá a publicação, juntamente com o apanhamen­
to taquigráfico. 

Anexo à Ata da 5• reunião, da Comissão Paria· 
-- --nlentar de Inquérito, criada pC1ã- ReSõluc"ã0-n9--62, de 

1980, para apurar as causas relacionadas com a rota· 
tividàde de mão-de-obra, realizada em 15 de abril de 
1981, destinada a ouvir o depoimento do Sr. Joaquim 
Andrade, Presidente do Sindicato dos Metalúrgicos 
do Esi:ldo de SãÓ Paulo, que se publica com a devida 
autorização do Sr. Presidente da Comissão. 

Presidente: Senador Franco Montoro 
Relator: Senador Raimundo Parente 

INTEGRA DO APANHAMENTO 
TAQUIGRÁF!CO DA REUNIÃO 

O. SR. PR~IDENTE (Franco Montara)- Esta Co~ 
missão foi constituída para estudar o problema da rotati­
vidade da mão-de-obra e desemprego no País. 

A sessão de -hoje foi convocada em virtude de uma so­
licitação do Sindicato dos Trabalhadores nas indústrias 
me_talúrgicas, mecânicas e de material elétrico do Estado 
de São Pllulo. 

Em ofício que nos foi dirigido, o Sr. Joaquim dos San­
tos Andrude, Presidente daquele Sindicato, solicitaVa ao 
Cçmgresso Nacionalll instalação de uma Comissão Par­
lamentar de Inquérito, destinada a investigar, primeiro: 
se se justifica a pretensão da empresa Volkswagen do 
Brasil, de reduzir a jornada do trabalho e o conseqüente 
s<~lário dos trabalhadores, tendo em vis_ta que esta pode~ 
rosa empresa age, últimamente, como se _estivesse em es­
tado pré-falimentar e arrasta, para tanto, inúmeros em­
presários. 
Segundo~ quais as verdadeiras causas da dispensa ma­

ciça de__ trabalhadores que ora observamos, e quais as 
providências n_o sentido de detê-la. 

Terceiro: __ quais as alternatiyas de política econômica, 
tendo em vista o notório fracasso do desenvolvimento 
brasileiro fundado na rotatividade da mão-de-ob_r_a,._ e_ a 
prosperidade, bem como a melhor competividade dos 
modélos baseados na estabilidade, pleno emprego de to­
dos os trabalhadores. 

Para o atendirilento dessas condições, parecia mais ú­
til, e mais de acordo com a economia processual e a bre· 
vidade do encaminhamento do programa que, em lugar, 
de se constituir uma outra Comissão Parlamentar de In­
quérito, esta Comissão, já constituída no COngressO-para 
examinar o problema da rotatiYidade da mão-de-obra e 
o desemprego, se ocupasse do assunto. 

Ouvida a Comíssão, essa decidiu convocar essa sessão 
esPCcíal para, -em atendimento ao pedido dos metalúrgi­
cos_ de São _Paulo, inicillr o estudo do problema. Com 
esse objetivo, de cOmum acordo a Presidência e -o Rela­
tor, decidimos convocar para a primeira reunião o Presi­
dente do Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo, Sr. 
Joaquim dos Santos Andrade. 

Encontram-se presente S. S•, está presente também o 
Presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de Taubaté. 

Nós vamos, iniciados os trabalhos, desde que não haja 
divergência do Sr. Relato· r que está presente, Senador 
Raimundo Parente, passar a ouvir a exposição do Presi­
dente do Sindicato dos Metalúrgicos de SãO Paulo. 

O SR. -RAIMUNDO PARENTE- Eu pediria ape­
nas ao depoente, Joaquim dos Santos Andrade, que fi­
zesse um resumo. 

Hoje é, realmente, um dia meio difícil para nós; esta­
mos entrando na Semana Santa. De maneira que nos in­
teressariam os principais dados, se possível um resumo, 
claro que o necessário deverá ser dito, o imprescindivel 
deve cheg_ar a_o nosso conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montara)- Sempre­
juízo de que~ S. S• fizesse entrega à Comissão do inteiro 
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teor da representação que traz. Ele faria a leitura de tre­
chos, explicação, e se tivéssemos depois dificuldades, inM 
forma ao Sr. Joaquim dos Santos Andrade que ele estã 
acompanhado de assessores, inclusive do DIEESE, ProR 
fessor Barelli, que poderã dar esclarecimentos comple­
mentares, poderão ser solicitados pelo Redator, ou qual­
quer membro da Comissão. 

Concedo a palavra ao Sr. Joaquim dos Santos AndraR 
de, para apresentação de sua representação. 

O SR. JOAQUIM DOS SANTOS ANDRADE- Sr. 
Presidente da Comissão, Sr. Relator e demais membros 
da Comissão: 

Ames de mais nada nós gostaríamos de agradecer a -
oportunidade que dão aos trabalhadores de vir até estã 
CPI, para trazer alguns informes que revelam a preocu~ 
paçào do Movimento Sindical mais responsável, pela si­
tuação que se desenrola no Brasil. 

Efetivamente, -nós solicitamos a S. Ex~, o Sr. Franco 
Montoro, quando da sua estada em_S_ão Paulo, que o 
problema da rotatividade- e a Comissão Parlamentar 
averiguou o problema da rotatividade - ta_mbém (QSSe 
colocada no sentido de anaJisar o problema que enfren­
tamos em São Paulo e pelas quais as empresas preten~ 
dem reduzir as suas jornadas de trabalho e, conseq_üente~ _ 
mente, o salário dos trabalhadorf!s. Nós gostaríamos de 
apresentar algumas justificativas. 

Justificação 

Por que solicitainos que o- Caso das demissões e da pro­
posta de redução na Volkswagen do Brasil fosse traZido 
a esta CPI do Senado? 

Entendemos estar ocorrendo flagrante desrespeito à 
Lei fl\"1 4.923, na- m-edida em que este diploma legal esta­
belece certas precondições para a aplicação do processo 
de redução de jornada, como forma de contornar dificul­
dades econômicas conjunturalmente viVidas por empfe­
sas específicas. A saber: 

a) A empresa deve comprovar, face ao Sindicato da 
Categoria, a sua situação de dificuldades econômicas e 
fmanceiras; 

bj A empresa deve comprovar face ao Sindicato da 
Cetegoria, que tais dificuldades poderão ser efCfíViiffiente 
superadas uma vez aplicado o processo de redução de 
jornada. 

Entendemos, ademais, que a própria legislação exis­
tente e particularmente a Lei n'~ 4.923 não se adequam· 
devidamente à presente conjuntura e menOs ainda ãos 
problemas enfrentados pela Volks. 

Essa lei, promUlgada em dezembro de 1965, iniciou 
sua vigênCia num momento em que o emprego era garan­
tido pelo Estatuto da Estabilidade, derrogado em 1967 
pela criação do FGTS. 

Num quadro conjuntural como_ o que e~ta_mos viven­
do, onde a recessão das atividades econômicas começa a 
se generalizar, a pura e simples redução de jornada pode­
rá ter efeitos contrãiios aos desejados, alimentando a de­
pressão da economia e, por conseqüência, estreitando 
ainda mais o nível de emprego e a própria demanda agre­
gada. Remetendo, portanto, o País para um grau mais 
avançado de recessão e crise. 

Ora, se a pretensão dos empresârios e as próprias ma­
nifestações do _Gover-no buscam infundir a tese antiR 
recessionista e reestabelec"ir a confiança, há evidente 
contradição no encaminhamento que vem sendo dado ao 
problema pela Volks. 

Embora tenha reconhecido seu êrro, o Ministro do 
Trabalho, em recentes declarações, praticamente autori­
zou a aplicação da redução de jornada sem atentar para 
os efeitos econômicos nefastos que decorreriam e, menos 
ainda, para o próprio processo de negociações que deve­
ria se dar entre os Sindicatos e as Empresas. A licenciosi­
dade permitida acabou fortalecendo a posição da Volks 
d.e futtar-se à obrigatória apresentação de provas aos 
Sindicatos envolvidos na negoCiaÇão. 
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Além dos danos à economia do País como um todo, 
não deve ser menosprezada a ausência de êtiêa com cjlie a 
Volks vem abordando a questão. 

É necessário, com o apoio do Parlamento e, em parti~ 
cular desta CPI, restabelecer o tratamento responsável 
que o problema, pela sua gravidade, deve merecer. 

Se a Volks encontra~se, como fazem parecer as mani~ 
[estações de sua_direção, em estado pré-falimentar, que 

-este fato s_eja cori1pr0vad0 êle!iidamente. A prePoriderân~ 
. c.ia das atividades desta empresa para a economia do 

País e para os trabalhadores metalúrgicos em geral, re~ 
quer um á- averiguação circunstanciada das causas e efei~ 
tos desta situação. 

Ao apresentarmos à Nação, através desta Casa Legis~ 
!ativa, as legítimas preocupações dos dirigentes do Sindi~ 
cato dos Matalúrgicos de São Paufo estamos buscando 
respaldo para que não só a legislação seja cumprida, de~ 
vendo· a empresa mostrar ao Sindicato ou a esta CPI os 
dados que comprovem sua situação econômica, mas_, 

__ ~ambém, para que a empresa citada e todo o setor em­
presarial assumam suas responsabilidades sociais ou di~ 
garri por que não o fazem. 

Recente entrevista (Veja S-4..81} do Diretor Presidente 
da Erripresa no País (Sr. Walfgang Sauer) contradita a 
posição assum-ida pela Volks nas negociações por ela de~ 
senvoivldas. _Um~ vez_ que: 

a) Apóia as medidas de polítíca econ-õmica rC:centeR 
mente estabelecidas pelo Go~erno; -

h) Reafirma a capacidade da Volks de suportar as di R 
ficuldades que ora atravessa, aludind9 à sua solidez 
econômico-financeii-a, sustentada pelo seu porte de 
maior empresa do ramo automobilístico, responsável 
por 55% do mercado de veículos leves no País e por gran­
de parte das exportações do setor; 

c) Reconhece que, face à própria predominância da 
empresa no setor, o maior impacto necessariamente se 

_ abateria sobr__e ela mesma. A.ss.im, o,s pátiOs lotados ·de 
veículos seriam decorrência natural d.esta posição Privi­
legiada que a própria- empresa desfruta~ 
-dr Minimiza a "úTiportânciU dos prejuíZos ocorridos-­

no ano de 1980, afirmando trataHe da primeira vez -em 
que isso ocorre. Implicitamente, acaba reconhecendo, 
com issO. que na longa história de mais de 20 anos de 
operações -iriintei-ruptaS no País, a empresa sõ fez 
ag-iiántaf-~se. Afinal, controla mais da metade dÕ merCa­
do. 

Os argumentos utilizados para justificar a política de 
demissõeS em massa, agora substituída pela redução de. 
jorn~da, apoiados pelO discurso alarmíSl~ da en{presa, 
aludindo ao estado pré-falimentar em que a Volks esta­
ria ingressando, são desmentidos pela otimista entrevista 
do Sr. Sauer. Em ambos os casos, no discurso alarmista e 
na manifestação -de otimismo, o interesse real do traba­
lhador é simplesmente ignorado. Assim como são ignoR 
rados os interesses_ da Nação. 

Em nenhum momento, _os efeitos "para a frente e para 
trásn, com suas nefastas repercussões sobre os ramos e 
sub-ramos de atividades dependentes da Volks são abor­
dados com a devida responsabilidade. O que serã dos 
seus fornecedores de autopeças, a maioria cativos, pe­
quenas e médias empresas, grande parte localizadas na 
base territorial deste Sindicato dos Metalúrgicos de São 
Paulo? T~is empresas, de capital nacional, responsáveis 
por grande parcela do emprego industrial, terão o mes­
mo fôlego da Volks para suportar a travessia? O Sr. 
Sauer não parece preocupado çom isso. E o Governo? 

De outro lado, sobressai a evidente manipulação da 
-cOllJu·rüura,- através da qual, demitindo e reduzindo jor­
nada, "quebnmdo" fornecedores, a :Volks pretende atra­
vessar ã crise em que se vê envolvida. 

Paralelamente, pelo seu gigantismo e influência, espe­
cialmente do seu imenso poderio econômico na condição 
de maior anunciante do Pais, a empresa dispõe de con­
dições para manipular até a opinião pública da Nação. 
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Os ônus, estes sim, não encontram outras costas para 
suportú-los. O desempregO, a redução dos orçamentos 
familiares, constituem o troco para o trabalhador. 

Nossa vinda a esta Comissão Parlamentar visa dis-cutir 
com mais profundidade estas contradições todas da prín­
cip<!l empresa automobilística instalada no Brasil. O evi­
dente recuo da Volks nos últimos dias, prestigiando os 
Sindicatos da área não invalida nossa vinda, ao con­
trário, reafirma a eficácia da nossa denúncia. Como lra-

- ba\hadores, sabemos que, em país vizinho, a recessão na 
indústria automobilística começou com o desemprego e 
terminou com o fechamento puro e simples de várias 
fábricas de veículos. Até que ponto há segurança de que 
o mesmo prÕci:sso não poderá se repetir no Brasil? Co­
meçaram dispensando maciçamente os trabalhadores. 
Agoru querem a redw:;ão de jornada. Qual a garantia que 
estão preservando a estr-uturu da empresa com estas pro­
vidências? t: bom lembrar que o gerente da International 
Harvestter, na década de 60, de repente pegou sua pasta 
e partiu do Brasil. 

Esta seria a segunda PreOcupação do nosso Sindicalo e 
não rriais de conteúdo apenas ético. 

Com efeito, quando se iniciaram as primeiras grandes 
~demissões na VOLKS o GOVerno -interPretou-as como 
reveladoras de uma situação da própria empresa apenas. 
Alegao,.::.He l!lesmo tratar~se de equívocos de sua própria 
politica mercadológica, relacionados particularmente 
com O-lançamento do carro GOL. 

Posteriormente foi-se reconhecendo 11m a ·crise de re­
tra-ção-n<i Setor·-au"tonlobilístico, passando ao de produ­
tos eletro-eletrônicos e hoje já se fala de uma Crise atin­
gindo as regiões metropolitanas, consüquente de uma 
profunda alteração do perfil do consumo. 

Apregoua-se que os brasileiros devem "Produzir mais 
-e-PoUPar"''. Entende-se que estaria aí embutida a in­
tenção governamental de criar um excedente exportável 
e também capaz de pressionar os preços internos. Toda­
via, a utilização ampla e leviana da lei 4.923 em regime 
de rotatividade, isto é, a combinação maciça da redução 
unilateral da jornada de trabalho com a rotatividade, 
nos conduzirá a um processo recessivo galopante, Não 
entendemos como se formaria então esse excedente pro­
curudo. 

Também é de se observar que, se tratar-se apenas de 
uma alteraÇão- -prOposital do perfil da demanda, 
mantendo-se um elevado crescimento, não se justifiCaria 
o imobilismo governamental em relação a setores funda­
mentais da indústria. Com efeito, os cortes indiscrimina­
dos de encomendas da indústria de material elétrico, for­
necedora de nossas empresas, produtoras e distribuído­
rãs de energia, bem como a indiferença em face do trans­
porte püblico de massa, tudo isso desmente aquelas ale­
gações. Os setores citados, desde que ativados, absorve­
riam imediatamente boa parte da mão de obra liberada 

- no próprio" setor- metalúrgico, minimizando todo esse 
cruel panorama. Além do que atestaria uma melhor arti­
culação da P.Olí_~i_ca econômica governamental. 

A impressão que se tem é contraditória pois, ou o Go­
verno conhece as consequências desta política econômi­
_ca e as esconde da opinião pública ou o Governo as des­
conhece. De qualquer maneira temos razões de sobra 
para nos preocupar. 

Daí, temos pedido a constituição da CPI para também 
analisar as causas mais profundas do desemprego e pro­
por providências adequeadas no sentido de contê-lo. 

Por último, queremos também que a Comissão Parla­
mentar de Inquérito investigue detidamente o modelo 
econômico adotado pelo Brasil nos últimos anos e fun­
dado na rotatividade da rrlão-de-obra. Alguns estudiosos 
alegam que a extinção da estabilidade "liberou" o traba­
lhador brasileiro em relação à empresa, rompendo assim 
o secular cordão umbilical do servilismo. Todavia, o cer­
to é que esta providênciã intranqüilizou-o enormemente 
e despestou em inúmeras empresas um comportamento 
mais selvagem do que o anterior. O procedimento confu-
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soe anti-ético do patronato no episódio que vivemos é 
bem característico do que dissemos. 

Ao mesmo tempo, é notório o fracasso desta política 
fundada na rotatividade. Agravaram-se enormemente 
todos os problemas anterio.res à sua ydoção como a in­
nação, o desequilíbrío das nossas contas externas e mes­
mo nossa dependência econômica. Se o_ cr_escimentq ~ti.­
mulado pela rotativid;.tde esgotou-se e efetivamente pre­
cisamos alterar profundamente nossa política energética 
e o perfil da demanda, não há mais razão, a_ nosso ver, 
em manter-se um instituto tão execrado ~orno 9 da_ "ro­
tatividade permanente da mão-de-obra". 

Por outro lado, e ê forçoso reconhecer, as economias 
fundadas numa maior estabilidude do trabalhador dão 
sinais aparentes de maior saúde, como o demQostra a 
competitividade japonesa e a estabilidade so~létiCa_. 

Por isso, desejamos que esta CPI, mais a longo praz9, 
examine também uma alternativa de modelo ecoorlmico 
baseada na estabilidade e no pleno emprego dos t-r:.aba-
lhadorcs. ____ _ 

São Paulo, 15 de_ abril de 198_t._- Joaquim dos Samos 

Andrade. 

Srs~ S..enadorcs, eu passaria, dentro de alguns instan­
tes, exemplares da nossa postulação. Entretanto, convém 
aqui aduzir, acrescentar algumas coisas, da nossa preo­
cupação, aqui expressada, preocupação que a indústria 
automobilística, ao_reduzir a jornada de trabalho, ao re­
duzir a produção, está levando outros seto_res, também à 
insolvência. Entre esses setores destacam-se o_ de auto­
peças, porque para cada I trabalhador da indústria mon­
tadora de ve_ículos, significa 3,5 dos trabalhadores na_in­
dústria de auto-peças e 1,8 de empregados em outros se­
tores, inclusive das vendedoras, fi.nanciadoras e rev~nde­
dorus. __ 

A preocupação nossa _é de que a insolvência que estâ 
levando a Nação, possa por atê em cheque, por até em 
dúvida, até em perigO, as p-róprias ili.stítUiÇões. 

O que vem o_c_orrendo é o seguinte, Srs. Senadores: o 
preço dos utensílios, o preço dos bens durâveis eStãO 
cada vez mais distanciados du real poder de compra da 
classe assalariada. 

Os preços foram atirados nos produtos, os carros so­
freram as suas majorações, religiosamente e, no entanto, 
os tmbalhadores, através da rotatividade, foram impedi­
dos de alcançá-los. 

Há autoridades governamentais, há empresários, há 
políticos que desmentem e tentam desfigurar e des_carac­
terizar essa rotatividade. 

Nós podemos afiançar, sem sombra de dúvida, e levar­
mos qualquer autoridude a verificar os quadros de em­
presas c nós vamos, efetivamente, verificar que _a rotati­
vidade, durante o ano de 1980, se caracterizou mais sel­
vagem que nunca. Haju vista, que quando da negociação 
da nossu convenção c.oletiva de trabalho, Srs. Senadores, 
nós propusemos uma cláusula impeditiva da rotativida­
de e nos propuseram critérioS de _dispensa, a partir de 4% 
de dispensa ao més, o que revela o espírito, o que revela a 
disposição. a 'intençãO pre_concebida e premeditada da 
rotatividade_continuar sendo ofilet mingnoh do sistema, 
e os trabalhadores pagando por isso. 

Então, o que ocorre, efetivamente, hoje, no mercado 
interno, é que os trabalhadores tiveram o preço do carro 
diferenciãdo, distanciado do seu poder de compra, agra­
vados com o problema d.a liberação das taxas de juros, 
agrllvado ainda mais com o encurtamento dos prazos de 
financiamento. Então, o carro ficou distante e não só o 
carro, os televisores e outros bens duráveis de consumo 
ficaram distanteS do poder de compra do povo. 

Ora, eu faria uma pergunta: será que a redução dos sa­
lários, será que a jogada de diminuir salários, seria a so­
luç-ão para a crise'? Ou n6S eStUríari"wSjogãndo um condi­
menlo mais sério de precipitar, de agravar, de acelerar a 
crise que jã nos afigura é iininente. 

Nós trazemos aqui o nosso depoimento como brasilei­
ros, preocupados que estamos com o destino da nossa 
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pátria, preocupados que estamos até com a abertura que 
se iniciou durante 1980 e nós entendemos que há aves de 
mau agoUro, que há aventureiros que Preteildem impedíi 
a murç_hil dem_Qç:rática, que pretendem produzir formas 
para justificar, reapertura, endurecimento e não abertura 
democrática. 

E o poVo brasileiro, iltravés das suas mais legítimas, 
mais humildes lideranças, vem de público dizer~ o povo 
riUo uceita mais ditadura e para evitá-la é necessário que 
as foi-ças sejam chamadas para a discussão e que es-ses 
problemas sejam resolvidos a tempo, a fim de que evite­
mos, tanto quanto possível, o aviltamento do salário e o 
endurecimento das coisas, sobretudo, o aumento da nos~ 
sa dependência econômica. 

Só_ isso, Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE ( Franco Montara) - Nõs 
agradecemos a contrib~ição do Sindicato dos Metalúrgi­
co"S de São Paulo, através de depoimento do seu Presi­
dente, Joaquim Andrade Ferreira e comunicamos à im­
prens-a presente que cópias desse depoimento estão sen­
do reproduzidas para serem distribuídas. 

Antes de colocarmos em debate a matéria, como se en­
contra presente também o Sr. Luiz Carlos Ferreira, Pre­
sidente do Sindicato dos Meta.lúrgicos de Taubaté, nós 
damos a palavra a S. S• para aduzir algumas razões, o 
pensamento do seu sindi_çato a respeito da matéria obje­
to da comunicação do. $idica_to- dos Metalúrgicos de São 

Paulo. 

O SR. LUIZ CARLOS FERREIRA (Presidente do 
Sindicato dos Metalúrgicos. de Taubaté)- Srs. Senado-
res que compõem e;ta ComissãO: -

O Sindicato que represento, em princípio, endossa ple­
namente a colocação feita pelo co.mpanheiro Joaquim 
Andr_adc Frzreira, mas achamos_ necessário fazer algu­
mas afirmações de viva voz, também. 

Primeiro, Srs., acostumado a viver numa fábrica há 16 
arios, na·lidcrunçu de cargos há 3 anoS, começamos a nos 
ussu~tar com a situação vigente hoje, principalmente no 
intCriõr, que é de onde eu venho. 

Temos trabalhado_res que, durante o dia, rondam pe­
Jas fúbrkas do Vale do Paraíba, solicitando emprego, e 
vão à porta do Sindicato, com a mais pura das -inocên­
cias. nos perguntarem o que está acontecendo, por que 
não conseguem trabalhar; e não são vagabundos, são 
pessoas cuja carteira de trabalho, os menores registram 
de 3, 4 ano~. Essas mesmas pessoas, quando v_oltam a 
suas casas a noite, vêem autoridades do Gove~o dizer 
que não existe crise, que não existe desemprego. 

Cria-se um conflito, cria-se uma desesperança e au­
menta a_ ~ens~o __ social, e a tensão social aumentada não 
inten~ssa a nós, dirigentes sindicais e muito menos às 
classes trabalhadoras deste País, deve interessar a uma 
minoríã radicalizada, a uma minoria que se esconde e 
procura fonicntar a discórdia social nesse Pais que nós 
amamos, em que Vivemos e que queremos o progresso. 

Assim sendo, Srs. não vemos outra maneira a não ser 
<-~Pelttr para esta Casa, para a mais alta instância legislati­
va deste País, solicitar providências inlediatas, providên­
das reais, para evitar que, fábricas como a da Volkswa­
gen, d_e Taubaté, que em janeiro tinha 6.047 funcio­
nários, hoje tem 3.700 funcionários, colocando na rua 2 
mil e poucos funcionários, aqueles menos qualificados, 
porque os mais qualificados ela reserva para as últiffias 
instância do cOrte. --

Es~cs trabalhadores perambulam pelas ruas, perdidos, 
sem Orientação, com a Contradição das autoridades, vol­

-tO a _dizer, dizendo que neste País não há desemprego, 
que é setoriaL 

Em quem acreditar'? No trabalhador passando fome 
ou na autoridade dizendo que é um pessimismo falso? 

E, depois, vem a questão psicológica, coloca-se o tra­
balhador entre a cruz e a espada: ou você aceita a re­
duçôJo da jornada de trabalho ou vai seguir o mesmo ca­
minho de seu companheiro _de agora há pouco. 

Chega-se ao cúmulo, Srs. de se fazer ~_emissão por sor­
teio, chegam a uma oficina c_o_m uma bolinha, como se a 
vida do trabalhador fosse uma mesa de jogo: sor~eia-se 
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quem vai ser demitido na presença dos demais e, depois, 
fazem-se as mais indecorosas propostas aos que restaram 
dentro da companhia, 

Desnecessário dizer aos Srs. o que isto sigriífica dentro 
de uma famllia desesperada. 

Dentro deste panorama, esta crise se irradia, é cOnta­
giosa; em Taubaté, indústrias que nunca manifestaram 
situação de recessão também estão querendo a redu_çào, 
porque reduz-se a jornada de trabalho mas mantem-se a 
produção, porque com o aperto, com o arrocho do tra­
balhador, ele vai produzir mais, trabalhando menos e ga­
nhando menos também. 

Perguntamos então: qual seria a solução? 
O movimento sindical tem temor do que se passa no 

Pais ileSfC momento, porque se sente encostado na pare­
de. Por um lado orienta e trabalhador para não aceitar 
redução de jornada, por outro lado, corre o risco de ver 
este mesmo trabalhador posto na rua, sem o seguro­
desemprego, sem assistência social que mantenha a sua 
família numa condição mínima de vida e, às vezes,_obri­
gado a fazer Coisas que i-lão condiz com a sua consciên­

-cia, com a sua formação pacífiCa e de honra. 
Assim sendo, Srs., trazemos um apelo dos 20 mil me­

talúrgicos de Taubaté e Pindamonhangaba, dos quais 4 
Jll_i\ estão desempregados, ou seja, 20%-da mão-de-obra 
metalúrgica. 

Esses trabalhadores já não conseguem mais, agora, se 
recolocar porque o eix__o do Vale da Paraíbajâ estâ com o 
problema de desemprego saturado e nós não vemos por 
que esse ·desemprego. 

Não temos acesso à contabilidade da indústria e creio 
que nem o fisco federal tem esse acesso. 

Gostaríamos que fosse desvendado esse mistério, gos­
taríamos que fosse mostrado ao trabalhador por que a 
empresa que ele ajudou a construir, a empresa da qual 
participou do rendimento, sem participar do lucro, so­
mente ele, agora ê obrigado a arcar com o prejuízo, 

E dentro deste espírito, conhecendo os homens que 
militam nesta Casa, conhecendo a sensibilidade dos Srs. 
que fazemos este patético apelo. 

Tragam uma solução. O problema de Taubaté é um 
- problema q"ue, se viajarem pelo interior de São Paulo vão 

encontrar, e para nós não adianta mais, Srs., dizer que 
não existe a crise. 

Para nós ela é artificial, ela é criada por uma falsa re­
cessão orientada pelo SNI, para nós essa é crise irreal, 
artificial, mas_ela é artificial na sua teoria porque nã prá­
tica, quem está pagando é o trabalhador. 

E baseado nesse princípio, dentro deste campo, que 
solicitamos a colaboração desta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Franco MoJ)toro) - Agra· 
deço a colaboração tão significafiVã dO "Presidente do 
Sindicato de Taubalé que, no seu improviso revelou, ao 
lado da exposição do Sr. Joaquim Andrade, o aspecto 
dramático do problema. 

Consulto ao Sr. Rel<ltor sobre se deseja fazer algumas 
perguntas ou se deseja que se dê ã Palavra a alguffi- dos 

-membros da Comissão. -

O SR. RELATOR (Raimundo Parente)- Eu gosta­
ria de ouvir a palavra de Walter Barelli sobre o proble­
ma. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montara)- Eu con­
sulto o Economista W<!lter Barclli, que é um dos assesso­
res do Sindicato e do DlESE, se pode atender o que o 
Relator gostaria de ouvir, seu ponto de vista, em síntese. 

O SR. WALTER BARELLI- (Sem microfone.) 

O SR. PRESIDENTE (franco Montara)- Que é ci­
tado no relatório. 

O SR. WALTER BARELLI -A lei fala da necessi­
dade de uma comprovação da situação econômica e isso, 
no caso, não é apresentada. Há necessidade de se conhe­
cer mais do que a existência de estoque nos pátioS das 
empresas. 

O SR. RELATOR (Raimundo Parente)- (Fora do mi­
crofone.) 

O SR. WALTER BARELLI- Não, o que foi" apre­
sentado foi a evolução da produção e venda no 6ltimo 
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período que mostra a formação_ de estQque. Mas isso não 
é suficiente uma vez que essaS' em-Presas apresentaram, 
em outras vezes, tambêm, o problema de estoque de veí­
culos.. Numa outra crist da indústria automobilístiça as­
fábricas àlugavam fazendas para estoCar os carros exis­
tentes_. 

Nessa linha de argumentação, a empresa em si, pode 
estar apresentando dinculdades numa determinada linha 
de produtos e não em outms tinhas de produtos. São in­
dústrias que, hoje, estão se valendo de benefícios fiscais 
para exportação e precisamos ver como isso sana a crise 
porvcnturu apresentada. 

São esses aspectos que são _importantes ·e, até agora, 
não tivemos esclarecimentos maiores. Depois, há todo o 
P.fOblcmu de efeito du bola de neve, efeito em cadeia de 
i(uulqucr medida deste. tipo. Se isSo acontece numa em­
presu, principalmente numa empresa terminal, atingirâ 
todo o setor que alimenta essa indústria, que é um setor 
também reprcsent:.Jdo pelos sindicatos, setor de auto­
peças, ..setor de siderurgia. e setores representados por ou­
tros sindicatos, como o de plástico, borracha que produ­
zem para a indústria automobilística. _São problemas 
muito gr:.Jves para serem tratados por uma lei que nunca 
antes tinha sido usada no Brasil. Uma lei criada.num 
momento em que o trabalhador dispunha de estabilida­
de. Hoje, o trabalh:.Jdor não tem estabilidade defir;~,iQa em 
lei, foi mudwJo o estatuto, hoje existe o Fundo de Ga­
rantia. 

Então, são esses aspectos que acho fundamentais e que 
há nel.':essid:.Jde de o poder legislativo dar a sua conti­
buição e esclarecimento. A lei foi fiítã-nlim outro con­
texto, a k_i exige mais cio que vem sendo apresentado 
hoje c nós corremos o risco de termos uma recessão que 
atingirá todos os setores da economia devido ao que ch~­
mei de bula de neve. 

O SR. JOAQUIM DOS SANTOS ANDRADE -
Srs. Senadores, lembrou bem V. Ex•, ao perguntar se a 
empresa havia encaminhado ao sindicato as justificações 
para o pedido, nos termos do art. 21' da Lei 4.92~. 

Efetivamente, a emprc:~a proCedeU assim: ela e·ncaml~ 
nhou para o sindicato, e deixaria até com V. Ex' aquilo 
que ela en_caminhou_ para o sindicato. Mas gostaríamos 
de dizer que os Srs. Senadores, não terão nenhuma pista. 
Ela está enviando, upcnas, 4 folhas que dizem respeito à 
relaçiio entre produçiio e consumo. 

Então, essa informação nós a, recebemos ontem,- So-. 
mente ontem, e hoje estamos trazendo aqui para os Srs. 
Senadores. Quatro folhas que nos dão idéia de qual é a 
produçiio diária deste carro, qual é a venda deste carro e 
quanto aumenta no pátio da fábrica. 

O SR. RELATOR (Raimundo Parente)- Com re­
lação a essa parte, ainda não houve entendimento entt~­
os sindicatos c as empresas? Nenhuma discussão a res­
peito disto'! 

O SR. JOAQUIM DOS SANTOS ANDRADE-Se, 
gundo o nosso entendimento~ é que essas justificações 
não são suficientes, pelo fato seguinte: é que apenas exis­
te uma diferença entre a produção e a demanda desta 
produção. Todo esse resto é inútil porque a empresa nos 
manda recorte de jornais, como se no Sindicato dos Me­
talúrgicos de São pau lo só existissem analfabetos e não 
lessem jornais diariamente. Tanto é que a empresa não 
justificou, em momento algum, as suas pretensões, para 
que economicamente o Sindicato pudesse aceitar as des­
culpas e asjustifícações da empresa para levar aos traba­
lhadores este pedido. 

Além do mais, seria conveniente assegurar qUe os sín­
dicu.tos pmticam, efetivamente, a negociação. Os sindi­
catos não fecharam as suas portas às empresas. E hoje, 
provavelmente, deve estar huY_endo um plebiscíto na 
Volkswagem, em São Bernardo do Campo. 

Mas o Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo, por 
principio c em princípio, se nega a aceitar a redução do 
salúrio dos seus representados_, pressupondo-se sempre 
que dirigente sindical que se preze não pode aceitar re­
dução de salário dos _seus representados. E I',S justifi­
cações da empresa estão esfarrapadas e também não 
atendem àquilo que define a lei. Razão pela qual nos ain-
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da cstumos e..o:;perando que a empresa venha dialogar com 
o sindicato e aS port<ls do sindicatO "estão abertas. Mas só 
que tem uma coisa, Srs. Senadores; as propostas qut: o 
sind-ícato fez para a empresa, de ela provar que a medida 
nos traria um peq-ueno 1ndício de que seria a solução-. 
Porque veja bem; a redução da jornada de trabalho 
pressupõem·se sempre que seja um hiato para a empresa 
se rcssurcir, para a empresa melhorar. Ora, melhorar a 
Volkswagcm com i redução do nosso salário, é um neg'ô­
eio meio esquisito. Em segundo lugar, a empresa, em 
momento algum, aCeitou as propostas que o sindicato 
feL, como por exemplo, estabilidade do emprego após a 
redução, porque_scnão vai acontecer o seguinte, Srs. Se­
nadores: os trabalhadores vão concordar com a redução 
durante 90 dias ou 180 dias, e após esse prazo serão dis­
pensados, o que equivale dizer que até a própria dispensa 
o trãbalhador financiou,. 

Então, não é o problema, não é a questão de inflexitií­
lidade. é uma questão de princípios que o Sindicato dos_ 
Trabalhadores Metalúrgicos de São Paulo não aceite, em 
tese, a redução dos S_!il.:irios !fos seus represcptados. 

O SR. RELATOR (Raimundo P<!rente)- A reduçãc;> 
s.cria por quanto tempo? 

O SR. JOAQUIM DOS SANTOS ANDRADE -
Dentro de 90 dias, revogada por mais 90, se as condições 

- ussiir(rccomerldarem, segUndo diz a Lei n~ 4.923. 

O SR. REL;\ TOR (Ruimundo Parente)- E essa re­
dução atingiria a todo os empregados? 

O SR. JOAQUIM DOS SANTOS ANDRADE- A 
emprCsu ressalva,- nt.im protocolo de intenções, algumas 
seções com as quais ela trabalha. Exatamente por isso 
nos propusemos -que para se discutir o problema da re-

=- dução, temos que discutir, antes, a possibilidade de uma 
comissãO de trabalhadores da própria empresa fiscalizar 
o cumprimento do acordo, com a qual a empresa não 
Concofduu. o que V;;de dizer qUe a empresa pretende de­
sativar.- reduZir -em outros setores ao meSmo teritpO em 
que outros setor~o:; mais rentáveis continuam fazendo ho­
rus extraS lltf8 ou !O horas da noite: 

O SR. PRESIDENTE (franco Montara) - Diante 
dos esclarecimentos, consulto aos Srs. Parlamentares 
presentes se desejam f:.Jzer uso da palavra. Parece-me que 
está bcnl caraciC"fizada_, na exposição feifa, a situação de 
connito. Trata-se, no caso concreto, de uma iniciatiYa de 
-unw- empresa seguida de solicitações de outras, que 
ttmcaç:tm transformar essa iniciativa numa prâtica gene­
ralizada. O que pede a empresa é a redução de salários. 

Cu _quero informar, em face das sugestõeS feitas, que 
cstu comissão, como órgão do Congresso Nacional, além 
da função lcgis!:.ltiva, de participação no processo legis­
lativo que é comuin ao CongresSo Nacional, esta comis­
sãO é uma comissão d!!_inquérito, tem a função fisCaliza­
dora. Ela, de certa forma, é o foro liYre, independente, 
que representa o poYo brasileiro e tem essa função repre­
.l>cnla.liva, c exatamente por isso esse problema, cuja gra­
vidade: l<;U'na~~~ patente !?_elos depoimentos que vimos, 
justifi..:a, amplamente ,_e~ta pr~sença. 

Quero informar, também que, de acordo com as nor­
mas do processo democrático, vamos Ouvir não apenas 
os demais sindicatos que queiram se manifestar, mas va­
mos ouvir, também, a Federação das Indústrias de São 
Paull) que já foi cieritíficada dessa deliberação da Comis­
saoe- a-própria e-mp'resa Volkswagen que receberá cópía 
dessas informações e dessas queixas que são formuladas. 

Eu gostaria que, para orientar o debate, fixássemos 
urn ponto que está bastante claro; a empresa pede are­
düÇão dos salários dos empregados. Recentemente, foi 
divulgado um estudo sobre a parte dos salários dentro da 
indústria automobilística - e se não me engano - o 
dado é de aproximadamente 6%. Os outros fatores_ são 
representado~ p~H impo::.tos, juros, despesas com roya/­
tie.\·, tecnologia, matéria-prima. 

Não deixa de ser estranho_ que dessa série de fatores se 
apele para a redução do fator trabalho. Será fáCil ao Po­
der públko, que também será ouvído, reduzir outros fa­
tores; por exemplo os juros, por exemplo os impostos. 
Será muito mais fácil ao GoYerno reduzir um pouco os 
seus impostos, diminuir a sua arrecadação, do que jogar 
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H classe trabalhadora, uma parcela dos trabalhadores, 
numa situação_inadmissível, quando tudo aumenta, sobe 
de pr_cço, só o trabalho dl? trubulhador é que iria ter o 
seu montante reguzido. 

Pürccc.-me que se formos tirar as conclusões, as conse­
qüéncias do depoimento que acaba de ser prestado, tere­
mos -Caminhos muito importantes a serem, aqui, debati­
dos. 

Como há, aqui, a presença de outros parlamentares, 
cu os consulto se desejam fazer alguma consideração. 
tPau.m.! 

O SR. ALB[RTO GOLDMAN - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montara) - Com a 
palavra o nobre Deputado Albt::rto Go!dman. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN -Sr. Presidente; Srs. 
líderes sindicais, assessores, Srs. Senadores e Deputados: 

-Parece-me muito claro, pelo que está sendo possível 
observar e analisar, que diante de uma realidade que 
considero efetiva, uma realidade de crise econômica ge­
ral_:._ isso para mim é um fato concreto- há uma tenta­
tivu, uma tendência, senão do empresariado no seu con­
junto, de pelo menos parte do empresariado, de descar­
regar em cima dos trabalhadores o õnus da saída para a 
crise. Eu diria ainda mais: o que está me parecendo é 
que, em alguns casos, comcça·se a observar assim como 
tivemos isso no proces~o inflacionário, neste processo 
agoru chamado recessivo, desaquecimento ou que seja, 
c;>se início de processo- recessivo, parece-me que alguns 
cmpresárfos procuram tirar ·van.tagem desse processo, 
destu crise. 

·É evideotLque estamos Uírida num momento iniciai 
desse episódio, mas alguns sintomas me fazem procurar 
nesse caminho e parece_, inclusiYe pelos dados que temos 
lido nos jornais, esses dados hoje da Volkswagen abrem 
algumu brecha no entendimentO da questão. 

Eu gostaria de citar, aproveitando esses dados que o 
Joaquim nos trouxe, que os jornais também já deram ho­

je, cu já os h:.Jvia analis:.Jdo em função das notícias dejor­
nuis: 

A Volks\~agem dl.!clara que já tem um estoque de 41 
mil, quase 42 mil veículos, e que isso lhe dá um custo fi­
nanceiro de 840 milhões de cruzeiros. Dividindo um pelo 
outro, temos o r.:usto d:.l unidade na base de vinte m_il cru-_ 
zciros. O custo financeiro, por cada unidade que está es­
tocada hoje no pátio da Volkswagem, pela própria decla­
ração da Volkswugem, é de 20 mil cruzeiros. Vinte mil 
cruzeiros representam no custo médio dos automóveis, 
veículos vendidos pela Volkswagem, 5%. Quem se 
\embrtl como foram os aumentos de preço de carros, nos 
últimos anos, vai perceber que este custo financeiro não 
representa absolutamente nada de dramático - como 
impressão inicial - que a Volkswagem pretende apre­
sentar{rYlas, como esses dados que tenho, agora, em 
mãos, aqui, que o Joaquim me fornece, eu gostaria de ir 
um pouco mais adiante nisso, nessa aoálise. 

A Volkswagcm aUmentou a sua prodüção mensal que 
esla-va- depois -da greve do anO passado, em maio de 
1980 - em números redondos 38 mil veículos. Aumen­
tou em junho para 44, baixou em julho para 37, aumen­
tou em agosto para 49 mil, aumentou em setembro para 
53 mil, aumentou em outubro para 60 mil e só foi cair em 
novembro pura 50 mil c em dezembro para 42 mil. E, efe­
tivamente, upcnas em juryeiro, fevereiro e março é que 
começa essa queda mais acentuada. E foi jâ no momento 
da dispensa de grande parcela dos trabalhadores da 
Volkswugem. 

Achu que esse primeiro dado mostra que, apesar de 
nesse período não ter haYido um aug1ento do número de 
trabalhadores, a produção mensal d~ Volkswagem au· 
mentou c muito. E, hoje, grande parte desse estoque que 
existe não é produto pura _e simplesmente da não venda; 
em parte sim; '!las é produto _também do aumento da 
produção q!Je se deu à custa do trabalho e não do au­
menro do Capital, dos inv6timentos efetuados. 

Então, esse é um primeiro dado que está me saltando à 
vista, nesta rápida análise que estou fazendo aqui. 



053'1 Quarta-feira 2J 

Outro dado de estoque. E visível: em setembro havia 
um estoque buixo,- Ou em agosto- 9 mil veículos, em 
selembro 12 mil ve(culos. Esse estoque para 25 mil veícu~ 
los em outubro, evidentemente devido ao aumento de 
produção, como ficou caracterizado aqui. Esse estoque 
vai para 37 mil em novembro, vai para 35 mil em de­
zembro. E esse estoque cãi para 28 mil em janeiro, subin­
do novamente em fevereiro para 43 míl, em março para 
44 miL 

A própria Volkswagem declara que nesse"ritmo o esto­
que iria crescendo a 2, 3 mil unidades por mês. Ora, para 
quem produz 50 mil unidades, o crescimento do estoque 
em 2, 3 mil unidades, num momento excepcional, não 
me parece- o custo financeiro neste caso incidindo ape­
nas sobre esse _aumento de 2 a 3junidades por mês, num 
conjunto de 50 mil unidades - que isso possa em si re­
presentar um custo insuportável para uma empresa. 

O que é verdade é que essas empresas se acostumaram, 
em nosso País, nesses últimos anos, a primeiro venderem 
e depois produzirem. A realidade do nosso País foi essa, 
durante muitos anos: primeiro se vendia e depois se pro­
duzia. Todos aquele.<; que foram buscar veículos sabem 
que tiveram de ficar na fila, muitas vezes, durante muito 
tempo, pagando antecipadamente, para depois recebe­
rem. Eu pergunto se, em algum momento, as empresas 
lembraram que naquele momento também havia um cus­
to financeirO do comprador'? Em algum momento pre­
tenderam devolver, ao comprador esse custo financeiro 
que hoje alegam que é o custo financeiro do seu estoque. 

Concordo, aqui, com a colocação do Joaquim, com a 
colocação do Walter, de que é preciso uma análise muito 
mais profunda do que a simplicidade da colocação da 
Volkswagem, nessa questão. Isso me parece extrema­
mente insuficiente para que os trabalhadores aceitem a 
redução da jorna_da de trabalho_e aceitem, tanto, are­
dução do seu salário. 

Queria mOstrar também, rapidamente, com as escusas 
póis não sou membro desta Comissão... · · 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montara)- V. Ex' é 
sempre benvindo. Este é um dever de um membro do 
Congresso Nacional. 

.O SR. ALBERTO GOLDMAN- .•• mas estou aqui 
com a intenção de contribuir, mas eu fiz um levantamen­
to da legislação que se refere ao fundo de assistêricía aos 
empregados. 

Temos uma legislação de dezembro de 1965 que, de­
Pois., foi regulamentada inicialmente por um decreto de 5 
de abri( de I 966, depoiS r-egulamentada por uma Portaria 
do Min"istério do Trabalho e Pr_evidÇn_cia Social, em 
maio de 1966, niod(ficada esta lei, pOStet-LoiTnehte em · 
1971, quando há uma modificação da legislaç_ão, por in­
termé_dio, se não me engano, de um decreto-lei. 

Em 1973 há uma portaria que re:gulamenta esse Fundo 
de Ass_isténcía aos Desempregados. Gostaria de ler rapi­
damente, 

Portaria n"' 174, do Departamento Nacional de 
Mão-de-Obra, de 29 de novembro de 1973, que não 
sei se é do conhecimento das lideranças sindicais, 
pelo menos não era do meu conhecimento. Nunca vi 
aplicar isto: --

A portaria diz o seguinte: 

' 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE MÃO­
DE-OBRA 

Portaria n~' 174, de 29 de novembro de 1973. 
O Diretor-Geral do Departamento Nacional de 

Mão-de-Obra, no uso de suas atribuições legais e do 
que lhe é conferido pelo art. 10 do Decreto n~' 

58.155, de 5 de abril de 1966. 
Resolve baixar as seguintes Instruções às Delega­

cias Regionais do_Trabalho, para o pagamento do 
auxí11o-desemprego, tendo em vista o disposto na 
Lei n? 5.737, de 22 de novembro de 1971: 

E uma modificação da lei anterior. 

Art. !~>-O pagamento dõ auxílio-desiriiprego 
serâ requerido pelos Sindicatos aos Delegados Re­
gionais do Tra?alho em nome dos trabalhadores 
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que ao mesmo façam jus de conformidade com ale­
gislação pertinente. 

Art. 2"'- No requerimento referido no artigo 
anterior, o Sindicato alcstarã, acerca de cada b~ne(i­
ciário, que o mesmo não se encontra percebendo be­
neficio da Previdência Social, que foi dispensado 
sem justa causa do seu emprego e que não possui 
renda própria, de qualquer natureza, que lhe asse­
gure a subsistência. 

A legislação que estabelece o Fundo pagará 80% do 
salário mínimo. Infelizmente ê um valor irrisório, mas eu 
de.sconh~ia a aplicação dessa lei, a aplicação dessa Por­
taria. Não sei se os sindicatos teriam conhecimento, pelo 
menos da existência no papel, disso. 

A visa-me a assessoria do Presidente do Sindicato de 
São Paulo que estes recursos teriam sido usados com os 
funcionários da Tupi. Realmente, na forma da legislação 
aqui cstabdece que em casos de graves crises sociais tam­
bém pode ser utilizado, genericamente pode ser usado 
em graves crises sociais. Imagino que o caso da Tupi se­
ria considerado, então. uma grave crise social. 

Mas eu acho que talvez o Sindicato podia tomar_ como 
um passo solicitar por vários dos seus ftHados e_ desem~ 
pregados cobrar do Ministério, cobrar do Departamento 
Nacional de Mão-de-Obra ou cobrar da Delegacia Re­
gional do Trabalho que é responsável pelo pagamento, 
cobrar, já Imediatamente, para os desempregados filia­
dos ao Sindicato, o pagamento daquilo que a Iei e.~tabe­
lece, que a Portaria estabelece, porque o Fundo para isto 
existe. Está estabelecido o Fundo, está estabelecido re­
·curso, tem que provar apenas o desemprego, tem que 
provar que existe. _Ora, temos_ que provar o_ desemprego 
do trabalhador, e o trabalhador quando está desempre­
gado deve_ cobrar. 

Acho que o Sindicato deve começar a acionar algo, 
porque esses recursos existem, ningUém sabe para que 
sào utilizados. Aqui, no Brasil, existem fundos e recursos 
nos Bancos e recursos vinculados aos montes por aí e 
que, na realidade, são utilizados para outras finalidades 
que não as estabelecidas legalmente. Isto me parece cla­
ramente. 

Pedi informações ao Ministério- do Trabalho e este 
não me deu completa, me deu apenas a legislação, e eu 
pedi para saber onde es_tayam esses fundos~ quais eram 
os valores desses fundos e_ onde estavam depositados_, 
como eram utnizados e ainda_não qbtive, mas vou i_nsis­
tir e acredito que terei as respostas. 

Mas acho que os SindiCatos deveriam começar pelo 
menos a mexer nesse problema, que é de suma importân­
Ó:.l. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro} - Agra­
de_ço a contribuição do nobre.Depu_t~~o Alberto GO!d­
~an c Peço a S. Ex" que perrri~ta à Secretaria, r_emete~do 
esses dados, para tirarmos uma fotocópia, uma xerox, 
para que esta reprodução conste do processo desta Co­
missão e o Ministério teria oportUnidade de dizer Onde 
estavãm os números, para responder a questão formada 
pai S. Ex' 

O SR. JOAQUIM DOS SANTOS- Queria apenas 
dar uma informação de que este Fundo de Assistência 
aos Desempregados funciona somente em casos excep­
cionais. Por exemplo, -funcionou no -casO Wal!ig­
Nordeste, \Vallig-Rio Grande do Sut, quando da quebra 
d;; empresa. 

Quando a dispensa é· na "banha", como nós dizemos 
n:.l-liossa gíria sindical, esse- fundo desemprego não fun­
ciona. 

Possivcimcnte na segunda-feira nós os vamos começ~r 
a_ solicitar fundos de emprego para uma empresa que f e~ 
chou, então esta esteja-devidamente caracterizada. Mas 
não se aplica este Fundo de Desemprego aos desempre­
gados de uma empresa que manda d_ois ou três embora. 

O SR. PRESIDENTE tFranco Montara)- Sr. Lúiz 
Carlos Ferreira, Presidente dos Sindicatos dos Trabalha­

- dores. 

O SR. LUIZ CARLOS FERREIRA - Esta lei na 
prática é inexeqaível, porque ela determina um n~mero 
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mínimo de trabalhadores desempregados que os mesmos 
continuem desempregados e condiciona o pagamf:nto 
que o fundo tenha verba. 

_Q SR. PRESIDENTE (Franco Montara)- De qual­
quer maneira, a matéria foi trazida à Comissão e nós ire­
mos ao Ministério do Trabalho pedir informações ofi­
ciais, a respeito das dúvidas aqui levantadas. 

O Sr. Dcputttdo Audálio Dantas tinha me solicitado a 
palavra e e.<>tá com a palavra. 

O SR. AUDALIO DANTAS- Queria rapidamente, 
Sr. Presidente, Sr. Relator e Srs. Deputados, Presidentes 
de Siridícatos, dizer que não tive oportunidade de ouvir 
toda a exposição do Presidente do Sindicato dos Meta­
lúrgicos de São Paulo, mas o tema está na Ordem do Dia 
e -de maneira muito oportuna aqui trazida a esta CPI, 
para obscrYar alguns aspectos que julgo iniportante nes­
ta comissão, ou seja, de que cst{t cada vez mais claro e 
que se está tentando encenar alguma coisa, para se dar 
curso a um processo que se não quer declarar como de 
recessão, mas que evidentemente é, porque interessa 
principalmente aqueles que dirigem a nossa economia a 
partir do exterior. 

Na verdade, se observa fundamentalmente neste epi­
sódio que mais uma vez é feito para que não se mexa no 
lucro. 

Uma questão que seria colocada aos Presidentes de 
todo o sindicalismo, de modo geral, é a seguinte; qual fo­
ram os meios recessivos garantidos pela legislação para 
que os sindicatos tenh<tm acesso à real situação dessas 
empresa.~'? 

Diz o Presidente do Sindicato dos Metalúrgicos, de 
São Paulo, Joaquim de Souza Andrade, que a Volkswa­
gen mandou ao sindicato recortes de jornais como se os 
dil-igentes e os próprios trabalhadores não tivessem aces­
so a estas informações. Talvez até para a maioria dos tra­
balhadores este acesso seja difícil em função das difieul­
.dades financeiras e do custo da compra do exemplar de 
jornal. 

Mas, de qualquer maneira, quais seriam os meios isso 
é importante que nós aqui discutamos isso, de os sindica­
tos terem, efetivamente, acesso às informações que lhes 

. dêem o _quadro real da situação dessas empresas. 
Por exemplo, no caso da Volkswagen, pergunto, não 

sei se isto estú sendo feito, se além do problema visível 
alegado pela emprCli_a, o número de carros estocados, a 

·recepção nUs vendas, se é possível se saber também se a 
.Volkswagerl está tendo prejuízos nas suas empresas sub­
sidiárias. Por exemplo, as empre.<>as agropecuárias da 
Amazônia, grandes extensões de terr~, onde se criam 

. bois. E se está ten_do prejUízos, também, nas suas ope-
rações de mercado financeiro. 

Acho que isto seria muito importante Se soubéssemos. 
Outra questão levantada, aqui, e que me parece espan­

tosa foi çiita pelo Presidente Luiz C:lrlos Ferreira, do 
Sindicato dos Metalúrgicos de Taubaté, que a indústria, 
me parece a_ Volkswagcn está fazendo s_orteio de demis­
são, me parece com a assistência de toda a cooperação, 
de modo a, claramente, se infundir o terror. 

Gostaria de saber :se isto é legal, se o Governo brasilei­
ro tem meios de evitar o que pode ser- uma iniqüidade. 
Não sei em deialhes, mas me parece que se jog.a-m boli­
nhas numa oficina e que é uma cena surrealista, digna de 
urri filme do Sr. Bumel, e me parece que esse não é o 
meio mais apropriado de se tratar um problema que se 
quer sério, ou seja, de uma recessão na economia nacio­
nal. 

Ainda mais, Sr. Presidente, gostaria de ouvir do Sr. 
~V~altcr Barelli, __ dQ DJEL:SE, mais alguma coisa sobre 
aquilo que ele disse, que há um risco, a partir destaques­
tão da redução de jornada de trabalho, com a canse­
qUente redução dos salãrios, que é um absurdo total, de 
se chegar efetivamente a uma recessão. 

_Eo_tào, parece que é justamente isso que se persegue, 
que· se chegue a uma recessão. PreCísainos caract~_~izar 
Cssu situaÇão,- ou seja, persegue-se uma recessão para 
atender a interesses não racionais. 

E, a questão da bola de neve, o_u seja, a partir dare­
dução da_ jornada de trabalho, da conseqíiente redução 
dos salários, da conseqüente redução do poder aquisiti-
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GOverno resolveu conceder às exportadoras um cré'dito 
que se chama crédito-prêmio, se não em engano, ele é um 
crédito liscal para oS e.X.portadores. Eu entendo que a 
pressão que-este Congresso deve exercer ê no sentido de 
que essas empresas que usam o processo-de dispensa aos 
seus trabalhadores ou, então, o processo de redução da 
jornada de trabalho, não podem, não devem sob o ponto 
de vista éticO c-moral receber nenhum tipo de crédito 
subsidio. Acho que se nós, a partir do Congresso Nacio­
nal, começarmos a colocar esta questão que seja proibi­
da a concessii.o de subsídios especiais, créditos especiais, 
créditos que no fim o povo todo está pagando, a esses 
empresários sob pena, no caso de cortes do seu pessoal e 
no coso d'e diminuição da jornada de trabalho, _eles de­
vem ficar retidos t:.~mbém com o ônus de cobrir suas ne­
cessidades sem nenhum tipo de subsidio ou crédito que o 
Governo dê. Acho que a pressão do Congresso também 
pode ser exercida por a! que me parece terá um efeito, 
sem dúvida, positivo no sentido do estancamento dessa 
atitude que realmente colocada aqui é uma atitude aética 
e imoral. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montara)- Ouço o 
Sr. Relator antes de encerrar os nossos trabalhos. 

O SR. RELÀ TOR tRai mundo Pt~rente)- Os depoi­
mentos fomm esclarecedores. 

Eu gostaria de fazer umas duas perguntas. Uma delas 
dirigida ao Presidente do Sindicato dos __ Metalúrgicos de 
São Paulo, Sr. Joaquim Andrade, porque o objetivo des­
ta Comissão é apurar a causã da rotatividade da mão-de­
obra. Já ouvimos aqui o Dr. Barelli e outros, já constata­
mos mais ou menos quais são as causas dessa rotativida­
de da mão-de-obra. Então, gostaria de perguntar, só 
para meu esclarecimento, ao Sr. Joaquim Andrade: 
quantos empregados metalúrgicos foram dispensados 
antes de- se falar nessa redução da jornada de trabalho? 

O SR~.JOAQUIM ANDRADE- Eu citaria a empre­
st~ maior, que é o carro-chefe, a máquina, talvez, que 
puxa os vagões da rotatividade, da dispensa. Os números 
que temos em mãos é de que a Volkswagen do Brasil já 
dispensou antes da proposição da redução da jornada de 
trabalho mais de 9 mil trabalhadores. 

O SR. RELATOR (Raimundo Par~nte)- Mais de 9 
mil, só na categ_oria de metalúrgicos? 

O SR. JOAQUIM ANDRADE - Só na empresa 
Volkswagen. 

Os números não oficiais de que dispomõs, mas o le­
vantamento feito pelo Departamento d_c Rescis~o de 
Contratos de Tmbalho, do Sindicato, e da Delegacia Re­
gional do Trabalho é de que jã ocorreram, no corrente 
ano, mais de 90 mil dispensas. 

O SR. RELATOR (Raimundo Parente) - Aqui há 
uma referência do Sr. Joaquim Andrade à Lei n'i' 4.923. 
Infelizmente não temos o texto da lei aqui. 

E.!;sa lei estabelece pre condições para a redução da 
jornada de trabalho, e duas foram citadas aqui pelo Sr. 
Joaquim Andrade. A empresa deve comprovar ao Sindi­
cato da categoria, a sua situação de dificuldades econó­
mic:.~s c financeira-s. 

Eu perguntaria, talvez, ao Assessor, Dr. Aloysío Aze­
vedo, do Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo, se _a 

lei também não estabelece a maneira e a formã de-ssa­
comprovação. 

O SR. ALüYSIO AZEVEDO- A lei não estabelece, 
detalhadamentc, mas ela é extremamente clara, porque 
ela circunstancia o fato. Ela diz o seguinte: "QLif: somen­
te temporariamente poderá ser reduzida a jornada- so­
mente temporariamente- e comprovada, por três me­
ses, prorrogáveis por mais três. Esse caráter temporárío 
significa o segu-inte - e na altura que a lei foi feita, em 
1965, com a conjuntura que Únha, havia estabilidade­
o Sr. tem um merc~o mais ou menos e§tável, crescimen­
to vegetativo, Ou até em expansão. Uma determirlada 
empresa, por erro de política, ou por alguma questãO- ex­
tremamente momentânea, circunstancial, essa empresa 
declina provisoriamente, mas o nicrcado estâ bom, aque­
la crise não ê uma crise permanente, é-notável que ela ê 
momentânea. Então a empresa tem que caracteriZar essa 
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situaçi:io de temporariedade junto t~o sindicato. O_ sindí­
cuto te-m que aceit<~r, em seguida tem que- convocar uma 
assembléia de todos os tmbalhadores. Se os trabalhado­
res concordarem este acordo deve ser hom9logado pela 
DRT. Essa é a processualística. 

O SR. RELATOR (Raimundo Parente) - Deveria 
comprovar também, de acordo com aquele item classifi­
(,:Udo com "8", do depoimento do Sr. Joaquim Andrade, 
que elu teria também condições de se recuperar, d_o con­
trário não adiantaria. Teria de ser os dois ao mesmo tem­
po. 

O SR. ALOYSIO AZEVEDO - Aí colocamos o se­
guinte: que a lei não prevê, não detalha, porque também 

-tem uma dimensão política. Há urrla certa flexibilidade, 
quer dizer, as provas não são absolutamente _exatas, a 
uma situação que se prova. Mas, essencialmente, ela 
deve ser como o Sr. colocou. 

O. SR. RELATOR (Raimurido Parente)- Se for por 
uma dificuldade financeira, e _que tem capacidade de 
recuperar-se dentro do prazo da redução da jornada de 
trabalho. 

Era o que desejava saber, Estou satisff:ito. 
-Muito obrll;ado. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montara)- Comes­
ses depoime-ntos, agradeço a presença de todos aqueles 
Q-ue atcrideram ao coilVitc da Comissão e que participa­
ram dos debates. Parece que esta Comissão cumpriu 
uma de sut~s finalidades, e o Congresso Nacional 
colocou-se à disposição dos empregados. Na próxima 
reunião ouviremos a Federação das Indústrias e a Volks~ 
wngcn, p-aru que elas tragam a sua palavra sobre o assun­
to. Os Senhores estão convidados para participar tam­
bém, para que o t~ssunto seja esclarecido e, afinal, toma~ 
dãS as providencias. 

Parece que o sim pie._<; rato do assunto ter vindo a esta 
·Comissão, está forçando a uma atitude mais prudente e 
cautelosa daqueles que estavam agindo como se uma 
simples entrevista de uma autoridade bastasse para mo­
dificar a letra c o esplrito da lei. 

Agrudeço a presença de todos, e mar_caremos, de co­
mum acordo com o Sr. Relator e os demais membros da 
Comi_ssão, uma data para a próxima reunião da COmis­
são em que -serão ouvidos os representanteS da Fede­
ração das Indústrias, já convidados, e, especialmente, a 
representação da Volkswagen do Brasil. 
· Estão encerrados os nossos trabalhos. 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUE:RITO 

(Resolução n' 03(79) 

Ata da 14~ reunião, re&.lizada em 1º de dezembro de 
1982. 

Às dezesseis horas e dezenove minutos do dia primeiro 
de dezembro de mil novecentos e oitenta e dois, na sala 
de reuniões da Comissão de Economia, Ala Senador 
Nilo Coelho, presentes os Senhores Senadores EvandrÕ 
Carreira (Presidente), Rai!'riundo Parente (Vice­
Presid~nte), Aloy~io Chaves (Relator), Bernardino Via­
na, Moacyr Dalla, Benedito Ferreira, Gastão Müller, 

_ re_úne-se a Comissão Parlam_entar de InquéritO; criada 
pela Resolução nº 03, de 1979, para apurar a devastaçãO 
da floresta Amazônica e .suas implicações. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
ilhOres Senadores HeniiqUc Santillo e Franc_O Montara. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente, Se~ 
nadar Evandro Carreira, declara abertos os trabalhos e 
coiiCCde a palavra ao Senador Aloysio Chaves (Relator), 
o qual é aparteado pelo Senador Raimundo Parente 
(Vice-Presidente) que solicita dispensa de leitura do rela­
tório. Posto em votação, a Comissão aprovou a sugestão 
de Sr. Senador Raimundo Parente. 

Logo após haverem se prollunciado vários membros 
da Comissão com elogios esfuziantes pelo trabalho reali­
zado pelo Senhor Relator é posto o relatório em vo­
tação, o _qual é aprovado por unanimidade. 

Finalizando, o _Senhor Presidente Senador Evandro 
Carreira agradece as palavras carinhosas e encorajado-
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ras_ pela luta de preservação da floresta Amazônica e 
também a participação de todos os membros da Comis­
são. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e, 
para coriStar cu, Nadir da Rocha Gomes, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata que lida e aprovada será 
assinada pelo S~nhor Presidente e irá à publicação.-

Anexo à Ata da 14~ reunião realizada em )<:>de de­
zembro de--1982, da Comissão Parlamentar de In­
qUérito criada pela Resolução n.,.. 03, de 1979-SF, com 
o objetivo de apurar a devastação da floresta Amazô­
nica e suas implicações, destinada a apreciação e vo­
tação do relatório da Comissão que se publica com a 
devida autorização do Senhor Presidente da Comis­
são. 

Presidente: Senador Evandro Carreira 
Relator: Senador Aloysio Chaves 

INTEGRA DO APANHAMENTO 
TAQUIGRÁF!CO DA REUNIÃO 

O SR. PRESIDENTE (Evandro Carreira) - Haven­
do número legal, está aberta a reunião da CPI que inves­
tiga a devastação da Amazônia e suaS ímplicações. 

Há expediente a ser lido. 
(Leitura do Expediente) 

O SR. PRESIDENTE (Evandro Carreira) ~-Da Qr~­
dcm do Dia consta u leitura do relatório pelo ilustre Re­
lator d;,t Comissão, o Senador Aloysio Chaves, a quem 
nós ouvirc_mos ag9ra. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE- Sr. President~. 
ames do nobre Relator iniciar a leitura do relatório, eu 
qÜcria propor que fosse dispensada essa leitura, uma vez 
que o eminente Senador Aloysio Chaves já o havia enca­
minhado a todos os membros dessa Comissão há muito 
tempo. Nós tivemos <l oportunidade de- lê-lo, com muita 
atenção, c o aprovamos integralmente. Então eu propo­
ria que fosse dispensada a leitura do relatório. 

O SR. PRESIDENTE (Evandro Carreira)- Eu levo 
U delibcmçào do plenário :.1 proposta do ilustre Senador 
Raimundo Parente, para que seja sustada a leitura do re­
latório em virtude de o dOcumento já ser do nosso co­
nhecimento há :.~lgum tempo. Está portanto em discus­
são a proposta do Senador Raimundo Parente. 

O SR. GASTAO MULLER- Sr. Presidente, eu es~ 
tou de pleno acordo. Hoje, eu comecei a leitura áo doeu~ 
mento. Eu indagaria somente o :;cguinte: vai haver o en­
vio de cópia desse relatório para as universidades'? Por 
que entUo eu guardarei e-sse documento, que me foi mar. 
dado pelo Senador Aloysio Cht~ves, para mim, e, quandc 
o mesmo for publicado, enviarei para as universidado::~ 
de Mato Gro:;so e às pessoas interessadas. 

O SR. PRESIDENTE (Evandro Carreira) - PoL• 
não! 

Com a palavra o -Senador Aloysio Chaves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Sr. Presidente, a Cc 
missão deliberará no sentido da dispensa da leitura d,­
rclatório. Este documento, aprovado pela Comissão, se 
rá transformado em projeto de resolução e encaminhad' 
ao Presidente do Senado, que _determinará a sua publ: 
cação no Diál-io do Congresso, submetendo-o_ após, at 
Plenário do Senado. · 

-A leitura desse documento será demorada. Por isso 
tive o cuidado de remetê-lo previamente a todos o: 
membros da Comissão. São 122 pâginas, além de gráfi 
cos, de mapas. Nem sempre se pode fazer a leitura deu .. 
mapa, é preciso o ·exame visual. O relatório está de~ 

--dg_brado em seis capitulas, além de uma nota prévia e(!, 
uma introdução. Nós manuseamos todo o material <L 
Comissão, procuramos utilizá-lo de forma a mais crite 
riosa possível, num trabalho paciente de confraterni 
z:.~ção de todos esses elementos. Aproveitando o acerw 
da Comissão, analisando fatos e documentos que não e:; 
rào na Comissão, demos uma contribuição realment, 
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válida. Espero que assim seja consíderado o relatório, 
que foi fruto de um trabalho exaustivo de quase seis me­
ses, entremeado de uma campanha política do corrente 
ano. Espero, portanto, ter-me desincumbido desta mis­
são que a Comissão honrosamente me c_onfiou. 

O SR. PRESIDENTE (Evandro Carreira)- -Conti­
nua em discussão a proposta do ilustre Senador Raimun­
do Parente, para que seja dispensada a leitura do pare­
cer, em virtude do mesmo jâ ser doçonhecimento _de to­
dos nós há algum tempo. 

Com a palavra o ilustre Senador Benedito Ferreira:._ 

O SR. BENEDITO FERREIRA -E só uma palavra, 
Sr. Presidente. V. Ex• sabe que se trata de um assunto 
que me preocupou, deveras, que é um assunto que tenho 
acompanhado com interesse, porque participo dele, de 
certa forma, com alguma intensidade, 

Eu li o relatório não em profundidade, como ele mere-­
ce ser lido, Do que eu pude recolher, de certa forma um 
tanto quanto superficial, confesso que se trata de um tra­
balho alentado do ilustre Relator. S. Ex• procurou não_ 
só examinar as causas do problema mas chegou a con­
clusões, fazendo um trabalho que engrandece esta Co­
missão Parlamentar de Inquérito. 

De sorte que eu vou reler o relatório, aprofundando­
me mais na leitura. Quero, nesta oportunidade, 
congratular-me com o Senador Aloysio Chaves e com a_ 
Comissão, mesmo que, a exemplo das demais CPJs que 
se têm instalado, ultimamente no Congresso Nacional, 
não tenha tido a oportunidade de realizar aspirações que 
normalmente personificam uma Comissão Parlamentar 
de Inquérito, dadas as dificuldades, dada a inibição regi­
mental a que são submetidas as CPis. Mas, de qualquer 
forma, eu não poderia deixar de fazer este registro, pelo 
trabalho realizado, realmente com a contribuição de to­
dos, mas, de modo particular, pelo esforço do ilustre Se­
nador. 

Eu nada tenho a opor à proposta, porque a acho cor­
reta, e válida. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Evandro Carreira) - Conti­
nua em discussão a proposta do Senador Raimundo Pa­
rente. 

Com a palavra o nobre Senador Bernardino Viana, 

O SR. BERNARDINO VIANA- Antes de tudo, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, eu quero manifestar os meus 
aplausos ao trabalho desenvolvido pelo nobre Senador 
Aloysio Chaves na elaboração do relatório que ora va­
mos aprovar. 

Numa anãlise percuciente dos temas abordados nesta 
CPI, o ilustre Relator conclui o seu trabalho com reco­
mendações que, suponho, são pensamentos unânimes 
dos seus membros e dos componentes do grupo intermi­
nisterial criado çom a finalidade de estudar e propor me­
didas para formulação de uma política florestal para a 
Amazônia. 

Ressalte--se que a preocupação com os aspectos am­
bientais da floresta amazônica- n-ão- é Só nossa, No Peru, 
na Colômbia e na Venezuela, como bem acentua aqui o 
ilustre Relator, essa preocupação é levada muito a sério. -

Esforcei-me para oferecer subsídios adicionais às reco· 
mendações sugeridas. VerifiiJ.Ue"i;- entretanto, que nada ti· 
nha a acrescentar ao relatório, dada à perfeição com que 
foi elaborado, em vista do que o meu parecer é no senti­
do de que se aprove a matéria COmo foi apresentada à 
consideração desta douta Comissão. 

E queria; também, nesta oportunidade, apresentar a 
todos os meus colegas desta Comissão os meus agradeci­
mentos pela maneira como fui -tratado durante este 
período e pelos entendimentos que mantivemos em nos­
sos debates, em nossas discussões. Agradeço, também, 
na oportunidade, ao nobre Presidente, que tão bem se 
houve na direção da Comissão. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Evandro Carreira) - Com a 
palavra o Sr. Senador Gastãso MUller. 

O SR. GASTÃO MüLLER - Não podia deixar de 
manifestar, eu, que sou do Estado de Mato Grosso, Es-
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tado tipiCamente ãinãzônicõ, hoje mais do que nunca 
amazônico com a divisão, duas coisas importantes: pri­

. meiro, o seu valor nesta luta, como Presidente desta Co­
missão. S. Ex~ foi o idealizador da mesma, foi, a alma da 
coisa. Em segUndo lugar, elogiar o trabalho de paciência; 
de dedicação, em meio a uma labuta eleitoral, do Sena­
dor Aloysio Chaves, de quem não se podia esperar coisa 

1 melhor do que foi, porque" é uma das figuras mais bri­
lhantes desie Congresso Nacional. De modo que são as 
duas almils principais desta Comissão. Parabenizo-me 
Cõffi V. E.x.'s em nome.de Mato Grosso e de s.ua bancada, 
esperando que o Senador Evandro Carreira, que ainda é 
unr jovem cidadão, possa, em outras oportunidades, vir 
a lutar, em outms setores -ou no COngresso Nacional, 
pela Amazônia brasileira, pela Amazônia, de um modo 
geral, defendendo como sempre o fez, com ênfase, a inte­
gridade da Amazônia de um modo geral. 

Ao Senador Bernardino Viana, que, se não me enga· 
no, não volta ao Senado, fica a lição que tínhamos antes 

--do falecimento do eminente Senador Petrônio Portella: 
um homem de alta categoria na sua reserva. Precisou que 
Petrônio, infefizmente, morresse para termos aqui Ber· 
nardino Viana, para provar que ele, como suplente, esta­
va preparado para ser um grande Senador, como foi. 
Hoje ele é uma das vítimas dessa excrescência que existe 
dentro da legislação bra~ilt!ira, que se cha_ma sub legenda. 
Se não houvesse sublegenda, S. Ex• estaria eleito, Foi a 
sublegenda que o tirou do Senado, numa atitude talvez 
injusta dos piauienses, que não conheceram o trabalho 
de Bernardino Viana nesses quatro anos em que esteve 
aqui. 

As palavras que eu dirigi a Evandro Carreira também 
dirijo a Bernardino. É um homem que ainda tem um fu~ 
turo pela frente e poderá ainda prestar muitos serviços à 
Pátria brasileira no Senado, na Câmara ou em outra mis­
são que o Gov~o Estadual ou Federal lhe outorgar. 

De modo que aqui estaremos por mais quatro anos, 
pelo menos, esperando, nestas voltas da vida, o retorno 
de V. Ex~ ao Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Evandro Carreira)- Acaba­
mos de Ouvir o Senador Gastão Müller. 

Já que todos os Srs. Senadores se manifestaram, eu 
vou pôr em votação a proposta do Senador Raimundo 
Par.ente,_ para que seja sustada a leitura do relatório. 

Em votação. 
Os Si'S. Sen-adores que o aprovam, permaneçam senta~ 

dos. (Pausa.) 

Está aprovado. Fica, portanto, dispensada a leitura do 
relatório. 

Tem a palavra, agora, o nobre Senador Aloysio Cha­
ves. 

OSR. ALOYSIO CHAVES- Sr. Presidente, fiz uma 
consideração antes da hora que devia fazer, quando 
apre:;entei o meu trabalho. 

Creio que agora deve seguir a votação do parecer, em­
bora já com manifestação -prévia, antecipada, do nosso 
colega. Mas, formalmente, caberá a V. Ex• submeter o 
parecer à aprovação da maioria, 

O SR~ pRESIDENTE (Evandio Carreira) - Vamos 
pôr, portanto, em discussão o parecer elaborado pelo 
ilustre Senador Aloysio Chaves sobre a investigação da 

-devastação da floresta amazônica e suas implicações. 
Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira manifestar-se, vamos pôr 
em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam pemaneçam senta· 
do_s_._ (Pausa.) 

Está, portanto, aprovado o relatório do ilustre Sena­
dor Aloysio Cha.,.:es. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE ( Evandro Carreira) - Pois 
não. Tem a palavra o ilustre Senador Aloysio Chaves. 
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O SR. ALOYSIO CHAVES- Sr. Pr'<.Sid(lnte, como é 
um projeto de resolução que deva ser encaminhado ao 
Presidente do Senado, para posterior pupHcação, pCÇo a 
V. Ex•_que autorize_a secretária da Comissão-ª rec:olb.er 
as assinaturas dos Srs. Senadores. 

Sr. Presidente, eu não _desejo que_se encerre esta reu­
nião sem manifestar o meu agradecimento, um duplo 
agradecimento, em particular a V. Ex• que, como Presi­
dente desta Comiss~o. se houve com inteira isenção, com 
grande dedicação, com muito zelo, como jã foi aqui res­
sa!tado, procurando imprimir um ritmo de trabalho que 
nos permitisse, afinal, chegar a um conclusão que repre­
senta a médja do pensamento desta Casa, e possa servir 
cumo contribuição válida._ ao Governo na orientação da 
política florestal que deve ser adotada, para preservar 
este País, em particular a Amazônia, de uma ação preda­
tória, que tanto a prejudica neste momento, como eu 
acentuei no meu parecer. 

Nós tivemos um universo de documentos, de papéis, 
não suficientes, talvez, para investigar certos ângulos es· 
pecíficos. Mas, o Relator, como eu disse, devia ater-se ao 
material colhido pela Comissão. Não poderia sair para 
examinar material que estava fora da Comissão, que não 

-se constituía acervo da ComissãO. Tinha que se basear 
em depoimentos, em cominicações escritas, em contri­
buições encaminhadas à Comissão. 

Procurou V. Ex• dar uma panorâmica desses proble­
mas. Com base nesse material, foi-me possível, comple-­
tando com o conhecimento que tenho da região amazô­
nica, como filho daquela ãrea, como V. Ex•, como pro­
fessor sempre dedicado ao estudo dos problemas relacio· 
nados à economia da Amazônia brasileira, elaborar este 
parecer, que deve ter imperfeições, como todo trabalho 
nosso, mas que foi feito com muita isenção, com muito 
cuidado. Extraí desse acervo da Comissão uma contri­
buição limpa, uma contribuição digna, insenta e, sobre­
tudo, válida no exame desta matéria de tão alta impor­
tà_n_çTri. p-ara--tOdos nós. 

Este parecer, _que serã publicado no Diário do Congres­
so, será submetido oportunamente ao Plenário do Sena­
do Federal, e o nosso trabalho, tenho certeza, ficarã re­
gistrado nos AnõJis desta Casa, e não terá sido em vão. 

Congratulo com V. Ex•, a quc;;m apresento os meus 
agradecimentos pela colaboração que sempre me deu, na 
qualidade de Relator. Nós trabalhamos em perfeito en­
trosamento dentro desta Comissão. Em virtude disso, 
podemos chegar trt~nqUilos ao final dos nossos trabalhos 
e, -parece, com resultado produtivo para a Comissão e 
significatívo para o Senado da República. Muito obriga· 
do. 

O SR. PRESIDENTE (Evandro Carreira)- Srs. Se­
nadores, no momento em que nós encerramos definitiva­
mente os trabalho~ desta Comissão, com a aprovação 
unânime do parecer do ilustre Senador Aloysio Chaves, 
quero agradecer aos Srs. Senadores a colaboração, prin­
cipalmente dos integrantes da bancada do PDS, que 
nunca faltaram a uma reunião, sempre prestigiando os 
nossos trabalhos com sua colaboração. Agradeço, pe­
nhoradamente, a todos essa colaboração, no momento 
em que encerro definitivamente os trabalhos desta Co­
missão. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Evandro Carreirri.) -Tem a 
palavra V, Ex• 

OSR. BENEDITO FERREIRA- V. Ex• me permite 
aferir o Regimento, aparteando-o quando fala que estã 
encerrando definitivamente os nossos trabalhos. Real­
mente, estou angustiado, e não poderia deixar de consig­
nar nos Anais desta Comissão, algumas palavras de des­
pedida, nesse momento de penúria para todos nós, nesse 
apagar das luzes, quando encerramos um período de tra-
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balho desta Comissão Parlamentar de Inquérito, ptesidi­
da por V. Ex• Estou feiíndo até uma norma de conduta 
minha, não só no Parlamento, tanto na Cãniara como no 
Senado, mas até na minha vida particular. Por uma 
questão de feitio~ de temperamento, sempre me abstenho 
de despedidas. Sou fraco, Sou um sentimental profundo, 
não gosto de falar em di:spedidas, mas não poderia dei­
xar de consignar, aqui, algumas palavras em homenagem 
a V. Ex•, que é credor de estima de todos que tiveram o 
privilégio -de conviver com V. Ex• 

Nesse_curto perlodo de convivência em que nós tive­
mos no Senado, tivemos grandes divergências, mas fo­
ram experiências gratificantes. V. Exf abrãçou as suas · 
causas com muito amor, das quais muit3s vezes Cu tinha 

vontade de divergir. A passagem de V. Ex' por esta Casa 
foi marcada por muitas divergências de pontos de vista. 

Antes que V. Ex~ encerre os trabalhos, deixo consigna~ 
do, de maneira enfática, que o Senado, sem dúvida algu~ 
ma, sem V; Ex~ não vai ser o mesmo. Estou certo de qu(:, 
apesar da renovação que aí se faz, dentro da dinâmica de 
que o mundo sempre se renova para melhor, seus velhos 
cumpanheiros que aqui ainda permanecem desejam que 
V. Ex' leve daqui a certeza do nosso apreço, da nossa es~ 
tima e· a certeza de que para nós vai faltar qualquer coisa 
no Senado Federal, qualquer coisa muito significativa, 
que é esse bravo lutador do Amazonas, o nosso querido 
Combatente Senador Evandio Carreira," merec·edor áa 
nossa simpatia, do apreço e da nossa saudade. Sem dúvi-
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da nenhuma uma lacuna, repito, que ficará entre nós. 
Que essa ausência, para o bem do Brasil, seja breve. Que 
V. Ex• retorne para emprestar o calor do seu entusiasmo, 
da sua combatividade e assim engrandecer a nossa Casa, 
que foi, sem dúvida nenhuma, marcada com a sua pre­
sença aqui. 

Muito obrigado, e me desculpe por esta interrupção. 

O SR. PRESIDENTE (Evandro Carreira)- Eu é que 
agradeço emocionado, a V. Ex• as palavras tão carinho­
sas, tão encorajadoras e estimulantes a respeito dC nossa 
trajetória nesta Casa, lutando pela preservação da flores~ 
ta amazônica, à procura de um caminho econômico que 
lhe desse uma posição no grande contexto brasileiro. De 
forma que agradeço a V. Ex• Está, portanto, encerrada 
esta reunião e os trabalhos desta Comissão. 


